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13º CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE  

NOTAS E DE REGISTRO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

EDITAL Nº 08/2024 – CONTEÚDO E GABARITO DA PROVA DE SELEÇÃO 
 

O Presidente da Comissão Examinadora do 13º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações 
de Notas e de Registro do Estado de São Paulo, Desembargador FRANCISCO ANTONIO BIANCO NETO, TORNA 
PÚBLICO o conteúdo e o gabarito das Provas de Seleção (versões 01, 02, 03 e 04) do referido certame, realizadas em 
07/07/2024 e 14/07/2024: 

 
CRITÉRIO PROVIMENTO (PROVA REALIZADA AOS 07/07/2024) 

 
VERSÃO 1 - PROVIMENTO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Em se tratando de conciliação e mediação, no âmbito dos serviços notariais e de registro, de acordo com a 

legislação aplicada e com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
(A) A mediação será orientada pelos princípios da imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, 

oralidade, autonomia da vontade das partes, formalidade, busca do consenso, confidencialidade, boa-fé. 
(B) A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por preposto, munido de carta de 

preposição com poderes para transigir e com firma reconhecida, sendo desnecessário vínculo 
empregatício. 

(C) A Corregedoria Geral da Justiça emitirá, de acordo com o NUPEMEC – Núcleo de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos, a habilitação das delegações, para a realização da conciliação e mediação nos 
serviços notariais e de registro. 

(D) Os direitos disponíveis e os indisponíveis que permitam transação poderão ser objeto de conciliação e 
mediação, desde que versem somente sobre a totalidade do conflito. 
 

02. Com relação ao tratamento e à proteção de dados pessoais, consoante disciplinado nas Normas de Serviço 
da Corregedoria do Estado de São Paulo e na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, é correto afirmar que 
se aplica aos serviços notariais e de registro a seguinte afirmação: 
(A) O plano de resposta a incidentes de segurança com dados pessoais deverá prever a comunicação à 

Corregedoria Permanente e à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, com esclarecimento da natureza do incidente e das medidas adotadas para apuração das causas 
e mitigação de novos riscos. 

(B) Os notários e registradores se equiparam a fornecedores de serviços ou produtos para efeito de 
portabilidade dos dados pessoais, conforme disciplinado na Lei no 13.709/2018. 

(C) Para a obtenção de certidão ou informação restrita que constar nos indicadores e índices pessoais, deverá 
ser exigido o fornecimento por escrito da identificação do solicitante e da finalidade da informação. 

(D) O tratamento de dados pessoais destinados à prática dos serviços notariais e registrários, no cumprimento 
de obrigação legal ou normativa, independe de autorização específica da pessoa natural que lhes for 
titular. 
 

03. Assinale a alternativa correta acerca do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), consoante os 
ditames do Provimento 149/23 do CNJ e da Lei no 14.382/22. 
(A) Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados da participação dos fundos para a implementação 

e custeio do sistema eletrônico dos registros públicos – FICs, quando desenvolverem e utilizarem 
sistemas e plataformas interoperáveis necessários para a integração plena dos serviços de suas 
delegações ao SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional da Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça. 

(B) Para promover a implantação, a manutenção e o funcionamento do SERP, será constituído o Operador 
Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP), sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, na modalidade de associação ou sociedade, sem fins lucrativos, para viabilizar e custear os objetivos 
previstos em lei. 

(C) O Operador Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP) será integrado pelo 
Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e pelo Operador Nacional do 
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas (ON-RTDPJ). 

(D) O Agente Regulador dos Operadores Nacionais dos Registros Públicos é órgão da Corregedoria Nacional 
de Justiça e funcionará por meio dos seguintes órgãos internos: Secretaria Executiva, Câmara Consultiva 
e Conselho de Regulação. 
 

04. É correto afirmar que o notário ou registrador eleito para ocupar cargo no executivo ou legislativo 
(A) deverá se afastar da delegação, com direito a percepção de 50% dos emolumentos. 
(B) se o cargo for de vereador, poderá exercê-lo cumulativamente com a delegação, desde que os horários 

sejam compatíveis. 
(C) não precisará se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(D) deverá se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 

 
05. É correta a afirmação de que são isentos de pagamento de emolumentos, inclusive da parcela destinada à 

remuneração dos notários e registradores: 
(A) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios suas respectivas autarquias e a OAB. 
(B) a União, o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias e as entidades representativas de classe. 
(C) o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias. 
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(D) a União e suas respectivas autarquias e as associações de direito privado. 
 

06. Na história dos Registros Públicos no Brasil, o movimento “Revolta do Ronco das Abelhas”, que resultou no 
Decreto no 907 de 29 de janeiro de 1852, responsável pela suspensão dos Decretos no 797/798, de 18 de 
junho de 1851, teve como uma das consequências 
(A) o atraso na laicização dos registros de nascimento e óbito. 
(B) o atraso na laicização dos registros de nascimento, casamento e óbito. 
(C) a criação do cargo de Escrivão do Juiz de Paz. 
(D) a previsão do casamento laico para os não católicos. 

 
07. Com relação ao Apostilamento de Haia, assinale a alternativa correta. 

(A) Não se equiparam a documento público produzido no território nacional os históricos escolares, as 
declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados 
no Brasil. 

(B) As Corregedorias Gerais de Justiça e os Juízes Diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades 
competentes para o ato de aposição de apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder 
Judiciário. 

(C) É facultativo o cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de 
registro existentes nos Estados e no Distrito Federal. 

(D) A apostila será emitida mediante solicitação, através de requerimento por escrito, do portador do 
documento. 
 

08. O titular da serventia, em caso de ausência e impedimento circunstanciais, será substituído, conforme previsto 
nas Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral de Justiça, pela seguinte pessoa: 
(A) pessoa idônea indicada pelo Juiz Corregedor Permanente. 
(B) delegado ou preposto de outro serviço extrajudicial da mesma comarca. 
(C) auxiliar mais antigo do mesmo serviço. 
(D) pessoa idônea indicada pela Corregedoria Geral de Justiça. 

 
09. De acordo com a Lei no 11.331/2002, considera-se deficitária a serventia em que a 

(A) receita líquida não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(B) receita líquida não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(C) receita bruta não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(D) receita bruta não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 

 
10. Com relação ao Livro Registro Diário de Receita e Despesa assinale a alternativa correta. 

(A) É vedada a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento 
do Imposto de Renda (IR). 

(B) É necessária a remessa do balanço anual da serventia à Corregedoria Geral de Justiça Permanente até 
o décimo dia útil do mês de fevereiro. 

(C) É vedado o lançamento de despesas de aquisição de móveis, utensílios, eletrodomésticos e 
equipamentos mantidos no local da prestação do serviço delegado, incluídos os destinados ao 
entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório. 

(D) Deve ser visado anualmente pelo Juiz Corregedor Permanente até o décimo dia útil do mês de fevereiro. 
 

11. Quanto aos registros cancelados e àqueles nos quais consta averbação de alteração de nome prevista no 
artigo 57, parágrafo 7o da Lei no 6.015/73, é correto afirmar que, de acordo com o provimento 58/89, o 
registrador deve adotar a seguinte providência no que diz respeito à Central do Registro Civil (CRC): 
(A) excluir o registro do respectivo sistema. 
(B) esconder o registro no respectivo sistema. 
(C) substituir as informações alteradas no sistema. 
(D) não há providência a ser tomada. 

 
12. Não estão sujeitos ao registro previsto no inciso artigo 50 da Lei no 6.015/77 o nascimento de 

(A) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, que se encontram no Brasil irregularmente. 
(B) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, quando ambos ou um deles estiver a serviço do seu 

país. 
(C) filhos nascidos Brasil, quando um dos genitores for brasileiro e o outro estrangeiro a serviço de seus país. 
(D) crianças que morrerem imediatamente após o parto. 

 
13. Em relação à averbação do cadastro de pessoas físicas (CPF) em registros pretéritos, é correto afirmar quanto 

ao pagamento: 
(A) são gratuitos a averbação e o seu acréscimo em certidões. 
(B) é devido apenas o pagamento pelo seu acréscimo em certidões. 
(C) é devido apenas o pagamento pela averbação. 
(D) é devido o pagamento pela averbação e pelo seu acréscimo em certidão. 

 
14. A dispensa da publicação eletrônica dos editais de proclamas, requerida pelos contraentes, nos casos 

previstos em lei, é atribuição do 
(A) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Conselho Superior da Magistratura. 
(B) Juiz Corregedor Permanente com recurso para a Corregedoria Geral da Justiça. 
(C) Oficial competente com recurso para o Juiz Corregedor Permanente. 
(D) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Órgão especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 
 

15. Do registro de ata de casamento religioso com efeito civil sem prévia habilitação requerido após o início da 
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vigência da Lei no 6.515/77 e celebrado antes, no regime legal, deverá constar: 
(A) os interessados podem escolher livremente o regime de bens. 
(B) comunhão parcial de bens. 
(C) híbrido, com disposições do regime legal da época da celebração e do momento do requerimento do registro 

da ata. 
(D) comunhão universal de bens. 

 
16. Em relação aos efeitos do registro de emancipação por instrumento público ou mandado judicial e as suas 

formalidades é correto afirmar que o registro é 
(A) declarativo e ele deve ser assinado pelo apresentante. 
(B) constitutivo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(C) constitutivo e ele deve ser assinado pelo apresentante quando os respectivos instrumentos forem 

apresentados diretamente na Serventia. 
(D) declarativo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 

 
17. É correto afirmar quanto ao traslado da certidão de casamento em que ambos os contraentes são estrangeiros: 

(A) é permitido, excepcionalmente, para o fim exclusivo de averbação de separação, divórcio, nulidade e 
anulação pelo provimento 58/89. 

(B) não pode ser efetuado em nenhuma hipótese, face aos dispostos no artigo 32 da Lei no 6.015/73. 
(C) pode ser lavrado a pedido dos interessados, exclusivamente para conhecimento de terceiros. 
(D) pode ser lavrado desde que um dos cônjuges apresente comprovação que, em seu favor, tramita processo 

de naturalização. 
 

18. É correto afirmar que a opção pela nacionalidade brasileira é: 
(A) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de mandado expedido pela Justiça 

Federal. 
(B) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(C) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(D) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de comunicação da Justiça Federal. 

 
19. É correto afirmar que a retomada da nacionalidade brasileira é: 

(A) averbada no registro de nascimento do interessado à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(B) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(C) anotada no registro de nascimento do interessado à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(D) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 

 
20. Em relação à escritura pública, é correto afirmar que 

(A) a coleta de assinaturas das partes poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias sendo, nessas hipóteses, 
dispensada qualquer outra formalidade. 

(B) a existência de comunicação de indisponibilidade do alienante impede a lavratura do ato notarial. 
(C) a cláusula “em tempo” somente é admitida se realizada antes das assinaturas das partes e demais 

comparecentes e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, podendo ser 
utilizada também para a alteração do preço e da forma de pagamento. 

(D) é desnecessária a apresentação do alvará judicial para aquisição onerosa de bem imóvel por menor de 
idade na hipótese da doação do respectivo numerário para concretizar a compra. 
 

21. Assinale a alternativa verdadeira. 
(A) É proibido o reconhecimento de firma em documentos redigidos em língua estrangeira que não estejam 

registrados no Registro de Títulos e Documentos com sua respectiva tradução. 
(B) O termo de abertura da Carta de Sentença Notarial deverá conter a relação de documentos autuados e o 

número de páginas nela constantes, sendo que a cobrança de emolumentos corresponderá a uma 
procuração sem valor declarado. 

(C) Os maiores de 16 anos podem abrir ficha-padrão destinada ao reconhecimento de firmas, devendo o 
Tabelião nela consignar tal circunstância. 

(D) Pelo ato notarial incompleto não são devidos emolumentos e custas. 
 

22. Assinale a alternativa correta. 
(A) Nas escrituras que tenham por objeto imóveis urbanos cujas descrições e caracterizações constem da 

certidão do Registro de Imóveis, basta a menção do número da matrícula ou da transcrição no corpo da 
escritura. 

(B) No tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, deve-se exigir cópias de seus atos 
constitutivos, de eventuais alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, 
acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 
Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, ou por ficha cadastral da Junta 
Comercial, a ser obtida via internet, cujo prazo de emissão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

(C) A procuração lavrada e apostilada no exterior, registrada no Registro de Títulos e Documentos, 
acompanhada da respectiva tradução, caso não redigida em língua nacional, poderá ter o prazo de 
validade de até noventa dias nas escrituras de divórcio. 

(D) Na hipótese de aquisição de imóvel rural por estrangeiro, o notário deve verificar, através de certidão do 
Registro de Imóveis, se a porcentagem adquirida pelas pessoas estrangeiras de mesma nacionalidade 
ultrapassou mais de 20% da superfície do Município. 
 

23. Assinale a alternativa correta. 
(A) A existência de ônus incidentes sobre os imóveis impede a lavratura da escritura pública de inventário 

extrajudicial. 
(B) A nomeação do inventariante do espólio pode se dar através de escritura pública autônoma sendo 
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necessária, nesta hipótese, a apresentação do comprovante de pagamento do imposto de transmissão 
causa mortis e sua devida menção no corpo da escritura. 

(C) Na lavratura de escritura pública de fundação definida como entidade fechada de previdência privada, nos 
termos da lei, deve obrigatoriamente comparecer à Curadoria das Fundações do Ministério Público. 

(D) A escritura pública de divórcio pode ser retificada mediante declaração unilateral do interessado na volta 
do uso do nome de solteiro, em nova escritura pública, com assistência de advogado. 
 

24. A Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), disponível por meio do Sistema de 
Informações e Gerenciamento Notarial (SIGNO) é mantida e operada pelo Colégio Notarial do Brasil – 
Conselho Federal (CNB/CF), e deve ser alimentada com a inclusão de dados específicos por todos os tabeliães 
de notas e oficiais de registro que pratiquem atos notariais. Assinale a alternativa verdadeira sobre o referido 
assunto. 
(A) O envio dos dados para a Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários (CESDI) é 

realizado até o dia 10 de cada mês subsequente aos atos praticados na segunda quinzena do mês 
anterior. Caso o dia 10 não seja dia útil a informação deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

(B) O envio dos dados para o Registro Central de Testamento (RCTO) deve ser realizado até o dia 20, 
quanto a atos praticados na primeira quinzena do próprio mês. Caso o dia 20 não seja dia útil, esta 
informação deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

(C) O envio dos dados para a Central de Escrituras e Procurações (CEP) deve ser realizado uma vez por 
mês, até o último dia útil do mês subsequente à prática dos atos notariais. 

(D) É dispensado o envio de informações negativas às Centrais (RCTO, CESDI e CEP). 
 

25. Com relação aos princípios da função notarial, é correto afirmar que 
(A) o princípio da territorialidade aplicável ao tabelião de notas, nos termos da Lei no 8.935/94, determina que 

a parte possa escolher o notário de sua preferência independentemente de sua residência. 
(B) o princípio do rogatório assevera que é proibido ao notário atuar de ofício devendo sempre ser necessária 

a provocação da parte interessada tendo sua única exceção restrita aos casos relativos à proteção dos 
interesses de incapazes. 

(C) o princípio da publicidade traz a obrigação da irrestrita emissão de certidões dos atos lavrados na 
serventia. 

(D) em razão do princípio da publicidade não há de ser falar em dever de sigilo do notário. 
 

26. Assinale a alternativa correta. 
(A) É vedada a lavratura de ata notarial onde o objeto narrado constitua fato ilícito. 
(B) A expedição de certidões relativas a testamentos fica condicionada à comprovação do grau de parentesco, 

através da apresentação de documento público, entre o solicitante e o testador. 
(C) Ao lavrar substabelecimento de procuração pública, o Tabelião de Notas deve anotar essa circunstância 

no caso de a procuração estar escriturada em sua serventia somente após o pagamento dos emolumentos 
relativos às “Anotações” constantes na tabela própria de emolumentos. 

(D) Os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter 
suas firmas reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, salvo os 
assinados judicialmente. 
 

27. Assinale a alternativa correta relativa à fé pública depositada no Titular. 
(A) Os atos praticados em sua presença são dotados de presunção relativa de veracidade. 
(B) Os atos praticados pelo Delegado são dotados de presunção absoluta de veracidade. 
(C) Os atos por ele praticados podem ser, nos termos da lei, de outras atribuições desde que no município 

não exista serviço extrajudicial relativo à especialidade do ato praticado. 
(D) Ela decorre da aprovação em concurso de provas e notas. 

 
28. Assinale a alternativa correta. 

(A) Para que seja possível uma finalização do ato mais célere, é permitido ao Tabelião de Notas a indicação 
de advogado às partes nas escrituras de divórcio. 

(B) Nas escrituras de inventário e partilha, a base de cálculo dos emolumentos será o maior valor entre 
aqueles atribuídos pelas partes e o valor venal, excluindo-se a meação do cônjuge sobrevivente da 
respectiva base de cálculo. 

(C) É obrigatório o registro das escrituras de divórcio no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais. 
(D) É permitida a lavratura de escrituras de divórcio se comprovada resolução prévia e judicial com relação a 

guarda dos filhos menores. 
 

29. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, o Oficial de 
Registro de Imóveis de serventia recém-instalada, ao abrir uma matrícula com origem na circunscrição anterior: 
(A) transportará para a nova matrícula os ônus indiretamente cancelados em razão de registro da 

arrematação ou adjudicação e deixará de transportar os cancelados de forma direta. 
(B) mencionará na identificação do imóvel a rua ou o logradouro público atual, de ofício, ainda que não conste 

do registro anterior. 
(C) no caso de legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, após a conversão da 

propriedade, não transportará quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições eventualmente 
existentes na matrícula de origem, salvo quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

(D) mencionará os ônus em averbações autônomas, tantas quantas foram os ônus existentes, com a 
cobrança das custas e emolumentos devidos por cada averbação. 
 

30. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Sempre que possível, nos títulos devem ser mencionados, como confrontantes, os próprios prédios e não 

seus proprietários. 
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(B) Não sendo suficientes os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, para a abertura da matrícula 
o interessado deverá requerer prévia retificação ao cartório da circunscrição de origem. 

(C) É obrigatória a abertura de matrícula para cada lote ou fração ideal que corresponderá a determinada 
unidade autônoma, após o registro do loteamento ou da incorporação imobiliária, sendo vedado o repasse 
das despesas daí decorrentes ao interessado. 

(D) Tratando-se de brasileiros ou de estrangeiros casados no exterior, em caso de omissão do regime de 
bens no título aquisitivo, o registro poderá ser feito, exigindo-se averbação futura para a publicidade de 
tal informação. 
 

31. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, quanto aos 
prazos do Registro de Imóveis, assinale a alternativa correta. 
(A) Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem as providências do credor fiduciário para a 

consolidação da propriedade em razão da não purgação da mora decorrente de contrato de alienação 
fiduciária, os autos serão arquivados, com cancelamento do protocolo. 

(B) O prazo para impugnação do pedido de registro de loteamento, previsto no artigo 19 da Lei n o 
6.766/79, é de 15 (quinze) dias corridos. 

(C) É vedada a informação da concretização da incorporação depois de decorrido o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, previstos no artigo 33 da Lei no 4.591/64. 

(D) Purgada a mora decorrente de contrato de alienação fiduciária em garantia, o Oficial entregará recibo 
ao devedor e, nos 2 (dois) dias seguintes, comunicará esse fato ao credor fiduciário para recebimento 
na serventia das importâncias recebidas ou procederá à transferência diretamente ao fiduciário.  
 

32. No sistema imobiliário espanhol, a petição de inscrição encontra-se facilitada de maneira extraordinária. A 
petição de registro constitui uma declaração de vontade, receptível e não solene, cujo destinatário é o cartório 
de registro, com o objetivo de que o oficial de registro inscreva um título.  
Assinale a alternativa que apresenta o princípio registrário correspondente a tal afirmação. 
(A) Princípio da especialidade. 
(B) Princípio da legalidade. 
(C) Princípio da unitariedade matricial. 
(D) Princípio de rogação. 

 
33. O Oficial de Registro de Imóveis poderá 

(A) arquivar exclusivamente por sistema de microfilmagem as cédulas de crédito rural, industrial, à exportação 
e comercial, mesmo que o aparelho leitor de microfilme ou leitor-copiador não se encontre na sede do 
cartório. 

(B) arquivar as certidões de notificação ou de entrega de registros, que terão referência no Livro “D” do 
Registro de Imóveis para localização. 

(C) autenticar microfilmes de instrumentos particulares que envolvam bens imóveis, desde que o filme esteja 
legível e o responsável pela microfilmagem possua autorização do Ministério da Justiça. 

(D) autenticar a Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), quando emitida cartularmente e contar com garantia real. 
 

34. Assinale a alternativa correta. 
(A) A alienação a terceiros, não condôminos, de vaga de garagem vinculada a fração ideal de terreno 

e oriunda de edifício-garagem, nos termos da Lei no 4.591/64, independe de autorização expressa 
da convenção de condomínio. 

(B) O Oficial de Registro de Imóveis deverá recusar cláusula constante na minuta da convenção de 
condomínio em que a incorporadora estipula a livre locação de abrigo de veículos vinculado à unidade 
autônoma do tipo apartamento a pessoas estranhas ao condomínio. 

(C) Após o registro da instituição do condomínio urbano simples, é facultada a abertura de uma matrícula para 
cada unidade autônoma. 

(D) A instituição do regime da multipropriedade será registrada na matrícula do respetivo imóvel, que 
identificará a duração dos períodos correspondentes a cada fração de tempo e disporá sobre os 
critérios a serem adotados para fixação de tempo, se for adotado sistema flutuante, dispensada a 
apresentação da convenção de condomínio. 
 

35. Em relação aos procedimentos de execução extrajudicial perante o Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta. 
(A) No procedimento de execução extrajudicial de dívida hipotecária, havendo lance vencedor no leilão 

público realizado pelo credor, a transmissão do imóvel ao licitante será feita por instrumento público ou 
particular, no qual deverá figurar como vendedor o antigo credor hipotecário e, de outro lado, como 
comprador o licitante vencedor. 

(B) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a não 
purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início do procedimento extrajudicial, com prévia 
averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, para posterior leilão público a ser promovido 
pelo credor. 

(C) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a 
averbação de consolidação da propriedade ocorrerá a pedido do credor, somente após a prova de que os 
leilões foram negativos, instruído com cópias autênticas das publicações dos leilões e dos autos 
negativos, assinado por leiloeiro oficial. 

(D) No procedimento de execução extrajudicial da dívida hipotecária perante o oficial de registro de imóveis 
da situação do imóvel hipotecado, a não purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o 
início do procedimento extrajudicial, com prévia averbação na matrícula do imóvel da não purgação da 
mora, para posterior leilão público a ser promovido pelo credor. 
 

36. O oficial de registro de imóveis, ao entrar em exercício da delegação, verifica que há um salto na 
numeração sequencial das matrículas (Livro 2). A serventia possui um total de 10.000 (dez mil) 
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matrículas, mas após a matrícula de numeração 8.000 (oito mil), a próxima matrícula é a de numeração 
8.011 (oito mil e onze). Assinale a alternativa correta, de acordo com o Provimento 149 do Conselho 
Nacional de Justiça. 
(A) O Oficial deverá inserir, nesse caso, 10 (dez) fichas, cada uma contendo uma averbação que consignará 

que deixou de ser aberta matrícula com o número indicado no cabeçalho. 
(B) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo utilizar 

a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que praticar, 
consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula. 

(C) O Oficial deverá inserir uma única ficha de matrícula, com uma averbação que consignará todos os 
números omitidos e que não existem imóveis matriculados. 

(D) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo 
utilizar a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que 
praticar, consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula, desde que comunicado 
previamente o Juiz Corregedor Permanente. 
 

37. De acordo com o Código de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça (Provimento 149), assinale a 
alternativa correta. 
(A) A indisponibilidade impede a instauração do processo de adjudicação compulsória extrajudicial. 
(B) É passível de adjudicação compulsória extrajudicial o bem da massa falida, contanto que o relativo ato ou 

negócio jurídico seja anterior ao reconhecimento judicial da falência. 
(C) A pendência de processo judicial de adjudicação compulsória não impedirá a via extrajudicial, caso de 

demonstre suspensão daquele por, no mínimo, 60 (sessenta) dias úteis. 
(D) O requerente poderá cumular pedidos referentes a imóveis diversos na adjudicação compulsória 

extrajudicial, contanto que os imóveis estejam situados no mesmo município, mesmo que em 
circunscrições de ofícios de registro de imóveis diferentes, e haja coincidência de interessados, ativa 
e passivamente. 
 

38. Assinale a alternativa correta em relação aos atos praticados pelos Oficiais de Registro de Títulos e 
Documentos, de acordo com a Lei no 6.105/73. 
(A) Para o registro de contratos de alienação ou de promessas de venda referente a bens móveis, o Oficial 

de Registro de Títulos e Documentos exigirá o reconhecimento de firma das partes. 
(B) Para surtir efeitos em relação a terceiros, devem ser registrados os atos administrativos expedidos para 

cumprimento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas 
alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior. 

(C) Nas Comarcas que possuem mais de um Oficial de Registro de Títulos e Documentos, os registros 
dependerão de prévia distribuição. 

(D) Os registros que tenham finalidade surtir efeito contra terceiros serão efetuados pelo Oficial 
localizado no domicílio dos devedores ou garantidores; se os devedores estiverem domiciliados em 
circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em cada uma delas. 
 

39. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Se na comarca houver mais de um Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial informará aos 

demais o nome com o qual pretenda a pessoa jurídica ser constituída, devendo estes responder no 
prazo de 1 dia útil, não podendo exceder cinco dias.  

(B) Para o registro da constituição de pessoa jurídica, será suficiente a apresentação de uma única via, 
original ou cópia autenticada, do contrato social ou estatuto. 

(C) Os oficiais de títulos e documentos deverão, antes da prática de qualquer ato de alienação ou oneração, 
proceder à consulta à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB). 

(D) Para o registro em Títulos e Documentos para fins de conservação, será apresentada a via original ou 
cópia autenticada do documento estrangeiro. 
 

40. Em relação ao oficial de registro civil das pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta. 
(A) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 

averbação será imediatamente efetivada, cabendo posteriormente à sociedade promover a respectiva 
alteração do contrato social, ficando vedada qualquer averbação até regularização da sua situação 
registral. 

(B) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 
averbação depende da apresentação, pelos interessados, da respectiva alteração do contrato social para 
regularização da situação registral da sociedade. 

(C) Aplicam-se às associações os institutos da transformação, fusão, incorporação e cisão. 
(D) No caso de decisão judicial transitada em julgado, enviada ao registrador por ofício ou mandado judiciais, 

poderá ser objeto de averbação apenas para fins de notícia, mas não implicará em alteração do registro, 
circunstância que deverá constar expressamente da respectiva averbação. 
 

41. Na técnica de arquivamento, diferentemente da técnica de inscrição, o registro se dá com o mero 
armazenamento de um título, em seu original ou digitalizado. Assinale a alternativa que apresenta o livro em 
que o registro ocorre pela técnica de inscrição e não por arquivamento. 
(A) Livro “A” do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
(B) Livro “B” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(C) Livro “F” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(D) Livro “C” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 

 
42. Em se tratando de apresentação para protesto de decisões judiciais, consoante as Normas da Corregedoria 

Geral da Justiça e do Provimento 149/23 do CNJ, é correto afirmar: 
(A) na hipótese de ter sido determinada a suspensão judicial dos efeitos do protesto, o executado que tiver 
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proposto ação rescisória para impugnar a ação exequenda pode requerer, a suas expensas e sob sua 
responsabilidade, a anotação da propositura da ação à margem do termo de protesto. 

(B) nas ações monitórias, havendo conversão do mandado em título judicial, para efetivar o protesto, a 
decisão que deferiu o mandado monitório é título apto a ser apresentado a protesto, depois de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário na forma da legislação processual civil.  

(C) o protesto de sentença condenatória, a que alude o artigo 517 do CPC, deverá ser feito com a cópia de 
decisão transitada em julgado e certidão do respectivo juízo apontando o trânsito em julgado, o valor 
atualizado da dívida e o decurso do prazo para pagamento voluntário. 

(D) tratando-se de determinação judicial de protesto que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou 
decisão interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo para recurso da legislação processual 
civil, em sendo encaminhada diretamente ao tabelionato pelo juízo, deverá o interessado comparecer no 
tabelionato para apresentação de formulário de apresentação. 
 

43. Determinado documento de dívida foi sustado judicialmente. Terceiro interessado, aceitando proposta de 
renegociação com abatimento da dívida, efetua o pagamento diretamente ao credor e, recebendo a carta de 
anuência com firma reconhecida, apresenta no tabelionato requerendo o cancelamento do protesto. Assinale 
a alternativa correta. 
(A) O Tabelião não poderá efetuar o cancelamento, uma vez que o documento de dívida encontra-se sustado 

judicialmente. 
(B) O Tabelião poderá efetuar o cancelamento, sendo a carta de anuência documento hábil para tanto, pagos 

os devidos emolumentos, comunicando o juízo do cancelamento, informando que o documento de dívida 
permanece guarnecido na serventia. 

(C) O Tabelião deverá efetuar o cancelamento, entregando o documento de dívida ao terceiro interessado, 
comunicando incontinenti o juízo do procedimento adotado. 

(D) O Tabelião efetuará o cancelamento, enviando o documento de dívida ao juízo competente para as 
demais providências cabíveis. 
 

44. Quanto ao entendimento da doutrina acerca do Princípio da Formalidade Mitigada, aplicável ao procedimento 
do protesto, é correto afirmar: 
(A) consiste no fato de que a apresentação do título a protesto depende de iniciativa do credor ou interessado 

para os devidos fins previstos em lei. 
(B) resulta na atribuição que tem o Tabelião de Protesto em lavrar e registrar o protesto com segurança 

jurídica e de forma solene, sendo ato híbrido e dotado de fé pública revestido de segurança jurídica. 
(C) corresponde às características de celeridade e simplificação dos prazos no procedimento da tiragem do 

protesto, seja quanto à protocolização, observância do tríduo legal, priorizando com segurança jurídica os 
atos concernentes ao protesto. 

(D) trata do protesto como sendo ato uno e prova insubstituível, não sendo admissível ser suprido por outro 
documento ou testemunho. 
 

45. Mercantil Auto Peças Ltda., sediada em Jundiaí-SP, celebrou confissão de dívida no valor R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) com a credora Nova Lima Distribuidora Ltda., sediada em São Paulo. No documento de dívida 
constou cláusula informando que o pagamento seria efetuado mediante transferência bancária para a conta 
corrente da credora na capital, sem indicação específica da localização da agência e conta. Vencida e não 
paga a dívida, foi apresentado pela credora o título e distribuído a uma serventia de protesto da capital. Assinale 
a alternativa que informa corretamente como deverá proceder o Tabelião. 
(A) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, uma vez que a previsão de 

cláusula contratual de pagamento mediante transferência eletrônica direta para a conta corrente bancária 
da credora, localizada na capital, representa indicação do local do cumprimento da obrigação. 

(B) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois o estabelecimento da 
empresa credora tem sede e endereço na capital, permitindo a apresentação do protesto por falta de 
pagamento. 

(C) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois, quando não for requisito e 
não havendo indicação da praça de pagamento, pela natureza do documento de confissão de dívida, será 
considerada a do sacador ou credor. 

(D) Qualificar negativamente o documento, emitindo nota devolutiva, sob o fundamento que se trata de dívida 
portável, e não havendo indicação específica da localização de recepção do pagamento em conta e 
agência bancária da empresa credora na capital, seria competente o Tabelionato de Protesto da comarca 
de Jundiaí-SP. 
 

46. Considerando o tema da possibilidade de adoção de solução negocial prévia ao protesto, disposto na Lei no 
9.492/97, assinale a alternativa correta. 
(A) A data de apresentação da proposta de solução negocial prévia ao protesto é considerada para todos os 

fins de direito, inclusive direito de regresso, suspensão da prescrição, execução, falência e cobrança de 
emolumentos, desde que frustrada a negociação prévia e não tenha sido convertida em protesto. 

(B) A remessa da proposta expedida pelo tabelionato será convertida em indicação para protesto pelo valor 
original da dívida na hipótese de negociação frustrada e se não houver desistência do apresentante ou 
credor. 

(C) O prazo de resposta de solução negocial será de até 30 (trinta) dias, segundo o que vier a ser fixado 
pelo tabelião, facultada a estipulação do valor ou percentual de desconto da dívida, bem como das 
demais condições de pagamento em sendo o caso. 

(D) Fica permitida ao tabelião de protesto e ao responsável interino autorizado, diretamente ou por meio da 
central nacional dos serviços eletrônicos compartilhados, a recepção do título ou documento de dívida 
com a recomendação do apresentante ou credor, em caso de opção e requerimento expresso, de solução 
negocial prévia ao protesto. 
 

47. Nos termos da legislação pertinente, assinale a alternativa correta quanto ao protesto especial para fins de 
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registro como perda de crédito na apuração do lucro real da pessoa jurídica. 
(A) Constitui uma forma obrigatória de prova pré-constituída do credor em obter o direito à dedução tributária 

da perda contábil a ser requerida em juízo. 
(B) É uma alternativa extrajudicial ao ajuizamento de ação judicial para dedução da perda contábil nas 

hipóteses previstas em lei, devendo o credor arcar com o pagamento antecipado de taxas, emolumentos 
e demais despesas por ocasião da protocolização e demais atos. 

(C) Na hipótese de inadimplência do débito, as exigências de judicialização para os registros contábeis das 
perdas poderão ser substituídas pelo instrumento de protesto, com o pagamento dos emolumentos e 
demais taxas no momento da lavratura do protesto. 

(D) Constitui medida extrajudicial facultativa com finalidade de suspender a ação ajuizada em que se 
pleiteia a dedução tributária. 
 

48. A, LOCADOR, apresentou para protesto contrato de locação de imóvel, não honrado pelo LOCATÁRIO B, 
garantido por FIANÇA, prestada por C, requerendo somente a indicação e intimação do fiador para pagamento. 
Na qualificação do título, assinale a alternativa que apresenta o fundamento correto a ser adotado pelo 
Tabelião. 
(A) Prosseguir com a solicitação do apresentante, intimando o fiador para pagamento da dívida, pois protesta-

se o título, e não as pessoas envolvidas na obrigação. 
(B) Prosseguir com o protesto, intimando-se o fiador, sendo considerado devedor coobrigado solidário da 

obrigação principal por força de presunção legal. 
(C) Formular nota devolutiva, pois, em sendo a fiança garantia acessória, não poderia ser lavrado somente 

com relação ao fiador, sem expressa renúncia do benefício de ordem no contrato, dissociado do 
protesto do devedor principal. 

(D) Prosseguir com o protesto, intimando-se para pagamento o devedor principal e o fiador, pois, na hipótese, 
não é possível a indicação do fiador isoladamente. 
 

49. Assinale a alternativa correta acerca do procedimento a ser adotado pelos Tabelionatos de Protesto, conforme 
as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e Provimento 149/23 do CNJ. 
(A) Quando o endereço do devedor for fora da competência territorial do tabelionato, o tabelião, antes de 

intimar o devedor por edital, deve esgotar os meios de localização, com o envio de intimação via postal 
no endereço fornecido pelo apresentante, sendo a intimação do protesto consumada por edital, se 
decorridos dez dias úteis da expedição da intimação, não retornar ao tabelionato o comprovante de sua 
entrega, ou, se dentro desse prazo, retornar com algumas das ocorrências ensejadoras da publicação do 
edital. 

(B) Na falta de devolução dos avisos de recepção (A.R.) de intimações, dentro do tríduo legal, o Tabelião 
deverá, incontinenti, providenciar a intimação por edital. 

(C) A renovação da intimação, pela não devolução do aviso de recepção (A.R.) dar-se-á em 10 (dez) dias 
úteis, contados da protocolização, se dirigida essa para Comarca estranha à circunscrição territorial do 
tabelionato competente, e caso o devedor ou sacado não se localize em uma das comarcas agrupadas, 
conforme disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria. 

(D) Considera-se frustrada a intimação por meio postal quando o aviso de recepção (A.R) não for devolvido 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da 
remessa da última intimação. 
 

50. O Agronegócio tem se destacado no cenário econômico nacional. Em se tratando do protesto dos títulos de 
crédito rural, previstos no Decreto-Lei 167/67, assinale a alternativa correta. 
(A) O endossatário ou portador de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural tem assegurado direito de 

regresso contra o primeiro endossante e os avalistas. 
(B) Aplicam-se às cédulas de crédito rural as normas de direito cambial, inclusive quanto ao aval, exigindo-

se o protesto para assegurar o direito de regresso contra os endossantes e seus avalistas. 
(C) É válido o aval dado por terceiros em Cédula de Rural e Nota Promissória Rural quando dado pelas 

pessoas físicas participantes da empresa emitente ou por outras pessoas jurídicas.  
(D) Não se exige o protesto da cédula rural para assegurar o direito de regresso contra endossantes e 

avalistas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Em matéria de competência legislativa, nos termos das disposições da Constituição Federal, é correto afirmar 
que compete 
(A) concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre desapropriação. 
(B) concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 

desapropriação. 
(C) privativamente à União legislar sobre desapropriação. 
(D) concorrentemente à União e aos Municípios legislar sobre desapropriação. 

 
52. Sobre o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais ou estaduais no âmbito dos 

Estados, assinale a alternativa correta. 
(A) Leis municipais ou estaduais não incompatíveis com a Constituição Federal não podem eventualmente 

ser consideradas inconstitucionais no confronto com os parâmetros da Constituição Estadual. 
(B) Os Tribunais de Justiça não podem examinar, incidentalmente, em representação de inconstitucionalidade 

de sua competência, a constitucionalidade de norma da Constituição Estadual em face da Constituição 
Federal, por configurar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

(C) Leis ou atos normativos estaduais submetem-se ao confronto exclusivo com a Constituição Estadual. 
(D) Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 

estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir 
a um único órgão. 
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53. Sobre os aspectos abrangidos constitucionalmente pelo direito à proteção especial de crianças, 

adolescentes e jovens, assinale a alternativa correta.  
(A) Idade mínima de dezesseis anos para admissão ao trabalho. 
(B) Garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola. 
(C) Garantia de direitos previdenciários, mas não de direitos trabalhistas. 
(D) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 

e facultatividade de defesa técnica. 
 

54. O Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) instituiu diretrizes gerais para a política urbana. 
Assinale a alternativa que melhor associa uma diretriz a um direito de grandeza constitucional.  
(A) Direito a cidades sustentáveis, cujo fundamento repousa no direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, em especial quanto ao seu caráter intergeracional. 
(B) Justa distribuição dos benefícios e ônus da urbanização, cuja base é o direito social à moradia. 
(C) Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização imobiliária, 

fundada no princípio constitucional da dignidade humana. 
(D) Gestão democrática, diretriz assentada no objetivo fundamental da garantia do desenvolvimento nacional. 

 
55. Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição de 1988, 

assinale a alternativa correta. 
(A) Trata-se de uma “norma-fim”, que se manifesta como direito público subjetivo, com forte conteúdo 

econômico, cuja consecução decorre de dever tipicamente estatal, na esteira das características do 
Estado liberal. 

(B) É um direito fundamental individual, insuscetível de relativização, mesmo de ordem econômica, e um 
componente explícito da função social da propriedade urbana, em qualquer hipótese. 

(C) Trata-se de um direito fundamental de terceira geração, regido pelo princípio da solidariedade, de caráter 
intergeracional, incidente sobre os elementos naturais, artificiais e culturais. 

(D) É um direito social, universal, cuja materialização impõe ao Estado o dever de promover políticas públicas, 
sem incidência da reserva do possível. 
 

56. O Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015) estabelece diretrizes para o planejamento, a gestão e a 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas. 
Acerca das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, assinale a alternativa correta. 
(A) A instituição de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que envolvam Municípios pertencentes 

a mais de um Estado-membro será formalizada mediante aprovação de lei complementar pelo Congresso 
Nacional. 

(B) Os Estados-membros, mediante lei complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas. 

(C) As regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas deverão contar com plano diretor de 
desenvolvimento urbano integrado aprovado pelas Câmaras Municipais dos municípios limítrofes 
envolvidos. 

(D) A lei que instituir o plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de aglomeração 
urbana deverá ser revista, pelo menos, a cada vinte anos. 
 

57. Sobre a disciplina constitucional da Ciência, Tecnologia e Inovação, é correto afirmar: 
(A) a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos grandes problemas do tempo 

presente em escala universal, de modo a evitar o insulamento da pesquisa nacional. 
(B) o Estado, a fim de evitar o êxodo de pesquisadores e profissionais de ciência e tecnologia, priorizará a 

cooperação nacional entre as instituições públicas da área. 
(C) nos termos da Constituição Federal de 1988, as empresas que investirem recursos privados em 

pesquisa e desenvolvimento farão jus a regime tributário especial, de modo a estimular sua atuação. 
(D) é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento à pesquisa científica e tecnológica. 
 

58. A proteção jurídica dos indígenas, na Constituição Federal de 1988, determina 
(A) a vedação relativa à remoção dos grupos indígenas de suas terras. 
(B) a titularidade do Ministério dos Povos Indígenas para demarcação de terras indígenas e elaboração de 

políticas públicas setoriais. 
(C) o direito de as comunidades indígenas utilizarem, no ensino fundamental regular, suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem. 
(D) a vedação absoluta à exploração de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais das terras 

pertencentes aos povos originários. 
 

59. Os Tratados Internacionais de proteção dos Direitos Humanos, à luz da Constituição Federal de 1988, 
ostentam caráter de norma 
(A) ordinária, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quórum mínimo de 

três quintos de cada casa. 
(B) constitucional, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quórum mínimo 

de três quintos, em dois turnos, em cada casa. 
(C) constitucional, independentemente da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a 

assinatura do presidente da República. 
(D) ordinária, independentemente da aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do 

presidente da República. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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60. Sobre o tema “responsabilidade civil decorrente de atos de notários e registradores”, considerados a 
normatização constitucional e infraconstitucional e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar quanto aos atos que 
(A) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, após o 

advento da Lei no 13.286/2016, é subjetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador, 
prescrevendo em cinco anos a pretensão de reparação civil.  

(B) notários e registradores praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, é 
subjetiva a responsabilidade do Estado, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

(C) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, antes do advento 
da Lei no 13.286/2016, é objetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador. 

(D) notários e registradores praticarem e causarem prejuízos a terceiros, é objetiva a responsabilidade do 
Estado, vedado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 

61. Sobre os “meios de intervenção na propriedade”, assinale a alternativa correta. 
(A) Limitação administrativa implica restrição ao uso. 
(B) Desapropriação não implica transferência da propriedade. 
(C) Tombamento implica transferência da propriedade. 
(D) Confisco implica transferência temporária da posse. 

 
62. O tombamento pode ser caracterizado como uma limitação administrativa do direito de propriedade, visando a 

proteger, dentre outros, bens imóveis com relevante valor histórico, artístico ou arquitetônico. Acerca deste 
instituto, é correto afirmar: 
(A) o tombamento decorre de exercício discricionário da Administração Pública, prescindindo, nestes casos, 

de justa motivação, podendo ser questionado em juízo apenas se verificada ilegalidade. 
(B) o tombamento importa em esvaziamento absoluto do valor econômico da propriedade, sendo análogo, 

portanto, à hipótese de desapropriação indireta. 
(C) o tombamento se efetiva sempre mediante lei de iniciativa do Poder Executivo que, acolhendo parecer 

técnico exarado por órgão competente, submete a matéria à apreciação do Poder Legislativo, para 
deliberação. 

(D) o instituto jurídico do tombamento não se encontra em grau de hierarquia normativa superior aos 
instrumentos da política urbana. 
 

63. A contratação de serviços de advocacia pelo Poder Público, à luz do que dispõe a Lei Federal no 14.133/2021, 
é matéria reservada: 
(A) à hipótese de dispensa de licitação, desde que observada a atuação em matéria complexa, singular e 

relevante, sendo vedada a contratação de advogado, nessa hipótese, para prestar serviços jurídicos 
comuns, tais como a advocacia cível e trabalhista. 

(B) à hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que presente a notória especialização, aferível, dentre 
outros, por estudos, experiência e publicações do profissional ou empresa, para desempenho de tarefas 
em que tais requisitos são indispensáveis. 

(C) sempre na hipótese de licitação por pregão, na modalidade eletrônica. 
(D) sempre na hipótese de concorrência por técnica e preço, em razão da complexidade das matérias de 

natureza jurídica cometidas à atuação do advogado. 
 

64. Os notários e tabeliães, acerca de suas condutas, sujeitam-se 
(A) entre outros, às penalidades definidas na Lei Federal no 8.429/1992, por serem os serviços notariais e 

registrais concedidos mediante delegação do Poder Público, ostentando natureza de serviço público 
essencial do Estado. 

(B) à responsabilidade contratual, posto ser este o instrumento que regula a relação entre o delegatário e o 
Estado. 

(C) exclusivamente à disciplina definida em procedimento próprio pelas corregedorias dos tribunais e pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, em prestígio ao princípio da especialidade. 

(D) à responsabilidade contratual e à responsabilidade penal definida pela Lei Federal no 8.429/1992, em 
razão da dúplice condição de delegatários e contratantes que registradores e tabeliães ostentam. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. São hipóteses de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
(A) pagamento, transação e remissão. 
(B) compensação, conversão de depósito em renda e dação em pagamento de bens imóveis. 
(C) moratória, depósito integral e parcelamento. 
(D) prescrição, decadência e decisão judicial passada em julgado. 

 
66. Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU). No tocante a 

esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Não poderá ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo. 
(B) Poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
(C) Poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel. 
(D) Não incidirá sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades sejam locatárias do bem imóvel. 

 
67. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmação a seguir. 

Os tributos cobrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva 
ou potencial, do serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, são 
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denominados 
(A) preços públicos. 
(B) contribuição de melhoria. 
(C) impostos. 
(D) taxas. 

 
68. No tocante à isenção, instituto que promove a exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
(A) A isenção pode ser restrita à determinada região do território da entidade tributante, em função de 

condições a ela peculiares. 
(B) A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, se for o caso, o 
prazo de sua duração. 

(C) A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa. 

(D) A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente. 
 

69. O artigo 156 da Constituição Federal traz em seus incisos os impostos municipais. 
Assinale a alternativa que elenca somente os impostos municipais. 
(A) ICMS, IPVA, ITCMD. 
(B) IR, IPI, Imposto sobre grandes fortunas. 
(C) IPTU, ISSQN, ITBI. 
(D) IPTU, ITBI, ITR, IR. 

 
DIREITO CIVIL 

 
70. A empresa Alfa foi contratada pela empresa Beta, em meados de 2015, para prestação de serviços, 

mediante pagamento de prestação mensal com cláusula de reajuste anual por índice inflacionário 
oficial. Foi fixado prazo determinado de 48 meses, ao cabo do qual as partes prosseguiram com o 
contrato, embora sem aditamento. Os reajustes anuais foram regularmente aplicados até meados de 
2020. No início de 2024, a empresa Beta manifestou desinteresse na continuidade contratual, 
notificando a prestadora Alfa que, por sua vez, em acerto de contas, contranotificou a tomadora, 
cobrando multa rescisória prevista em contrato no equivalente a 12 prestações mensais, além de 
reajuste retroativo a 2021. 
Diante do exposto, é correto afirmar que a cobrança 
(A) da multa é lícita, uma vez que, a despeito da expiração do prazo inicialmente fixado, a continuidade da 

relação contratual gerou à prestadora legítima expectativa de manutenção. 
(B) de reajuste retroativo é lícita, pois está previsto em contrato, tratando-se o período sem cobrança de mera 

liberalidade do prestador do serviço. 
(C) do reajuste retroativo é ilícita, pois viola a vedação de comportamento contraditório que emana da cláusula 

geral de boa-fé objetiva. 
(D) da multa é lícita, embora excessivo o montante exigido, tendo em vista a natureza e a finalidade do 

negócio. 
 

71. Osvaldo é proprietário de um imóvel e contratou os serviços de corretagem de Beatriz para expô -lo à 
venda. Após única visita, promovida pela corretora, Jussara interessou -se pelo bem. Passadas algumas 
semanas, as partes entabularam tratativas diretas e firmaram compromisso de compra e venda, sem 
inclusão de corretagem. Ante a situação narrada, é correto afirmar que a comissão da corretora é  
(A) indevida, uma vez que o negócio se aperfeiçoou diretamente entre as partes interessadas. 
(B) devida, porquanto caracterizada a aproximação útil. 
(C) indevida, ante a ausência de cláusula de exclusividade na intermediação. 
(D) devida e, na falta de estipulação em contrário, deve ser rateada pelas partes contratantes. 

 
72. Josefina entabulou escritura de compra e venda de bem imóvel com Edvaldo, que se apresentou como sendo 

seu proprietário. Meses após o negócio, com preço pago e já na posse do bem, Josefina foi surpreendida pelo 
verdadeiro Edvaldo, afirmando que terceiro falsário, de posse de seus documentos pessoais, logrou passar-
se por ele perante a adquirente e o tabelião que lavrou a escritura. Em ação anulatória da escritura movida 
pelo verdadeiro Edvaldo, o pedido foi julgado procedente, tendo Josefina perdido o bem adquirido. A adquirente 
ajuíza ação de indenização por dano material em face do tabelião. Em suma, imputa-lhe responsabilidade 
objetiva pela consumação do ato fraudulento e, subsidiariamente, negligência na conferência da 
documentação do vendedor, ainda que sofisticada fosse a falsificação, como era o caso da cédula de 
identidade apresentada pelo falsário. Ante a situação narrada, é correto afirmar que o pedido comporta 
(A) procedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 

no exercício de suas funções abrange o dever de detectar falsificações grosseiras ou sofisticadas. 
(B) procedência, uma vez que o Estado responde objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores 

oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros. 
(C) improcedência, uma vez que o tabelião responde subjetivamente por atos danosos praticados no exercício 

de suas funções e, no caso concreto, o juiz corregedor permanente afastou a culpa do tabelião em sede 
administrativa. 

(D) improcedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 
no exercício de suas funções não abrange o dever de detectar fraudes documentais de elevada 
sofisticação. 
 

73. João e Maria constituíram união estável em janeiro de 1984. Em dezembro de 2001, como se tornara 
insuportável a convivência, realizaram escritura pública de reconhecimento e dissolução de união estável, 
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estipulando o regime da separação total dos bens, com previsão de efeitos retroativos e para o futuro. Porém, 
não promoveram a partilha dos bens. Mantiveram-se afastados por mais de dez anos, até que, em agosto de 
2013, após se encontrarem casualmente, reaproximaram-se, reatando a convivência pública, contínua e 
duradoura. Em outubro de 2018, decidiram pôr fim ao relacionamento.  
Nessas circunstâncias, é correto afirmar: 
(A) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade 

ideal dos bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Tal estipulação, 
porém, no tocante ao período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, é ineficaz.  

(B) a estipulação de novo regime produz efeitos ex nunc, por ser nula a cláusula que estabelece a 
retroatividade. Quanto aos bens adquiridos onerosamente entre agosto de 2013 e  outubro de 2018, 
aplica-se o regime da comunhão parcial de bens, porque se cuida de nova união estável.  

(C) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 
bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Quanto ao período 
compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração acarretam 
a incidência das regras da separação de bens. 

(D) a retroatividade da estipulação do novo regime faz com que os bens adquiridos onerosamente pelos 
companheiros, entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001, sejam excluídos da comunhão. Quanto ao 
período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração 
acarretam a incidência das regras da separação de bens. 
 

74. Nos termos do artigo 1.976 do Código Civil, o testador pode nomear um ou mais testamenteiros, 
conjuntos ou separados, para darem cumprimento às disposições de última vontade. Em testamento 
público, João nomeou Maria como testamenteira. Tempos depois, promoveu a substituição de Maria por 
Pedro, por meio de codicilo, em que também fazia disposições especiais sobre o seu enterro e sobre o 
legado de bens móveis de pouco valor, de uso pessoal. Em face do exposto, é correto afirmar que 
(A) é válida e eficaz a substituição de Maria por Pedro, visto que, por meio de codicilo, se permite complementar 

o testamento, com a nomeação de testamenteiro; ou retificá-lo, substituindo o testamenteiro anteriormente 
nomeado. 

(B) é inválida a substituição de Maria por Pedro, pois somente se admite a modificação de um testamento 
pelo mesmo modo e forma como pode ser feito. Preservam-se, porém, as demais disposições feitas no 
codicilo. 

(C) é ineficaz o codicilo, salvo quanto às disposições especiais sobre o enterro. Afinal, João não estava 
autorizado a legar bens móveis, independentemente do valor e do uso que fazia deles, porque já estavam 
contemplados no testamento público. 

(D) se considera o codicilo inexistente, na medida em que já existia testamento público prévio. 
 

75. João, pequeno produtor rural, vizinho de Pedro, decide erguer um estábulo em seu sítio. Pouco mais de um 
ano depois de concluída a obra, Pedro, poderoso pecuarista da região, ajuíza uma ação em face de João, sob 
o argumento de que parte do estábulo invade a sua fazenda. Pede ordem de reintegração de posse e 
demolição do prédio. Durante a instrução, Pedro comprova que, dos 200 m2 do novo estábulo, 20 m2 
extrapolam a divisa entre os imóveis; João, por sua vez, demonstra que as divisas não estavam demarcadas, 
que não era possível, sem a realização de estudo topográfico, constatar a invasão e que a fazenda de Pedro 
não sofreu desvalorização. 
Considerando a ausência de controvérsia sobre a impossibilidade de demolição parcial do estábulo, sem que 
haja comprometimento total de sua estrutura, é correto afirmar que 
(A) João se tornou proprietário do solo que invadiu. Entretanto, por não ter realizado, antes de iniciar a 

construção, o estudo topográfico, será obrigado a pagar, em décuplo, a indenização que represente o 
valor da área perdida e a desvalorização do que remanesceu da fazenda, por força da regra prevista no 
artigo 1.258, parágrafo único, do Código Civil. 

(B) Pedro obterá ordem de reintegração de posse e demolição, na medida em que teve sua fazenda invadida 
por João, o que caracteriza esbulho, e que não decorreu o prazo de prescrição aquisitiva. 

(C) João se tornou proprietário do solo que invadiu. A construção exterioriza a utilização da propriedade em 
seu aspecto econômico e social representativo do trabalho humano. Tornou-se obrigado, porém, a pagar 
a Pedro o valor da área perdida. 

(D) o princípio da função social da propriedade impede que Pedro, poderoso pecuarista, obtenha as ordens 
de reintegração de posse e demolição, pois não dava à área nenhuma destinação útil, tanto que levou 
mais de um ano para adotar providências contra João. 
 

76. Tício e Caio celebraram contrato escrito de mútuo no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que 
seria pago em prestação única, com vencimento no prazo de 12 (doze)  meses, acrescida de juros 
remuneratórios simples de 1% (um por cento) ao mês, tendo estipulado, na hipótese de inadimplemento, 
cláusula penal de 2% (dois por cento). O devedor, na data do vencimento da prestação, pagou apenas o 
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) para exigir a cláusula penal, o credor deverá demonstrar prejuízo. 
(B) não são devidos juros de mora, tendo em vista que a prestação foi paga no vencimento, ainda que 

em valor inferior ao devido. 
(C) a cláusula penal não pode ser reduzida proporcionalmente, a despeito do adimplemento parcial da 

obrigação. 
(D) o pagamento parcial deve ser imputado primeiro nos juros vencidos e depois no capital, à falta de 

estipulação em contrário no contrato. 
 

77. Sobre o seguro de pessoas, é correto afirmar que 
(A) o segurador, pago o capital segurado, sub-roga-se nos direitos e ações do segurado, ou do beneficiário, 

contra o causador do sinistro. 
(B) o segurador não pode se eximir ao pagamento do seguro, ainda que da apólice conste a restrição, se a 

morte ou a incapacidade do segurado provier da utilização de meio de transporte mais arriscado, da 
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prestação de serviço militar, da prática de esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem. 
(C) na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, 

o capital segurado será pago, em quotas iguais, aos dependentes habilitados à pensão por morte perante 
a Previdência Social ou, à sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial. 

(D) o beneficiário não tem direito ao capital segurado na hipótese de suicídio do segurado, 
independentemente do tempo de vigência do contrato. 
 

78. Pedro pega emprestado o automóvel de seu irmão João e, na condução do veículo, envolve -se em 
acidente de trânsito, a que deu causa por imprudência, uma vez que avançou o semáforo vermelho. 
Nesse caso, o proprietário do veículo 
(A) não pode ser responsabilizado pelo evento, mas apenas o condutor, uma vez que a relação entre eles 

não se amolda a qualquer das hipóteses de responsabilidade objetiva previstas no artigo 932 do Código 
Civil. 

(B) responde pelo evento, objetiva e solidariamente, com o condutor, com base na teoria da guarda da 
coisa inanimada. 

(C) somente responde subsidiariamente pelo evento se o condutor não tiver bens suficientes para garantir o 
ressarcimento do dano à vítima. 

(D) somente responde por metade do dano causado pelo condutor, uma vez que a obrigação derivada da 
responsabilidade civil extracontratual é divisível. 
 

79. Proprietário de unidade autônoma em condomínio edilício passa a locar seu imóvel por meio de 
plataformas digitais, para hospedagens de curta duração, com menos de 90 (noventa) dias. Advertido 
pelo condomínio de que deverá cessar tal prática, sob pena de multa, uma vez que a respectiva 
convenção prevê a destinação exclusivamente residencial do edifício, o condômino ajuíza ação visando 
ao reconhecimento da legalidade da sua conduta. Nesse caso, a locação  
(A) não deve ser permitida, porquanto se trata de contrato atípico de hospedagem, que desvirtua a natureza 

exclusivamente residencial do edifício prevista na convenção do condomínio, devido à alta rotatividade de 
pessoas, que oferece riscos potenciais à segurança, ao sossego e à saúde dos demais condôminos. 

(B) deve ser permitida, pois, embora a hospedagem seja atípica e de curta duração, não desvirtua a 
natureza exclusivamente residencial do edifício, na medida em que os hóspedes utilizam a unidade 
autônoma locada da mesma forma que o proprietário a utilizaria, e não para outras finalidades, como 
a comercial. 

(C) deve ser permitida, pois, à falta de proibição expressa na convenção de condomínio, o proprietário pode 
usar, fruir e dispor livremente de sua unidade autônoma. 

(D) não deve ser permitida, pois, para tanto, a convenção do condomínio teria de ser previamente alterada 
para admitir expressamente essa possibilidade, por deliberação em assembleia tomada pela maioria 
simples dos condôminos. 
 

80. Sobre o usufruto, é correto afirmar que 
(A) as taxas de condomínio e as prestações do IPTU de imóvel objeto de usufruto devem ser pagas pelo nu-

proprietário, porquanto se trata de obrigações propter rem. 
(B) constituído o usufruto em favor de duas pessoas, no caso de morte de uma delas, o usufruto não se 

extingue em relação ao quinhão da que faleceu, uma vez que este se acresce ao do usufrutuário 
sobrevivente, à falta de previsão expressa em sentido contrário no título constitutivo. 

(C) o usufruto de imóvel constituído por escritura pública é existente, válido e eficaz entre nu-proprietário e 
usufrutuário, ainda que não esteja registrado no fólio real, uma vez que o registro constitui apenas requisito 
de eficácia perante terceiros. 

(D) o usufrutuário deve usufruir em pessoa do bem objeto de usufruto, só podendo ceder a posse direta a 
terceiro, a título gratuito ou oneroso, mediante expressa autorização do nu-proprietário. 
 

81. Quanto à morte presumida, é correto afirmar: 
(A) produz os mesmos efeitos da morte real. 
(B) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência. 
(C) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência e abertura da sucessão definitiva. 
(D) se inexistir prévia decretação de ausência, só pode ser declarada se comprovada a presença do 

presumidamente morto em catástrofe, não sendo possível localizar o cadáver. 
 

82. Quanto aos impedimentos para o casamento, assinale a alternativa correta. 
(A) Os impedimentos para o casamento são inafastáveis, sem exceção. 
(B) O impedimento ao casamento avuncular pode ser afastado, desde que cumpridas as formalidades 

previstas no artigo 2o do Decreto-lei no 3.200/41. 
(C) Os impedimentos só podem ser apresentados dentro do prazo de afixação e publicação dos editais de 

proclamas. 
(D) Os impedimentos só podem ser apresentados por parentes em linha reta e na colateral até o terceiro grau 

de um dos nubentes. 
 

83. A legitimidade para eleger apoiadores para auxiliarem pessoa deficiente nos atos da vida civil é 
(A) do Ministério Público. 
(B) dos parentes do deficiente em linha reta. 
(C) de qualquer pessoa com a qual o deficiente mantenha vínculo. 
(D) do próprio deficiente. 

 
84. Se o autor da herança falecer sem herdeiros necessários, deixando dois irmãos bilaterais, um sobrinho – filho 

de seu irmão bilateral pré-morto – e um sobrinho-neto, neto do seu irmão pré-morto, é correto afirmar: 
(A) herdam os dois irmãos bilaterais. 
(B) a herança deverá ser declarada jacente. 
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(C) herdam os dois irmãos bilaterais, e o sobrinho, por representação. 
(D) herdam os dois irmãos bilaterais, o sobrinho e o sobrinho-neto; estes dois últimos, por representação. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
85. Sobre a prova documental, é correto afirmar que: 

(A) não se considera autêntico o documento particular quando, subscrito, a firma não tiver sido reconhecida 
por tabelião. 

(B) reproduções mecânicas, tais como a fotográfica, a fonográfica e a audiovisual, estão aptas a fazer prova 
dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade com o documento original não for 
impugnada por aquele contra quem foi produzida. 

(C) quando surgir dúvida fundada acerca da data do documento particular, a prova deve ser rejeitada pelo 
magistrado. 

(D) o documento particular, admitido expressa ou tacitamente, é indivisível, embora a parte que o apresentou 
possa sempre aceitar, com base nele, fatos que lhe são favoráveis e recusar os que são contrários ao 
seu interesse. 
 

86. Quanto aos pressupostos processuais, assinale a alternativa correta. 
(A) O juiz não pode conhecer de ofício dos pressupostos processuais, em razão do princípio dispositivo, na 

medida em que cabe às partes a iniciativa das alegações, a exemplo da arguição de incompetência 
relativa. 

(B) A presença dos pressupostos processuais deverá ser verificada, de ofício, quando o juiz tiver o primeiro 
contato com a petição inicial. Como a lei brasileira adotou o princípio de aproveitar, na medida do possível, 
as petições defeituosas, o juiz ordenará a intimação do autor para emenda, em quinze dias, sob pena de 
extinção. Cumprida a ordem e deferida a citação, não mais poderá haver deliberação sobre a presença 
dos pressupostos processuais, diante da preclusão, salvo se houver recurso ou se, na contestação, o réu 
apresentar questionamentos acerca da ausência desses pressupostos. 

(C) O atual Código de Processo Civil abandonou o pressuposto da impossibilidade jurídica do pedido, mas 
manteve, nessa mesma categoria, a legitimidade das partes e o interesse processual. 

(D) A relação processual se desenvolve em três planos diferentes: o da existência, o da validade e o da 
eficácia. As questões que, ao juiz, incumbe resolver, agrupadas no rótulo de pressupostos 
processuais, integram esses três planos. É possível conceituar os pressupostos processuais, assim, 
como os elementos de existência, os requisitos de validade e os fatores de eficácia que governam 
a admissibilidade do processo constitucionalmente legítimo.  
 

87. Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 
(A) a tutela antecipada concedida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não 

for interposto o respectivo recurso, mas o autor deverá formular o pedido de tutela final no prazo legal, 
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

(B) o rol das tutelas de urgência de natureza cautelar contido no artigo 301 do Código de Processo Civil é 
meramente exemplificativo. 

(C) a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência e será concedida se houver 
probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

(D) a tutela da evidência poderá ser concedida liminarmente pelo juiz se a petição inicial for instruída com 
prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor. 
 

88. João e Maria, únicos sucessores de Pedro, ajuízam ação de reintegração de posse em face de Ana, alegando 
que ela era empregada doméstica de seu pai, mas, com o falecimento dele, recusou-se a desocupar o imóvel 
que lhes foi transmitido com a abertura da sucessão. Ana, em defesa, sustenta que convivia em união estável 
com Pedro e que, em razão disso, tem direito real de habitação em relação ao imóvel, que era de propriedade 
exclusiva dele. Nesse caso: 
(A) o Juízo Cível deve determinar que a interessada ajuíze ação declaratória de união estável perante o Juízo 

da Família e suspender o processo da ação de reintegração de posse até que essa questão prejudicial 
externa seja resolvida. 

(B) o Juízo Cível não deve conhecer da alegada união estável e do alegado direito real de habitação, 
porquanto a competência para tanto, em razão da matéria, é absoluta do Juízo da Família e das 
Sucessões. 

(C) o Juízo Cível deve conhecer incidentalmente da alegada união estável e do alegado direito real de 
habitação, na fundamentação da sentença, sem que a decisão a esse respeito faça coisa julgada material, 
para poder determinar o alcance da parte dispositiva. 

(D) o Juízo Cível deve determinar que a interessada requeira a abertura de inventário, em cujos autos o 
respectivo Juízo poderá conhecer, incidentalmente, da alegada união estável, se houver prova pré-
constituída da sua existência, para poder decidir sobre o alegado direito real de habitação. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. X costuma deixar seu carro quase todos os dias no estacionamento de seu amigo Y, com quem guarda 
relação de confiança. Certo dia, Z, com a intenção de se apossar do veículo de X, dirigiu-se ao 
estacionamento e falou ao manobrista que foi buscar o carro a pedido de X. O Manobrista entregou as 
chaves do veículo de X para Z, que o saiu conduzindo. X foi até o estacionamento e tomou conhecimento 
de que seu veículo havia sido levado por um terceiro. O veículo não foi localizado e X não conhece Z e 
nem lhe deu qualquer autorização. A conduta de Z amolda-se ao crime de: 
(A) estelionato. 
(B) apropriação de coisa havia por erro. 
(C) furto qualificado pelo abuso de confiança. 
(D) furto mediante fraude. 
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90. Causar dano emocional à mulher, que a prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise 

degradá-la ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito 
de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação, 
configura crime de: 
(A) violência psicológica contra a mulher, definido no artigo 147-B do Código Penal. 
(B) intimidação sistemática contra a mulher, definido no artigo 146-A do Código Penal. 
(C) constrangimento ilegal qualificado contra mulher, definido no artigo 146 do Código Penal. 
(D) perseguição, definido no artigo 147-A do Código Penal. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
91. Sobre a ação civil ex-delicto, é correto afirmar que: 

(A) intentada a ação penal, a ação civil será suspensa, até o julgamento definitivo daquela. 
(B) não faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer causa excludente de ilicitude. 
(C) o despacho de arquivamento do inquérito policial impede a propositura da ação civil. 
(D) a sentença penal absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime não impede a propositura 

da ação civil ex-delicto. 
(E)  

DIREITO EMPRESARIAL 
 

92. Em meio à reorganização societária de grupo econômico familiar, uma sociedade empresarial transfere 
ativos expressivos a outra integrante do mesmo grupo, sem contraprestação. Nesse contexto, é correto 
afirmar que: 
(A) a conduta é lícita, vez que as sociedades integram o mesmo grupo econômico. 
(B) a conduta é ilícita, vez que a exigência de autonomia patrimonial não admite transferência de ativos e 

passivos entre sociedades, ainda que integrantes do mesmo grupo econômico. 
(C) a conduta é ilícita, vez que caracterizadora de confusão patrimonial. 
(D) a conduta é lícita, vez que a mera existência de grupo econômico, sem a presença dos requisitos legais 

do abuso de personalidade jurídica, não autoriza sua desconsideração. 
 

93. Sobre a recuperação judicial, é correto afirmar que: 
(A) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos vencidos na data do pedido. 
(B) escoado o prazo suspensivo do stay period, as medidas de expropriação pelo credor titular de propriedade 

fiduciária de bens móveis ou imóveis poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 
essenciais à atividade empresarial. 

(C) os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, observado o stay period. 

(D) as obrigações anteriores à recuperação judicial são regidas pelas condições, originalmente, 
contratadas ou definidas em lei, o que deve ser observado no plano de recuperação judicial.  
 

94. Afrânio, sócio minoritário com quota integralizada na sociedade Bola Cheia Produtos Alimentares Ltda. (de 
prazo indeterminado), descontente com os rumos do negócio, notificou a sociedade e os outros dois sócios 
para exercício do direito de retirada. O contrato social silencia quanto à apuração de haveres, razão pela qual 
o retirante solicitou elaboração, no prazo de 60 dias, de balanço especial para aferição da situação patrimonial 
da sociedade à data da notificação. Os notificados discordaram, alegando desnecessidade de balanço especial 
em caso de saída imotivada, devendo o montante de retirada ser calculado com base no balanço patrimonial 
do exercício imediatamente anterior. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que, imotivada a retirada, a realização de balanço 

especial implicaria ônus financeiro excessivo para a sociedade. 
(B) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, desde que a apuração de haveres lastreada em balanço 

especial se lhe revele mais vantajosa que a defendida pelos sócios remanescentes. 
(C) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, porquanto indiferente a existência de justo motivo para retirada do 

sócio. 
(D) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que inexistente previsão legal de elaboração de 

balanço especial. 
 

95. Sobre a subsidiária integral, pode-se afirmar que: 
(A) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima e tem por único acionista uma sociedade 

brasileira. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no capital social, 
descaracterizaria a subsidiária integral. As sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a 
funcionar no país, não podem constituir subsidiária integral. 

(B) é sociedade pluripessoal que adota, alternativamente, os modelos de sociedade anônima ou de limitada, 
tendo por acionistas ou quotistas, conforme o caso, apenas as sociedades ou indivíduos brasileiros. As 
sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a funcionar no país, não podem tomar parte da 
subsidiária integral. A subsidiária integral tem a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de 
custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de 
resultados próprios. 

(C) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima, com um único acionista, que deve ser 
pessoa jurídica de direito privado. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no 
capital social, descaracterizaria a subsidiária integral. Para que constitua subsidiária integral, a pessoa 
jurídica estrangeira deve estar autorizada a funcionar no país e ter pelo menos um sócio brasileiro. 

(D) é sociedade que adota o tipo sociedade anônima, desde que seus acionistas sejam empresários 
brasileiros (pessoas jurídicas ou empresários individuais). As sociedades estrangeiras, ainda que estejam 
autorizadas a funcionar no país, não poderão participar de subsidiária integral. A subsidiária integral tem 
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a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe 
atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de resultados próprios. 
 

96. Leia o excerto a seguir. 
A história do direito comercial brasileiro inicia-se com a chegada de D. João VI ao Brasil, em 1808, 

após o bloqueio continental imposto por Napoleão. Com a Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, dá -se 
a abertura dos portos às nações amigas. Ainda naquele ano, outros importantes atos de disciplina do 
comércio foram editados, como o Alvará de 1o de abril, permitindo o livre estabelecimento de fábricas e 
manufaturas; o de 23 de agosto, instituindo o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas 
e Navegação; e o de 12 de outubro, criando o Banco do Brasil. O Código Comercial, entretanto, somente 
veio a ser aprovado por D. Pedro II, em 1850, a partir de projeto iniciado dezessete anos antes.   

(COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial, volume 1: direito de empresa. 17. Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 37-38) 

 
Acerca da história do direito comercial, está correto afirmar que: 
(A) além de ter adotada, expressamente, a teoria dos atos do comércio, enumerando-os em seu artigo 19, o 

Código Comercial de 1850 – em conjunto com o Regulamento no 737, também de 1850 – incluía, em seu 
âmbito de incidência, atividades de grande importância econômica, como a prestação de serviços, 
agricultura, pecuária, negociação imobiliária, reservando uma disciplina específica para algumas 
atividades de menor expressão econômica, como a dos profissionais liberais e dos pequenos 
comerciantes. Com a aprovação, em 2002, do projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o 
direito privado em um único diploma, adotando a tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de 
seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(B) o Código Comercial de 1850 inspirou-se, diretamente, no Code de Commerce, trazendo para o direito 
nacional o sistema francês de disciplina privada da atividade econômica. Embora não mencione a 
expressão “atos de comércio”, todos os dispositivos do Código são, acentuadamente, marcados pela 
teoria dos atos de comércio. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, cujo artigo 19 define as 
atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. A partir da década de 1960, o direito brasileiro 
inicia o processo de aproximação do sistema italiano de disciplina privada da atividade econômica, e a 
lista do velho regulamento imperial vê diminuída a sua importância. 

(C) na mesma linha dos demais países de tradição romanística, o Brasil, desde a edição do Código Comercial, 
em 1850, mantém estreita proximidade com o sistema italiano, que estabelece um regime geral de 
disciplina privada da atividade econômica, não alcançando, apenas, certas modalidades de importância 
marginal. Essa proximidade tornou-se ainda mais evidente com a aprovação, em 2002, do projeto do 
Código Civil de Miguel Reale, que, além de unificar o direito privado em um único diploma, adotou a teoria 
da empresa. 

(D) o Código Comercial de 1850 inspirou-se tanto no Code de Commerce francês quanto no Codice Civile 
italiano, criando, para o Brasil, um sistema próprio, de sofisticação ímpar, que adotava a teoria dos atos 
de comércio, sem excluir a teoria da empresa. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, a dispor, 
com maior detalhamento, sobre os atos de comércio enumerados pelo Código Comercial, definindo, em 
seu artigo 19, as atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. Com a aprovação, em 2002, do 
projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o direito privado em um único diploma, adotando a 
tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 
 

97. Sobre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, pode-se afirmar que: 
(A) não cabe ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) deliberar sobre pedidos de aprovação 

dos atos de concentração econômica; sua competência, sem excluir outras atribuições de caráter 
administrativo, restringe-se a apreciar as alegações de infração à ordem econômica e a decidir os 
processos administrativos para imposição de sanções administrativas por infrações dessa natureza. 

(B) o julgamento dos pedidos de aprovação do ato de concentração econômica, mesmo depois da Lei no 
12.529/2011, continua a ser disciplinado pelas regras da Lei no 8.884/1994, que dispõe sobre a prevenção 
e a repressão às infrações contra a ordem econômica. 

(C) alinhado à experiência internacional, o Brasil, com o advento da Lei no 12.529/2011, adotou o 
entendimento que consagra a análise qualitativa da influência relevante como critério de notificação dos 
atos de concentração econômica. Sob tal ótica, há influência concorrencialmente relevante entre duas ou 
mais empresas se entre elas houver qualquer relação que permita à adquirente influenciar o 
comportamento concorrencial da empresa-alvo, de modo a reduzir a competição entre as empresas, ao 
ponto de se tornarem incapazes de agir de forma independente no mercado. 

(D) alinhado à experiência internacional, o Brasil aperfeiçoou a sistemática da notificação prévia dos atos de 
concentração econômica, os quais passaram a ser definidos em rol exaustivo, sem a vagueza que 
caracterizava a legislação anterior. Conforme o artigo 90 da Lei no 12.529/2011, ocorre ato de concentração 
se houver fusão, aquisição do controle ou de parte do capital de outra empresa, incorporação ou celebração 
de contrato associativo. 
 

98. Com relação ao aceite e pagamento por intervenção, assinale a alternativa correta. 
(A) O portador que recusar o pagamento por intervenção perde o seu direito de ação contra aqueles que 

teriam ficado desonerados. 
(B) O pagamento por intervenção pode abranger somente parte da importância que teria a pagar àquele por 

honra de quem a intervenção se realizou. 
(C) O aceite por intervenção será mencionado na letra e assinado pelo interveniente, devendo indicar por 

honra de quem foi feita a intervenção e, na falta da indicação, presume-se que interveio pelo sacado. 
(D) O interveniente fica facultado de participar, no prazo de 03 (três) dias úteis, a sua intervenção à pessoa 

por quem interveio. Em caso de inobservância desse prazo, o interveniente é responsável pelo prejuízo, 
se o houver, resultante da sua negliência, sem que as perdas e danos possam exceder a importância 
da letra. 
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99. Assinale a alternativa correta com relação ao pedido de restituição de bem arrecadado ou que se encontre em 
poder do devedor na data da decretação da falência. 
(A) A restituição da importância adiantada, a conta de contrato de câmbio, depende de ter sido a antecipação 

efetuada nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento da falência. 
(B) Pode ser pedida a restituição da coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias 

anteriores ao requerimento de sua falência, ainda que alienada. 
(C) Proceder-se-á à restituição em dinheiro às Fazendas Públicas, relativamente a tributos passíveis de 

retenção na fonte. 
(D) A sentença que reconhecer o direito do requerente à restituição em dinheiro determinará o pagamento, 

em 48 (quarenta e oito) horas, após o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente 
salarial, vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. Segundo o Ministério da Saúde, a Dengue faz parte de um grupo de doenças denominadas arboviroses, que 
se caracterizam por serem causadas por vírus transmitidos por vetores artrópodes. Sobre a Dengue, NÃO é 
correto afirmar que: 
(A) no Brasil, o vetor da dengue é a fêmea do mosquito Aedes aegypti (que significa “odioso do Egito”). 
(B) a dengue possui padrão sazonal, com aumento do número de casos e o risco para epidemias, 

principalmente, entre os meses de junho a setembro, período de maior calor e incidência de chuvas na 
Região Sudeste do Brasil. 

(C) as evidências apontam que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil vindo nos navios que partiam 
da África com escravos. 

(D) todas as faixas etárias são suscetíveis à doença, porém as pessoas mais velhas e aquelas que 
possuem doenças crônicas, como diabetes e hipertensão arterial, têm maior risco de evoluir para casos 
graves e outras complicações que podem levar à morte. 

 
 

GABARITO - VERSÃO 1 - PROVIMENTO 
 

1  -  B 2  -  D 3  -  A 4  -  D 5  -  C 6  -  A 7  -  B 8  -  B 9  -  C 10  -  D 

11  -  A 12  -  B 13  -  A 14  -  C 15  -  D 16  -  C 17  -  A 18  -  B 19  -  A 20  -  D 

21  -  C 22  -  C 23  -  D 24  -  B 25  -  A 26  -  D 27  -  A 28  -  B 29  -  C 30  -  A 

31  -  B 32  -  D 33  -  D 34  -  A 35  -  D 36  -  C 37  -  B 38  -  B 39  -  D 40  -  A 

41  -  D 42  -  C 43  -  A 44  -  C 45  -  D 46  -  B 47  -  B 48  -  C 49  -  A 50  -  D 

51  -  C 52  -  D 53  -  B 54  -  A 55  -  C 56  -  B 57  -  D 58  -  A 59  -  B 60  -  C 

61  -  A 62  -  D 63  -  B 64  -  A 65  -  C 66  -  A 67  -  D 68  -  D 69  -  C 70  -  C 

71  -  B 72  -  D 73  -  B 74  -  A 75  -  C 76  -  D 77  -  B 78  -  B 79  -  A 80  -  C 

81  -  A 82  -  B 83  -  D 84  -  C 85  -  B 86  -  D 87  -  B 88  -  C 89  -  A 90  -  A 

91  -  D 92  -  C 93  -  B 94  -  C 95  -  A 96  -  B 97  -  D 98  -  A 99  -  C 100  -  B 

 
 

VERSÃO 2 - PROVIMENTO 
 

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 
 

01. Em se tratando de conciliação e mediação, no âmbito dos serviços notariais e de registro, de acordo com a 
legislação aplicada e com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
(A) Os direitos disponíveis e os indisponíveis que permitam transação poderão ser objeto de conciliação e 

mediação, desde que versem somente sobre a totalidade do conflito. 
(B) A Corregedoria Geral da Justiça emitirá, de acordo com o NUPEMEC – Núcleo de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos, a habilitação das delegações, para a realização da conciliação e mediação nos 
serviços notariais e de registro. 

(C) A mediação será orientada pelos princípios da imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, 
oralidade, autonomia da vontade das partes, formalidade, busca do consenso, confidencialidade, boa-fé. 

(D) A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por preposto, munido de carta de 
preposição com poderes para transigir e com firma reconhecida, sendo desnecessário vínculo 
empregatício. 
 

02. Com relação ao tratamento e à proteção de dados pessoais, consoante disciplinado nas Normas de Serviço 
da Corregedoria do Estado de São Paulo e na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, é correto afirmar que 
se aplica aos serviços notariais e de registro a seguinte afirmação: 
(A) Para a obtenção de certidão ou informação restrita que constar nos indicadores e índices pessoais, deverá 

ser exigido o fornecimento por escrito da identificação do solicitante e da finalidade da informação. 
(B) O tratamento de dados pessoais destinados à prática dos serviços notariais e registrários, no cumprimento 
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de obrigação legal ou normativa, independe de autorização específica da pessoa natural que lhes for 
titular. 

(C) Os notários e registradores se equiparam a fornecedores de serviços ou produtos para efeito de 
portabilidade dos dados pessoais, conforme disciplinado na Lei no 13.709/2018. 

(D) O plano de resposta a incidentes de segurança com dados pessoais deverá prever a comunicação à 
Corregedoria Permanente e à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, com esclarecimento da natureza do incidente e das medidas adotadas para apuração das causas 
e mitigação de novos riscos. 
 

03. Assinale a alternativa correta acerca do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), consoante os 
ditames do Provimento 149/23 do CNJ e da Lei no 14.382/22. 
(A) O Operador Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP) será integrado pelo 

Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e pelo Operador Nacional do 
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas (ON-RTDPJ). 

(B) O Agente Regulador dos Operadores Nacionais dos Registros Públicos é órgão da Corregedoria Nacional 
de Justiça e funcionará por meio dos seguintes órgãos internos: Secretaria Executiva, Câmara Consultiva 
e Conselho de Regulação. 

(C) Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados da participação dos fundos para a 
implementação e custeio do sistema eletrônico dos registros públicos – FICs, quando desenvolverem 
e utilizarem sistemas e plataformas interoperáveis necessários para a integração plena dos serviços 
de suas delegações ao SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional da Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça. 

(D) Para promover a implantação, a manutenção e o funcionamento do SERP, será constituído o Operador 
Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP), sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, na modalidade de associação ou sociedade, sem fins lucrativos, para viabilizar e custear os objetivos 
previstos em lei. 
 

04. É correto afirmar que o notário ou registrador eleito para ocupar cargo no executivo ou legislativo 
(A) deverá se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(B) deverá se afastar da delegação, com direito a percepção de 50% dos emolumentos. 
(C) se o cargo for de vereador, poderá exercê-lo cumulativamente com a delegação, desde que os horários 

sejam compatíveis. 
(D) não precisará se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 

 
05. É correta a afirmação de que são isentos de pagamento de emolumentos, inclusive da parcela destinada à 

remuneração dos notários e registradores: 
(A) a União, o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias e as entidades representativas de classe. 
(B) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios suas respectivas autarquias e a OAB. 
(C) a União e suas respectivas autarquias e as associações de direito privado. 
(D) o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias. 

 
06. Na história dos Registros Públicos no Brasil, o movimento “Revolta do Ronco das Abelhas”, que resultou no 

Decreto no 907 de 29 de janeiro de 1852, responsável pela suspensão dos Decretos no 797/798, de 18 de 
junho de 1851, teve como uma das consequências 
(A) a criação do cargo de Escrivão do Juiz de Paz. 
(B) a previsão do casamento laico para os não católicos. 
(C) o atraso na laicização dos registros de nascimento e óbito. 
(D) o atraso na laicização dos registros de nascimento, casamento e óbito. 

 
07. Com relação ao Apostilamento de Haia, assinale a alternativa correta. 

(A) As Corregedorias Gerais de Justiça e os Juízes Diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades 
competentes para o ato de aposição de apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder 
Judiciário. 

(B) Não se equiparam a documento público produzido no território nacional os históricos escolares, as 
declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados 
no Brasil. 

(C) A apostila será emitida mediante solicitação, através de requerimento por escrito, do portador do 
documento. 

(D) É facultativo o cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de 
registro existentes nos Estados e no Distrito Federal. 
 

08. O titular da serventia, em caso de ausência e impedimento circunstanciais, será substituído, conforme previsto 
nas Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral de Justiça, pela seguinte pessoa: 
(A) auxiliar mais antigo do mesmo serviço. 
(B) pessoa idônea indicada pela Corregedoria Geral de Justiça. 
(C) delegado ou preposto de outro serviço extrajudicial da mesma comarca. 
(D) pessoa idônea indicada pelo Juiz Corregedor Permanente. 

 
09. De acordo com a Lei no 11.331/2002, considera-se deficitária a serventia em que a 

(A) receita bruta não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(B) receita bruta não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(C) receita líquida não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(D) receita líquida não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 

 
10. Com relação ao Livro Registro Diário de Receita e Despesa assinale a alternativa correta. 

(A) Deve ser visado anualmente pelo Juiz Corregedor Permanente até o décimo dia útil do mês de fevereiro. 
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(B) É vedado o lançamento de despesas de aquisição de móveis, utensílios, eletrodomésticos e 
equipamentos mantidos no local da prestação do serviço delegado, incluídos os destinados ao 
entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório. 

(C) É necessária a remessa do balanço anual da serventia à Corregedoria Geral de Justiça Permanente até 
o décimo dia útil do mês de fevereiro. 

(D) É vedada a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento 
do Imposto de Renda (IR). 
 

11. Quanto aos registros cancelados e àqueles nos quais consta averbação de alteração de nome prevista no 
artigo 57, parágrafo 7o da Lei no 6.015/73, é correto afirmar que, de acordo com o provimento 58/89, o 
registrador deve adotar a seguinte providência no que diz respeito à Central do Registro Civil (CRC): 
(A) esconder o registro no respectivo sistema. 
(B) substituir as informações alteradas no sistema. 
(C) não há providência a ser tomada. 
(D) excluir o registro do respectivo sistema. 

 
12. Não estão sujeitos ao registro previsto no inciso artigo 50 da Lei no 6.015/77 o nascimento de 

(A) filhos nascidos Brasil, quando um dos genitores for brasileiro e o outro estrangeiro a serviço de seus país. 
(B) crianças que morrerem imediatamente após o parto. 
(C) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, que se encontram no Brasil irregularmente. 
(D) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, quando ambos ou um deles estiver a serviço do seu 

país. 
 

13. Em relação à averbação do cadastro de pessoas físicas (CPF) em registros pretéritos, é correto afirmar quanto 
ao pagamento: 
(A) é devido apenas o pagamento pelo seu acréscimo em certidões. 
(B) é devido o pagamento pela averbação e pelo seu acréscimo em certidão. 
(C) são gratuitos a averbação e o seu acréscimo em certidões. 
(D) é devido apenas o pagamento pela averbação. 

 
14. A dispensa da publicação eletrônica dos editais de proclamas, requerida pelos contraentes, nos casos 

previstos em lei, é atribuição do 
(A) Oficial competente com recurso para o Juiz Corregedor Permanente. 
(B) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Conselho Superior da Magistratura. 
(C) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Órgão especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 
(D) Juiz Corregedor Permanente com recurso para a Corregedoria Geral da Justiça. 

 
15. Do registro de ata de casamento religioso com efeito civil sem prévia habilitação requerido após o início da 

vigência da Lei no 6.515/77 e celebrado antes, no regime legal, deverá constar: 
(A) comunhão parcial de bens. 
(B) os interessados podem escolher livremente o regime de bens. 
(C) comunhão universal de bens. 
(D) híbrido, com disposições do regime legal da época da celebração e do momento do requerimento do registro 

da ata. 
 

16. Em relação aos efeitos do registro de emancipação por instrumento público ou mandado judicial e as suas 
formalidades é correto afirmar que o registro é 
(A) constitutivo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(B) constitutivo e ele deve ser assinado pelo apresentante quando os respectivos instrumentos forem 

apresentados diretamente na Serventia. 
(C) declarativo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(D) declarativo e ele deve ser assinado pelo apresentante. 

 
17. É correto afirmar quanto ao traslado da certidão de casamento em que ambos os contraentes são estrangeiros: 

(A) não pode ser efetuado em nenhuma hipótese, face aos dispostos no artigo 32 da Lei no 6.015/73. 
(B) é permitido, excepcionalmente, para o fim exclusivo de averbação de separação, divórcio, nulidade e 

anulação pelo provimento 58/89. 
(C) pode ser lavrado desde que um dos cônjuges apresente comprovação que, em seu favor, tramita processo 

de naturalização. 
(D) pode ser lavrado a pedido dos interessados, exclusivamente para conhecimento de terceiros. 

 
18. É correto afirmar que a opção pela nacionalidade brasileira é: 

(A) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(B) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de mandado expedido pela Justiça 

Federal. 
(C) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de comunicação da Justiça Federal. 
(D) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 

 
19. É correto afirmar que a retomada da nacionalidade brasileira é: 

(A) anotada no registro de nascimento do interessado à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(B) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(C) averbada no registro de nascimento do interessado à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(D) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 

 
20. Em relação à escritura pública, é correto afirmar que 
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(A) é desnecessária a apresentação do alvará judicial para aquisição onerosa de bem imóvel por menor de 
idade na hipótese da doação do respectivo numerário para concretizar a compra. 

(B) a cláusula “em tempo” somente é admitida se realizada antes das assinaturas das partes e demais 
comparecentes e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, podendo ser 
utilizada também para a alteração do preço e da forma de pagamento. 

(C) a coleta de assinaturas das partes poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias sendo, nessas hipóteses, 
dispensada qualquer outra formalidade. 

(D) a existência de comunicação de indisponibilidade do alienante impede a lavratura do ato notarial. 
 

21. Assinale a alternativa verdadeira. 
(A) O termo de abertura da Carta de Sentença Notarial deverá conter a relação de documentos autuados e o 

número de páginas nela constantes, sendo que a cobrança de emolumentos corresponderá a uma 
procuração sem valor declarado. 

(B) Os maiores de 16 anos podem abrir ficha-padrão destinada ao reconhecimento de firmas, devendo o 
Tabelião nela consignar tal circunstância. 

(C) Pelo ato notarial incompleto não são devidos emolumentos e custas. 
(D) É proibido o reconhecimento de firma em documentos redigidos em língua estrangeira que não estejam 

registrados no Registro de Títulos e Documentos com sua respectiva tradução. 
 

22. Assinale a alternativa correta. 
(A) A procuração lavrada e apostilada no exterior, registrada no Registro de Títulos e Documentos, 

acompanhada da respectiva tradução, caso não redigida em língua nacional, poderá ter o prazo de 
validade de até noventa dias nas escrituras de divórcio. 

(B) Nas escrituras que tenham por objeto imóveis urbanos cujas descrições e caracterizações constem da 
certidão do Registro de Imóveis, basta a menção do número da matrícula ou da transcrição no corpo da 
escritura. 

(C) Na hipótese de aquisição de imóvel rural por estrangeiro, o notário deve verificar, através de certidão do 
Registro de Imóveis, se a porcentagem adquirida pelas pessoas estrangeiras de mesma nacionalidade 
ultrapassou mais de 20% da superfície do Município. 

(D) No tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, deve-se exigir cópias de seus atos 
constitutivos, de eventuais alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, 
acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 
Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, ou por ficha cadastral da Junta 
Comercial, a ser obtida via internet, cujo prazo de emissão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 
 

23. Assinale a alternativa correta. 
(A) A nomeação do inventariante do espólio pode se dar através de escritura pública autônoma sendo 

necessária, nesta hipótese, a apresentação do comprovante de pagamento do imposto de transmissão 
causa mortis e sua devida menção no corpo da escritura. 

(B) Na lavratura de escritura pública de fundação definida como entidade fechada de previdência privada, nos 
termos da lei, deve obrigatoriamente comparecer à Curadoria das Fundações do Ministério Público. 

(C) A existência de ônus incidentes sobre os imóveis impede a lavratura da escritura pública de inventário 
extrajudicial. 

(D) A escritura pública de divórcio pode ser retificada mediante declaração unilateral do interessado na volta 
do uso do nome de solteiro, em nova escritura pública, com assistência de advogado. 
 

24. A Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), disponível por meio do Sistema de 
Informações e Gerenciamento Notarial (SIGNO) é mantida e operada pelo Colégio Notarial do Brasil – 
Conselho Federal (CNB/CF), e deve ser alimentada com a inclusão de dados específicos por todos os tabeliães 
de notas e oficiais de registro que pratiquem atos notariais. Assinale a alternativa verdadeira sobre o referido 
assunto. 
(A) O envio dos dados para a Central de Escrituras e Procurações (CEP) deve ser realizado uma vez por 

mês, até o último dia útil do mês subsequente à prática dos atos notariais. 
(B) É dispensado o envio de informações negativas às Centrais (RCTO, CESDI e CEP). 
(C) O envio dos dados para o Registro Central de Testamento (RCTO) deve ser realizado até o dia 20, 

quanto a atos praticados na primeira quinzena do próprio mês. Caso o dia 20 não seja dia útil, esta 
informação deverá ser enviada no dia útil subsequente.  

(D) O envio dos dados para a Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários (CESDI) é 
realizado até o dia 10 de cada mês subsequente aos atos praticados na segunda quinzena do mês 
anterior. Caso o dia 10 não seja dia útil a informação deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

25. Com relação aos princípios da função notarial, é correto afirmar que 
 
(A) o princípio da territorialidade aplicável ao tabelião de notas, nos termos da Lei no 8.935/94, determina que 

a parte possa escolher o notário de sua preferência independentemente de sua residência. 
(B) o princípio da publicidade traz a obrigação da irrestrita emissão de certidões dos atos lavrados na 

serventia. 
(C) em razão do princípio da publicidade não há de ser falar em dever de sigilo do notário. 
(D) o princípio do rogatório assevera que é proibido ao notário atuar de ofício devendo sempre ser necessária 

a provocação da parte interessada tendo sua única exceção restrita aos casos relativos à proteção dos 
interesses de incapazes. 

26. Assinale a alternativa correta. 
(A) A expedição de certidões relativas a testamentos fica condicionada à comprovação do grau de parentesco, 

através da apresentação de documento público, entre o solicitante e o testador. 
(B) Ao lavrar substabelecimento de procuração pública, o Tabelião de Notas deve anotar essa circunstância 

no caso de a procuração estar escriturada em sua serventia somente após o pagamento dos emolumentos 
relativos às “Anotações” constantes na tabela própria de emolumentos. 
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(C) Os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter 
suas firmas reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, salvo os 
assinados judicialmente. 

(D) É vedada a lavratura de ata notarial onde o objeto narrado constitua fato ilícito. 
 

27. Assinale a alternativa correta relativa à fé pública depositada no Titular. 
(A) Os atos praticados pelo Delegado são dotados de presunção absoluta de veracidade. 
(B) Os atos praticados em sua presença são dotados de presunção relativa de veracidade. 
(C) Ela decorre da aprovação em concurso de provas e notas. 
(D) Os atos por ele praticados podem ser, nos termos da lei, de outras atribuições desde que no município 

não exista serviço extrajudicial relativo à especialidade do ato praticado. 
 

28. Assinale a alternativa correta. 
(A) É obrigatório o registro das escrituras de divórcio no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais. 
(B) Para que seja possível uma finalização do ato mais célere, é permitido ao Tabelião de Notas a indicação 

de advogado às partes nas escrituras de divórcio. 
(C) É permitida a lavratura de escrituras de divórcio se comprovada resolução prévia e judicial com relação a 

guarda dos filhos menores. 
(D) Nas escrituras de inventário e partilha, a base de cálculo dos emolumentos será o maior valor entre 

aqueles atribuídos pelas partes e o valor venal, excluindo-se a meação do cônjuge sobrevivente da 
respectiva base de cálculo. 
 

29. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, o Oficial de 
Registro de Imóveis de serventia recém-instalada, ao abrir uma matrícula com origem na circunscrição anterior: 
(A) mencionará na identificação do imóvel a rua ou o logradouro público atual, de ofício, ainda que não conste 

do registro anterior. 
(B) no caso de legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, após a conversão da 

propriedade, não transportará quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições eventualmente 
existentes na matrícula de origem, salvo quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

(C) mencionará os ônus em averbações autônomas, tantas quantas foram os ônus existentes, com a 
cobrança das custas e emolumentos devidos por cada averbação. 

(D) transportará para a nova matrícula os ônus indiretamente cancelados em razão de registro da 
arrematação ou adjudicação e deixará de transportar os cancelados de forma direta. 
 

30. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) É obrigatória a abertura de matrícula para cada lote ou fração ideal que corresponderá a determinada 

unidade autônoma, após o registro do loteamento ou da incorporação imobiliária, sendo vedado o repasse 
das despesas daí decorrentes ao interessado. 

(B) Tratando-se de brasileiros ou de estrangeiros casados no exterior, em caso de omissão do regime de 
bens no título aquisitivo, o registro poderá ser feito, exigindo-se averbação futura para a publicidade de 
tal informação. 

(C) Sempre que possível, nos títulos devem ser mencionados, como confrontantes, os próprios prédios e não 
seus proprietários. 

(D) Não sendo suficientes os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, para a abertura da matrícula 
o interessado deverá requerer prévia retificação ao cartório da circunscrição de origem. 
 

31. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, quanto aos 
prazos do Registro de Imóveis, assinale a alternativa correta. 
(A) É vedada a informação da concretização da incorporação depois de decorrido o prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias, previstos no artigo 33 da Lei no 4.591/64. 
(B) Purgada a mora decorrente de contrato de alienação fiduciária em garantia, o Oficial entregará recibo 

ao devedor e, nos 2 (dois) dias seguintes, comunicará esse fato ao credor fiduciário para 
recebimento na serventia das importâncias recebidas ou procederá à transferência diretamente ao 
fiduciário. 

(C) O prazo para impugnação do pedido de registro de loteamento, previsto no artigo 19 da Lei n o 
6.766/79, é de 15 (quinze) dias corridos. 

(D) Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem as providências do credor fiduciário para a 
consolidação da propriedade em razão da não purgação da mora decorrente de contrato de alienação 
fiduciária, os autos serão arquivados, com cancelamento do protocolo. 
 

32. No sistema imobiliário espanhol, a petição de inscrição encontra-se facilitada de maneira extraordinária. A 
petição de registro constitui uma declaração de vontade, receptível e não solene, cujo destinatário é o cartório 
de registro, com o objetivo de que o oficial de registro inscreva um título.  
Assinale a alternativa que apresenta o princípio registrário correspondente a tal afirmação. 
(A) Princípio de rogação. 
(B) Princípio da especialidade. 
(C) Princípio da legalidade. 
(D) Princípio da unitariedade matricial. 

 
33. O Oficial de Registro de Imóveis poderá 

(A) autenticar microfilmes de instrumentos particulares que envolvam bens imóveis, desde que o filme esteja 
legível e o responsável pela microfilmagem possua autorização do Ministério da Justiça. 

(B) arquivar exclusivamente por sistema de microfilmagem as cédulas de crédito rural, industrial, à exportação 
e comercial, mesmo que o aparelho leitor de microfilme ou leitor-copiador não se encontre na sede do 
cartório. 
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(C) autenticar a Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), quando emitida cartularmente e contar com garantia real. 
(D) arquivar as certidões de notificação ou de entrega de registros, que terão referência no Livro “D” do 

Registro de Imóveis para localização. 
 

34. Assinale a alternativa correta. 
(A) Após o registro da instituição do condomínio urbano simples, é facultada a abertura de uma matrícula para 

cada unidade autônoma. 
(B) A instituição do regime da multipropriedade será registrada na matrícula do respetivo imóvel, que 

identificará a duração dos períodos correspondentes a cada fração de tempo e disporá sobre os 
critérios a serem adotados para fixação de tempo, se for adotado sistema flutuante, dispensada a 
apresentação da convenção de condomínio. 

(C) A alienação a terceiros, não condôminos, de vaga de garagem vinculada a fração ideal de terreno e oriunda de 
edifício-garagem, nos termos da Lei no 4.591/64, independe de autorização expressa da convenção de 
condomínio. 

(D) O Oficial de Registro de Imóveis deverá recusar cláusula constante na minuta da convenção de 
condomínio em que a incorporadora estipula a livre locação de abrigo de veículos vinculado à unidade 
autônoma do tipo apartamento a pessoas estranhas ao condomínio. 
 

35. Em relação aos procedimentos de execução extrajudicial perante o Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta. 
(A) No procedimento de execução extrajudicial da dívida hipotecária perante o oficial de registro de 

imóveis da situação do imóvel hipotecado, a não purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias 
autoriza o início do procedimento extrajudicial, com prévia averbação na matrícula do imóvel da não 
purgação da mora, para posterior leilão público a ser promovido pelo credor.  

(B) No procedimento de execução extrajudicial de dívida hipotecária, havendo lance vencedor no leilão 
público realizado pelo credor, a transmissão do imóvel ao licitante será feita por instrumento público ou 
particular, no qual deverá figurar como vendedor o antigo credor hipotecário e, de outro lado, como 
comprador o licitante vencedor. 

(C) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a não 
purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início do procedimento extrajudicial, com prévia 
averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, para posterior leilão público a ser promovido 
pelo credor. 

(D) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a 
averbação de consolidação da propriedade ocorrerá a pedido do credor, somente após a prova de que os 
leilões foram negativos, instruído com cópias autênticas das publicações dos leilões e dos autos 
negativos, assinado por leiloeiro oficial. 
 

36. O oficial de registro de imóveis, ao entrar em exercício da delegação, verifica que há um salto na 
numeração sequencial das matrículas (Livro 2). A serventia possui um total de 10.000 (dez mil) 
matrículas, mas após a matrícula de numeração 8.000 (oito mil), a próxima matrícula é a de numeração 
8.011 (oito mil e onze). Assinale a alternativa correta, de acordo com o Provimento 149 do Conselho 
Nacional de Justiça. 
(A) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo utilizar 

a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que praticar, 
consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula. 

(B) O Oficial deverá inserir uma única ficha de matrícula, com uma averbação que consignará todos os 
números omitidos e que não existem imóveis matriculados. 

(C) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo 
utilizar a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que 
praticar, consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula, desde que comunicado 
previamente o Juiz Corregedor Permanente. 

(D) O Oficial deverá inserir, nesse caso, 10 (dez) fichas, cada uma contendo uma averbação que consignará 
que deixou de ser aberta matrícula com o número indicado no cabeçalho. 
 

37. De acordo com o Código de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça (Provimento 149), assinale a 
alternativa correta. 
(A) A pendência de processo judicial de adjudicação compulsória não impedirá a via extrajudicial, caso de 

demonstre suspensão daquele por, no mínimo, 60 (sessenta) dias úteis. 
(B) A indisponibilidade impede a instauração do processo de adjudicação compulsória extrajudicial. 
(C) O requerente poderá cumular pedidos referentes a imóveis diversos na adjudicação compulsória 

extrajudicial, contanto que os imóveis estejam situados no mesmo município, mesmo que em 
circunscrições de ofícios de registro de imóveis diferentes, e haja coincidência de interessados, ativa 
e passivamente. 

(D) É passível de adjudicação compulsória extrajudicial o bem da massa falida, contanto que o relativo ato ou 
negócio jurídico seja anterior ao reconhecimento judicial da falência. 
 

38. Assinale a alternativa correta em relação aos atos praticados pelos Oficiais de Registro de Títulos e 
Documentos, de acordo com a Lei no 6.105/73. 
(A) Para surtir efeitos em relação a terceiros, devem ser registrados os atos administrativos expedidos para 

cumprimento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas 
alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior. 

(B) Para o registro de contratos de alienação ou de promessas de venda referente a bens móveis, o 
Oficial de Registro de Títulos e Documentos exigirá o reconhecimento de firma das partes.  

(C) Os registros que tenham finalidade surtir efeito contra terceiros serão efetuados pelo Oficial 
localizado no domicílio dos devedores ou garantidores; se os devedores estiverem domiciliados em 
circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em cada uma delas. 
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(D) Nas Comarcas que possuem mais de um Oficial de Registro de Títulos e Documentos, os registros 
dependerão de prévia distribuição. 
 

39. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Para o registro em Títulos e Documentos para fins de conservação, será apresentada a via original ou 

cópia autenticada do documento estrangeiro. 
(B) Se na comarca houver mais de um Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial informará aos 

demais o nome com o qual pretenda a pessoa jurídica ser constituída, devendo estes responder no 
prazo de 1 dia útil, não podendo exceder cinco dias.  

(C) Para o registro da constituição de pessoa jurídica, será suficiente a apresentação de uma única via, 
original ou cópia autenticada, do contrato social ou estatuto. 

(D) Os oficiais de títulos e documentos deverão, antes da prática de qualquer ato de alienação ou oneração, 
proceder à consulta à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB). 
 

40. Em relação ao oficial de registro civil das pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta. 
(A) Aplicam-se às associações os institutos da transformação, fusão, incorporação e cisão. 
(B) No caso de decisão judicial transitada em julgado, enviada ao registrador por ofício ou mandado judiciais, 

poderá ser objeto de averbação apenas para fins de notícia, mas não implicará em alteração do registro, 
circunstância que deverá constar expressamente da respectiva averbação. 

(C) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 
averbação será imediatamente efetivada, cabendo posteriormente à sociedade promover a respectiva 
alteração do contrato social, ficando vedada qualquer averbação até regularização da sua situação 
registral. 

(D) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 
averbação depende da apresentação, pelos interessados, da respectiva alteração do contrato social para 
regularização da situação registral da sociedade. 
 

41. Na técnica de arquivamento, diferentemente da técnica de inscrição, o registro se dá com o mero 
armazenamento de um título, em seu original ou digitalizado. Assinale a alternativa que apresenta o livro em 
que o registro ocorre pela técnica de inscrição e não por arquivamento. 
(A) Livro “B” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(B) Livro “A” do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
(C) Livro “C” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(D) Livro “F” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 

 
42. Em se tratando de apresentação para protesto de decisões judiciais, consoante as Normas da Corregedoria 

Geral da Justiça e do Provimento 149/23 do CNJ, é correto afirmar: 
(A) o protesto de sentença condenatória, a que alude o artigo 517 do CPC, deverá ser feito com a cópia de 

decisão transitada em julgado e certidão do respectivo juízo apontando o trânsito em julgado, o valor 
atualizado da dívida e o decurso do prazo para pagamento voluntário. 

(B) tratando-se de determinação judicial de protesto que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou 
decisão interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo para recurso da legislação processual 
civil, em sendo encaminhada diretamente ao tabelionato pelo juízo, deverá o interessado comparecer no 
tabelionato para apresentação de formulário de apresentação. 

(C) na hipótese de ter sido determinada a suspensão judicial dos efeitos do protesto, o executado que tiver 
proposto ação rescisória para impugnar a ação exequenda pode requerer, a suas expensas e sob sua 
responsabilidade, a anotação da propositura da ação à margem do termo de protesto. 

(D) nas ações monitórias, havendo conversão do mandado em título judicial, para efetivar o protesto, a 
decisão que deferiu o mandado monitório é título apto a ser apresentado a protesto, depois de 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário na forma da legislação processual civil.  
 

43. Determinado documento de dívida foi sustado judicialmente. Terceiro interessado, aceitando proposta de 
renegociação com abatimento da dívida, efetua o pagamento diretamente ao credor e, recebendo a carta de 
anuência com firma reconhecida, apresenta no tabelionato requerendo o cancelamento do protesto. Assinale 
a alternativa correta. 
(A) O Tabelião poderá efetuar o cancelamento, sendo a carta de anuência documento hábil para tanto, pagos 

os devidos emolumentos, comunicando o juízo do cancelamento, informando que o documento de dívida 
permanece guarnecido na serventia. 

(B) O Tabelião deverá efetuar o cancelamento, entregando o documento de dívida ao terceiro interessado, 
comunicando incontinenti o juízo do procedimento adotado. 

(C) O Tabelião efetuará o cancelamento, enviando o documento de dívida ao juízo competente para as 
demais providências cabíveis. 

(D) O Tabelião não poderá efetuar o cancelamento, uma vez que o documento de dívida encontra -se 
sustado judicialmente. 
 

44. Quanto ao entendimento da doutrina acerca do Princípio da Formalidade Mitigada, aplicável ao procedimento 
do protesto, é correto afirmar: 
(A) resulta na atribuição que tem o Tabelião de Protesto em lavrar e registrar o protesto com segurança 

jurídica e de forma solene, sendo ato híbrido e dotado de fé pública revestido de segurança jurídica. 
(B) corresponde às características de celeridade e simplificação dos prazos no procedimento da tiragem do 

protesto, seja quanto à protocolização, observância do tríduo legal, priorizando com segurança jurídica os 
atos concernentes ao protesto. 

(C) trata do protesto como sendo ato uno e prova insubstituível, não sendo admissível ser suprido por outro 
documento ou testemunho. 

(D) consiste no fato de que a apresentação do título a protesto depende de iniciativa do credor ou interessado 
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para os devidos fins previstos em lei. 
 

45. Mercantil Auto Peças Ltda., sediada em Jundiaí-SP, celebrou confissão de dívida no valor R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) com a credora Nova Lima Distribuidora Ltda., sediada em São Paulo. No documento de dívida 
constou cláusula informando que o pagamento seria efetuado mediante transferência bancária para a conta 
corrente da credora na capital, sem indicação específica da localização da agência e conta. Vencida e não 
paga a dívida, foi apresentado pela credora o título e distribuído a uma serventia de protesto da capital. Assinale 
a alternativa que informa corretamente como deverá proceder o Tabelião. 
(A) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois o estabelecimento da 

empresa credora tem sede e endereço na capital, permitindo a apresentação do protesto por falta de 
pagamento. 

(B) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois, quando não for requisito e 
não havendo indicação da praça de pagamento, pela natureza do documento de confissão de dívida, será 
considerada a do sacador ou credor. 

(C) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, uma vez que a previsão de 
cláusula contratual de pagamento mediante transferência eletrônica direta para a conta corrente bancária 
da credora, localizada na capital, representa indicação do local do cumprimento da obrigação. 

(D) Qualificar negativamente o documento, emitindo nota devolutiva, sob o fundamento que se trata de dívida 
portável, e não havendo indicação específica da localização de recepção do pagamento em conta e 
agência bancária da empresa credora na capital, seria competente o Tabelionato de Protesto da comarca 
de Jundiaí-SP. 
 

46. Considerando o tema da possibilidade de adoção de solução negocial prévia ao protesto, disposto na Lei no 
9.492/97, assinale a alternativa correta. 
(A) O prazo de resposta de solução negocial será de até 30 (trinta) dias, segundo o que vier a ser fixado  

pelo tabelião, facultada a estipulação do valor ou percentual de desconto da dívida, bem como das 
demais condições de pagamento em sendo o caso. 

(B) Fica permitida ao tabelião de protesto e ao responsável interino autorizado, diretamente ou por meio da 
central nacional dos serviços eletrônicos compartilhados, a recepção do título ou documento de dívida 
com a recomendação do apresentante ou credor, em caso de opção e requerimento expresso, de solução 
negocial prévia ao protesto. 

(C) A remessa da proposta expedida pelo tabelionato será convertida em indicação para protesto pelo valor 
original da dívida na hipótese de negociação frustrada e se não houver desistência do apresentante ou 
credor. 

(D) A data de apresentação da proposta de solução negocial prévia ao protesto é considerada para todos os 
fins de direito, inclusive direito de regresso, suspensão da prescrição, execução, falência e cobrança de 
emolumentos, desde que frustrada a negociação prévia e não tenha sido convertida em protesto. 
 

47. Nos termos da legislação pertinente, assinale a alternativa correta quanto ao protesto especial para fins de 
registro como perda de crédito na apuração do lucro real da pessoa jurídica. 
(A) É uma alternativa extrajudicial ao ajuizamento de ação judicial para dedução da perda contábil nas 

hipóteses previstas em lei, devendo o credor arcar com o pagamento antecipado de taxas, emolumentos 
e demais despesas por ocasião da protocolização e demais atos. 

(B) Constitui uma forma obrigatória de prova pré-constituída do credor em obter o direito à dedução tributária 
da perda contábil a ser requerida em juízo. 

(C) Constitui medida extrajudicial facultativa com finalidade de suspender a ação ajuizada em que se 
pleiteia a dedução tributária. 

(D) Na hipótese de inadimplência do débito, as exigências de judicialização para os registros contábeis das 
perdas poderão ser substituídas pelo instrumento de protesto, com o pagamento dos emolumentos e 
demais taxas no momento da lavratura do protesto. 
 

48. A, LOCADOR, apresentou para protesto contrato de locação de imóvel, não honrado pelo LOCATÁRIO B, 
garantido por FIANÇA, prestada por C, requerendo somente a indicação e intimação do fiador para pagamento. 
Na qualificação do título, assinale a alternativa que apresenta o fundamento correto a ser adotado pelo 
Tabelião. 
(A) Prosseguir com o protesto, intimando-se o fiador, sendo considerado devedor coobrigado solidário da 

obrigação principal por força de presunção legal. 
(B) Prosseguir com a solicitação do apresentante, intimando o fiador para pagamento da dívida, pois protesta-

se o título, e não as pessoas envolvidas na obrigação. 
(C) Prosseguir com o protesto, intimando-se para pagamento o devedor principal e o fiador, pois, na hipótese, 

não é possível a indicação do fiador isoladamente. 
(D) Formular nota devolutiva, pois, em sendo a f iança garantia acessória, não poderia ser lavrado 

somente com relação ao fiador, sem expressa renúncia do benefício de ordem no contrato, 
dissociado do protesto do devedor principal. 
 

49. Assinale a alternativa correta acerca do procedimento a ser adotado pelos Tabelionatos de Protesto, conforme 
as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e Provimento 149/23 do CNJ. 
(A) A renovação da intimação, pela não devolução do aviso de recepção (A.R.) dar-se-á em 10 (dez) dias 

úteis, contados da protocolização, se dirigida essa para Comarca estranha à circunscrição territorial do 
tabelionato competente, e caso o devedor ou sacado não se localize em uma das comarcas agrupadas, 
conforme disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria. 

(B) Considera-se frustrada a intimação por meio postal quando o aviso de recepção (A.R) não for devolvido 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da 
remessa da última intimação. 

(C) Quando o endereço do devedor for fora da competência territorial do tabelionato, o tabelião, antes de 
intimar o devedor por edital, deve esgotar os meios de localização, com o envio de intimação via postal 
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no endereço fornecido pelo apresentante, sendo a intimação do protesto consumada por edital, se 
decorridos dez dias úteis da expedição da intimação, não retornar ao tabelionato o comprovante de sua 
entrega, ou, se dentro desse prazo, retornar com algumas das ocorrências ensejadoras da publicação do 
edital. 

(D) Na falta de devolução dos avisos de recepção (A.R.) de intimações, dentro do tríduo legal, o Tabelião 
deverá, incontinenti, providenciar a intimação por edital. 
 

50. O Agronegócio tem se destacado no cenário econômico nacional. Em se tratando do protesto dos títulos de 
crédito rural, previstos no Decreto-Lei 167/67, assinale a alternativa correta. 
(A) Aplicam-se às cédulas de crédito rural as normas de direito cambial, inclusive quanto ao aval, exigindo-

se o protesto para assegurar o direito de regresso contra os endossantes e seus avalistas. 
(B) Não se exige o protesto da cédula rural para assegurar o direito de regresso contra endossantes e 

avalistas. 
(C) O endossatário ou portador de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural tem assegurado direito de 

regresso contra o primeiro endossante e os avalistas. 
(D) É válido o aval dado por terceiros em Cédula de Rural e Nota Promissória Rural quando dado pelas 

pessoas físicas participantes da empresa emitente ou por outras pessoas jurídicas.  
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Em matéria de competência legislativa, nos termos das disposições da Constituição Federal, é correto afirmar 
que compete 
(A) concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 

desapropriação. 
(B) concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre desapropriação. 
(C) concorrentemente à União e aos Municípios legislar sobre desapropriação. 
(D) privativamente à União legislar sobre desapropriação. 

 
52. Sobre o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais ou estaduais no âmbito dos 

Estados, assinale a alternativa correta. 
(A) Leis ou atos normativos estaduais submetem-se ao confronto exclusivo com a Constituição Estadual. 
(B) Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 

estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir 
a um único órgão. 

(C) Leis municipais ou estaduais não incompatíveis com a Constituição Federal não podem eventualmente 
ser consideradas inconstitucionais no confronto com os parâmetros da Constituição Estadual. 

(D) Os Tribunais de Justiça não podem examinar, incidentalmente, em representação de inconstitucionalidade 
de sua competência, a constitucionalidade de norma da Constituição Estadual em face da Constituição 
Federal, por configurar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
 

53. Sobre os aspectos abrangidos constitucionalmente pelo direito à proteção especial de crianças, 
adolescentes e jovens, assinale a alternativa correta.  
(A) Garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola. 
(B) Garantia de direitos previdenciários, mas não de direitos trabalhistas. 
(C) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 

e facultatividade de defesa técnica. 
(D) Idade mínima de dezesseis anos para admissão ao trabalho. 

 
54. O Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) instituiu diretrizes gerais para a política urbana. 

Assinale a alternativa que melhor associa uma diretriz a um direito de grandeza constitucional.  
(A) Justa distribuição dos benefícios e ônus da urbanização, cuja base é o direito social à moradia. 
(B) Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização imobiliária, 

fundada no princípio constitucional da dignidade humana. 
(C) Gestão democrática, diretriz assentada no objetivo fundamental da garantia do desenvolvimento nacional. 
(D) Direito a cidades sustentáveis, cujo fundamento repousa no direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, em especial quanto ao seu caráter intergeracional. 
 

55. Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição de 1988, 
assinale a alternativa correta. 
(A) Trata-se de um direito fundamental de terceira geração, regido pelo princípio da solidariedade, de caráter 

intergeracional, incidente sobre os elementos naturais, artificiais e culturais. 
(B) Trata-se de uma “norma-fim”, que se manifesta como direito público subjetivo, com forte conteúdo 

econômico, cuja consecução decorre de dever tipicamente estatal, na esteira das características do 
Estado liberal. 

(C) É um direito social, universal, cuja materialização impõe ao Estado o dever de promover políticas públicas, 
sem incidência da reserva do possível. 

(D) É um direito fundamental individual, insuscetível de relativização, mesmo de ordem econômica, e um 
componente explícito da função social da propriedade urbana, em qualquer hipótese. 
 

56. O Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015) estabelece diretrizes para o planejamento, a gestão e a 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas. 
Acerca das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, assinale a alternativa correta. 
(A) Os Estados-membros, mediante lei complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e aglomerações 

urbanas. 
(B) A instituição de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que envolvam Municípios pertencentes 

a mais de um Estado-membro será formalizada mediante aprovação de lei complementar pelo Congresso 
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Nacional. 
(C) A lei que instituir o plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de 

aglomeração urbana deverá ser revista, pelo menos, a cada vinte anos. 
(D) As regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas deverão contar com plano diretor de 

desenvolvimento urbano integrado aprovado pelas Câmaras Municipais dos municípios limítrofes 
envolvidos. 
 

57. Sobre a disciplina constitucional da Ciência, Tecnologia e Inovação, é correto afirmar: 
(A) nos termos da Constituição Federal de 1988, as empresas que investirem recursos privados em 

pesquisa e desenvolvimento farão jus a regime tributário especial, de modo a estimular sua atuação. 
(B) a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos grandes problemas do tempo 

presente em escala universal, de modo a evitar o insulamento da pesquisa nacional. 
(C) é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento à pesquisa científica e tecnológica. 
(D) o Estado, a fim de evitar o êxodo de pesquisadores e profissionais de ciência e tecnologia, priorizará a 

cooperação nacional entre as instituições públicas da área. 
 

58. A proteção jurídica dos indígenas, na Constituição Federal de 1988, determina 
(A) a titularidade do Ministério dos Povos Indígenas para demarcação de terras indígenas e elaboração de 

políticas públicas setoriais. 
(B) a vedação relativa à remoção dos grupos indígenas de suas terras. 
(C) a vedação absoluta à exploração de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais das terras 

pertencentes aos povos originários. 
(D) o direito de as comunidades indígenas utilizarem, no ensino fundamental regular, suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem. 
 

59. Os Tratados Internacionais de proteção dos Direitos Humanos, à luz da Constituição Federal de 1988, 
ostentam caráter de norma 
(A) constitucional, independentemente da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a 

assinatura do presidente da República. 
(B) ordinária, independentemente da aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do 

presidente da República. 
(C) ordinária, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quórum mínimo de 

três quintos de cada casa. 
(D) constitucional, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quórum mínimo 

de três quintos, em dois turnos, em cada casa. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

60. Sobre o tema “responsabilidade civil decorrente de atos de notários e registradores”, considerados a 
normatização constitucional e infraconstitucional e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar quanto aos atos que 
(A) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, antes do advento 

da Lei no 13.286/2016, é objetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador. 
(B) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, após o advento 

da Lei no 13.286/2016, é subjetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador, prescrevendo em 
cinco anos a pretensão de reparação civil. 

(C) notários e registradores praticarem e causarem prejuízos a terceiros, é objetiva a responsabilidade do 
Estado, vedado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

(D) notários e registradores praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, é 
subjetiva a responsabilidade do Estado, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 
 

61. Sobre os “meios de intervenção na propriedade”, assinale a alternativa correta. 
(A) Desapropriação não implica transferência da propriedade. 
(B) Tombamento implica transferência da propriedade. 
(C) Confisco implica transferência temporária da posse. 
(D) Limitação administrativa implica restrição ao uso. 

 
62. O tombamento pode ser caracterizado como uma limitação administrativa do direito de propriedade, visando a 

proteger, dentre outros, bens imóveis com relevante valor histórico, artístico ou arquitetônico. Acerca deste 
instituto, é correto afirmar: 
(A) o tombamento importa em esvaziamento absoluto do valor econômico da propriedade, sendo análogo, 

portanto, à hipótese de desapropriação indireta. 
(B) o instituto jurídico do tombamento não se encontra em grau de hierarquia normativa superior aos 

instrumentos da política urbana. 
(C) o tombamento decorre de exercício discricionário da Administração Pública, prescindindo, nestes casos, 

de justa motivação, podendo ser questionado em juízo apenas se verificada ilegalidade. 
(D) o tombamento se efetiva sempre mediante lei de iniciativa do Poder Executivo que, acolhendo parecer 

técnico exarado por órgão competente, submete a matéria à apreciação do Poder Legislativo, para 
deliberação. 
 

63. A contratação de serviços de advocacia pelo Poder Público, à luz do que dispõe a Lei Federal no 14.133/2021, 
é matéria reservada: 
(A) sempre na hipótese de licitação por pregão, na modalidade eletrônica. 
(B) à hipótese de dispensa de licitação, desde que observada a atuação em matéria complexa, singular e 
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relevante, sendo vedada a contratação de advogado, nessa hipótese, para prestar serviços jurídicos 
comuns, tais como a advocacia cível e trabalhista. 

(C) sempre na hipótese de concorrência por técnica e preço, em razão da complexidade das matérias de 
natureza jurídica cometidas à atuação do advogado. 

(D) à hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que presente a notória especialização, aferível, dentre 
outros, por estudos, experiência e publicações do profissional ou empresa, para desempenho de tarefas 
em que tais requisitos são indispensáveis. 
 

64. Os notários e tabeliães, acerca de suas condutas, sujeitam-se 
(A) à responsabilidade contratual, posto ser este o instrumento que regula a relação entre o delegatário e o 

Estado. 
(B) à responsabilidade contratual e à responsabilidade penal definida pela Lei Federal no 8.429/1992, em 

razão da dúplice condição de delegatários e contratantes que registradores e tabeliães ostentam. 
(C) entre outros, às penalidades definidas na Lei Federal no 8.429/1992, por serem os serviços notariais e 

registrais concedidos mediante delegação do Poder Público, ostentando natureza de serviço público 
essencial do Estado. 

(D) exclusivamente à disciplina definida em procedimento próprio pelas corregedorias dos tribunais e pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, em prestígio ao princípio da especialidade. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. São hipóteses de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
(A) moratória, depósito integral e parcelamento. 
(B) pagamento, transação e remissão. 
(C) prescrição, decadência e decisão judicial passada em julgado. 
(D) compensação, conversão de depósito em renda e dação em pagamento de bens imóveis. 

 
66. Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU). No tocante a 

esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
(B) Não incidirá sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades sejam locatárias do bem imóvel. 
(C) Não poderá ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo. 
(D) Poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel. 

 
67. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmação a seguir. 

Os tributos cobrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva 
ou potencial, do serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, são 
denominados 
(A) contribuição de melhoria. 
(B) impostos. 
(C) taxas. 
(D) preços públicos. 

 
68. No tocante à isenção, instituto que promove a exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
(A) A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de le i que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, se for o caso, o 
prazo de sua duração. 

(B) A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 
obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente. 

(C) A isenção pode ser restrita à determinada região do território da entidade tributante, em função de 
condições a ela peculiares. 

(D) A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa. 
 

69. O artigo 156 da Constituição Federal traz em seus incisos os impostos municipais. 
Assinale a alternativa que elenca somente os impostos municipais. 
(A) IR, IPI, Imposto sobre grandes fortunas. 
(B) ICMS, IPVA, ITCMD. 
(C) IPTU, ITBI, ITR, IR. 
(D) IPTU, ISSQN, ITBI. 

 
DIREITO CIVIL 

 
70. A empresa Alfa foi contratada pela empresa Beta, em meados de 2015, para prestação de serviços, 

mediante pagamento de prestação mensal com cláusula de reajuste anual por índice inflacionário of icial. 
Foi fixado prazo determinado de 48 meses, ao cabo do qual as partes prosseguiram com o contrato, 
embora sem aditamento. Os reajustes anuais foram regularmente aplicados até meados de 2020. No 
início de 2024, a empresa Beta manifestou desinteresse na continuidade contratual, notificando a 
prestadora Alfa que, por sua vez, em acerto de contas, contranotificou a tomadora, cobrando multa 
rescisória prevista em contrato no equivalente a 12 prestações mensais, além de reajuste retroativo a 
2021. 
Diante do exposto, é correto afirmar que a cobrança 
(A) de reajuste retroativo é lícita, pois está previsto em contrato, tratando-se o período sem cobrança de mera 

liberalidade do prestador do serviço. 
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(B) do reajuste retroativo é ilícita, pois viola a vedação de comportamento contraditório que emana da cláusula 
geral de boa-fé objetiva. 

(C) da multa é lícita, embora excessivo o montante exigido, tendo em vista a natureza e a finalidade do 
negócio. 

(D) da multa é lícita, uma vez que, a despeito da expiração do prazo inicialmente fixado, a continuidade da 
relação contratual gerou à prestadora legítima expectativa de manutenção. 
 

71. Osvaldo é proprietário de um imóvel e contratou os serviços de corretagem de Beatriz para expô -lo à 
venda. Após única visita, promovida pela corretora, Jussara interessou-se pelo bem. Passadas algumas 
semanas, as partes entabularam tratativas diretas e firmaram compromisso de compra e venda, sem 
inclusão de corretagem. Ante a situação narrada, é correto afirmar que a comissão da corretora é  
(A) indevida, ante a ausência de cláusula de exclusividade na intermediação. 
(B) indevida, uma vez que o negócio se aperfeiçoou diretamente entre as partes interessadas. 
(C) devida e, na falta de estipulação em contrário, deve ser rateada pelas partes contratantes. 
(D) devida, porquanto caracterizada a aproximação útil. 

 
72. Josefina entabulou escritura de compra e venda de bem imóvel com Edvaldo, que se apresentou como sendo 

seu proprietário. Meses após o negócio, com preço pago e já na posse do bem, Josefina foi surpreendida pelo 
verdadeiro Edvaldo, afirmando que terceiro falsário, de posse de seus documentos pessoais, logrou passar-
se por ele perante a adquirente e o tabelião que lavrou a escritura. Em ação anulatória da escritura movida 
pelo verdadeiro Edvaldo, o pedido foi julgado procedente, tendo Josefina perdido o bem adquirido. A adquirente 
ajuíza ação de indenização por dano material em face do tabelião. Em suma, imputa-lhe responsabilidade 
objetiva pela consumação do ato fraudulento e, subsidiariamente, negligência na conferência da 
documentação do vendedor, ainda que sofisticada fosse a falsificação, como era o caso da cédula de 
identidade apresentada pelo falsário. Ante a situação narrada, é correto afirmar que o pedido comporta 
(A) improcedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 

no exercício de suas funções não abrange o dever de detectar fraudes documentais de elevada 
sofisticação. 

(B) improcedência, uma vez que o tabelião responde subjetivamente por atos danosos praticados no 
exercício de suas funções e, no caso concreto, o juiz corregedor permanente afastou a culpa do 
tabelião em sede administrativa. 

(C) procedência, uma vez que o Estado responde objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores 
oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros. 

(D) procedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 
no exercício de suas funções abrange o dever de detectar falsificações grosseiras ou sofisticadas. 
 

73. João e Maria constituíram união estável em janeiro de 1984. Em dezembro de 2001, como se tornara 
insuportável a convivência, realizaram escritura pública de reconhecimento e dissolução de união estável, 
estipulando o regime da separação total dos bens, com previsão de efeitos retroativos e para o futuro. Porém, 
não promoveram a partilha dos bens. Mantiveram-se afastados por mais de dez anos, até que, em agosto de 
2013, após se encontrarem casualmente, reaproximaram-se, reatando a convivência pública, contínua e 
duradoura. Em outubro de 2018, decidiram pôr fim ao relacionamento.  
Nessas circunstâncias, é correto afirmar: 
(A) a retroatividade da estipulação do novo regime faz com que os bens adquiridos onerosamente pelos 

companheiros, entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001, sejam excluídos da comunhão. Quanto ao 
período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração 
acarretam a incidência das regras da separação de bens. 

(B) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade 
ideal dos bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Tal estipulação, 
porém, no tocante ao período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, é ineficaz.  

(C) a estipulação de novo regime produz efeitos ex nunc, por ser nula a cláusula que estabelece a 
retroatividade. Quanto aos bens adquiridos onerosamente entre agosto de 2013 e outubro de 2018, 
aplica-se o regime da comunhão parcial de bens, porque se cuida de nova união estável.  

(D) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 
bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Quanto ao período 
compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração acarretam 
a incidência das regras da separação de bens. 
 

74. Nos termos do artigo 1.976 do Código Civil, o testador pode nomear um ou mais testamenteiros, 
conjuntos ou separados, para darem cumprimento às disposições de última vontade. Em testamento 
público, João nomeou Maria como testamenteira. Tempos depois, promoveu a substituição de Maria por 
Pedro, por meio de codicilo, em que também fazia disposições especiais sobre o seu enterro e sobre o 
legado de bens móveis de pouco valor, de uso pessoal. Em face do exposto, é correto afirmar que  
(A) é ineficaz o codicilo, salvo quanto às disposições especiais sobre o enterro. Afinal, João não estava 

autorizado a legar bens móveis, independentemente do valor e do uso que fazia deles, porque já estavam 
contemplados no testamento público. 

(B) se considera o codicilo inexistente, na medida em que já existia testamento público prévio. 
(C) é válida e eficaz a substituição de Maria por Pedro, visto que, por meio de codicilo, se permite complementar o 

testamento, com a nomeação de testamenteiro; ou retificá-lo, substituindo o testamenteiro anteriormente nomeado. 
(D) é inválida a substituição de Maria por Pedro, pois somente se admite a modificação de um testamento 

pelo mesmo modo e forma como pode ser feito. Preservam-se, porém, as demais disposições feitas no 
codicilo. 
 

75. João, pequeno produtor rural, vizinho de Pedro, decide erguer um estábulo em seu sítio. Pouco mais de um 
ano depois de concluída a obra, Pedro, poderoso pecuarista da região, ajuíza uma ação em face de João, sob 
o argumento de que parte do estábulo invade a sua fazenda. Pede ordem de reintegração de posse e 
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demolição do prédio. Durante a instrução, Pedro comprova que, dos 200 m2 do novo estábulo, 20 m2 
extrapolam a divisa entre os imóveis; João, por sua vez, demonstra que as divisas não estavam demarcadas, 
que não era possível, sem a realização de estudo topográfico, constatar a invasão e que a fazenda de Pedro 
não sofreu desvalorização. 
Considerando a ausência de controvérsia sobre a impossibilidade de demolição parcial do estábulo, sem que 
haja comprometimento total de sua estrutura, é correto afirmar que 
(A) Pedro obterá ordem de reintegração de posse e demolição, na medida em que teve sua fazenda invadida 

por João, o que caracteriza esbulho, e que não decorreu o prazo de prescrição aquisitiva. 
(B) João se tornou proprietário do solo que invadiu. A construção exterioriza a utilização da propriedade em 

seu aspecto econômico e social representativo do trabalho humano. Tornou-se obrigado, porém, a pagar 
a Pedro o valor da área perdida. 

(C) o princípio da função social da propriedade impede que Pedro, poderoso pecuarista, obtenha as ordens 
de reintegração de posse e demolição, pois não dava à área nenhuma destinação útil, tanto que levou 
mais de um ano para adotar providências contra João. 

(D) João se tornou proprietário do solo que invadiu. Entretanto, por não ter realizado, antes de iniciar a 
construção, o estudo topográfico, será obrigado a pagar, em décuplo, a indenização que represente o 
valor da área perdida e a desvalorização do que remanesceu da fazenda, por força da regra prevista no 
artigo 1.258, parágrafo único, do Código Civil. 
 

76. Tício e Caio celebraram contrato escrito de mútuo no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que 
seria pago em prestação única, com vencimento no prazo de 12 (doze) meses, acrescida de juros 
remuneratórios simples de 1% (um por cento) ao mês, tendo estipulado, na hipótese de inadimplemento, 
cláusula penal de 2% (dois por cento). O devedor, na data do vencimento da prestação,  pagou apenas o 
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Nesse caso, é correto afirmar que  
(A) o pagamento parcial deve ser imputado primeiro nos juros vencidos e depois no capital, à falta de 

estipulação em contrário no contrato. 
(B) para exigir a cláusula penal, o credor deverá demonstrar prejuízo. 
(C) não são devidos juros de mora, tendo em vista que a prestação foi paga no vencimento, ainda que 

em valor inferior ao devido. 
(D) a cláusula penal não pode ser reduzida proporcionalmente, a despeito do adimplemento parcial da 

obrigação. 
 

77. Sobre o seguro de pessoas, é correto afirmar que 
(A) o segurador não pode se eximir ao pagamento do seguro, ainda que da apólice conste a restrição, se a 

morte ou a incapacidade do segurado provier da utilização de meio de transporte mais arriscado, da 
prestação de serviço militar, da prática de esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem. 

(B) o beneficiário não tem direito ao capital segurado na hipótese de suicídio do segurado, 
independentemente do tempo de vigência do contrato. 

(C) o segurador, pago o capital segurado, sub-roga-se nos direitos e ações do segurado, ou do beneficiário, 
contra o causador do sinistro. 

(D) na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, 
o capital segurado será pago, em quotas iguais, aos dependentes habilitados à pensão por morte perante 
a Previdência Social ou, à sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial. 
 

78. Pedro pega emprestado o automóvel de seu irmão João e, na condução do veículo, envolve-se em acidente 
de trânsito, a que deu causa por imprudência, uma vez que avançou o semáforo vermelho. Nesse caso, o 
proprietário do veículo 
(A) somente responde por metade do dano causado pelo condutor, uma vez que a obrigação derivada da 

responsabilidade civil extracontratual é divisível. 
(B) somente responde subsidiariamente pelo evento se o condutor não tiver bens suficientes para garantir o 

ressarcimento do dano à vítima. 
(C) não pode ser responsabilizado pelo evento, mas apenas o condutor, uma vez que a relação entre eles 

não se amolda a qualquer das hipóteses de responsabilidade objetiva previstas no artigo 932 do Código 
Civil. 

(D) responde pelo evento, objetiva e solidariamente, com o condutor, com base na teoria da guarda da coisa 
inanimada. 
 

79. Proprietário de unidade autônoma em condomínio edilício passa a locar seu imóvel por meio de 
plataformas digitais, para hospedagens de curta duração, com menos de 90 (noventa) dias. Advertido 
pelo condomínio de que deverá cessar tal prática, sob pena de  multa, uma vez que a respectiva 
convenção prevê a destinação exclusivamente residencial do edifício, o condômino ajuíza ação visando 
ao reconhecimento da legalidade da sua conduta. Nesse caso, a locação  
(A) deve ser permitida, pois, embora a hospedagem seja atípica e de curta duração, não desvirtua a 

natureza exclusivamente residencial do edifício, na medida em que os hóspedes utilizam a unidade 
autônoma locada da mesma forma que o proprietário a utilizaria, e não para outras finalidades, como 
a comercial. 

(B) não deve ser permitida, porquanto se trata de contrato atípico de hospedagem, que desvirtua a natureza 
exclusivamente residencial do edifício prevista na convenção do condomínio, devido à alta rotatividade de 
pessoas, que oferece riscos potenciais à segurança, ao sossego e à saúde dos demais condôminos. 

(C) não deve ser permitida, pois, para tanto, a convenção do condomínio teria de ser previamente alterada 
para admitir expressamente essa possibilidade, por deliberação em assembleia tomada pela maioria 
simples dos condôminos. 

(D) deve ser permitida, pois, à falta de proibição expressa na convenção de condomínio, o proprietário pode 
usar, fruir e dispor livremente de sua unidade autônoma. 
 

80. Sobre o usufruto, é correto afirmar que 
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(A) o usufruto de imóvel constituído por escritura pública é existente, válido e eficaz entre nu-proprietário e 
usufrutuário, ainda que não esteja registrado no fólio real, uma vez que o registro constitui apenas requisito 
de eficácia perante terceiros. 

(B) o usufrutuário deve usufruir em pessoa do bem objeto de usufruto, só podendo ceder a posse direta a 
terceiro, a título gratuito ou oneroso, mediante expressa autorização do nu-proprietário. 

(C) as taxas de condomínio e as prestações do IPTU de imóvel objeto de usufruto devem ser pagas pelo nu-
proprietário, porquanto se trata de obrigações propter rem. 

(D) constituído o usufruto em favor de duas pessoas, no caso de morte de uma delas, o usufruto não se 
extingue em relação ao quinhão da que faleceu, uma vez que este se acresce ao do usufrutuário 
sobrevivente, à falta de previsão expressa em sentido contrário no título constitutivo. 
 

81. Quanto à morte presumida, é correto afirmar: 
(A) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência e abertura da sucessão definitiva. 
(B) se inexistir prévia decretação de ausência, só pode ser declarada se comprovada a presença do 

presumidamente morto em catástrofe, não sendo possível localizar o cadáver. 
(C) produz os mesmos efeitos da morte real. 
(D) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência. 

 
82. Quanto aos impedimentos para o casamento, assinale a alternativa correta. 

(A) Os impedimentos só podem ser apresentados dentro do prazo de afixação e publicação dos editais de 
proclamas. 

(B) Os impedimentos para o casamento são inafastáveis, sem exceção. 
(C) Os impedimentos só podem ser apresentados por parentes em linha reta e na colateral até o terceiro grau 

de um dos nubentes. 
(D) O impedimento ao casamento avuncular pode ser afastado, desde que cumpridas as formalidades 

previstas no artigo 2o do Decreto-lei no 3.200/41. 
 

83. A legitimidade para eleger apoiadores para auxiliarem pessoa deficiente nos atos da vida civil é 
(A) dos parentes do deficiente em linha reta. 
(B) do próprio deficiente. 
(C) do Ministério Público. 
(D) de qualquer pessoa com a qual o deficiente mantenha vínculo. 

 
84. Se o autor da herança falecer sem herdeiros necessários, deixando dois irmãos bilaterais, um sobrinho – filho 

de seu irmão bilateral pré-morto – e um sobrinho-neto, neto do seu irmão pré-morto, é correto afirmar: 
(A) herdam os dois irmãos bilaterais, o sobrinho e o sobrinho-neto; estes dois últimos, por representação. 
(B) herdam os dois irmãos bilaterais, e o sobrinho, por representação. 
(C) herdam os dois irmãos bilaterais. 
(D) a herança deverá ser declarada jacente. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
85. Sobre a prova documental, é correto afirmar que: 

(A) quando surgir dúvida fundada acerca da data do documento particular, a prova deve ser rejeitada pelo 
magistrado. 

(B) o documento particular, admitido expressa ou tacitamente, é indivisível, embora a parte que o apresentou 
possa sempre aceitar, com base nele, fatos que lhe são favoráveis e recusar os que são contrários ao 
seu interesse. 

(C) não se considera autêntico o documento particular quando, subscrito, a firma não tiver sido reconhecida 
por tabelião. 

(D) reproduções mecânicas, tais como a fotográfica, a fonográfica e a audiovisual, estão aptas a fazer prova 
dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade com o documento original não for 
impugnada por aquele contra quem foi produzida. 
 

86. Quanto aos pressupostos processuais, assinale a alternativa correta. 
(A) A presença dos pressupostos processuais deverá ser verificada, de ofício, quando o juiz tiver o primeiro 

contato com a petição inicial. Como a lei brasileira adotou o princípio de aproveitar, na medida do possível, 
as petições defeituosas, o juiz ordenará a intimação do autor para emenda, em quinze dias, sob pena de 
extinção. Cumprida a ordem e deferida a citação, não mais poderá haver deliberação sobre a presença 
dos pressupostos processuais, diante da preclusão, salvo se houver recurso ou se, na contestação, o réu 
apresentar questionamentos acerca da ausência desses pressupostos. 

(B) O juiz não pode conhecer de ofício dos pressupostos processuais, em razão do princípio dispositivo, na 
medida em que cabe às partes a iniciativa das alegações, a exemplo da arguição de incompetência 
relativa. 

(C) A relação processual se desenvolve em três planos diferentes: o da existência, o da validade e o da 
eficácia. As questões que, ao juiz, incumbe resolver, agrupadas no rótulo de pressupostos 
processuais, integram esses três planos. É possível conceituar os pressupostos processuais, assim, 
como os elementos de existência, os requisitos de validade e os fatores de eficácia que governam 
a admissibilidade do processo constitucionalmente legítimo.  

(D) O atual Código de Processo Civil abandonou o pressuposto da impossibilidade jurídica do pedido, mas 
manteve, nessa mesma categoria, a legitimidade das partes e o interesse processual. 
 

87. Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 
(A) o rol das tutelas de urgência de natureza cautelar contido no artigo 301 do Código de Processo Civil é 

meramente exemplificativo. 
(B) a tutela antecipada concedida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 16 de julho de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 4007 44

for interposto o respectivo recurso, mas o autor deverá formular o pedido de tutela final no prazo legal, 
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

(C) a tutela da evidência poderá ser concedida liminarmente pelo juiz se a petição inicial for instruída com 
prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor. 

(D) a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência e será concedida se houver 
probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
 

88. João e Maria, únicos sucessores de Pedro, ajuízam ação de reintegração de posse em face de Ana, alegando 
que ela era empregada doméstica de seu pai, mas, com o falecimento dele, recusou-se a desocupar o imóvel 
que lhes foi transmitido com a abertura da sucessão. Ana, em defesa, sustenta que convivia em união estável 
com Pedro e que, em razão disso, tem direito real de habitação em relação ao imóvel, que era de propriedade 
exclusiva dele. Nesse caso: 
(A) o Juízo Cível deve conhecer incidentalmente da alegada união estável e do alegado direito real de 

habitação, na fundamentação da sentença, sem que a decisão a esse respeito faça coisa julgada material, 
para poder determinar o alcance da parte dispositiva. 

(B) o Juízo Cível deve determinar que a interessada ajuíze ação declaratória de união estável perante o Juízo 
da Família e suspender o processo da ação de reintegração de posse até que essa questão prejudicial 
externa seja resolvida. 

(C) o Juízo Cível deve determinar que a interessada requeira a abertura de inventário, em cujos autos o 
respectivo Juízo poderá conhecer, incidentalmente, da alegada união estável, se houver prova pré-
constituída da sua existência, para poder decidir sobre o alegado direito real de habitação. 

(D) o Juízo Cível não deve conhecer da alegada união estável e do alegado direito real de habitação, 
porquanto a competência para tanto, em razão da matéria, é absoluta do Juízo da Família e das 
Sucessões. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. X costuma deixar seu carro quase todos os dias no estacionamento de seu amigo Y, com quem guarda 
relação de confiança. Certo dia, Z, com a intenção de se apossar do veículo de X, dirigiu -se ao 
estacionamento e falou ao manobrista que foi buscar o carro a pedido de X. O Manobrista entreg ou as 
chaves do veículo de X para Z, que o saiu conduzindo. X foi até o estacionamento e tomou conhecimento 
de que seu veículo havia sido levado por um terceiro. O veículo não foi localizado e X não conhece Z e 
nem lhe deu qualquer autorização. A conduta de Z amolda-se ao crime de: 
(A) furto mediante fraude. 
(B) estelionato. 
(C) apropriação de coisa havia por erro. 
(D) furto qualificado pelo abuso de confiança. 

 
90. Causar dano emocional à mulher, que a prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise 

degradá-la ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito 
de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação, 
configura crime de: 
(A) perseguição, definido no artigo 147-A do Código Penal. 
(B) constrangimento ilegal qualificado contra mulher, definido no artigo 146 do Código Penal. 
(C) intimidação sistemática contra a mulher, definido no artigo 146-A do Código Penal. 
(D) violência psicológica contra a mulher, definido no artigo 147-B do Código Penal. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
91. Sobre a ação civil ex-delicto, é correto afirmar que: 

(A) não faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer causa excludente de ilicitude. 
(B) intentada a ação penal, a ação civil será suspensa, até o julgamento definitivo daquela. 
(C) a sentença penal absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime não impede a propositura 

da ação civil ex-delicto. 
(D) o despacho de arquivamento do inquérito policial impede a propositura da ação civil. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
92. Em meio à reorganização societária de grupo econômico familiar, uma sociedade empresarial transfere 

ativos expressivos a outra integrante do mesmo grupo, sem contraprestação. Nesse contexto, é correto 
afirmar que: 
(A) a conduta é ilícita, vez que a exigência de autonomia patrimonial não admite transferência de ativos e 

passivos entre sociedades, ainda que integrantes do mesmo grupo econômico. 
(B) a conduta é lícita, vez que as sociedades integram o mesmo grupo econômico. 
(C) a conduta é lícita, vez que a mera existência de grupo econômico, sem a presença dos requisitos legais 

do abuso de personalidade jurídica, não autoriza sua desconsideração. 
(D) a conduta é ilícita, vez que caracterizadora de confusão patrimonial. 

 
93. Sobre a recuperação judicial, é correto afirmar que: 

(A) escoado o prazo suspensivo do stay period, as medidas de expropriação pelo credor titular de propriedade 
fiduciária de bens móveis ou imóveis poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 
essenciais à atividade empresarial. 

(B) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos vencidos na data do pedido. 
(C) as obrigações anteriores à recuperação judicial são regidas pelas condições, or iginalmente, 

contratadas ou definidas em lei, o que deve ser observado no plano de recuperação judicial.  
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(D) os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, observado o stay period. 
 

94. Afrânio, sócio minoritário com quota integralizada na sociedade Bola Cheia Produtos Alimentares Ltda. (de 
prazo indeterminado), descontente com os rumos do negócio, notificou a sociedade e os outros dois sócios 
para exercício do direito de retirada. O contrato social silencia quanto à apuração de haveres, razão pela qual 
o retirante solicitou elaboração, no prazo de 60 dias, de balanço especial para aferição da situação patrimonial 
da sociedade à data da notificação. Os notificados discordaram, alegando desnecessidade de balanço especial 
em caso de saída imotivada, devendo o montante de retirada ser calculado com base no balanço patrimonial 
do exercício imediatamente anterior. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, desde que a apuração de haveres lastreada em balanço 

especial se lhe revele mais vantajosa que a defendida pelos sócios remanescentes. 
(B) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, porquanto indiferente a existência de justo motivo para retirada 

do sócio. 
(C) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que inexistente previsão legal de elaboração de 

balanço especial. 
(D) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que, imotivada a retirada, a realização de balanço 

especial implicaria ônus financeiro excessivo para a sociedade. 
 

95. Sobre a subsidiária integral, pode-se afirmar que: 
(A) é sociedade pluripessoal que adota, alternativamente, os modelos de sociedade anônima ou de limitada, 

tendo por acionistas ou quotistas, conforme o caso, apenas as sociedades ou indivíduos brasileiros. As 
sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a funcionar no país, não podem tomar parte da 
subsidiária integral. A subsidiária integral tem a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de 
custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de 
resultados próprios. 

(B) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima e tem por único acionista uma sociedade 
brasileira. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no capital social, 
descaracterizaria a subsidiária integral. As sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a 
funcionar no país, não podem constituir subsidiária integral. 

(C) é sociedade que adota o tipo sociedade anônima, desde que seus acionistas sejam empresários 
brasileiros (pessoas jurídicas ou empresários individuais). As sociedades estrangeiras, ainda que estejam 
autorizadas a funcionar no país, não poderão participar de subsidiária integral. A subsidiária integral tem 
a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe 
atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de resultados próprios. 

(D) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima, com um único acionista, que deve ser 
pessoa jurídica de direito privado. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no 
capital social, descaracterizaria a subsidiária integral. Para que constitua subsidiária integral, a pessoa 
jurídica estrangeira deve estar autorizada a funcionar no país e ter pelo menos um sócio brasileiro. 
 

96. Leia o excerto a seguir. 
A história do direito comercial brasileiro inicia-se com a chegada de D. João VI ao Brasil, em 1808, 

após o bloqueio continental imposto por Napoleão. Com a Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, dá -se 
a abertura dos portos às nações amigas. Ainda naquele ano, outros importantes atos de disciplina do 
comércio foram editados, como o Alvará de 1o de abril, permitindo o livre estabelecimento de fábricas e 
manufaturas; o de 23 de agosto, instituindo o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas 
e Navegação; e o de 12 de outubro, criando o Banco do Brasil. O Código Comercial, entretanto, somente 
veio a ser aprovado por D. Pedro II, em 1850, a partir de projeto iniciado dezessete anos antes.      

(COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial, volume 1: direito de empresa. 17. Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 37-38) 

 
Acerca da história do direito comercial, está correto afirmar que: 
 
(A) o Código Comercial de 1850 inspirou-se tanto no Code de Commerce francês quanto no Codice Civile 

italiano, criando, para o Brasil, um sistema próprio, de sofisticação ímpar, que adotava a teoria dos atos 
de comércio, sem excluir a teoria da empresa. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, a dispor, 
com maior detalhamento, sobre os atos de comércio enumerados pelo Código Comercial, definindo, em 
seu artigo 19, as atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. Com a aprovação, em 2002, do 
projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o direito privado em um único diploma, adotando a 
tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(B) na mesma linha dos demais países de tradição romanística, o Brasil, desde a edição do Código Comercial, 
em 1850, mantém estreita proximidade com o sistema italiano, que estabelece um regime geral de 
disciplina privada da atividade econômica, não alcançando, apenas, certas modalidades de importância 
marginal. Essa proximidade tornou-se ainda mais evidente com a aprovação, em 2002, do projeto do 
Código Civil de Miguel Reale, que, além de unificar o direito privado em um único diploma, adotou a teoria 
da empresa. 

(C) além de ter adotada, expressamente, a teoria dos atos do comércio, enumerando-os em seu artigo 19, o 
Código Comercial de 1850 – em conjunto com o Regulamento no 737, também de 1850 – incluía, em seu 
âmbito de incidência, atividades de grande importância econômica, como a prestação de serviços, 
agricultura, pecuária, negociação imobiliária, reservando uma disciplina específica para algumas 
atividades de menor expressão econômica, como a dos profissionais liberais e dos pequenos 
comerciantes. Com a aprovação, em 2002, do projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o 
direito privado em um único diploma, adotando a tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de 
seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(D) o Código Comercial de 1850 inspirou-se, diretamente, no Code de Commerce, trazendo para o direito 
nacional o sistema francês de disciplina privada da atividade econômica. Embora não mencione a 
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expressão “atos de comércio”, todos os dispositivos do Código são, acentuadamente, marcados pela 
teoria dos atos de comércio. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, cujo artigo 19 define as 
atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. A partir da década de 1960, o direito brasileiro 
inicia o processo de aproximação do sistema italiano de disciplina privada da atividade econômica, e a 
lista do velho regulamento imperial vê diminuída a sua importância. 
 

97. Sobre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, pode-se afirmar que: 
(A) o julgamento dos pedidos de aprovação do ato de concentração econômica, mesmo depois da Lei no 

12.529/2011, continua a ser disciplinado pelas regras da Lei no 8.884/1994, que dispõe sobre a prevenção 
e a repressão às infrações contra a ordem econômica. 

(B) alinhado à experiência internacional, o Brasil, com o advento da Lei no 12.529/2011, adotou o 
entendimento que consagra a análise qualitativa da influência relevante como critério de notificação dos 
atos de concentração econômica. Sob tal ótica, há influência concorrencialmente relevante entre duas ou 
mais empresas se entre elas houver qualquer relação que permita à adquirente influenciar o 
comportamento concorrencial da empresa-alvo, de modo a reduzir a competição entre as empresas, ao 
ponto de se tornarem incapazes de agir de forma independente no mercado. 

(C) alinhado à experiência internacional, o Brasil aperfeiçoou a sistemática da notificação prévia dos atos de 
concentração econômica, os quais passaram a ser definidos em rol exaustivo, sem a vagueza que 
caracterizava a legislação anterior. Conforme o artigo 90 da Lei no 12.529/2011, ocorre ato de concentração 
se houver fusão, aquisição do controle ou de parte do capital de outra empresa, incorporação ou celebração 
de contrato associativo. 

(D) não cabe ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) deliberar sobre pedidos de aprovação 
dos atos de concentração econômica; sua competência, sem excluir outras atribuições de caráter 
administrativo, restringe-se a apreciar as alegações de infração à ordem econômica e a decidir os 
processos administrativos para imposição de sanções administrativas por infrações dessa natureza. 
 

98. Com relação ao aceite e pagamento por intervenção, assinale a alternativa correta. 
(A) O pagamento por intervenção pode abranger somente parte da importância que teria a pagar àquele por 

honra de quem a intervenção se realizou. 
(B) O interveniente fica facultado de participar, no prazo de 03 (três) dias úteis, a sua intervenção à pessoa 

por quem interveio. Em caso de inobservância desse prazo, o interveniente é responsável pelo prejuízo, 
se o houver, resultante da sua negliência, sem que as perdas e danos possam exceder a importância 
da letra. 

(C) O portador que recusar o pagamento por intervenção perde o seu direito de ação contra aqueles que 
teriam ficado desonerados. 

(D) O aceite por intervenção será mencionado na letra e assinado pelo interveniente, devendo indicar por 
honra de quem foi feita a intervenção e, na falta da indicação, presume-se que interveio pelo sacado. 
 

99. Assinale a alternativa correta com relação ao pedido de restituição de bem arrecadado ou que se encontre em 
poder do devedor na data da decretação da falência. 
(A) Pode ser pedida a restituição da coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias 

anteriores ao requerimento de sua falência, ainda que alienada. 
(B) Proceder-se-á à restituição em dinheiro às Fazendas Públicas, relativamente a tributos passíveis de 

retenção na fonte. 
(C) A sentença que reconhecer o direito do requerente à restituição em dinheiro determinará o pagamento, 

em 48 (quarenta e oito) horas, após o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente 
salarial, vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador. 

(D) A restituição da importância adiantada, a conta de contrato de câmbio, depende de ter sido a antecipação 
efetuada nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento da falência. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. Segundo o Ministério da Saúde, a Dengue faz parte de um grupo de doenças denominadas arboviroses, que 
se caracterizam por serem causadas por vírus transmitidos por vetores artrópodes. Sobre a Dengue, NÃO é 
correto afirmar que: 
(A) as evidências apontam que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil vindo nos navios que partiam da 

África com escravos. 
(B) no Brasil, o vetor da dengue é a fêmea do mosquito Aedes aegypti (que significa “odioso do Egito”). 
(C) todas as faixas etárias são suscetíveis à doença, porém as pessoas mais velhas e aquelas que possuem 

doenças crônicas, como diabetes e hipertensão arterial, têm maior risco de evoluir para casos graves e 
outras complicações que podem levar à morte. 

(D) a dengue possui padrão sazonal, com aumento do número de casos e o risco para epidemias, 
principalmente, entre os meses de junho a setembro, período de maior calor e incidência de chuvas 
na Região Sudeste do Brasil. 

 
GABARITO - VERSÃO 2 - PROVIMENTO 
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41  -  C 42  -  A 43  -  D 44  -  B 45  -  D 46  -  C 47  -  A 48  -  D 49  -  C 50  -  B 

51  -  D 52  -  B 53  -  A 54  -  D 55  -  A 56  -  A 57  -  C 58  -  B 59  -  D 60  -  A 

61  -  D 62  -  B 63  -  D 64  -  C 65  -  A 66  -  C 67  -  C 68  -  B 69  -  D 70  -  B 

71  -  D 72  -  A 73  -  C 74  -  C 75  -  B 76  -  A 77  -  A 78  -  D 79  -  B 80  -  A 

81  -  C 82  -  D 83  -  B 84  -  B 85  -  D 86  -  C 87  -  A 88  -  A 89  -  B 90  -  D 

91  -  C 92  -  D 93  -  A 94  -  B 95  -  B 96  -  D 97  -  C 98  -  C 99  -  B 100  -  D 

 
VERSÃO 3 - PROVIMENTO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Em se tratando de conciliação e mediação, no âmbito dos serviços notariais e de registro, de acordo com a 

legislação aplicada e com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
(A) A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por preposto, munido de carta de 

preposição com poderes para transigir e com firma reconhecida, sendo desnecessário vínculo 
empregatício. 

(B) A mediação será orientada pelos princípios da imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, 
oralidade, autonomia da vontade das partes, formalidade, busca do consenso, confidencialidade, boa-fé. 

(C) Os direitos disponíveis e os indisponíveis que permitam transação poderão ser objeto de conciliação e 
mediação, desde que versem somente sobre a totalidade do conflito. 

(D) A Corregedoria Geral da Justiça emitirá, de acordo com o NUPEMEC – Núcleo de Métodos Consensuais 
de Solução de Conflitos, a habilitação das delegações, para a realização da conciliação e mediação nos 
serviços notariais e de registro. 
 

02. Com relação ao tratamento e à proteção de dados pessoais, consoante disciplinado nas Normas de Serviço 
da Corregedoria do Estado de São Paulo e na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, é correto afirmar que 
se aplica aos serviços notariais e de registro a seguinte afirmação: 
(A) Os notários e registradores se equiparam a fornecedores de serviços ou produtos para efeito de 

portabilidade dos dados pessoais, conforme disciplinado na Lei no 13.709/2018. 
(B) O plano de resposta a incidentes de segurança com dados pessoais deverá prever a comunicação à 

Corregedoria Permanente e à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, com esclarecimento da natureza do incidente e das medidas adotadas para apuração das causas 
e mitigação de novos riscos. 

(C) O tratamento de dados pessoais destinados à prática dos serviços notariais e registrários, no cumprimento 
de obrigação legal ou normativa, independe de autorização específica da pessoa natural que lhes for 
titular. 

(D) Para a obtenção de certidão ou informação restrita que constar nos indicadores e índices pessoais, deverá 
ser exigido o fornecimento por escrito da identificação do solicitante e da finalidade da informação. 
 

03. Assinale a alternativa correta acerca do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), consoante os 
ditames do Provimento 149/23 do CNJ e da Lei no 14.382/22. 
(A) Para promover a implantação, a manutenção e o funcionamento do SERP, será constituído o Operador 

Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP), sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, na modalidade de associação ou sociedade, sem fins lucrativos, para viabilizar e custear os objetivos 
previstos em lei. 

(B) Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados da participação dos fundos para a 
implementação e custeio do sistema eletrônico dos registros públicos – FICs, quando desenvolverem 
e utilizarem sistemas e plataformas interoperáveis necessários para a integração plena dos serviços 
de suas delegações ao SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional da Justiça do 
Conselho Nacional de Justiça. 

(C) O Agente Regulador dos Operadores Nacionais dos Registros Públicos é órgão da Corregedoria Nacional 
de Justiça e funcionará por meio dos seguintes órgãos internos: Secretaria Executiva, Câmara Consultiva 
e Conselho de Regulação. 

(D) O Operador Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP) será integrado pelo 
Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e pelo Operador Nacional do 
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas (ON-RTDPJ). 
 

04. É correto afirmar que o notário ou registrador eleito para ocupar cargo no executivo ou legislativo 
(A) se o cargo for de vereador, poderá exercê-lo cumulativamente com a delegação, desde que os horários 

sejam compatíveis. 
(B) não precisará se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(C) deverá se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(D) deverá se afastar da delegação, com direito a percepção de 50% dos emolumentos. 

 
05. É correta a afirmação de que são isentos de pagamento de emolumentos, inclusive da parcela destinada à 

remuneração dos notários e registradores: 
(A) o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias. 
(B) a União e suas respectivas autarquias e as associações de direito privado. 
(C) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios suas respectivas autarquias e a OAB. 
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(D) a União, o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias e as entidades representativas de classe. 
 

06. Na história dos Registros Públicos no Brasil, o movimento “Revolta do Ronco das Abelhas”, que resultou no 
Decreto no 907 de 29 de janeiro de 1852, responsável pela suspensão dos Decretos no 797/798, de 18 de 
junho de 1851, teve como uma das consequências 
(A) a previsão do casamento laico para os não católicos. 
(B) o atraso na laicização dos registros de nascimento e óbito. 
(C) o atraso na laicização dos registros de nascimento, casamento e óbito. 
(D) a criação do cargo de Escrivão do Juiz de Paz. 

 
07. Com relação ao Apostilamento de Haia, assinale a alternativa correta. 

(A) É facultativo o cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de 
registro existentes nos Estados e no Distrito Federal. 

(B) A apostila será emitida mediante solicitação, através de requerimento por escrito, do portador do 
documento. 

(C) Não se equiparam a documento público produzido no território nacional os históricos escolares, as 
declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados 
no Brasil. 

(D) As Corregedorias Gerais de Justiça e os Juízes Diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades 
competentes para o ato de aposição de apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder 
Judiciário. 
 

08. O titular da serventia, em caso de ausência e impedimento circunstanciais, será substituído, conforme previsto 
nas Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral de Justiça, pela seguinte pessoa: 
(A) pessoa idônea indicada pela Corregedoria Geral de Justiça. 
(B) auxiliar mais antigo do mesmo serviço. 
(C) pessoa idônea indicada pelo Juiz Corregedor Permanente. 
(D) delegado ou preposto de outro serviço extrajudicial da mesma comarca. 

 
09. De acordo com a Lei no 11.331/2002, considera-se deficitária a serventia em que a 

(A) receita bruta não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(B) receita bruta não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(C) receita líquida não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(D) receita líquida não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 

 
10. Com relação ao Livro Registro Diário de Receita e Despesa assinale a alternativa correta. 

(A) É necessária a remessa do balanço anual da serventia à Corregedoria Geral de Justiça Permanente até 
o décimo dia útil do mês de fevereiro. 

(B) Deve ser visado anualmente pelo Juiz Corregedor Permanente até o décimo dia útil do mês de fevereiro. 
(C) É vedada a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento 

do Imposto de Renda (IR). 
(D) É vedado o lançamento de despesas de aquisição de móveis, utensílios, eletrodomésticos e 

equipamentos mantidos no local da prestação do serviço delegado, incluídos os destinados ao 
entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório. 
 

11. Quanto aos registros cancelados e àqueles nos quais consta averbação de alteração de nome prevista no 
artigo 57, parágrafo 7o da Lei no 6.015/73, é correto afirmar que, de acordo com o provimento 58/89, o 
registrador deve adotar a seguinte providência no que diz respeito à Central do Registro Civil (CRC): 
(A) substituir as informações alteradas no sistema. 
(B) não há providência a ser tomada. 
(C) excluir o registro do respectivo sistema. 
(D) esconder o registro no respectivo sistema. 

 
12. Não estão sujeitos ao registro previsto no inciso artigo 50 da Lei no 6.015/77 o nascimento de 

(A) crianças que morrerem imediatamente após o parto. 
(B) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, que se encontram no Brasil irregularmente. 
(C) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, quando ambos ou um deles estiver a serviço do seu 

país. 
(D) filhos nascidos Brasil, quando um dos genitores for brasileiro e o outro estrangeiro a serviço de seus país. 

 
13. Em relação à averbação do cadastro de pessoas físicas (CPF) em registros pretéritos, é correto afirmar quanto 

ao pagamento: 
(A) é devido apenas o pagamento pela averbação. 
(B) são gratuitos a averbação e o seu acréscimo em certidões. 
(C) é devido o pagamento pela averbação e pelo seu acréscimo em certidão. 
(D) é devido apenas o pagamento pelo seu acréscimo em certidões. 

 
14. A dispensa da publicação eletrônica dos editais de proclamas, requerida pelos contraentes, nos casos 

previstos em lei, é atribuição do 
(A) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Órgão especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 
(B) Oficial competente com recurso para o Juiz Corregedor Permanente. 
(C) Juiz Corregedor Permanente com recurso para a Corregedoria Geral da Justiça. 
(D) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Conselho Superior da Magistratura. 

 
15. Do registro de ata de casamento religioso com efeito civil sem prévia habilitação requerido após o início da 
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vigência da Lei no 6.515/77 e celebrado antes, no regime legal, deverá constar: 
(A) comunhão universal de bens. 
(B) híbrido, com disposições do regime legal da época da celebração e do momento do requerimento do registro 

da ata. 
(C) comunhão parcial de bens. 
(D) os interessados podem escolher livremente o regime de bens. 

 
16. Em relação aos efeitos do registro de emancipação por instrumento público ou mandado judicial e as suas 

formalidades é correto afirmar que o registro é 
(A) declarativo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(B) declarativo e ele deve ser assinado pelo apresentante. 
(C) constitutivo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(D) constitutivo e ele deve ser assinado pelo apresentante quando os respectivos instrumentos forem 

apresentados diretamente na Serventia. 
 

17. É correto afirmar quanto ao traslado da certidão de casamento em que ambos os contraentes são estrangeiros: 
(A) pode ser lavrado desde que um dos cônjuges apresente comprovação que, em seu favor, tramita processo 

de naturalização. 
(B) é permitido, excepcionalmente, para o fim exclusivo de averbação de separação, divórcio, nulidade e 

anulação pelo provimento 58/89. 
(C) pode ser lavrado a pedido dos interessados, exclusivamente para conhecimento de terceiros. 
(D) não pode ser efetuado em nenhuma hipótese, face aos dispostos no artigo 32 da Lei no 6.015/73. 

 
18. É correto afirmar que a opção pela nacionalidade brasileira é: 

(A) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de comunicação da Justiça Federal. 
(B) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(C) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(D) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de mandado expedido pela Justiça 

Federal. 
 

19. É correto afirmar que a retomada da nacionalidade brasileira é: 
(A) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(B) anotada no registro de nascimento do interessado à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(C) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(D) averbada no registro de nascimento do interessado à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 

 
20. Em relação à escritura pública, é correto afirmar que 

(A) é desnecessária a apresentação do alvará judicial para aquisição onerosa de bem imóvel por menor de 
idade na hipótese da doação do respectivo numerário para concretizar a compra. 

(B) a coleta de assinaturas das partes poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias sendo, nessas hipóteses, 
dispensada qualquer outra formalidade. 

(C) a existência de comunicação de indisponibilidade do alienante impede a lavratura do ato notarial. 
(D) a cláusula “em tempo” somente é admitida se realizada antes das assinaturas das partes e demais 

comparecentes e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, podendo ser 
utilizada também para a alteração do preço e da forma de pagamento. 
 

21. Assinale a alternativa verdadeira. 
(A) Pelo ato notarial incompleto não são devidos emolumentos e custas. 
(B) É proibido o reconhecimento de firma em documentos redigidos em língua estrangeira que não estejam 

registrados no Registro de Títulos e Documentos com sua respectiva tradução. 
(C) O termo de abertura da Carta de Sentença Notarial deverá conter a relação de documentos autuados e o 

número de páginas nela constantes, sendo que a cobrança de emolumentos corresponderá a uma 
procuração sem valor declarado. 

(D) Os maiores de 16 anos podem abrir ficha-padrão destinada ao reconhecimento de firmas, devendo o 
Tabelião nela consignar tal circunstância. 
 

22. Assinale a alternativa correta. 
(A) Na hipótese de aquisição de imóvel rural por estrangeiro, o notário deve verificar, através de certidão do 

Registro de Imóveis, se a porcentagem adquirida pelas pessoas estrangeiras de mesma nacionalidade 
ultrapassou mais de 20% da superfície do Município. 

(B) A procuração lavrada e apostilada no exterior, registrada no Registro de Títulos e Documentos, 
acompanhada da respectiva tradução, caso não redigida em língua nacional, poderá ter o prazo de 
validade de até noventa dias nas escrituras de divórcio. 

(C) No tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, deve-se exigir cópias de seus atos 
constitutivos, de eventuais alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, 
acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 
Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, ou por ficha cadastral da Junta 
Comercial, a ser obtida via internet, cujo prazo de emissão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

(D) Nas escrituras que tenham por objeto imóveis urbanos cujas descrições e caracterizações constem da 
certidão do Registro de Imóveis, basta a menção do número da matrícula ou da transcrição no corpo da 
escritura. 
 

23. Assinale a alternativa correta. 
(A) Na lavratura de escritura pública de fundação definida como entidade fechada de previdência privada, nos 

termos da lei, deve obrigatoriamente comparecer à Curadoria das Fundações do Ministério Público. 
(B) A existência de ônus incidentes sobre os imóveis impede a lavratura da escritura pública de inventário 
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extrajudicial. 
(C) A escritura pública de divórcio pode ser retificada mediante declaração unilateral do interessado na volta 

do uso do nome de solteiro, em nova escritura pública, com assistência de advogado. 
(D) A nomeação do inventariante do espólio pode se dar através de escritura pública autônoma sendo 

necessária, nesta hipótese, a apresentação do comprovante de pagamento do imposto de transmissão 
causa mortis e sua devida menção no corpo da escritura. 
 

24. A Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), disponível por meio do Sistema de 
Informações e Gerenciamento Notarial (SIGNO) é mantida e operada pelo Colégio Notarial do Brasil – 
Conselho Federal (CNB/CF), e deve ser alimentada com a inclusão de dados específicos por todos os tabeliães 
de notas e oficiais de registro que pratiquem atos notariais. Assinale a alternativa verdadeira sobre o referido 
assunto. 
(A) É dispensado o envio de informações negativas às Centrais (RCTO, CESDI e CEP). 
(B) O envio dos dados para a Central de Escrituras e Procurações (CEP) deve ser realizado uma vez por 

mês, até o último dia útil do mês subsequente à prática dos atos notariais. 
(C) O envio dos dados para a Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários (CESDI) é 

realizado até o dia 10 de cada mês subsequente aos atos praticados na segunda quinzena do mês 
anterior. Caso o dia 10 não seja dia útil a informação deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

(D) O envio dos dados para o Registro Central de Testamento (RCTO) deve ser realizado até o dia 20, 
quanto a atos praticados na primeira quinzena do próprio mês. Caso o dia 20 não seja dia útil, esta 
informação deverá ser enviada no dia útil subsequente.  
 

25. Com relação aos princípios da função notarial, é correto afirmar que 
(A) o princípio do rogatório assevera que é proibido ao notário atuar de ofício devendo sempre ser necessária 

a provocação da parte interessada tendo sua única exceção restrita aos casos relativos à proteção dos 
interesses de incapazes. 

(B) em razão do princípio da publicidade não há de ser falar em dever de sigilo do notário. 
(C) o princípio da territorialidade aplicável ao tabelião de notas, nos termos da Lei no 8.935/94, determina que 

a parte possa escolher o notário de sua preferência independentemente de sua residência. 
(D) o princípio da publicidade traz a obrigação da irrestrita emissão de certidões dos atos lavrados na 

serventia. 
 

26. Assinale a alternativa correta. 
(A) Ao lavrar substabelecimento de procuração pública, o Tabelião de Notas deve anotar essa circunstância 

no caso de a procuração estar escriturada em sua serventia somente após o pagamento dos emolumentos 
relativos às “Anotações” constantes na tabela própria de emolumentos. 

(B) Os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter 
suas firmas reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, salvo os 
assinados judicialmente. 

(C) É vedada a lavratura de ata notarial onde o objeto narrado constitua fato ilícito. 
(D) A expedição de certidões relativas a testamentos fica condicionada à comprovação do grau de parentesco, 

através da apresentação de documento público, entre o solicitante e o testador. 
 

27. Assinale a alternativa correta relativa à fé pública depositada no Titular. 
(A) Os atos por ele praticados podem ser, nos termos da lei, de outras atribuições desde que no município 

não exista serviço extrajudicial relativo à especialidade do ato praticado. 
(B) Ela decorre da aprovação em concurso de provas e notas. 
(C) Os atos praticados pelo Delegado são dotados de presunção absoluta de veracidade. 
(D) Os atos praticados em sua presença são dotados de presunção relativa de veracidade. 

 
28. Assinale a alternativa correta. 

(A) Nas escrituras de inventário e partilha, a base de cálculo dos emolumentos será o maior valor entre 
aqueles atribuídos pelas partes e o valor venal, excluindo-se a meação do cônjuge sobrevivente da 
respectiva base de cálculo. 

(B) É permitida a lavratura de escrituras de divórcio se comprovada resolução prévia e judicial com relação a 
guarda dos filhos menores. 

(C) Para que seja possível uma finalização do ato mais célere, é permitido ao Tabelião de Notas a indicação 
de advogado às partes nas escrituras de divórcio. 

(D) É obrigatório o registro das escrituras de divórcio no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais. 
 

29. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, o Oficial de 
Registro de Imóveis de serventia recém-instalada, ao abrir uma matrícula com origem na circunscrição anterior: 
(A) no caso de legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, após a conversão da 

propriedade, não transportará quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições eventualmente 
existentes na matrícula de origem, salvo quando disserem respeito ao próprio legitimado. 

(B) mencionará os ônus em averbações autônomas, tantas quantas foram os ônus existentes, com a 
cobrança das custas e emolumentos devidos por cada averbação. 

(C) transportará para a nova matrícula os ônus indiretamente cancelados em razão de registro da 
arrematação ou adjudicação e deixará de transportar os cancelados de forma direta. 

(D) mencionará na identificação do imóvel a rua ou o logradouro público atual, de ofício, ainda que não conste 
do registro anterior. 
 

30. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Tratando-se de brasileiros ou de estrangeiros casados no exterior, em caso de omissão do regime de 

bens no título aquisitivo, o registro poderá ser feito, exigindo-se averbação futura para a publicidade de 
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tal informação. 
(B) É obrigatória a abertura de matrícula para cada lote ou fração ideal que corresponderá a determinada 

unidade autônoma, após o registro do loteamento ou da incorporação imobiliária, sendo vedado o repasse 
das despesas daí decorrentes ao interessado. 

(C) Não sendo suficientes os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, para a abertura da matrícula 
o interessado deverá requerer prévia retificação ao cartório da circunscrição de origem. 

(D) Sempre que possível, nos títulos devem ser mencionados, como confrontantes, os próprios prédios e não 
seus proprietários. 
 

31. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, quanto aos 
prazos do Registro de Imóveis, assinale a alternativa correta. 
(A) Purgada a mora decorrente de contrato de alienação fiduciária em garantia, o Oficial entregará recibo ao 

devedor e, nos 2 (dois) dias seguintes, comunicará esse fato ao credor fiduciário para recebimento na 
serventia das importâncias recebidas ou procederá à transferência diretamente ao fiduciário. 

(B) O prazo para impugnação do pedido de registro de loteamento, previsto no artigo 19 da Lei n o 
6.766/79, é de 15 (quinze) dias corridos. 

(C) Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem as providências do credor fiduciário para a 
consolidação da propriedade em razão da não purgação da mora decorrente de contrato de alienação 
fiduciária, os autos serão arquivados, com cancelamento do protocolo. 

(D) É vedada a informação da concretização da incorporação depois de decorrido o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, previstos no artigo 33 da Lei no 4.591/64. 
 

32. No sistema imobiliário espanhol, a petição de inscrição encontra-se facilitada de maneira extraordinária. A 
petição de registro constitui uma declaração de vontade, receptível e não solene, cujo destinatário é o cartório 
de registro, com o objetivo de que o oficial de registro inscreva um título.  
Assinale a alternativa que apresenta o princípio registrário correspondente a tal afirmação. 
(A) Princípio da legalidade. 
(B) Princípio da unitariedade matricial. 
(C) Princípio de rogação. 
(D) Princípio da especialidade. 

 
33. O Oficial de Registro de Imóveis poderá 

(A) autenticar a Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), quando emitida cartularmente e contar com garantia real. 
(B) autenticar microfilmes de instrumentos particulares que envolvam bens imóveis, desde que o filme esteja 

legível e o responsável pela microfilmagem possua autorização do Ministério da Justiça. 
(C) arquivar as certidões de notificação ou de entrega de registros, que terão referência no Livro “D” do 

Registro de Imóveis para localização. 
(D) arquivar exclusivamente por sistema de microfilmagem as cédulas de crédito rural, industrial, à exportação 

e comercial, mesmo que o aparelho leitor de microfilme ou leitor-copiador não se encontre na sede do 
cartório. 
 

34. Assinale a alternativa correta. 
(A) O Oficial de Registro de Imóveis deverá recusar cláusula constante na minuta da convenção de 

condomínio em que a incorporadora estipula a livre locação de abrigo de veículos vinculado à unidade 
autônoma do tipo apartamento a pessoas estranhas ao condomínio. 

(B) Após o registro da instituição do condomínio urbano simples, é facultada a abertura de uma matrícula para 
cada unidade autônoma. 

(C) A instituição do regime da multipropriedade será registrada na matrícula do respetivo imóvel, que 
identificará a duração dos períodos correspondentes a cada fração de tempo e disporá sobre os critérios 
a serem adotados para fixação de tempo, se for adotado sistema flutuante, dispensada a apresentação 
da convenção de condomínio. 

(D) A alienação a terceiros, não condôminos, de vaga de garagem vinculada a fração ideal de terreno e 
oriunda de edifício-garagem, nos termos da Lei no 4.591/64, independe de autorização expressa da 
convenção de condomínio. 
 

35. Em relação aos procedimentos de execução extrajudicial perante o Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta. 
(A) No procedimento de execução extrajudicial da dívida hipotecária perante o oficial de registro de imóveis 

da situação do imóvel hipotecado, a não purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início 
do procedimento extrajudicial, com prévia averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, 
para posterior leilão público a ser promovido pelo credor. 

(B) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a 
averbação de consolidação da propriedade ocorrerá a pedido do credor, somente após a prova de que os 
leilões foram negativos, instruído com cópias autênticas das publicações dos leilões e dos autos 
negativos, assinado por leiloeiro oficial. 

(C) No procedimento de execução extrajudicial de dívida hipotecária, havendo lance vencedor no leilão 
público realizado pelo credor, a transmissão do imóvel ao licitante será feita por instrumento público ou 
particular, no qual deverá figurar como vendedor o antigo credor hipotecário e, de outro lado, como 
comprador o licitante vencedor. 

(D) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a não 
purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início do procedimento extrajudicial, com prévia 
averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, para posterior leilão público a ser promovido 
pelo credor. 
 

36. O oficial de registro de imóveis, ao entrar em exercício da delegação, verifica que há um salto na numeração 
sequencial das matrículas (Livro 2). A serventia possui um total de 10.000 (dez mil) matrículas, mas após a 
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matrícula de numeração 8.000 (oito mil), a próxima matrícula é a de numeração 8.011 (oito mil e onze). Assinale 
a alternativa correta, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça. 
(A) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo  

utilizar a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que 
praticar, consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula, desde que comunicado 
previamente o Juiz Corregedor Permanente. 

(B) O Oficial deverá inserir, nesse caso, 10 (dez) fichas, cada uma contendo uma averbação que consignará 
que deixou de ser aberta matrícula com o número indicado no cabeçalho. 

(C) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo utilizar 
a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que praticar, 
consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula. 

(D) O Oficial deverá inserir uma única ficha de matrícula, com uma averbação que consignará todos os 
números omitidos e que não existem imóveis matriculados. 
 

37. De acordo com o Código de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça (Provimento 149), assinale a 
alternativa correta. 
(A) O requerente poderá cumular pedidos referentes a imóveis diversos na adjudicação compulsória 

extrajudicial, contanto que os imóveis estejam situados no mesmo município, mesmo que em 
circunscrições de ofícios de registro de imóveis diferentes, e haja coincidência de interessados, ativa 
e passivamente. 

(B) A pendência de processo judicial de adjudicação compulsória não impedirá a via extrajudicial, caso de 
demonstre suspensão daquele por, no mínimo, 60 (sessenta) dias úteis. 

(C) É passível de adjudicação compulsória extrajudicial o bem da massa falida, contanto que o relativo ato ou 
negócio jurídico seja anterior ao reconhecimento judicial da falência. 

(D) A indisponibilidade impede a instauração do processo de adjudicação compulsória extrajudicial. 
 

38. Assinale a alternativa correta em relação aos atos praticados pelos Oficiais de Registro de Títulos e 
Documentos, de acordo com a Lei no 6.105/73. 
(A) Nas Comarcas que possuem mais de um Oficial de Registro de Títulos e Documentos, os registros 

dependerão de prévia distribuição. 
(B) Para surtir efeitos em relação a terceiros, devem ser registrados os atos administrativos expedidos para 

cumprimento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas 
alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior. 

(C) Para o registro de contratos de alienação ou de promessas de venda referente a bens móveis, o Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos exigirá o reconhecimento de firma das partes. 

(D) Os registros que tenham finalidade surtir efeito contra terceiros serão efetuados pelo Oficial localizado no 
domicílio dos devedores ou garantidores; se os devedores estiverem domiciliados em circunscrições 
territoriais diversas, far-se-á o registro em cada uma delas. 
 

39. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Os oficiais de títulos e documentos deverão, antes da prática de qualquer ato de alienação ou oneração, 

proceder à consulta à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB). 
(B) Para o registro em Títulos e Documentos para fins de conservação, será apresentada a via original ou 

cópia autenticada do documento estrangeiro. 
(C) Se na comarca houver mais de um Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial informará aos demais 

o nome com o qual pretenda a pessoa jurídica ser constituída, devendo estes responder no prazo de 1 
dia útil, não podendo exceder cinco dias. 

(D) Para o registro da constituição de pessoa jurídica, será suficiente a apresentação de uma única via, 
original ou cópia autenticada, do contrato social ou estatuto. 
 

40. Em relação ao oficial de registro civil das pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta. 
(A) No caso de decisão judicial transitada em julgado, enviada ao registrador por ofício ou mandado judiciais, 

poderá ser objeto de averbação apenas para fins de notícia, mas não implicará em alteração do registro, 
circunstância que deverá constar expressamente da respectiva averbação. 

(B) Aplicam-se às associações os institutos da transformação, fusão, incorporação e cisão. 
(C) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 

averbação será imediatamente efetivada, cabendo posteriormente à sociedade promover a respectiva 
alteração do contrato social, ficando vedada qualquer averbação até regularização da sua situação 
registral. 

(D) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 
averbação depende da apresentação, pelos interessados, da respectiva alteração do contrato social para 
regularização da situação registral da sociedade. 
 

41. Na técnica de arquivamento, diferentemente da técnica de inscrição, o registro se dá com o mero 
armazenamento de um título, em seu original ou digitalizado. Assinale a alternativa que apresenta o livro em 
que o registro ocorre pela técnica de inscrição e não por arquivamento. 
(A) Livro “C” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(B) Livro “F” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(C) Livro “B” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(D) Livro “A” do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

 
42. Em se tratando de apresentação para protesto de decisões judiciais, consoante as Normas da Corregedoria 

Geral da Justiça e do Provimento 149/23 do CNJ, é correto afirmar: 
(A) nas ações monitórias, havendo conversão do mandado em título judicial, para efetivar o protesto, a 

decisão que deferiu o mandado monitório é título apto a ser apresentado a protesto, depois de transcorrido 
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o prazo para pagamento voluntário na forma da legislação processual civil. 
(B) o protesto de sentença condenatória, a que alude o artigo 517 do CPC, deverá ser feito com a cópia de 

decisão transitada em julgado e certidão do respectivo juízo apontando o trânsito em julgado, o valor 
atualizado da dívida e o decurso do prazo para pagamento voluntário. 

(C) tratando-se de determinação judicial de protesto que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou 
decisão interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo para recurso da legislação processual 
civil, em sendo encaminhada diretamente ao tabelionato pelo juízo, deverá o interessado comparecer no 
tabelionato para apresentação de formulário de apresentação. 

(D) na hipótese de ter sido determinada a suspensão judicial dos efeitos do protesto, o executado que tiver 
proposto ação rescisória para impugnar a ação exequenda pode requerer, a suas expensas e sob sua 
responsabilidade, a anotação da propositura da ação à margem do termo de protesto. 
 

43. Determinado documento de dívida foi sustado judicialmente. Terceiro interessado, aceitando proposta de 
renegociação com abatimento da dívida, efetua o pagamento diretamente ao credor e, recebendo a carta de 
anuência com firma reconhecida, apresenta no tabelionato requerendo o cancelamento do protesto. Assinale 
a alternativa correta. 
(A) O Tabelião deverá efetuar o cancelamento, entregando o documento de dívida ao terceiro interessado, 

comunicando incontinenti o juízo do procedimento adotado. 
(B) O Tabelião efetuará o cancelamento, enviando o documento de dívida ao juízo competente para as 

demais providências cabíveis. 
(C) O Tabelião poderá efetuar o cancelamento, sendo a carta de anuência documento hábil para tanto, pagos 

os devidos emolumentos, comunicando o juízo do cancelamento, informando que o documento de dívida 
permanece guarnecido na serventia. 

(D) O Tabelião não poderá efetuar o cancelamento, uma vez que o documento de dívida encontra-se sustado 
judicialmente. 
 

44. Quanto ao entendimento da doutrina acerca do Princípio da Formalidade Mitigada, aplicável ao procedimento 
do protesto, é correto afirmar: 
(A) corresponde às características de celeridade e simplificação dos prazos no procedimento da tiragem do 

protesto, seja quanto à protocolização, observância do tríduo legal, priorizando com segurança jurídica os 
atos concernentes ao protesto. 

(B) trata do protesto como sendo ato uno e prova insubstituível, não sendo admissível ser suprido por outro 
documento ou testemunho. 

(C) consiste no fato de que a apresentação do título a protesto depende de iniciativa do credor ou interessado 
para os devidos fins previstos em lei. 

(D) resulta na atribuição que tem o Tabelião de Protesto em lavrar e registrar o protesto com segurança 
jurídica e de forma solene, sendo ato híbrido e dotado de fé pública revestido de segurança jurídica. 
 

45. Mercantil Auto Peças Ltda., sediada em Jundiaí-SP, celebrou confissão de dívida no valor R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) com a credora Nova Lima Distribuidora Ltda., sediada em São Paulo. No documento de dívida 
constou cláusula informando que o pagamento seria efetuado mediante transferência bancária para a conta 
corrente da credora na capital, sem indicação específica da localização da agência e conta. Vencida e não 
paga a dívida, foi apresentado pela credora o título e distribuído a uma serventia de protesto da capital. Assinale 
a alternativa que informa corretamente como deverá proceder o Tabelião. 
(A) Qualificar negativamente o documento, emitindo nota devolutiva, sob o fundamento que se trata de dívida 

portável, e não havendo indicação específica da localização de recepção do pagamento em conta e 
agência bancária da empresa credora na capital, seria competente o Tabelionato de Protesto da comarca 
de Jundiaí-SP. 

(B) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, uma vez que a previsão de 
cláusula contratual de pagamento mediante transferência eletrônica direta para a conta corrente bancária 
da credora, localizada na capital, representa indicação do local do cumprimento da obrigação. 

(C) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois o estabelecimento da 
empresa credora tem sede e endereço na capital, permitindo a apresentação do protesto por falta de 
pagamento. 

(D) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois, quando não for requisito e 
não havendo indicação da praça de pagamento, pela natureza do documento de confissão de dívida, será 
considerada a do sacador ou credor. 
 

46. Considerando o tema da possibilidade de adoção de solução negocial prévia ao protesto, disposto na Lei no 
9.492/97, assinale a alternativa correta. 
(A) A remessa da proposta expedida pelo tabelionato será convertida em indicação para protesto pelo valor 

original da dívida na hipótese de negociação frustrada e se não houver desistência do apresentante ou 
credor. 

(B) A data de apresentação da proposta de solução negocial prévia ao protesto é considerada para todos os 
fins de direito, inclusive direito de regresso, suspensão da prescrição, execução, falência e cobrança de 
emolumentos, desde que frustrada a negociação prévia e não tenha sido convertida em protesto. 

(C) Fica permitida ao tabelião de protesto e ao responsável interino autorizado, diretamente ou por meio da 
central nacional dos serviços eletrônicos compartilhados, a recepção do título ou documento de dívida 
com a recomendação do apresentante ou credor, em caso de opção e requerimento expresso, de solução 
negocial prévia ao protesto. 

(D) O prazo de resposta de solução negocial será de até 30 (trinta) dias, segundo o que vier a ser fixado pelo 
tabelião, facultada a estipulação do valor ou percentual de desconto da dívida, bem como das demais 
condições de pagamento em sendo o caso. 
 

47. Nos termos da legislação pertinente, assinale a alternativa correta quanto ao protesto especial para fins de 
registro como perda de crédito na apuração do lucro real da pessoa jurídica. 
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(A) Na hipótese de inadimplência do débito, as exigências de judicialização para os registros contábeis das 
perdas poderão ser substituídas pelo instrumento de protesto, com o pagamento dos emolumentos e 
demais taxas no momento da lavratura do protesto. 

(B) Constitui medida extrajudicial facultativa com finalidade de suspender a ação ajuizada em que se 
pleiteia a dedução tributária. 

(C) É uma alternativa extrajudicial ao ajuizamento de ação judicial para dedução da perda contábil nas 
hipóteses previstas em lei, devendo o credor arcar com o pagamento antecipado de taxas, emolumentos 
e demais despesas por ocasião da protocolização e demais atos. 

(D) Constitui uma forma obrigatória de prova pré-constituída do credor em obter o direito à dedução tributária 
da perda contábil a ser requerida em juízo. 
 

48. A, LOCADOR, apresentou para protesto contrato de locação de imóvel, não honrado pelo LOCATÁRIO B, 
garantido por FIANÇA, prestada por C, requerendo somente a indicação e intimação do fiador para pagamento. 
Na qualificação do título, assinale a alternativa que apresenta o fundamento correto a ser adotado pelo 
Tabelião. 
(A) Formular nota devolutiva, pois, em sendo a fiança garantia acessória, não poderia ser lavrado 

somente com relação ao fiador, sem expressa renúncia do benefício de ordem no contrato, 
dissociado do protesto do devedor principal. 

(B) Prosseguir com o protesto, intimando-se para pagamento o devedor principal e o fiador, pois, na hipótese, 
não é possível a indicação do fiador isoladamente. 

(C) Prosseguir com a solicitação do apresentante, intimando o fiador para pagamento da dívida, pois protesta-
se o título, e não as pessoas envolvidas na obrigação. 

(D) Prosseguir com o protesto, intimando-se o fiador, sendo considerado devedor coobrigado solidário da 
obrigação principal por força de presunção legal. 
 

49. Assinale a alternativa correta acerca do procedimento a ser adotado pelos Tabelionatos de Protesto, conforme 
as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e Provimento 149/23 do CNJ. 
(A) Na falta de devolução dos avisos de recepção (A.R.) de intimações, dentro do tríduo legal, o Tabelião 

deverá, incontinenti, providenciar a intimação por edital. 
(B) A renovação da intimação, pela não devolução do aviso de recepção (A.R.) dar-se-á em 10 (dez) dias 

úteis, contados da protocolização, se dirigida essa para Comarca estranha à circunscrição territorial do 
tabelionato competente, e caso o devedor ou sacado não se localize em uma das comarcas agrupadas, 
conforme disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria. 

(C) Considera-se frustrada a intimação por meio postal quando o aviso de recepção (A.R) não for devolvido 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da 
remessa da última intimação. 

(D) Quando o endereço do devedor for fora da competência territorial do tabelionato, o tabelião, antes de 
intimar o devedor por edital, deve esgotar os meios de localização, com o envio de intimação via postal 
no endereço fornecido pelo apresentante, sendo a intimação do protesto consumada por edital, se 
decorridos dez dias úteis da expedição da intimação, não retornar ao tabelionato o comprovante de sua 
entrega, ou, se dentro desse prazo, retornar com algumas das ocorrências ensejadoras da publicação do 
edital. 
 

50. O Agronegócio tem se destacado no cenário econômico nacional. Em se tratando do protesto dos títulos de 
crédito rural, previstos no Decreto-Lei 167/67, assinale a alternativa correta. 
(A) É válido o aval dado por terceiros em Cédula de Rural e Nota Promissória Rural quando dado pelas 

pessoas físicas participantes da empresa emitente ou por outras pessoas jurídicas.  
(B) Não se exige o protesto da cédula rural para assegurar o direito de regresso contra endossantes e 

avalistas. 
(C) Aplicam-se às cédulas de crédito rural as normas de direito cambial, inclusive quanto ao aval, exigindo-

se o protesto para assegurar o direito de regresso contra os endossantes e seus avalistas. 
(D) O endossatário ou portador de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural tem assegurado direito de 

regresso contra o primeiro endossante e os avalistas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Em matéria de competência legislativa, nos termos das disposições da Constituição Federal, é correto afirmar 
que compete 
(A) concorrentemente à União e aos Municípios legislar sobre desapropriação. 
(B) concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 

desapropriação. 
(C) privativamente à União legislar sobre desapropriação. 
(D) concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre desapropriação. 

 
52. Sobre o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais ou estaduais no âmbito dos 

Estados, assinale a alternativa correta. 
(A) Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 

estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir 
a um único órgão. 

(B) Leis ou atos normativos estaduais submetem-se ao confronto exclusivo com a Constituição Estadual. 
(C) Os Tribunais de Justiça não podem examinar, incidentalmente, em representação de inconstitucionalidade 

de sua competência, a constitucionalidade de norma da Constituição Estadual em face da Constituição 
Federal, por configurar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

(D) Leis municipais ou estaduais não incompatíveis com a Constituição Federal não podem eventualmente 
ser consideradas inconstitucionais no confronto com os parâmetros da Constituição Estadual. 
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53. Sobre os aspectos abrangidos constitucionalmente pelo direito à proteção especial de crianças, 
adolescentes e jovens, assinale a alternativa correta. 
(A) Garantia de direitos previdenciários, mas não de direitos trabalhistas. 
(B) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 

e facultatividade de defesa técnica. 
(C) Idade mínima de dezesseis anos para admissão ao trabalho. 
(D) Garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola. 

 
54. O Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) instituiu diretrizes gerais para a política urbana. 

Assinale a alternativa que melhor associa uma diretriz a um direito de grandeza constitucional.  
(A) Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização imobiliária, 

fundada no princípio constitucional da dignidade humana. 
(B) Gestão democrática, diretriz assentada no objetivo fundamental da garantia do desenvolvimento nacional. 
(C) Direito a cidades sustentáveis, cujo fundamento repousa no direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, em especial quanto ao seu caráter intergeracional. 
(D) Justa distribuição dos benefícios e ônus da urbanização, cuja base é o direito social à moradia. 

 
55. Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição de 1988, 

assinale a alternativa correta. 
(A) É um direito social, universal, cuja materialização impõe ao Estado o dever de promover políticas públicas, 

sem incidência da reserva do possível. 
(B) Trata-se de um direito fundamental de terceira geração, regido pelo princípio da solidariedade, de caráter 

intergeracional, incidente sobre os elementos naturais, artificiais e culturais. 
(C) É um direito fundamental individual, insuscetível de relativização, mesmo de ordem econômica, e um 

componente explícito da função social da propriedade urbana, em qualquer hipótese. 
(D) Trata-se de uma “norma-fim”, que se manifesta como direito público subjetivo, com forte conteúdo 

econômico, cuja consecução decorre de dever tipicamente estatal, na esteira das características do 
Estado liberal. 
 

56. O Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015) estabelece diretrizes para o planejamento, a gestão e a 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas. 
Acerca das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, assinale a alternativa correta. 
(A) As regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas deverão contar com plano diretor de 

desenvolvimento urbano integrado aprovado pelas Câmaras Municipais dos municípios limítrofes 
envolvidos. 

(B) A lei que instituir o plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de 
aglomeração urbana deverá ser revista, pelo menos, a cada vinte anos. 

(C) A instituição de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que envolvam Municípios pertencentes 
a mais de um Estado-membro será formalizada mediante aprovação de lei complementar pelo Congresso 
Nacional. 

(D) Os Estados-membros, mediante lei complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas. 
 

57. Sobre a disciplina constitucional da Ciência, Tecnologia e Inovação, é correto afirmar: 
(A) é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento à pesquisa científica e tecnológica. 
(B) nos termos da Constituição Federal de 1988, as empresas que investirem recursos privados em 

pesquisa e desenvolvimento farão jus a regime tributário especial, de modo a estimular sua  atuação. 
(C) o Estado, a fim de evitar o êxodo de pesquisadores e profissionais de ciência e tecnologia, priorizará a 

cooperação nacional entre as instituições públicas da área. 
(D) a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos grandes problemas do tempo 

presente em escala universal, de modo a evitar o insulamento da pesquisa nacional. 
 

58. A proteção jurídica dos indígenas, na Constituição Federal de 1988, determina 
(A) o direito de as comunidades indígenas utilizarem, no ensino fundamental regular, suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem. 
(B) a vedação absoluta à exploração de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais das terras 

pertencentes aos povos originários. 
(C) a vedação relativa à remoção dos grupos indígenas de suas terras. 
(D) a titularidade do Ministério dos Povos Indígenas para demarcação de terras indígenas e elaboração de 

políticas públicas setoriais. 
 

59. Os Tratados Internacionais de proteção dos Direitos Humanos, à luz da Constituição Federal de 1988, 
ostentam caráter de norma 
(A) ordinária, independentemente da aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do 

presidente da República. 
(B) constitucional, independentemente da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a 

assinatura do presidente da República. 
(C) constitucional, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quórum mínimo 

de três quintos, em dois turnos, em cada casa. 
(D) ordinária, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quórum mínimo de 

três quintos de cada casa. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

60. Sobre o tema “responsabilidade civil decorrente de atos de notários e registradores”, considerados a 
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normatização constitucional e infraconstitucional e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar quanto aos atos que 
(A) notários e registradores praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, é 

subjetiva a responsabilidade do Estado, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

(B) notários e registradores praticarem e causarem prejuízos a terceiros, é objetiva a responsabilidade do 
Estado, vedado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

(C) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, após o advento 
da Lei no 13.286/2016, é subjetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador, prescrevendo em 
cinco anos a pretensão de reparação civil. 

(D) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, antes do advento 
da Lei no 13.286/2016, é objetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador. 
 

61. Sobre os “meios de intervenção na propriedade”, assinale a alternativa correta. 
(A) Confisco implica transferência temporária da posse. 
(B) Limitação administrativa implica restrição ao uso. 
(C) Desapropriação não implica transferência da propriedade. 
(D) Tombamento implica transferência da propriedade. 

 
62. O tombamento pode ser caracterizado como uma limitação administrativa do direito de propriedade, visando a 

proteger, dentre outros, bens imóveis com relevante valor histórico, artístico ou arquitetônico. Acerca deste 
instituto, é correto afirmar: 
(A) o instituto jurídico do tombamento não se encontra em grau de hierarquia normativa superior aos 

instrumentos da política urbana. 
(B) o tombamento se efetiva sempre mediante lei de iniciativa do Poder Executivo que, acolhendo parecer 

técnico exarado por órgão competente, submete a matéria à apreciação do Poder Legislativo, para 
deliberação. 

(C) o tombamento importa em esvaziamento absoluto do valor econômico da propriedade, sendo análogo, 
portanto, à hipótese de desapropriação indireta. 

(D) o tombamento decorre de exercício discricionário da Administração Pública, prescindindo, nestes casos, 
de justa motivação, podendo ser questionado em juízo apenas se verificada ilegalidade. 
 

63. A contratação de serviços de advocacia pelo Poder Público, à luz do que dispõe a Lei Federal no 14.133/2021, 
é matéria reservada: 
(A) sempre na hipótese de concorrência por técnica e preço, em razão da complexidade das matérias de 

natureza jurídica cometidas à atuação do advogado. 
(B) sempre na hipótese de licitação por pregão, na modalidade eletrônica. 
(C) à hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que presente a notória especialização, aferível, dentre 

outros, por estudos, experiência e publicações do profissional ou empresa, para desempenho de tarefas 
em que tais requisitos são indispensáveis. 

(D) à hipótese de dispensa de licitação, desde que observada a atuação em matéria complexa, singular e 
relevante, sendo vedada a contratação de advogado, nessa hipótese, para prestar serviços jurídicos 
comuns, tais como a advocacia cível e trabalhista. 
 

64. Os notários e tabeliães, acerca de suas condutas, sujeitam-se 
(A) exclusivamente à disciplina definida em procedimento próprio pelas corregedorias dos tribunais e pela 

Corregedoria Nacional de Justiça, em prestígio ao princípio da especialidade. 
(B) entre outros, às penalidades definidas na Lei Federal no 8.429/1992, por serem os serviços notariais e 

registrais concedidos mediante delegação do Poder Público, ostentando natureza de serviço público 
essencial do Estado. 

(C) à responsabilidade contratual e à responsabilidade penal definida pela Lei Federal no 8.429/1992, em 
razão da dúplice condição de delegatários e contratantes que registradores e tabeliães ostentam. 

(D) à responsabilidade contratual, posto ser este o instrumento que regula a relação entre o delegatário e o 
Estado. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. São hipóteses de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
(A) moratória, depósito integral e parcelamento. 
(B) prescrição, decadência e decisão judicial passada em julgado. 
(C) compensação, conversão de depósito em renda e dação em pagamento de bens imóveis. 
(D) pagamento, transação e remissão. 

 
66. Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU). No tocante a 

esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel. 
(B) Não poderá ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo. 
(C) Não incidirá sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades sejam locatárias do bem imóvel. 
(D) Poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

 
67. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmação a seguir. 

Os tributos cobrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva 
ou potencial, do serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, são 
denominados 
(A) impostos. 
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(B) preços públicos. 
(C) contribuição de melhoria. 
(D) taxas. 

 
68. No tocante à isenção, instituto que promove a exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
(A) A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa. 
(B) A isenção pode ser restrita à determinada região do território da entidade tributante, em função de 

condições a ela peculiares. 
(C) A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 

obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente. 
(D) A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, se for o caso, o 
prazo de sua duração. 
 

69. O artigo 156 da Constituição Federal traz em seus incisos os impostos municipais. 
Assinale a alternativa que elenca somente os impostos municipais. 
(A) IPTU, ITBI, ITR, IR. 
(B) IPTU, ISSQN, ITBI. 
(C) ICMS, IPVA, ITCMD. 
(D) IR, IPI, Imposto sobre grandes fortunas. 

 
DIREITO CIVIL 

 
70. A empresa Alfa foi contratada pela empresa Beta, em meados de 2015, para prestação de serviços, mediante 

pagamento de prestação mensal com cláusula de reajuste anual por índice inflacionário oficial. Foi fixado prazo 
determinado de 48 meses, ao cabo do qual as partes prosseguiram com o contrato, embora sem aditamento. 
Os reajustes anuais foram regularmente aplicados até meados de 2020. No início de 2024, a empresa Beta 
manifestou desinteresse na continuidade contratual, notificando a prestadora Alfa que, por sua vez, em acerto 
de contas, contranotificou a tomadora, cobrando multa rescisória prevista em contrato no equivalente a 12 
prestações mensais, além de reajuste retroativo a 2021. 
Diante do exposto, é correto afirmar que a cobrança 
(A) da multa é lícita, embora excessivo o montante exigido, tendo em vista a natureza e a finalidade do 

negócio. 
(B) da multa é lícita, uma vez que, a despeito da expiração do prazo inicialmente fixado, a continuidade da 

relação contratual gerou à prestadora legítima expectativa de manutenção. 
(C) de reajuste retroativo é lícita, pois está previsto em contrato, tratando-se o período sem cobrança de mera 

liberalidade do prestador do serviço. 
(D) do reajuste retroativo é ilícita, pois viola a vedação de comportamento contraditório que emana da cláusula 

geral de boa-fé objetiva. 
 

71. Osvaldo é proprietário de um imóvel e contratou os serviços de corretagem de Beatriz para expô -lo à 
venda. Após única visita, promovida pela corretora, Jussara interessou -se pelo bem. Passadas algumas 
semanas, as partes entabularam tratativas diretas e firmaram compromisso de compra e venda, sem 
inclusão de corretagem. Ante a situação narrada, é correto afirmar que a comissão da corretora é  
(A) devida, porquanto caracterizada a aproximação útil. 
(B) devida e, na falta de estipulação em contrário, deve ser rateada pelas partes contratantes. 
(C) indevida, uma vez que o negócio se aperfeiçoou diretamente entre as partes interessadas. 
(D) indevida, ante a ausência de cláusula de exclusividade na intermediação. 

 
72. Josefina entabulou escritura de compra e venda de bem imóvel com Edvaldo, que se apresentou como sendo 

seu proprietário. Meses após o negócio, com preço pago e já na posse do bem, Josefina foi surpreendida pelo 
verdadeiro Edvaldo, afirmando que terceiro falsário, de posse de seus documentos pessoais, logrou passar-
se por ele perante a adquirente e o tabelião que lavrou a escritura. Em ação anulatória da escritura movida 
pelo verdadeiro Edvaldo, o pedido foi julgado procedente, tendo Josefina perdido o bem adquirido. A adquirente 
ajuíza ação de indenização por dano material em face do tabelião. Em suma, imputa-lhe responsabilidade 
objetiva pela consumação do ato fraudulento e, subsidiariamente, negligência na conferência da 
documentação do vendedor, ainda que sofisticada fosse a falsificação, como era o caso da cédula de 
identidade apresentada pelo falsário. Ante a situação narrada, é correto afirmar que o pedido comporta 
(A) procedência, uma vez que o Estado responde objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores 

oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros. 
(B) procedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 

no exercício de suas funções abrange o dever de detectar falsificações grosseiras ou sofisticadas. 
(C) improcedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 

no exercício de suas funções não abrange o dever de detectar fraudes documentais de elevada 
sofisticação. 

(D) improcedência, uma vez que o tabelião responde subjetivamente por atos danosos praticados no exercício 
de suas funções e, no caso concreto, o juiz corregedor permanente afastou a culpa do tabelião em sede 
administrativa. 
 

73. João e Maria constituíram união estável em janeiro de 1984. Em dezembro de 2001, como se tornara 
insuportável a convivência, realizaram escritura pública de reconhecimento e dissolução de união estável, 
estipulando o regime da separação total dos bens, com previsão de efeitos retroativos e para o futuro. Porém, 
não promoveram a partilha dos bens. Mantiveram-se afastados por mais de dez anos, até que, em agosto de 
2013, após se encontrarem casualmente, reaproximaram-se, reatando a convivência pública, contínua e 
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duradoura. Em outubro de 2018, decidiram pôr fim ao relacionamento.  
Nessas circunstâncias, é correto afirmar: 
(A) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 

bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Quanto ao período 
compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração acarretam 
a incidência das regras da separação de bens. 

(B) a retroatividade da estipulação do novo regime faz com que os bens adquiridos onerosamente pelos 
companheiros, entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001, sejam excluídos da comunhão. Quanto ao 
período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração 
acarretam a incidência das regras da separação de bens. 

(C) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 
bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Tal estipulação, porém, no 
tocante ao período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, é ineficaz. 

(D) a estipulação de novo regime produz efeitos ex nunc, por ser nula a cláusula que estabelece a 
retroatividade. Quanto aos bens adquiridos onerosamente entre agosto de 2013 e outubro de 2018, aplica-
se o regime da comunhão parcial de bens, porque se cuida de nova união estável. 
 

74. Nos termos do artigo 1.976 do Código Civil, o testador pode nomear um ou mais testamenteiros, conjuntos ou 
separados, para darem cumprimento às disposições de última vontade. Em testamento público, João nomeou 
Maria como testamenteira. Tempos depois, promoveu a substituição de Maria por Pedro, por meio de codicilo, 
em que também fazia disposições especiais sobre o seu enterro e sobre o legado de bens móveis de pouco 
valor, de uso pessoal. Em face do exposto, é correto afirmar que 
(A) é inválida a substituição de Maria por Pedro, pois somente se admite a modificação de um testamento 

pelo mesmo modo e forma como pode ser feito. Preservam-se, porém, as demais disposições feitas no 
codicilo. 

(B) é válida e eficaz a substituição de Maria por Pedro, visto que, por meio de codicilo, se permite complementar o 
testamento, com a nomeação de testamenteiro; ou retificá-lo, substituindo o testamenteiro anteriormente 
nomeado. 

(C) se considera o codicilo inexistente, na medida em que já existia testamento público prévio. 
(D) é ineficaz o codicilo, salvo quanto às disposições especiais sobre o enterro. Afinal, João não estava 

autorizado a legar bens móveis, independentemente do valor e do uso que fazia deles, porque já estavam 
contemplados no testamento público. 
 

75. João, pequeno produtor rural, vizinho de Pedro, decide erguer um estábulo em seu sítio. Pouco mais de um 
ano depois de concluída a obra, Pedro, poderoso pecuarista da região, ajuíza uma ação em face de João, sob 
o argumento de que parte do estábulo invade a sua fazenda. Pede ordem de reintegração de posse e 
demolição do prédio. Durante a instrução, Pedro comprova que, dos 200 m2 do novo estábulo, 20 m2 
extrapolam a divisa entre os imóveis; João, por sua vez, demonstra que as divisas não estavam demarcadas, 
que não era possível, sem a realização de estudo topográfico, constatar a invasão e que a fazenda de Pedro 
não sofreu desvalorização. 
Considerando a ausência de controvérsia sobre a impossibilidade de demolição parcial do estábulo, sem que 
haja comprometimento total de sua estrutura, é correto afirmar que 
(A) João se tornou proprietário do solo que invadiu. A construção exterioriza a utilização da propriedade em 

seu aspecto econômico e social representativo do trabalho humano. Tornou-se obrigado, porém, a pagar 
a Pedro o valor da área perdida. 

(B) o princípio da função social da propriedade impede que Pedro, poderoso pecuarista, obtenha as ordens 
de reintegração de posse e demolição, pois não dava à área nenhuma destinação útil, tanto que levou 
mais de um ano para adotar providências contra João. 

(C) João se tornou proprietário do solo que invadiu. Entretanto, por não ter realizado, antes de iniciar a 
construção, o estudo topográfico, será obrigado a pagar, em décuplo, a indenização que represente o 
valor da área perdida e a desvalorização do que remanesceu da fazenda, por força da regra prevista no 
artigo 1.258, parágrafo único, do Código Civil. 

(D) Pedro obterá ordem de reintegração de posse e demolição, na medida em que teve sua fazenda invadida 
por João, o que caracteriza esbulho, e que não decorreu o prazo de prescrição aquisitiva. 
 

76. Tício e Caio celebraram contrato escrito de mútuo no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que seria 
pago em prestação única, com vencimento no prazo de 12 (doze) meses, acrescida de juros remuneratórios 
simples de 1% (um por cento) ao mês, tendo estipulado, na hipótese de inadimplemento, cláusula penal de 
2% (dois por cento). O devedor, na data do vencimento da prestação, pagou apenas o valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) não são devidos juros de mora, tendo em vista que a prestação foi paga no vencimento, ainda que 

em valor inferior ao devido. 
(B) a cláusula penal não pode ser reduzida proporcionalmente, a despeito do adimplemento parcial da 

obrigação. 
(C) o pagamento parcial deve ser imputado primeiro nos juros vencidos e depois no capital, à falta de 

estipulação em contrário no contrato. 
(D) para exigir a cláusula penal, o credor deverá demonstrar prejuízo. 

 
77. Sobre o seguro de pessoas, é correto afirmar que 

(A) na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, 
o capital segurado será pago, em quotas iguais, aos dependentes habilitados à pensão por morte perante 
a Previdência Social ou, à sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial. 

(B) o segurador, pago o capital segurado, sub-roga-se nos direitos e ações do segurado, ou do beneficiário, 
contra o causador do sinistro. 

(C) o beneficiário não tem direito ao capital segurado na hipótese de suicídio do segurado, 
independentemente do tempo de vigência do contrato. 
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(D) o segurador não pode se eximir ao pagamento do seguro, ainda que da apólice conste a restrição, se a 
morte ou a incapacidade do segurado provier da utilização de meio de transporte mais arriscado, da 
prestação de serviço militar, da prática de esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem. 
 

78. Pedro pega emprestado o automóvel de seu irmão João e, na condução do veículo, envolve-se em acidente 
de trânsito, a que deu causa por imprudência, uma vez que avançou o semáforo vermelho. Nesse caso, o 
proprietário do veículo 
(A) somente responde subsidiariamente pelo evento se o condutor não tiver bens suficientes para garantir o 

ressarcimento do dano à vítima. 
(B) responde pelo evento, objetiva e solidariamente, com o condutor, com base na teoria da guarda da coisa 

inanimada. 
(C) somente responde por metade do dano causado pelo condutor, uma vez que a obrigação derivada da 

responsabilidade civil extracontratual é divisível. 
(D) não pode ser responsabilizado pelo evento, mas apenas o condutor, uma vez que a relação entre eles 

não se amolda a qualquer das hipóteses de responsabilidade objetiva previstas no artigo 932 do Código 
Civil. 
 

79. Proprietário de unidade autônoma em condomínio edilício passa a locar seu imóvel por meio de plataformas 
digitais, para hospedagens de curta duração, com menos de 90 (noventa) dias. Advertido pelo condomínio de 
que deverá cessar tal prática, sob pena de multa, uma vez que a respectiva convenção prevê a destinação 
exclusivamente residencial do edifício, o condômino ajuíza ação visando ao reconhecimento da legalidade da 
sua conduta. Nesse caso, a locação 
(A) deve ser permitida, pois, à falta de proibição expressa na convenção de condomínio, o proprietário pode 

usar, fruir e dispor livremente de sua unidade autônoma. 
(B) não deve ser permitida, pois, para tanto, a convenção do condomínio teria de ser previamente alterada 

para admitir expressamente essa possibilidade, por deliberação em assembleia tomada pela maioria 
simples dos condôminos. 

(C) não deve ser permitida, porquanto se trata de contrato atípico de hospedagem, que desvirtua a natureza 
exclusivamente residencial do edifício prevista na convenção do condomínio, devido à alta rotatividade de 
pessoas, que oferece riscos potenciais à segurança, ao sossego e à saúde dos demais condôminos. 

(D) deve ser permitida, pois, embora a hospedagem seja atípica e de curta duração, não desvirtua a natureza 
exclusivamente residencial do edifício, na medida em que os hóspedes utilizam a unidade autônoma 
locada da mesma forma que o proprietário a utilizaria, e não para outras finalidades, como a comercial. 
 

80. Sobre o usufruto, é correto afirmar que 
(A) o usufrutuário deve usufruir em pessoa do bem objeto de usufruto, só podendo ceder a posse direta a 

terceiro, a título gratuito ou oneroso, mediante expressa autorização do nu-proprietário. 
(B) constituído o usufruto em favor de duas pessoas, no caso de morte de uma delas, o usufruto não se 

extingue em relação ao quinhão da que faleceu, uma vez que este se acresce ao do usufrutuário 
sobrevivente, à falta de previsão expressa em sentido contrário no título constitutivo. 

(C) o usufruto de imóvel constituído por escritura pública é existente, válido e eficaz entre nu-proprietário e 
usufrutuário, ainda que não esteja registrado no fólio real, uma vez que o registro constitui apenas requisito 
de eficácia perante terceiros. 

(D) as taxas de condomínio e as prestações do IPTU de imóvel objeto de usufruto devem ser pagas pelo nu-
proprietário, porquanto se trata de obrigações propter rem. 
 

81. Quanto à morte presumida, é correto afirmar: 
(A) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência. 
(B) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência e abertura da sucessão definitiva. 
(C) se inexistir prévia decretação de ausência, só pode ser declarada se comprovada a presença do 

presumidamente morto em catástrofe, não sendo possível localizar o cadáver. 
(D) produz os mesmos efeitos da morte real. 

 
82. Quanto aos impedimentos para o casamento, assinale a alternativa correta. 

(A) O impedimento ao casamento avuncular pode ser afastado, desde que cumpridas as formalidades 
previstas no artigo 2o do Decreto-lei no 3.200/41. 

(B) Os impedimentos só podem ser apresentados por parentes em linha reta e na colateral até o terceiro grau 
de um dos nubentes. 

(C) Os impedimentos para o casamento são inafastáveis, sem exceção. 
(D) Os impedimentos só podem ser apresentados dentro do prazo de afixação e publicação dos editais de 

proclamas. 
 

83. A legitimidade para eleger apoiadores para auxiliarem pessoa deficiente nos atos da vida civil é 
(A) de qualquer pessoa com a qual o deficiente mantenha vínculo. 
(B) do próprio deficiente. 
(C) dos parentes do deficiente em linha reta. 
(D) do Ministério Público. 

 
84. Se o autor da herança falecer sem herdeiros necessários, deixando dois irmãos bilaterais, um sobrinho – filho 

de seu irmão bilateral pré-morto – e um sobrinho-neto, neto do seu irmão pré-morto, é correto afirmar: 
(A) herdam os dois irmãos bilaterais, e o sobrinho, por representação. 
(B) herdam os dois irmãos bilaterais, o sobrinho e o sobrinho-neto; estes dois últimos, por representação. 
(C) a herança deverá ser declarada jacente. 
(D) herdam os dois irmãos bilaterais. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
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85. Sobre a prova documental, é correto afirmar que: 

(A) o documento particular, admitido expressa ou tacitamente, é indivisível, embora a parte que o apresentou 
possa sempre aceitar, com base nele, fatos que lhe são favoráveis e recusar os que são contrários ao 
seu interesse. 

(B) quando surgir dúvida fundada acerca da data do documento particular, a prova deve ser rejeitada pelo 
magistrado. 

(C) reproduções mecânicas, tais como a fotográfica, a fonográfica e a audiovisual, estão aptas a fazer prova 
dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade com o documento original não for 
impugnada por aquele contra quem foi produzida. 

(D) não se considera autêntico o documento particular quando, subscrito, a firma não tiver sido 
reconhecida por tabelião. 
 

86. Quanto aos pressupostos processuais, assinale a alternativa correta. 
(A) A presença dos pressupostos processuais deverá ser verificada, de ofício, quando o juiz tiver o primeiro 

contato com a petição inicial. Como a lei brasileira adotou o princípio de aproveitar, na medida do possível, 
as petições defeituosas, o juiz ordenará a intimação do autor para emenda, em quinze dias, sob pena de 
extinção. Cumprida a ordem e deferida a citação, não mais poderá haver deliberação sobre a presença 
dos pressupostos processuais, diante da preclusão, salvo se houver recurso ou se, na contestação, o réu 
apresentar questionamentos acerca da ausência desses pressupostos. 

(B) O atual Código de Processo Civil abandonou o pressuposto da impossibilidade jurídica do pedido, mas 
manteve, nessa mesma categoria, a legitimidade das partes e o interesse processual. 

(C) A relação processual se desenvolve em três planos diferentes: o da existência, o da validade e o da 
eficácia. As questões que, ao juiz, incumbe resolver, agrupadas no rótulo de pressupostos processuais, 
integram esses três planos. É possível conceituar os pressupostos processuais, assim, como os 
elementos de existência, os requisitos de validade e os fatores de eficácia que governam a 
admissibilidade do processo constitucionalmente legítimo. 

(D) O juiz não pode conhecer de ofício dos pressupostos processuais, em razão do princípio dispositivo, na 
medida em que cabe às partes a iniciativa das alegações, a exemplo da arguição de incompetência 
relativa. 
 

87. Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 
(A) a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência e será concedida se houver 

probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
(B) a tutela da evidência poderá ser concedida liminarmente pelo juiz se a petição inicial for instruída com 

prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor. 
(C) a tutela antecipada concedida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não 

for interposto o respectivo recurso, mas o autor deverá formular o pedido de tutela final no prazo legal, 
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 

(D) o rol das tutelas de urgência de natureza cautelar contido no artigo 301 do Código de Processo Civil é 
meramente exemplificativo. 
 

88. João e Maria, únicos sucessores de Pedro, ajuízam ação de reintegração de posse em face de Ana, alegando 
que ela era empregada doméstica de seu pai, mas, com o falecimento dele, recusou-se a desocupar o imóvel 
que lhes foi transmitido com a abertura da sucessão. Ana, em defesa, sustenta que convivia em união estável 
com Pedro e que, em razão disso, tem direito real de habitação em relação ao imóvel, que era de propriedade 
exclusiva dele. Nesse caso: 
(A) o Juízo Cível não deve conhecer da alegada união estável e do alegado direito real de habitação, 

porquanto a competência para tanto, em razão da matéria, é absoluta do Juízo da Família e das 
Sucessões. 

(B) o Juízo Cível deve determinar que a interessada requeira a abertura de inventário, em cujos autos o 
respectivo Juízo poderá conhecer, incidentalmente, da alegada união estável, se houver prova pré-
constituída da sua existência, para poder decidir sobre o alegado direito real de habitação. 

(C) o Juízo Cível deve determinar que a interessada ajuíze ação declaratória de união estável perante o Juízo 
da Família e suspender o processo da ação de reintegração de posse até que essa questão prejudicial 
externa seja resolvida. 

(D) o Juízo Cível deve conhecer incidentalmente da alegada união estável e do alegado direito real de 
habitação, na fundamentação da sentença, sem que a decisão a esse respeito faça coisa julgada material, 
para poder determinar o alcance da parte dispositiva. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. X costuma deixar seu carro quase todos os dias no estacionamento de seu amigo Y, com quem guarda relação 
de confiança. Certo dia, Z, com a intenção de se apossar do veículo de X, dirigiu-se ao estacionamento e falou 
ao manobrista que foi buscar o carro a pedido de X. O Manobrista entregou as chaves do veículo de X para Z, 
que o saiu conduzindo. X foi até o estacionamento e tomou conhecimento de que seu veículo havia sido levado 
por um terceiro. O veículo não foi localizado e X não conhece Z e nem lhe deu qualquer autorização. A conduta 
de Z amolda-se ao crime de: 
(A) furto qualificado pelo abuso de confiança. 
(B) estelionato. 
(C) furto mediante fraude. 
(D) apropriação de coisa havia por erro. 

 
90. Causar dano emocional à mulher, que a prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise degradá-

la ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer 
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outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação, configura crime de: 
(A) intimidação sistemática contra a mulher, definido no artigo 146-A do Código Penal. 
(B) perseguição, definido no artigo 147-A do Código Penal. 
(C) violência psicológica contra a mulher, definido no artigo 147-B do Código Penal. 
(D) constrangimento ilegal qualificado contra mulher, definido no artigo 146 do Código Penal. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
91. Sobre a ação civil ex-delicto, é correto afirmar que: 

(A) a sentença penal absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime não impede a propositura 
da ação civil ex-delicto. 

(B) o despacho de arquivamento do inquérito policial impede a propositura da ação civil. 
(C) não faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer causa excludente de ilicitude. 
(D) intentada a ação penal, a ação civil será suspensa, até o julgamento definitivo daquela. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
92. Em meio à reorganização societária de grupo econômico familiar, uma sociedade empresarial transfere ativos 

expressivos a outra integrante do mesmo grupo, sem contraprestação. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a conduta é lícita, vez que a mera existência de grupo econômico, sem a presença dos requisitos legais 

do abuso de personalidade jurídica, não autoriza sua desconsideração. 
(B) a conduta é ilícita, vez que caracterizadora de confusão patrimonial. 
(C) a conduta é lícita, vez que as sociedades integram o mesmo grupo econômico. 
(D) a conduta é ilícita, vez que a exigência de autonomia patrimonial não admite transferência de ativos e 

passivos entre sociedades, ainda que integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

93. Sobre a recuperação judicial, é correto afirmar que: 
(A) os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 

coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, observado o stay period. 
(B) as obrigações anteriores à recuperação judicial são regidas pelas condições, originalmente, contratadas 

ou definidas em lei, o que deve ser observado no plano de recuperação judicial. 
(C) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos vencidos na data do pedido. 
(D) escoado o prazo suspensivo do stay period, as medidas de expropriação pelo credor titular de propriedade 

fiduciária de bens móveis ou imóveis poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 
essenciais à atividade empresarial. 
 

94. Afrânio, sócio minoritário com quota integralizada na sociedade Bola Cheia Produtos Alimentares Ltda. (de 
prazo indeterminado), descontente com os rumos do negócio, notificou a sociedade e os outros dois sócios 
para exercício do direito de retirada. O contrato social silencia quanto à apuração de haveres, razão pela qual 
o retirante solicitou elaboração, no prazo de 60 dias, de balanço especial para aferição da situação patrimonial 
da sociedade à data da notificação. Os notificados discordaram, alegando desnecessidade de balanço especial 
em caso de saída imotivada, devendo o montante de retirada ser calculado com base no balanço patrimonial 
do exercício imediatamente anterior. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que inexistente previsão legal de elaboração de 

balanço especial. 
(B) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que, imotivada a retirada, a realização de balanço 

especial implicaria ônus financeiro excessivo para a sociedade. 
(C) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, desde que a apuração de haveres lastreada em balanço 

especial se lhe revele mais vantajosa que a defendida pelos sócios remanescentes. 
(D) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, porquanto indiferente a existência de justo motivo para retirada 

do sócio. 
 

95. Sobre a subsidiária integral, pode-se afirmar que: 
(A) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima, com um único acionista, que deve ser 

pessoa jurídica de direito privado. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no 
capital social, descaracterizaria a subsidiária integral. Para que constitua subsidiária integral, a pessoa 
jurídica estrangeira deve estar autorizada a funcionar no país e ter pelo menos um sócio brasileiro. 

(B) é sociedade que adota o tipo sociedade anônima, desde que seus acionistas sejam empresários 
brasileiros (pessoas jurídicas ou empresários individuais). As sociedades estrangeiras, ainda que estejam 
autorizadas a funcionar no país, não poderão participar de subsidiária integral. A subsidiária integral tem 
a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe 
atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de resultados próprios. 

(C) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima e tem por único acionista uma sociedade 
brasileira. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no capital social, 
descaracterizaria a subsidiária integral. As sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a 
funcionar no país, não podem constituir subsidiária integral. 

(D) é sociedade pluripessoal que adota, alternativamente, os modelos de sociedade anônima ou de limitada, 
tendo por acionistas ou quotistas, conforme o caso, apenas as sociedades ou indivíduos brasileiros. As 
sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a funcionar no país, não podem tomar parte da 
subsidiária integral. A subsidiária integral tem a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de 
custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de 
resultados próprios. 
 

96. Leia o excerto a seguir. 
A história do direito comercial brasileiro inicia-se com a chegada de D. João VI ao Brasil, em 1808, após 

o bloqueio continental imposto por Napoleão. Com a Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, dá-se a abertura 
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dos portos às nações amigas. Ainda naquele ano, outros importantes atos de disciplina do comércio foram 
editados, como o Alvará de 1o de abril, permitindo o livre estabelecimento de fábricas e manufaturas; o de 23 
de agosto, instituindo o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação; e o de 12 de 
outubro, criando o Banco do Brasil. O Código Comercial, entretanto, somente veio a ser aprovado por D. Pedro 
II, em 1850, a partir de projeto iniciado dezessete anos antes.   

(COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial, volume 1: direito de empresa. 17. Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 37-38) 

 
Acerca da história do direito comercial, está correto afirmar que: 
 
(A) o Código Comercial de 1850 inspirou-se, diretamente, no Code de Commerce, trazendo para o direito 

nacional o sistema francês de disciplina privada da atividade econômica. Embora não mencione a 
expressão “atos de comércio”, todos os dispositivos do Código são, acentuadamente, marcados pela 
teoria dos atos de comércio. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, cujo artigo 19 define as 
atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. A partir da década de 1960, o direito brasileiro 
inicia o processo de aproximação do sistema italiano de disciplina privada da atividade econômica, e a 
lista do velho regulamento imperial vê diminuída a sua importância. 

(B) além de ter adotada, expressamente, a teoria dos atos do comércio, enumerando-os em seu artigo 19, o 
Código Comercial de 1850 – em conjunto com o Regulamento no 737, também de 1850 – incluía, em seu 
âmbito de incidência, atividades de grande importância econômica, como a prestação de serviços, 
agricultura, pecuária, negociação imobiliária, reservando uma disciplina específica para algumas 
atividades de menor expressão econômica, como a dos profissionais liberais e dos pequenos 
comerciantes. Com a aprovação, em 2002, do projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o 
direito privado em um único diploma, adotando a tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de 
seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(C) o Código Comercial de 1850 inspirou-se tanto no Code de Commerce francês quanto no Codice Civile 
italiano, criando, para o Brasil, um sistema próprio, de sofisticação ímpar, que adotava a teoria dos atos 
de comércio, sem excluir a teoria da empresa. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, a dispor, 
com maior detalhamento, sobre os atos de comércio enumerados pelo Código Comercial, definindo, em 
seu artigo 19, as atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. Com a aprovação, em 2002, do 
projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o direito privado em um único diploma, adotando a 
tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(D) na mesma linha dos demais países de tradição romanística, o Brasil, desde a edição do Código Comercial, 
em 1850, mantém estreita proximidade com o sistema italiano, que estabelece um regime geral de 
disciplina privada da atividade econômica, não alcançando, apenas, certas modalidades de importância 
marginal. Essa proximidade tornou-se ainda mais evidente com a aprovação, em 2002, do projeto do 
Código Civil de Miguel Reale, que, além de unificar o direito privado em um único diploma, adotou a teoria 
da empresa. 
 

97. Sobre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, pode-se afirmar que: 
(A) alinhado à experiência internacional, o Brasil, com o advento da Lei no 12.529/2011, adotou o 

entendimento que consagra a análise qualitativa da influência relevante como critério de notificação dos 
atos de concentração econômica. Sob tal ótica, há influência concorrencialmente relevante entre duas ou 
mais empresas se entre elas houver qualquer relação que permita à adquirente influenciar o 
comportamento concorrencial da empresa-alvo, de modo a reduzir a competição entre as empresas, ao 
ponto de se tornarem incapazes de agir de forma independente no mercado. 

(B) alinhado à experiência internacional, o Brasil aperfeiçoou a sistemática da notificação prévia dos atos de 
concentração econômica, os quais passaram a ser definidos em rol exaustivo, sem a vagueza que 
caracterizava a legislação anterior. Conforme o artigo 90 da Lei no 12.529/2011, ocorre ato de concentração 
se houver fusão, aquisição do controle ou de parte do capital de outra empresa, incorporação ou celebração 
de contrato associativo. 

(C) não cabe ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) deliberar sobre pedidos de aprovação 
dos atos de concentração econômica; sua competência, sem excluir outras atribuições de caráter 
administrativo, restringe-se a apreciar as alegações de infração à ordem econômica e a decidir os 
processos administrativos para imposição de sanções administrativas por infrações dessa natureza. 

(D) o julgamento dos pedidos de aprovação do ato de concentração econômica, mesmo depois da Lei no 
12.529/2011, continua a ser disciplinado pelas regras da Lei no 8.884/1994, que dispõe sobre a prevenção 
e a repressão às infrações contra a ordem econômica. 
 

98. Com relação ao aceite e pagamento por intervenção, assinale a alternativa correta. 
(A) O interveniente fica facultado de participar, no prazo de 03 (três) dias úteis, a sua intervenção à pessoa 

por quem interveio. Em caso de inobservância desse prazo, o interveniente é responsável pelo prejuízo, 
se o houver, resultante da sua negliência, sem que as perdas e danos possam exceder a importância da 
letra. 

(B) O aceite por intervenção será mencionado na letra e assinado pelo interveniente, devendo indicar por 
honra de quem foi feita a intervenção e, na falta da indicação, presume-se que interveio pelo sacado. 

(C) O pagamento por intervenção pode abranger somente parte da importância que teria a pagar àquele por 
honra de quem a intervenção se realizou. 

(D) O portador que recusar o pagamento por intervenção perde o seu direito de ação contra aqueles que 
teriam ficado desonerados. 
 

99. Assinale a alternativa correta com relação ao pedido de restituição de bem arrecadado ou que se encontre em 
poder do devedor na data da decretação da falência. 
(A) Proceder-se-á à restituição em dinheiro às Fazendas Públicas, relativamente a tributos passíveis de 

retenção na fonte. 
(B) A sentença que reconhecer o direito do requerente à restituição em dinheiro determinará o pagamento, 
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em 48 (quarenta e oito) horas, após o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente 
salarial, vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador. 

(C) A restituição da importância adiantada, a conta de contrato de câmbio, depende de ter sido a antecipação 
efetuada nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento da falência. 

(D) Pode ser pedida a restituição da coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias 
anteriores ao requerimento de sua falência, ainda que alienada. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. Segundo o Ministério da Saúde, a Dengue faz parte de um grupo de doenças denominadas arboviroses, que 
se caracterizam por serem causadas por vírus transmitidos por vetores artrópodes. Sobre a Dengue, NÃO é 
correto afirmar que: 
(A) a dengue possui padrão sazonal, com aumento do número de casos e o risco para epidemias, 

principalmente, entre os meses de junho a setembro, período de maior calor e incidência de chuvas 
na Região Sudeste do Brasil. 

(B) todas as faixas etárias são suscetíveis à doença, porém as pessoas mais velhas e aquelas que possuem 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão arterial, têm maior risco de evoluir para casos graves e 
outras complicações que podem levar à morte. 

(C) no Brasil, o vetor da dengue é a fêmea do mosquito Aedes aegypti (que significa “odioso do Egito”). 
(D) as evidências apontam que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil vindo nos navios que partiam da 

África com escravos. 
 

GABARITO - VERSÃO 3 - PROVIMENTO 
 

1  -  A 2  -  C 3  -  B 4  -  C 5  -  A 6  -  B 7  -  D 8  -  D 9  -  A 10  -  B 

11  -  C 12  -  C 13  -  B 14  -  B 15  -  A 16  -  D 17  -  B 18  -  C 19  -  D 20  -  A 

21  -  D 22  -  B 23  -  C 24  -  D 25  -  C 26  -  B 27  -  D 28  -  A 29  -  A 30  -  D 

31  -  B 32  -  C 33  -  A 34  -  D 35  -  A 36  -  D 37  -  C 38  -  B 39  -  B 40  -  C 

41  -  A 42  -  B 43  -  D 44  -  A 45  -  A 46  -  A 47  -  C 48  -  A 49  -  D 50  -  B 

51  -  C 52  -  A 53  -  D 54  -  C 55  -  B 56  -  D 57  -  A 58  -  C 59  -  C 60  -  D 

61  -  B 62  -  A 63  -  C 64  -  B 65  -  A 66  -  B 67  -  D 68  -  C 69  -  B 70  -  D 

71  -  A 72  -  C 73  -  D 74  -  B 75  -  A 76  -  C 77  -  D 78  -  B 79  -  C 80  -  C 

81  -  D 82  -  A 83  -  B 84  -  A 85  -  C 86  -  C 87  -  D 88  -  D 89  -  B 90  -  C 

91  -  A 92  -  B 93  -  D 94  -  D 95  -  C 96  -  A 97  -  B 98  -  D 99  -  A 100  -  A 

 
VERSÃO 4 - PROVIMENTO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Em se tratando de conciliação e mediação, no âmbito dos serviços notariais e de registro, de acordo com a 

legislação aplicada e com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, assinale a alternativa 
correta. 
(A) A Corregedoria Geral da Justiça emitirá, de acordo com o NUPEMEC – Núcleo de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos, a habilitação das delegações, para a realização da conciliação e mediação nos 
serviços notariais e de registro. 

(B) Os direitos disponíveis e os indisponíveis que permitam transação poderão ser objeto de conciliação e 
mediação, desde que versem somente sobre a totalidade do conflito. 

(C) A pessoa jurídica e o empresário individual poderão ser representados por preposto, munido de carta de 
preposição com poderes para transigir e com firma reconhecida, sendo desnecessário vínculo 
empregatício. 

(D) A mediação será orientada pelos princípios da imparcialidade do mediador, isonomia entre as partes, 
oralidade, autonomia da vontade das partes, formalidade, busca do consenso, confidencialidade, boa-fé. 
 

02. Com relação ao tratamento e à proteção de dados pessoais, consoante disciplinado nas Normas de Serviço 
da Corregedoria do Estado de São Paulo e na Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD, é correto afirmar que 
se aplica aos serviços notariais e de registro a seguinte afirmação: 
(A) O tratamento de dados pessoais destinados à prática dos serviços notariais e registrários, no cumprimento 

de obrigação legal ou normativa, independe de autorização específica da pessoa natural que lhes for 
titular. 

(B) Para a obtenção de certidão ou informação restrita que constar nos indicadores e índices pessoais, deverá 
ser exigido o fornecimento por escrito da identificação do solicitante e da finalidade da informação. 

(C) O plano de resposta a incidentes de segurança com dados pessoais deverá prever a comunicação à 
Corregedoria Permanente e à Corregedoria Geral da Justiça, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, com esclarecimento da natureza do incidente e das medidas adotadas para apuração das causas 
e mitigação de novos riscos. 

(D) Os notários e registradores se equiparam a fornecedores de serviços ou produtos para efeito de 
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portabilidade dos dados pessoais, conforme disciplinado na Lei no 13.709/2018. 
 

03. Assinale a alternativa correta acerca do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP), consoante os 
ditames do Provimento 149/23 do CNJ e da Lei no 14.382/22. 
(A) O Agente Regulador dos Operadores Nacionais dos Registros Públicos é órgão da Corregedoria Nacional 

de Justiça e funcionará por meio dos seguintes órgãos internos: Secretaria Executiva, Câmara Consultiva 
e Conselho de Regulação. 

(B) O Operador Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP) será integrado pelo 
Operador Nacional do Registro Civil das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e pelo Operador Nacional do 
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas (ON-RTDPJ). 

(C) Para promover a implantação, a manutenção e o funcionamento do SERP, será constituído o Operador 
Nacional do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (ONSERP), sob a forma de pessoa jurídica de direito 
privado, na modalidade de associação ou sociedade, sem fins lucrativos, para viabilizar e custear os objetivos 
previstos em lei. 

(D) Os oficiais dos registros públicos ficam dispensados da participação dos fundos para a implementação e 
custeio do sistema eletrônico dos registros públicos – FICs, quando desenvolverem e utilizarem sistemas 
e plataformas interoperáveis necessários para a integração plena dos serviços de suas delegações ao 
SERP, nos termos estabelecidos pela Corregedoria Nacional da Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 
 

04. É correto afirmar que o notário ou registrador eleito para ocupar cargo no executivo ou legislativo 
(A) não precisará se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(B) deverá se afastar da delegação, mantida a percepção integral dos emolumentos. 
(C) deverá se afastar da delegação, com direito a percepção de 50% dos emolumentos. 
(D) se o cargo for de vereador, poderá exercê-lo cumulativamente com a delegação, desde que os horários 

sejam compatíveis. 
 

05. É correta a afirmação de que são isentos de pagamento de emolumentos, inclusive da parcela destinada à 
remuneração dos notários e registradores: 
(A) a União e suas respectivas autarquias e as associações de direito privado. 
(B) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios suas respectivas autarquias e a OAB. 
(C) a União, o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias e as entidades representativas de classe. 
(D) o Estado de São Paulo e suas respectivas autarquias. 

 
06. Na história dos Registros Públicos no Brasil, o movimento “Revolta do Ronco das Abelhas”, que resultou no 

Decreto no 907 de 29 de janeiro de 1852, responsável pela suspensão dos Decretos no 797/798, de 18 de 
junho de 1851, teve como uma das consequências 
(A) o atraso na laicização dos registros de nascimento, casamento e óbito. 
(B) a criação do cargo de Escrivão do Juiz de Paz. 
(C) a previsão do casamento laico para os não católicos. 
(D) o atraso na laicização dos registros de nascimento e óbito. 

 
07. Com relação ao Apostilamento de Haia, assinale a alternativa correta. 

(A) A apostila será emitida mediante solicitação, através de requerimento por escrito, do portador do 
documento. 

(B) É facultativo o cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos serviços de notas e de 
registro existentes nos Estados e no Distrito Federal. 

(C) As Corregedorias Gerais de Justiça e os Juízes Diretores do foro das unidades judiciárias são autoridades 
competentes para o ato de aposição de apostila somente quanto aos documentos de interesse do Poder 
Judiciário. 

(D) Não se equiparam a documento público produzido no território nacional os históricos escolares, as 
declarações de conclusão de série e os diplomas ou os certificados de conclusão de cursos registrados 
no Brasil. 
 

08. O titular da serventia, em caso de ausência e impedimento circunstanciais, será substituído, conforme previsto 
nas Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral de Justiça, pela seguinte pessoa: 
(A) delegado ou preposto de outro serviço extrajudicial da mesma comarca. 
(B) pessoa idônea indicada pelo Juiz Corregedor Permanente. 
(C) pessoa idônea indicada pela Corregedoria Geral de Justiça. 
(D) auxiliar mais antigo do mesmo serviço. 

 
09. De acordo com a Lei no 11.331/2002, considera-se deficitária a serventia em que a 

(A) receita líquida não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(B) receita bruta não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 
(C) receita bruta não atingir o equivalente a 10 (dez) salários mínimos mensais. 
(D) receita líquida não atingir o equivalente a 13 (treze) salários mínimos mensais. 

 
10. Com relação ao Livro Registro Diário de Receita e Despesa assinale a alternativa correta. 

(A) É vedado o lançamento de despesas de aquisição de móveis, utensílios, eletrodomésticos e 
equipamentos mantidos no local da prestação do serviço delegado, incluídos os destinados ao 
entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de manutenção de refeitório. 

(B) É vedada a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento 
do Imposto de Renda (IR). 

(C) Deve ser visado anualmente pelo Juiz Corregedor Permanente até o décimo dia útil do mês de fevereiro. 
(D) É necessária a remessa do balanço anual da serventia à Corregedoria Geral de Justiça Permanente até 

o décimo dia útil do mês de fevereiro. 
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11. Quanto aos registros cancelados e àqueles nos quais consta averbação de alteração de nome prevista no 
artigo 57, parágrafo 7o da Lei no 6.015/73, é correto afirmar que, de acordo com o provimento 58/89, o 
registrador deve adotar a seguinte providência no que diz respeito à Central do Registro Civil (CRC): 
(A) não há providência a ser tomada. 
(B) excluir o registro do respectivo sistema. 
(C) esconder o registro no respectivo sistema. 
(D) substituir as informações alteradas no sistema. 

 
12. Não estão sujeitos ao registro previsto no inciso artigo 50 da Lei no 6.015/77 o nascimento de 

(A) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, quando ambos ou um deles estiver a serviço do seu 
país. 

(B) filhos nascidos Brasil, quando um dos genitores for brasileiro e o outro estrangeiro a serviço de seus país. 
(C) crianças que morrerem imediatamente após o parto. 
(D) filhos nascidos no Brasil, de genitores estrangeiros, que se encontram no Brasil irregularmente. 

 
13. Em relação à averbação do cadastro de pessoas físicas (CPF) em registros pretéritos, é correto afirmar quanto 

ao pagamento: 
(A) é devido o pagamento pela averbação e pelo seu acréscimo em certidão. 
(B) é devido apenas o pagamento pela averbação. 
(C) é devido apenas o pagamento pelo seu acréscimo em certidões. 
(D) são gratuitos a averbação e o seu acréscimo em certidões. 

 
14. A dispensa da publicação eletrônica dos editais de proclamas, requerida pelos contraentes, nos casos 

previstos em lei, é atribuição do 
(A) Juiz Corregedor Permanente com recurso para a Corregedoria Geral da Justiça. 
(B) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Órgão especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo. 
(C) Juiz Corregedor Permanente com recurso para o Conselho Superior da Magistratura. 
(D) Oficial competente com recurso para o Juiz Corregedor Permanente. 

 
15. Do registro de ata de casamento religioso com efeito civil sem prévia habilitação requerido após o início da 

vigência da Lei no 6.515/77 e celebrado antes, no regime legal, deverá constar: 
(A) híbrido, com disposições do regime legal da época da celebração e do momento do requerimento do registro 

da ata. 
(B) comunhão universal de bens. 
(C) os interessados podem escolher livremente o regime de bens. 
(D) comunhão parcial de bens. 

 
16. Em relação aos efeitos do registro de emancipação por instrumento público ou mandado judicial e as suas 

formalidades é correto afirmar que o registro é 
(A) constitutivo e ele deve ser assinado pelo apresentante quando os respectivos instrumentos forem 

apresentados diretamente na Serventia. 
(B) declarativo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 
(C) declarativo e ele deve ser assinado pelo apresentante. 
(D) constitutivo e independe de assinatura do apresentante em qualquer situação. 

 
17. É correto afirmar quanto ao traslado da certidão de casamento em que ambos os contraentes são estrangeiros: 

(A) pode ser lavrado a pedido dos interessados, exclusivamente para conhecimento de terceiros. 
(B) pode ser lavrado desde que um dos cônjuges apresente comprovação que, em seu favor, tramita processo 

de naturalização. 
(C) não pode ser efetuado em nenhuma hipótese, face aos dispostos no artigo 32 da Lei no 6.015/73. 
(D) é permitido, excepcionalmente, para o fim exclusivo de averbação de separação, divórcio, nulidade e 

anulação pelo provimento 58/89. 
 

18. É correto afirmar que a opção pela nacionalidade brasileira é: 
(A) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de mandado expedido pela Justiça 

Federal. 
(B) averbada no traslado da certidão de nascimento do optante, à vista de comunicação da Justiça Federal. 
(C) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(D) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 

 
19. É correto afirmar que a retomada da nacionalidade brasileira é: 

(A) registrada no livro “E” à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(B) registrada no livro “E” à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 
(C) averbada no registro de nascimento do interessado à vista de comunicação do Ministério da Justiça. 
(D) anotada no registro de nascimento do interessado à vista de mandado expedido pela Justiça Federal. 

 
20. Em relação à escritura pública, é correto afirmar que 

(A) a existência de comunicação de indisponibilidade do alienante impede a lavratura do ato notarial. 
(B) a cláusula “em tempo” somente é admitida se realizada antes das assinaturas das partes e demais 

comparecentes e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, podendo ser 
utilizada também para a alteração do preço e da forma de pagamento. 

(C) é desnecessária a apresentação do alvará judicial para aquisição onerosa de bem imóvel por menor de 
idade na hipótese da doação do respectivo numerário para concretizar a compra. 

(D) a coleta de assinaturas das partes poderá ocorrer em até 30 (trinta) dias sendo, nessas hipóteses, 
dispensada qualquer outra formalidade. 
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21. Assinale a alternativa verdadeira. 

(A) Pelo ato notarial incompleto não são devidos emolumentos e custas. 
(B) Os maiores de 16 anos podem abrir ficha-padrão destinada ao reconhecimento de firmas, devendo o 

Tabelião nela consignar tal circunstância. 
(C) É proibido o reconhecimento de firma em documentos redigidos em língua estrangeira que não estejam 

registrados no Registro de Títulos e Documentos com sua respectiva tradução. 
(D) O termo de abertura da Carta de Sentença Notarial deverá conter a relação de documentos autuados e o 

número de páginas nela constantes, sendo que a cobrança de emolumentos corresponderá a uma 
procuração sem valor declarado. 
 

22. Assinale a alternativa correta. 
(A) No tocante às pessoas jurídicas participantes dos atos notariais, deve-se exigir cópias de seus atos 

constitutivos, de eventuais alterações contratuais ou da respectiva consolidação societária, 
acompanhadas, conforme o caso, de certidão do Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 
Jurídicas, cujo prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, ou por ficha cadastral da Junta 
Comercial, a ser obtida via internet, cujo prazo de emissão não poderá ser superior a 30 (trinta) dias. 

(B) Na hipótese de aquisição de imóvel rural por estrangeiro, o notário deve verificar, através de certidão do 
Registro de Imóveis, se a porcentagem adquirida pelas pessoas estrangeiras de mesma nacionalidade 
ultrapassou mais de 20% da superfície do Município. 

(C) Nas escrituras que tenham por objeto imóveis urbanos cujas descrições e caracterizações constem da 
certidão do Registro de Imóveis, basta a menção do número da matrícula ou da transcrição no corpo da 
escritura. 

(D) A procuração lavrada e apostilada no exterior, registrada no Registro de Títulos e Documentos, 
acompanhada da respectiva tradução, caso não redigida em língua nacional, poderá ter o prazo de 
validade de até noventa dias nas escrituras de divórcio. 
 

23. Assinale a alternativa correta. 
(A) A escritura pública de divórcio pode ser retificada mediante declaração unilateral do interessado na volta 

do uso do nome de solteiro, em nova escritura pública, com assistência de advogado. 
(B) Na lavratura de escritura pública de fundação definida como entidade fechada de previdência privada, nos 

termos da lei, deve obrigatoriamente comparecer à Curadoria das Fundações do Ministério Público. 
(C) A nomeação do inventariante do espólio pode se dar através de escritura pública autônoma sendo 

necessária, nesta hipótese, a apresentação do comprovante de pagamento do imposto de transmissão 
causa mortis e sua devida menção no corpo da escritura. 

(D) A existência de ônus incidentes sobre os imóveis impede a lavratura da escritura pública de inventário 
extrajudicial. 
 

24. A Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados (CENSEC), disponível por meio do Sistema de 
Informações e Gerenciamento Notarial (SIGNO) é mantida e operada pelo Colégio Notarial do Brasil – 
Conselho Federal (CNB/CF), e deve ser alimentada com a inclusão de dados específicos por todos os tabeliães 
de notas e oficiais de registro que pratiquem atos notariais. Assinale a alternativa verdadeira sobre o referido 
assunto. 
(A) É dispensado o envio de informações negativas às Centrais (RCTO, CESDI e CEP). 
(B) O envio dos dados para a Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários (CESDI) é 

realizado até o dia 10 de cada mês subsequente aos atos praticados na segunda quinzena do mês 
anterior. Caso o dia 10 não seja dia útil a informação deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

(C) O envio dos dados para o Registro Central de Testamento (RCTO) deve ser realizado até o dia 20, quanto 
a atos praticados na primeira quinzena do próprio mês. Caso o dia 20 não seja dia útil, esta informação 
deverá ser enviada no dia útil subsequente. 

(D) O envio dos dados para a Central de Escrituras e Procurações (CEP) deve ser realizado uma vez por 
mês, até o último dia útil do mês subsequente à prática dos atos notariais. 
 

25. Com relação aos princípios da função notarial, é correto afirmar que 
(A) em razão do princípio da publicidade não há de ser falar em dever de sigilo do notário. 
(B) o princípio da territorialidade aplicável ao tabelião de notas, nos termos da Lei no 8.935/94, determina que 

a parte possa escolher o notário de sua preferência independentemente de sua residência. 
(C) o princípio do rogatório assevera que é proibido ao notário atuar de ofício devendo sempre ser necessária 

a provocação da parte interessada tendo sua única exceção restrita aos casos relativos à proteção dos 
interesses de incapazes. 

(D) o princípio da publicidade traz a obrigação da irrestrita emissão de certidões dos atos lavrados na 
serventia. 
 

26. Assinale a alternativa correta. 
(A) Os documentos de outras localidades, públicos ou particulares, referidos nos atos notariais, deverão ter 

suas firmas reconhecidas na comarca de origem ou naquela em que irão produzir seus efeitos, salvo os 
assinados judicialmente. 

(B) É vedada a lavratura de ata notarial onde o objeto narrado constitua fato ilícito. 
(C) A expedição de certidões relativas a testamentos fica condicionada à comprovação do grau de parentesco, 

através da apresentação de documento público, entre o solicitante e o testador. 
(D) Ao lavrar substabelecimento de procuração pública, o Tabelião de Notas deve anotar essa circunstância 

no caso de a procuração estar escriturada em sua serventia somente após o pagamento dos emolumentos 
relativos às “Anotações” constantes na tabela própria de emolumentos. 
 

27. Assinale a alternativa correta relativa à fé pública depositada no Titular. 
(A) Ela decorre da aprovação em concurso de provas e notas. 
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(B) Os atos por ele praticados podem ser, nos termos da lei, de outras atribuições desde que no município 
não exista serviço extrajudicial relativo à especialidade do ato praticado. 

(C) Os atos praticados pelo Delegado são dotados de presunção absoluta de veracidade. 
(D) Os atos praticados em sua presença são dotados de presunção relativa de veracidade. 

 
28. Assinale a alternativa correta. 

(A) É permitida a lavratura de escrituras de divórcio se comprovada resolução prévia e judicial com relação a 
guarda dos filhos menores. 

(B) É obrigatório o registro das escrituras de divórcio no Livro “E” do Registro Civil das Pessoas Naturais. 
(C) Nas escrituras de inventário e partilha, a base de cálculo dos emolumentos será o maior valor entre 

aqueles atribuídos pelas partes e o valor venal, excluindo-se a meação do cônjuge sobrevivente da 
respectiva base de cálculo. 

(D) Para que seja possível uma finalização do ato mais célere, é permitido ao Tabelião de Notas a indicação 
de advogado às partes nas escrituras de divórcio. 
 

29. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, o Oficial de 
Registro de Imóveis de serventia recém-instalada, ao abrir uma matrícula com origem na circunscrição anterior: 
(A) mencionará os ônus em averbações autônomas, tantas quantas foram os ônus existentes, com a 

cobrança das custas e emolumentos devidos por cada averbação. 
(B) transportará para a nova matrícula os ônus indiretamente cancelados em razão de registro da 

arrematação ou adjudicação e deixará de transportar os cancelados de forma direta. 
(C) mencionará na identificação do imóvel a rua ou o logradouro público atual, de ofício, ainda que não conste 

do registro anterior. 
(D) no caso de legitimação fundiária, em qualquer das modalidades da Reurb, após a conversão da 

propriedade, não transportará quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições eventualmente 
existentes na matrícula de origem, salvo quando disserem respeito ao próprio legitimado. 
 

30. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Não sendo suficientes os elementos de especialidade objetiva ou subjetiva, para a abertura da matrícula 

o interessado deverá requerer prévia retificação ao cartório da circunscrição de origem. 
(B) Sempre que possível, nos títulos devem ser mencionados, como confrontantes, os próprios prédios e não 

seus proprietários. 
(C) Tratando-se de brasileiros ou de estrangeiros casados no exterior, em caso de omissão do regime de 

bens no título aquisitivo, o registro poderá ser feito, exigindo-se averbação futura para a publicidade de 
tal informação. 

(D) É obrigatória a abertura de matrícula para cada lote ou fração ideal que corresponderá a determinada 
unidade autônoma, após o registro do loteamento ou da incorporação imobiliária, sendo vedado o repasse 
das despesas daí decorrentes ao interessado. 
 

31. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, quanto aos 
prazos do Registro de Imóveis, assinale a alternativa correta. 
(A) Decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem as providências do credor fiduciário para a 

consolidação da propriedade em razão da não purgação da mora decorrente de contrato de alienação 
fiduciária, os autos serão arquivados, com cancelamento do protocolo. 

(B) É vedada a informação da concretização da incorporação depois de decorrido o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, previstos no artigo 33 da Lei no 4.591/64. 

(C) Purgada a mora decorrente de contrato de alienação fiduciária em garantia, o Oficial entregará recibo ao 
devedor e, nos 2 (dois) dias seguintes, comunicará esse fato ao credor fiduciário para recebimento na 
serventia das importâncias recebidas ou procederá à transferência diretamente ao fiduciário. 

(D) O prazo para impugnação do pedido de registro de loteamento, previsto no artigo 19 da Lei no 6.766/79, 
é de 15 (quinze) dias corridos. 
 

32. No sistema imobiliário espanhol, a petição de inscrição encontra-se facilitada de maneira extraordinária. A 
petição de registro constitui uma declaração de vontade, receptível e não solene, cujo destinatário é o cartório 
de registro, com o objetivo de que o oficial de registro inscreva um título.  
Assinale a alternativa que apresenta o princípio registrário correspondente a tal afirmação. 
(A) Princípio de rogação. 
(B) Princípio da unitariedade matricial. 
(C) Princípio da especialidade. 
(D) Princípio da legalidade. 

 
33. O Oficial de Registro de Imóveis poderá 

(A) arquivar as certidões de notificação ou de entrega de registros, que terão referência no Livro “D” do 
Registro de Imóveis para localização. 

(B) autenticar a Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), quando emitida cartularmente e contar com garantia real. 
(C) arquivar exclusivamente por sistema de microfilmagem as cédulas de crédito rural, industrial, à exportação 

e comercial, mesmo que o aparelho leitor de microfilme ou leitor-copiador não se encontre na sede do 
cartório. 

(D) autenticar microfilmes de instrumentos particulares que envolvam bens imóveis, desde que o filme esteja 
legível e o responsável pela microfilmagem possua autorização do Ministério da Justiça. 
 

34. Assinale a alternativa correta. 
(A) A instituição do regime da multipropriedade será registrada na matrícula do respetivo imóvel, que 

identificará a duração dos períodos correspondentes a cada fração de tempo e disporá sobre os 
critérios a serem adotados para fixação de tempo, se for adotado sistema flutuante, dispensada a 
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apresentação da convenção de condomínio. 
(B) A alienação a terceiros, não condôminos, de vaga de garagem vinculada a fração ideal de terreno e 

oriunda de edifício-garagem, nos termos da Lei no 4.591/64, independe de autorização expressa da 
convenção de condomínio. 

(C) O Oficial de Registro de Imóveis deverá recusar cláusula constante na minuta da convenção de 
condomínio em que a incorporadora estipula a livre locação de abrigo de veículos vinculado à unidade 
autônoma do tipo apartamento a pessoas estranhas ao condomínio. 

(D) Após o registro da instituição do condomínio urbano simples, é facultada a abertura de uma matrícula para 
cada unidade autônoma. 
 

35. Em relação aos procedimentos de execução extrajudicial perante o Registro de Imóveis, assinale a alternativa 
correta. 
(A) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a 

averbação de consolidação da propriedade ocorrerá a pedido do credor, somente após a prova de que os 
leilões foram negativos, instruído com cópias autênticas das publicações dos leilões e dos autos 
negativos, assinado por leiloeiro oficial. 

(B) No procedimento extrajudicial para purga da mora decorrente de contrato de alienação fiduciária, a não 
purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início do procedimento extrajudicial, com prévia 
averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, para posterior leilão público a ser promovido 
pelo credor. 

(C) No procedimento de execução extrajudicial da dívida hipotecária perante o oficial de registro de imóveis 
da situação do imóvel hipotecado, a não purgação da mora no prazo de 15 (quinze) dias autoriza o início 
do procedimento extrajudicial, com prévia averbação na matrícula do imóvel da não purgação da mora, 
para posterior leilão público a ser promovido pelo credor. 

(D) No procedimento de execução extrajudicial de dívida hipotecária, havendo lance vencedor no leilão 
público realizado pelo credor, a transmissão do imóvel ao licitante será feita por instrumento público ou 
particular, no qual deverá figurar como vendedor o antigo credor hipotecário e, de outro lado, como 
comprador o licitante vencedor. 
 

36. O oficial de registro de imóveis, ao entrar em exercício da delegação, verifica que há um salto na numeração 
sequencial das matrículas (Livro 2). A serventia possui um total de 10.000 (dez mil) matrículas, mas após a 
matrícula de numeração 8.000 (oito mil), a próxima matrícula é a de numeração 8.011 (oito mil e onze). Assinale 
a alternativa correta, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional de Justiça. 
(A) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo utilizar 

a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que praticar, 
consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula. 

(B) O Oficial não poderá deixar salto na numeração sequencial e ininterrupta das matrículas, devendo 
utilizar a numeração faltante nas novas matrículas a serem abertas, em razão de novos atos que 
praticar, consignando no topo da ficha a data de abertura da matrícula, desde que comunicado 
previamente o Juiz Corregedor Permanente. 

(C) O Oficial deverá inserir, nesse caso, 10 (dez) fichas, cada uma contendo uma averbação que consignará 
que deixou de ser aberta matrícula com o número indicado no cabeçalho. 

(D) O Oficial deverá inserir uma única ficha de matrícula, com uma averbação que consignará todos os 
números omitidos e que não existem imóveis matriculados. 
 

37. De acordo com o Código de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça (Provimento 149), assinale a 
alternativa correta. 
(A) É passível de adjudicação compulsória extrajudicial o bem da massa falida, contanto que o relativo ato ou 

negócio jurídico seja anterior ao reconhecimento judicial da falência. 
(B) O requerente poderá cumular pedidos referentes a imóveis diversos na adjudicação compulsória 

extrajudicial, contanto que os imóveis estejam situados no mesmo município, mesmo que em 
circunscrições de ofícios de registro de imóveis diferentes, e haja coincidência de interessados, ativa e 
passivamente. 

(C) A indisponibilidade impede a instauração do processo de adjudicação compulsória extrajudicial. 
(D) A pendência de processo judicial de adjudicação compulsória não impedirá a via extrajudicial, caso de 

demonstre suspensão daquele por, no mínimo, 60 (sessenta) dias úteis. 
 

38. Assinale a alternativa correta em relação aos atos praticados pelos Oficiais de Registro de Títulos e 
Documentos, de acordo com a Lei no 6.105/73. 
(A) Os registros que tenham finalidade surtir efeito contra terceiros serão efetuados pelo Oficial localizado no 

domicílio dos devedores ou garantidores; se os devedores estiverem domiciliados em circunscrições 
territoriais diversas, far-se-á o registro em cada uma delas. 

(B) Nas Comarcas que possuem mais de um Oficial de Registro de Títulos e Documentos, os registros 
dependerão de prévia distribuição. 

(C) Para surtir efeitos em relação a terceiros, devem ser registrados os atos administrativos expedidos para 
cumprimento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, pelas 
alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior. 

(D) Para o registro de contratos de alienação ou de promessas de venda referente a bens móveis, o Oficial 
de Registro de Títulos e Documentos exigirá o reconhecimento de firma das partes. 
 

39. Assinale a alternativa correta, de acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo. 
(A) Para o registro da constituição de pessoa jurídica, será suficiente a apresentação de uma única via, 

original ou cópia autenticada, do contrato social ou estatuto. 
(B) Para o registro em Títulos e Documentos para fins de conservação, será apresentada a via original ou 

cópia autenticada do documento estrangeiro. 
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(C) Os oficiais de títulos e documentos deverão, antes da prática de qualquer ato de alienação ou oneração, 
proceder à consulta à base de dados da Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB). 

(D) Se na comarca houver mais de um Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o Oficial informará aos demais 
o nome com o qual pretenda a pessoa jurídica ser constituída, devendo estes responder no prazo de 1 
dia útil, não podendo exceder cinco dias. 
 

40. Em relação ao oficial de registro civil das pessoas jurídicas, assinale a alternativa correta. 
(A) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 

averbação será imediatamente efetivada, cabendo posteriormente à sociedade promover a respectiva 
alteração do contrato social, ficando vedada qualquer averbação até regularização da sua situação 
registral. 

(B) No caso de decisão judicial transitada em julgado que determine a exclusão de sócio de sociedade, a 
averbação depende da apresentação, pelos interessados, da respectiva alteração do contrato social para 
regularização da situação registral da sociedade. 

(C) No caso de decisão judicial transitada em julgado, enviada ao registrador por ofício ou mandado judiciais, 
poderá ser objeto de averbação apenas para fins de notícia, mas não implicará em alteração do registro, 
circunstância que deverá constar expressamente da respectiva averbação. 

(D) Aplicam-se às associações os institutos da transformação, fusão, incorporação e cisão. 
 

41. Na técnica de arquivamento, diferentemente da técnica de inscrição, o registro se dá com o mero 
armazenamento de um título, em seu original ou digitalizado. Assinale a alternativa que apresenta o livro em 
que o registro ocorre pela técnica de inscrição e não por arquivamento. 
(A) Livro “F” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(B) Livro “C” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 
(C) Livro “A” do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
(D) Livro “B” do Oficial de Registro de Títulos e Documentos. 

 
42. Em se tratando de apresentação para protesto de decisões judiciais, consoante as Normas da Corregedoria 

Geral da Justiça e do Provimento 149/23 do CNJ, é correto afirmar: 
(A) tratando-se de determinação judicial de protesto que condene ao pagamento de prestação alimentícia ou 

decisão interlocutória que fixe alimentos, após o decurso do prazo para recurso da legislação processual 
civil, em sendo encaminhada diretamente ao tabelionato pelo juízo, deverá o interessado comparecer no 
tabelionato para apresentação de formulário de apresentação. 

(B) na hipótese de ter sido determinada a suspensão judicial dos efeitos do protesto, o executado que tiver 
proposto ação rescisória para impugnar a ação exequenda pode requerer, a suas expensas e sob sua 
responsabilidade, a anotação da propositura da ação à margem do termo de protesto. 

(C) nas ações monitórias, havendo conversão do mandado em título judicial, para efetivar o protesto, a 
decisão que deferiu o mandado monitório é título apto a ser apresentado a protesto, depois de transcorrido 
o prazo para pagamento voluntário na forma da legislação processual civil. 

(D) o protesto de sentença condenatória, a que alude o artigo 517 do CPC, deverá ser feito com a cópia de 
decisão transitada em julgado e certidão do respectivo juízo apontando o trânsito em julgado, o valor 
atualizado da dívida e o decurso do prazo para pagamento voluntário. 
 

43. Determinado documento de dívida foi sustado judicialmente. Terceiro interessado, aceitando proposta de 
renegociação com abatimento da dívida, efetua o pagamento diretamente ao credor e, recebendo a carta de 
anuência com firma reconhecida, apresenta no tabelionato requerendo o cancelamento do protesto. Assinale 
a alternativa correta. 
(A) O Tabelião efetuará o cancelamento, enviando o documento de dívida ao juízo competente para as 

demais providências cabíveis. 
(B) O Tabelião deverá efetuar o cancelamento, entregando o documento de dívida ao terceiro interessado, 

comunicando incontinenti o juízo do procedimento adotado. 
(C) O Tabelião não poderá efetuar o cancelamento, uma vez que o documento de dívida encontra-se sustado 

judicialmente. 
(D) O Tabelião poderá efetuar o cancelamento, sendo a carta de anuência documento hábil para tanto, pagos 

os devidos emolumentos, comunicando o juízo do cancelamento, informando que o documento de dívida 
permanece guarnecido na serventia. 
 

44. Quanto ao entendimento da doutrina acerca do Princípio da Formalidade Mitigada, aplicável ao procedimento 
do protesto, é correto afirmar: 
(A) trata do protesto como sendo ato uno e prova insubstituível, não sendo admissível ser suprido por outro 

documento ou testemunho. 
(B) consiste no fato de que a apresentação do título a protesto depende de iniciativa do credor ou interessado 

para os devidos fins previstos em lei. 
(C) resulta na atribuição que tem o Tabelião de Protesto em lavrar e registrar o protesto com segurança 

jurídica e de forma solene, sendo ato híbrido e dotado de fé pública revestido de segurança jurídica. 
(D) corresponde às características de celeridade e simplificação dos prazos no procedimento da tiragem do 

protesto, seja quanto à protocolização, observância do tríduo legal, priorizando com segurança jurídica os 
atos concernentes ao protesto. 
 

45. Mercantil Auto Peças Ltda., sediada em Jundiaí-SP, celebrou confissão de dívida no valor R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais) com a credora Nova Lima Distribuidora Ltda., sediada em São Paulo. No documento de dívida 
constou cláusula informando que o pagamento seria efetuado mediante transferência bancária para a conta 
corrente da credora na capital, sem indicação específica da localização da agência e conta. Vencida e não 
paga a dívida, foi apresentado pela credora o título e distribuído a uma serventia de protesto da capital. Assinale 
a alternativa que informa corretamente como deverá proceder o Tabelião. 
(A) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois, quando não for requisito e 
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não havendo indicação da praça de pagamento, pela natureza do documento de confissão de dívida, será 
considerada a do sacador ou credor. 

(B) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, uma vez que a previsão de 
cláusula contratual de pagamento mediante transferência eletrônica direta para a conta corrente bancária 
da credora, localizada na capital, representa indicação do local do cumprimento da obrigação. 

(C) Qualificar negativamente o documento, emitindo nota devolutiva, sob o fundamento que se trata de dívida 
portável, e não havendo indicação específica da localização de recepção do pagamento em conta e 
agência bancária da empresa credora na capital, seria competente o Tabelionato de Protesto da comarca 
de Jundiaí-SP. 

(D) Recepcionar o documento e prosseguir com o procedimento do protesto, pois o estabelecimento da 
empresa credora tem sede e endereço na capital, permitindo a apresentação do protesto por falta de 
pagamento. 
 

46. Considerando o tema da possibilidade de adoção de solução negocial prévia ao protesto, disposto na Lei no 
9.492/97, assinale a alternativa correta. 
(A) Fica permitida ao tabelião de protesto e ao responsável interino autorizado, diretamente ou por meio da 

central nacional dos serviços eletrônicos compartilhados, a recepção do título ou documento de dívida 
com a recomendação do apresentante ou credor, em caso de opção e requerimento expresso, de solução 
negocial prévia ao protesto. 

(B) A remessa da proposta expedida pelo tabelionato será convertida em indicação para protesto pelo valor 
original da dívida na hipótese de negociação frustrada e se não houver desistência do apresentante ou 
credor. 

(C) A data de apresentação da proposta de solução negocial prévia ao protesto é considerada para todos os 
fins de direito, inclusive direito de regresso, suspensão da prescrição, execução, falência e cobrança de 
emolumentos, desde que frustrada a negociação prévia e não tenha sido convertida em protesto. 

(D) O prazo de resposta de solução negocial será de até 30 (trinta) dias, segundo o que vier a ser fixado pelo 
tabelião, facultada a estipulação do valor ou percentual de desconto da dívida, bem como das demais 
condições de pagamento em sendo o caso. 
 

47. Nos termos da legislação pertinente, assinale a alternativa correta quanto ao protesto especial para fins de 
registro como perda de crédito na apuração do lucro real da pessoa jurídica. 
(A) Constitui medida extrajudicial facultativa com finalidade de suspender a ação ajuizada em que se pleiteia 

a dedução tributária. 
(B) Na hipótese de inadimplência do débito, as exigências de judicialização para os registros contábeis das 

perdas poderão ser substituídas pelo instrumento de protesto, com o pagamento dos emolumentos e 
demais taxas no momento da lavratura do protesto. 

(C) Constitui uma forma obrigatória de prova pré-constituída do credor em obter o direito à dedução tributária 
da perda contábil a ser requerida em juízo. 

(D) É uma alternativa extrajudicial ao ajuizamento de ação judicial para dedução da perda contábil nas 
hipóteses previstas em lei, devendo o credor arcar com o pagamento antecipado de taxas, emolumentos 
e demais despesas por ocasião da protocolização e demais atos. 
 

48. A, LOCADOR, apresentou para protesto contrato de locação de imóvel, não honrado pelo LOCATÁRIO B, 
garantido por FIANÇA, prestada por C, requerendo somente a indicação e intimação do fiador para pagamento. 
Na qualificação do título, assinale a alternativa que apresenta o fundamento correto a ser adotado pelo 
Tabelião. 
(A) Prosseguir com o protesto, intimando-se para pagamento o devedor principal e o fiador, pois, na hipótese, 

não é possível a indicação do fiador isoladamente. 
(B) Formular nota devolutiva, pois, em sendo a fiança garantia acessória, não poderia ser lavrado somente 

com relação ao fiador, sem expressa renúncia do benefício de ordem no contrato, dissociado do protesto 
do devedor principal. 

(C) Prosseguir com o protesto, intimando-se o fiador, sendo considerado devedor coobrigado solidário da 
obrigação principal por força de presunção legal. 

(D) Prosseguir com a solicitação do apresentante, intimando o fiador para pagamento da dívida, pois protesta-
se o título, e não as pessoas envolvidas na obrigação. 
 

49. Assinale a alternativa correta acerca do procedimento a ser adotado pelos Tabelionatos de Protesto, conforme 
as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e Provimento 149/23 do CNJ. 
(A) Considera-se frustrada a intimação por meio postal quando o aviso de recepção (A.R) não for devolvido 

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT), no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da 
remessa da última intimação. 

(B) Quando o endereço do devedor for fora da competência territorial do tabelionato, o tabelião, antes de 
intimar o devedor por edital, deve esgotar os meios de localização, com o envio de intimação via postal 
no endereço fornecido pelo apresentante, sendo a intimação do protesto consumada por edital, se 
decorridos dez dias úteis da expedição da intimação, não retornar ao tabelionato o comprovante de sua 
entrega, ou, se dentro desse prazo, retornar com algumas das ocorrências ensejadoras da publicação do 
edital. 

(C) Na falta de devolução dos avisos de recepção (A.R.) de intimações, dentro do tríduo legal, o Tabelião 
deverá, incontinenti, providenciar a intimação por edital. 

(D) A renovação da intimação, pela não devolução do aviso de recepção (A.R.) dar-se-á em 10 (dez) dias 
úteis, contados da protocolização, se dirigida essa para Comarca estranha à circunscrição territorial do 
tabelionato competente, e caso o devedor ou sacado não se localize em uma das comarcas agrupadas, 
conforme disposto nas Normas de Serviço da Corregedoria. 
 

50. O Agronegócio tem se destacado no cenário econômico nacional. Em se tratando do protesto dos títulos de 
crédito rural, previstos no Decreto-Lei 167/67, assinale a alternativa correta. 
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(A) Não se exige o protesto da cédula rural para assegurar o direito de regresso contra endossantes e 
avalistas. 

(B) O endossatário ou portador de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural tem assegurado direito de 
regresso contra o primeiro endossante e os avalistas. 

(C) É válido o aval dado por terceiros em Cédula de Rural e Nota Promissória Rural quando dado pelas 
pessoas físicas participantes da empresa emitente ou por outras pessoas jurídicas. 

(D) Aplicam-se às cédulas de crédito rural as normas de direito cambial, inclusive quanto ao aval, exigindo-
se o protesto para assegurar o direito de regresso contra os endossantes e seus avalistas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Em matéria de competência legislativa, nos termos das disposições da Constituição Federal, é correto afirmar 
que compete 
(A) privativamente à União legislar sobre desapropriação. 
(B) concorrentemente à União e aos Municípios legislar sobre desapropriação. 
(C) concorrentemente à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre desapropriação. 
(D) concorrentemente à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios legislar sobre 

desapropriação. 
 

52. Sobre o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais ou estaduais no âmbito dos 
Estados, assinale a alternativa correta. 
(A) Os Tribunais de Justiça não podem examinar, incidentalmente, em representação de inconstitucionalidade 

de sua competência, a constitucionalidade de norma da Constituição Estadual em face da Constituição 
Federal, por configurar usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

(B) Leis municipais ou estaduais não incompatíveis com a Constituição Federal não podem eventualmente 
ser consideradas inconstitucionais no confronto com os parâmetros da Constituição Estadual. 

(C) Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos 
estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir 
a um único órgão. 

(D) Leis ou atos normativos estaduais submetem-se ao confronto exclusivo com a Constituição Estadual. 
 

53. Sobre os aspectos abrangidos constitucionalmente pelo direito à proteção especial de crianças, adolescentes 
e jovens, assinale a alternativa correta. 
(A) Garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual 

e facultatividade de defesa técnica. 
(B) Idade mínima de dezesseis anos para admissão ao trabalho. 
(C) Garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola. 
(D) Garantia de direitos previdenciários, mas não de direitos trabalhistas. 

 
54. O Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257/2001) instituiu diretrizes gerais para a política urbana. Assinale a 

alternativa que melhor associa uma diretriz a um direito de grandeza constitucional. 
(A) Gestão democrática, diretriz assentada no objetivo fundamental da garantia do desenvolvimento nacional. 
(B) Direito a cidades sustentáveis, cujo fundamento repousa no direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, em especial quanto ao seu caráter intergeracional. 
(C) Justa distribuição dos benefícios e ônus da urbanização, cuja base é o direito social à moradia. 
(D) Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização imobiliária, 

fundada no princípio constitucional da dignidade humana. 
 

55. Sobre o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição de 1988, 
assinale a alternativa correta. 
(A) É um direito fundamental individual, insuscetível de relativização, mesmo de ordem econômica, e um 

componente explícito da função social da propriedade urbana, em qualquer hipótese. 
(B) É um direito social, universal, cuja materialização impõe ao Estado o dever de promover políticas públicas, 

sem incidência da reserva do possível. 
(C) Trata-se de uma “norma-fim”, que se manifesta como direito público subjetivo, com forte conteúdo 

econômico, cuja consecução decorre de dever tipicamente estatal, na esteira das características do 
Estado liberal. 

(D) Trata-se de um direito fundamental de terceira geração, regido pelo princípio da solidariedade, de caráter 
intergeracional, incidente sobre os elementos naturais, artificiais e culturais. 
 

56. O Estatuto da Metrópole (Lei Federal no 13.089/2015) estabelece diretrizes para o planejamento, a gestão e a 
execução das funções públicas de interesse comum em regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas. 
Acerca das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, assinale a alternativa correta. 
(A) A lei que instituir o plano de desenvolvimento urbano integrado de região metropolitana ou de aglomeração 

urbana deverá ser revista, pelo menos, a cada vinte anos. 
(B) As regiões metropolitanas e as aglomerações urbanas deverão contar com plano diretor de 

desenvolvimento urbano integrado aprovado pelas Câmaras Municipais dos municípios limítrofes 
envolvidos. 

(C) Os Estados-membros, mediante lei complementar, poderão instituir regiões metropolitanas e 
aglomerações urbanas. 

(D) A instituição de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas que envolvam Municípios pertencentes 
a mais de um Estado-membro será formalizada mediante aprovação de lei complementar pelo Congresso 
Nacional. 
 

57. Sobre a disciplina constitucional da Ciência, Tecnologia e Inovação, é correto afirmar: 
(A) o Estado, a fim de evitar o êxodo de pesquisadores e profissionais de ciência e tecnologia, priorizará a 
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cooperação nacional entre as instituições públicas da área. 
(B) é facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 

públicas de fomento à pesquisa científica e tecnológica. 
(C) a pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos grandes problemas do tempo 

presente em escala universal, de modo a evitar o insulamento da pesquisa nacional. 
(D) nos termos da Constituição Federal de 1988, as empresas que investirem recursos privados em pesquisa e 

desenvolvimento farão jus a regime tributário especial, de modo a estimular sua atuação. 
 

58. A proteção jurídica dos indígenas, na Constituição Federal de 1988, determina 
(A) a vedação absoluta à exploração de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais das terras 

pertencentes aos povos originários. 
(B) o direito de as comunidades indígenas utilizarem, no ensino fundamental regular, suas línguas maternas 

e processos próprios de aprendizagem. 
(C) a titularidade do Ministério dos Povos Indígenas para demarcação de terras indígenas e elaboração de 

políticas públicas setoriais. 
(D) a vedação relativa à remoção dos grupos indígenas de suas terras. 

 
59. Os Tratados Internacionais de proteção dos Direitos Humanos, à luz da Constituição Federal de 1988, 

ostentam caráter de norma 
(A) constitucional, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, pelo quórum mínimo 

de três quintos, em dois turnos, em cada casa. 
(B) ordinária, dependendo da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional pelo quórum mínimo de 

três quintos de cada casa. 
(C) ordinária, independentemente da aprovação pelo Congresso Nacional, bastando a assinatura do 

presidente da República. 
(D) constitucional, independentemente da aprovação pelas duas casas do Congresso Nacional, bastando a 

assinatura do presidente da República. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

60. Sobre o tema “responsabilidade civil decorrente de atos de notários e registradores”, considerados a 
normatização constitucional e infraconstitucional e o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar quanto aos atos que 
(A) notários e registradores praticarem e causarem prejuízos a terceiros, é objetiva a responsabilidade do 

Estado, vedado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
(B) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, antes do advento 

da Lei no 13.286/2016, é objetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador. 
(C) notários e registradores praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, é 

subjetiva a responsabilidade do Estado, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

(D) pessoalmente praticarem no exercício de suas funções e causarem prejuízos a terceiros, após o advento 
da Lei no 13.286/2016, é subjetiva a responsabilidade civil do notário e do registrador, prescrevendo em 
cinco anos a pretensão de reparação civil. 
 

61. Sobre os “meios de intervenção na propriedade”, assinale a alternativa correta. 
(A) Tombamento implica transferência da propriedade. 
(B) Confisco implica transferência temporária da posse. 
(C) Limitação administrativa implica restrição ao uso. 
(D) Desapropriação não implica transferência da propriedade. 

 
62. O tombamento pode ser caracterizado como uma limitação administrativa do direito de propriedade, visando a 

proteger, dentre outros, bens imóveis com relevante valor histórico, artístico ou arquitetônico. Acerca deste 
instituto, é correto afirmar: 
(A) o instituto jurídico do tombamento não se encontra em grau de hierarquia normativa superior aos 

instrumentos da política urbana. 
(B) o tombamento decorre de exercício discricionário da Administração Pública, prescindindo, nestes casos, 

de justa motivação, podendo ser questionado em juízo apenas se verificada ilegalidade. 
(C) o tombamento se efetiva sempre mediante lei de iniciativa do Poder Executivo que, acolhendo parecer 

técnico exarado por órgão competente, submete a matéria à apreciação do Poder Legislativo, para 
deliberação. 

(D) o tombamento importa em esvaziamento absoluto do valor econômico da propriedade, sendo análogo, 
portanto, à hipótese de desapropriação indireta. 
 

63. A contratação de serviços de advocacia pelo Poder Público, à luz do que dispõe a Lei Federal no 14.133/2021, 
é matéria reservada: 
(A) à hipótese de dispensa de licitação, desde que observada a atuação em matéria complexa, singular e 

relevante, sendo vedada a contratação de advogado, nessa hipótese, para prestar serviços jurídicos 
comuns, tais como a advocacia cível e trabalhista. 

(B) sempre na hipótese de concorrência por técnica e preço, em razão da complexidade das matérias de 
natureza jurídica cometidas à atuação do advogado. 

(C) à hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que presente a notória especialização, aferível, dentre 
outros, por estudos, experiência e publicações do profissional ou empresa, para desempenho de tarefas 
em que tais requisitos são indispensáveis. 

(D) sempre na hipótese de licitação por pregão, na modalidade eletrônica. 
 

64. Os notários e tabeliães, acerca de suas condutas, sujeitam-se 
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(A) à responsabilidade contratual e à responsabilidade penal definida pela Lei Federal no 8.429/1992, em 
razão da dúplice condição de delegatários e contratantes que registradores e tabeliães ostentam. 

(B) exclusivamente à disciplina definida em procedimento próprio pelas corregedorias dos tribunais e pela 
Corregedoria Nacional de Justiça, em prestígio ao princípio da especialidade. 

(C) à responsabilidade contratual, posto ser este o instrumento que regula a relação entre o delegatário e o 
Estado. 

(D) entre outros, às penalidades definidas na Lei Federal no 8.429/1992, por serem os serviços notariais e 
registrais concedidos mediante delegação do Poder Público, ostentando natureza de serviço público 
essencial do Estado. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. São hipóteses de extinção do crédito tributário, EXCETO: 
(A) prescrição, decadência e decisão judicial passada em julgado. 
(B) moratória, depósito integral e parcelamento. 
(C) pagamento, transação e remissão. 
(D) compensação, conversão de depósito em renda e dação em pagamento de bens imóveis. 

 
66. Compete aos Municípios instituir impostos sobre propriedade predial e territorial urbana (IPTU). No tocante a 

esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Não incidirá sobre templos de qualquer culto, ainda que as entidades sejam locatárias do bem imóvel. 
(B) Poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel. 
(C) Poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 
(D) Não poderá ter sua base de cálculo atualizada pelo Poder Executivo. 

 
67. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmação a seguir. 

Os tributos cobrados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no âmbito de suas 
respectivas atribuições, tendo como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, efetiva 
ou potencial, do serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição, são 
denominados 
(A) contribuição de melhoria. 
(B) taxas. 
(C) preços públicos. 
(D) impostos. 

 
68. No tocante à isenção, instituto que promove a exclusão do crédito tributário, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
(A) A exclusão do crédito tributário dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da 

obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente. 
(B) A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa. 
(C) A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições 

e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, se for o caso, o prazo de sua 
duração. 

(D) A isenção pode ser restrita à determinada região do território da entidade tributante, em função de 
condições a ela peculiares. 
 

69. O artigo 156 da Constituição Federal traz em seus incisos os impostos municipais. 
Assinale a alternativa que elenca somente os impostos municipais. 
(A) IPTU, ISSQN, ITBI. 
(B) IPTU, ITBI, ITR, IR. 
(C) IR, IPI, Imposto sobre grandes fortunas. 
(D) ICMS, IPVA, ITCMD. 

 
DIREITO CIVIL 

 
70. A empresa Alfa foi contratada pela empresa Beta, em meados de 2015, para prestação de serviços, mediante 

pagamento de prestação mensal com cláusula de reajuste anual por índice inflacionário oficial. Foi fixado prazo 
determinado de 48 meses, ao cabo do qual as partes prosseguiram com o contrato, embora sem aditamento. 
Os reajustes anuais foram regularmente aplicados até meados de 2020. No início de 2024, a empresa Beta 
manifestou desinteresse na continuidade contratual, notificando a prestadora Alfa que, por sua vez, em acerto 
de contas, contranotificou a tomadora, cobrando multa rescisória prevista em contrato no equivalente a 12 
prestações mensais, além de reajuste retroativo a 2021. 
Diante do exposto, é correto afirmar que a cobrança 
(A) do reajuste retroativo é ilícita, pois viola a vedação de comportamento contraditório que emana da cláusula 

geral de boa-fé objetiva. 
(B) da multa é lícita, embora excessivo o montante exigido, tendo em vista a natureza e a finalidade do 

negócio. 
(C) da multa é lícita, uma vez que, a despeito da expiração do prazo inicialmente fixado, a continuidade da 

relação contratual gerou à prestadora legítima expectativa de manutenção. 
(D) de reajuste retroativo é lícita, pois está previsto em contrato, tratando-se o período sem cobrança de mera 

liberalidade do prestador do serviço. 
 

71. Osvaldo é proprietário de um imóvel e contratou os serviços de corretagem de Beatriz para expô-lo à venda. 
Após única visita, promovida pela corretora, Jussara interessou-se pelo bem. Passadas algumas semanas, as 
partes entabularam tratativas diretas e firmaram compromisso de compra e venda, sem inclusão de 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 16 de julho de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 4007 74

corretagem. Ante a situação narrada, é correto afirmar que a comissão da corretora é 
(A) devida e, na falta de estipulação em contrário, deve ser rateada pelas partes contratantes. 
(B) indevida, ante a ausência de cláusula de exclusividade na intermediação. 
(C) devida, porquanto caracterizada a aproximação útil. 
(D) indevida, uma vez que o negócio se aperfeiçoou diretamente entre as partes interessadas. 

 
72. Josefina entabulou escritura de compra e venda de bem imóvel com Edvaldo, que se apresentou como sendo 

seu proprietário. Meses após o negócio, com preço pago e já na posse do bem, Josefina foi surpreendida pelo 
verdadeiro Edvaldo, afirmando que terceiro falsário, de posse de seus documentos pessoais, logrou passar-
se por ele perante a adquirente e o tabelião que lavrou a escritura. Em ação anulatória da escritura movida 
pelo verdadeiro Edvaldo, o pedido foi julgado procedente, tendo Josefina perdido o bem adquirido. A adquirente 
ajuíza ação de indenização por dano material em face do tabelião. Em suma, imputa-lhe responsabilidade 
objetiva pela consumação do ato fraudulento e, subsidiariamente, negligência na conferência da 
documentação do vendedor, ainda que sofisticada fosse a falsificação, como era o caso da cédula de 
identidade apresentada pelo falsário. Ante a situação narrada, é correto afirmar que o pedido comporta 
(A) improcedência, uma vez que o tabelião responde subjetivamente por atos danosos praticados no exercício de 

suas funções e, no caso concreto, o juiz corregedor permanente afastou a culpa do tabelião em sede 
administrativa. 

(B) improcedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 
no exercício de suas funções não abrange o dever de detectar fraudes documentais de elevada 
sofisticação. 

(C) procedência, uma vez que a responsabilidade do tabelião é subjetiva, e o grau de diligência dele exigível 
no exercício de suas funções abrange o dever de detectar falsificações grosseiras ou sofisticadas. 

(D) procedência, uma vez que o Estado responde objetivamente pelos atos dos tabeliães e registradores 
oficiais que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros. 
 

73. João e Maria constituíram união estável em janeiro de 1984. Em dezembro de 2001, como se tornara 
insuportável a convivência, realizaram escritura pública de reconhecimento e dissolução de união estável, 
estipulando o regime da separação total dos bens, com previsão de efeitos retroativos e para o futuro. Porém, 
não promoveram a partilha dos bens. Mantiveram-se afastados por mais de dez anos, até que, em agosto de 
2013, após se encontrarem casualmente, reaproximaram-se, reatando a convivência pública, contínua e 
duradoura. Em outubro de 2018, decidiram pôr fim ao relacionamento.  
Nessas circunstâncias, é correto afirmar: 
(A) a estipulação de novo regime produz efeitos ex nunc, por ser nula a cláusula que estabelece a 

retroatividade. Quanto aos bens adquiridos onerosamente entre agosto de 2013 e outubro de 2018, aplica-
se o regime da comunhão parcial de bens, porque se cuida de nova união estável. 

(B) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 
bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Quanto ao período 
compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração acarretam 
a incidência das regras da separação de bens. 

(C) a retroatividade da estipulação do novo regime faz com que os bens adquiridos onerosamente pelos 
companheiros, entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001, sejam excluídos da comunhão. Quanto ao 
período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, os efeitos prospectivos da declaração 
acarretam a incidência das regras da separação de bens. 

(D) interpreta-se a retroatividade da estipulação do novo regime, em 2001, como doação de metade ideal dos 
bens adquiridos onerosamente entre janeiro de 1984 e dezembro de 2001. Tal estipulação, porém, no 
tocante ao período compreendido entre agosto de 2013 e outubro de 2018, é ineficaz. 
 

74. Nos termos do artigo 1.976 do Código Civil, o testador pode nomear um ou mais testamenteiros, conjuntos ou 
separados, para darem cumprimento às disposições de última vontade. Em testamento público, João nomeou 
Maria como testamenteira. Tempos depois, promoveu a substituição de Maria por Pedro, por meio de codicilo, 
em que também fazia disposições especiais sobre o seu enterro e sobre o legado de bens móveis de pouco 
valor, de uso pessoal. Em face do exposto, é correto afirmar que 
(A) se considera o codicilo inexistente, na medida em que já existia testamento público prévio. 
(B) é ineficaz o codicilo, salvo quanto às disposições especiais sobre o enterro. Afinal, João não estava 

autorizado a legar bens móveis, independentemente do valor e do uso que fazia deles, porque já estavam 
contemplados no testamento público. 

(C) é inválida a substituição de Maria por Pedro, pois somente se admite a modificação de um testamento 
pelo mesmo modo e forma como pode ser feito. Preservam-se, porém, as demais disposições feitas no 
codicilo. 

(D) é válida e eficaz a substituição de Maria por Pedro, visto que, por meio de codicilo, se permite complementar o 
testamento, com a nomeação de testamenteiro; ou retificá-lo, substituindo o testamenteiro anteriormente 
nomeado. 
 

75. João, pequeno produtor rural, vizinho de Pedro, decide erguer um estábulo em seu sítio. Pouco mais de um 
ano depois de concluída a obra, Pedro, poderoso pecuarista da região, ajuíza uma ação em face de João, sob 
o argumento de que parte do estábulo invade a sua fazenda. Pede ordem de reintegração de posse e 
demolição do prédio. Durante a instrução, Pedro comprova que, dos 200 m2 do novo estábulo, 20 m2 
extrapolam a divisa entre os imóveis; João, por sua vez, demonstra que as divisas não estavam demarcadas, 
que não era possível, sem a realização de estudo topográfico, constatar a invasão e que a fazenda de Pedro 
não sofreu desvalorização. 
Considerando a ausência de controvérsia sobre a impossibilidade de demolição parcial do estábulo, sem que 
haja comprometimento total de sua estrutura, é correto afirmar que 
(A) o princípio da função social da propriedade impede que Pedro, poderoso pecuarista, obtenha as ordens 

de reintegração de posse e demolição, pois não dava à área nenhuma destinação útil, tanto que levou 
mais de um ano para adotar providências contra João. 
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(B) João se tornou proprietário do solo que invadiu. Entretanto, por não ter realizado, antes de iniciar a 
construção, o estudo topográfico, será obrigado a pagar, em décuplo, a indenização que represente o 
valor da área perdida e a desvalorização do que remanesceu da fazenda, por força da regra prevista no 
artigo 1.258, parágrafo único, do Código Civil. 

(C) Pedro obterá ordem de reintegração de posse e demolição, na medida em que teve sua fazenda invadida 
por João, o que caracteriza esbulho, e que não decorreu o prazo de prescrição aquisitiva. 

(D) João se tornou proprietário do solo que invadiu. A construção exterioriza a utilização da propriedade em 
seu aspecto econômico e social representativo do trabalho humano. Tornou-se obrigado, porém, a pagar 
a Pedro o valor da área perdida. 
 

76. Tício e Caio celebraram contrato escrito de mútuo no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que seria 
pago em prestação única, com vencimento no prazo de 12 (doze) meses, acrescida de juros remuneratórios 
simples de 1% (um por cento) ao mês, tendo estipulado, na hipótese de inadimplemento, cláusula penal de 
2% (dois por cento). O devedor, na data do vencimento da prestação, pagou apenas o valor de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). Nesse caso, é correto afirmar que 
(A) a cláusula penal não pode ser reduzida proporcionalmente, a despeito do adimplemento parcial da 

obrigação. 
(B) o pagamento parcial deve ser imputado primeiro nos juros vencidos e depois no capital, à falta de 

estipulação em contrário no contrato. 
(C) para exigir a cláusula penal, o credor deverá demonstrar prejuízo. 
(D) não são devidos juros de mora, tendo em vista que a prestação foi paga no vencimento, ainda que em 

valor inferior ao devido. 
 

77. Sobre o seguro de pessoas, é correto afirmar que 
(A) o segurador não pode se eximir ao pagamento do seguro, ainda que da apólice conste a restrição, se a 

morte ou a incapacidade do segurado provier da utilização de meio de transporte mais arriscado, da 
prestação de serviço militar, da prática de esporte, ou de atos de humanidade em auxílio de outrem. 

(B) na falta de indicação da pessoa ou beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que for feita, 
o capital segurado será pago, em quotas iguais, aos dependentes habilitados à pensão por morte perante 
a Previdência Social ou, à sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial. 

(C) o beneficiário não tem direito ao capital segurado na hipótese de suicídio do segurado, 
independentemente do tempo de vigência do contrato. 

(D) o segurador, pago o capital segurado, sub-roga-se nos direitos e ações do segurado, ou do beneficiário, 
contra o causador do sinistro. 
 

78. Pedro pega emprestado o automóvel de seu irmão João e, na condução do veículo, envolve-se em acidente 
de trânsito, a que deu causa por imprudência, uma vez que avançou o semáforo vermelho. Nesse caso, o 
proprietário do veículo 
(A) somente responde por metade do dano causado pelo condutor, uma vez que a obrigação derivada da 

responsabilidade civil extracontratual é divisível. 
(B) não pode ser responsabilizado pelo evento, mas apenas o condutor, uma vez que a relação entre eles 

não se amolda a qualquer das hipóteses de responsabilidade objetiva previstas no artigo 932 do Código 
Civil. 

(C) responde pelo evento, objetiva e solidariamente, com o condutor, com base na teoria da guarda da 
coisa inanimada. 

(D) somente responde subsidiariamente pelo evento se o condutor não tiver bens suficientes para garantir o 
ressarcimento do dano à vítima. 
 

79. Proprietário de unidade autônoma em condomínio edilício passa a locar seu imóvel por meio de plataformas 
digitais, para hospedagens de curta duração, com menos de 90 (noventa) dias. Advertido pelo condomínio de 
que deverá cessar tal prática, sob pena de multa, uma vez que a respectiva convenção prevê a destinação 
exclusivamente residencial do edifício, o condômino ajuíza ação visando ao reconhecimento da legalidade da 
sua conduta. Nesse caso, a locação 
(A) não deve ser permitida, pois, para tanto, a convenção do condomínio teria de ser previamente alterada 

para admitir expressamente essa possibilidade, por deliberação em assembleia tomada pela maioria 
simples dos condôminos. 

(B) deve ser permitida, pois, à falta de proibição expressa na convenção de condomínio, o proprietário pode 
usar, fruir e dispor livremente de sua unidade autônoma. 

(C) deve ser permitida, pois, embora a hospedagem seja atípica e de curta duração, não desvirtua a natureza 
exclusivamente residencial do edifício, na medida em que os hóspedes utilizam a unidade autônoma 
locada da mesma forma que o proprietário a utilizaria, e não para outras finalidades, como a comercial. 

(D) não deve ser permitida, porquanto se trata de contrato atípico de hospedagem, que desvirtua a natureza 
exclusivamente residencial do edifício prevista na convenção do condomínio, devido à alta rotatividade de 
pessoas, que oferece riscos potenciais à segurança, ao sossego e à saúde dos demais condôminos. 
 

80. Sobre o usufruto, é correto afirmar que 
(A) constituído o usufruto em favor de duas pessoas, no caso de morte de uma delas, o usufruto não se 

extingue em relação ao quinhão da que faleceu, uma vez que este se acresce ao do usufrutuário 
sobrevivente, à falta de previsão expressa em sentido contrário no título constitutivo. 

(B) as taxas de condomínio e as prestações do IPTU de imóvel objeto de usufruto devem ser pagas pelo nu-
proprietário, porquanto se trata de obrigações propter rem. 

(C) o usufrutuário deve usufruir em pessoa do bem objeto de usufruto, só podendo ceder a posse direta a 
terceiro, a título gratuito ou oneroso, mediante expressa autorização do nu-proprietário. 

(D) o usufruto de imóvel constituído por escritura pública é existente, válido e eficaz entre nu-proprietário e 
usufrutuário, ainda que não esteja registrado no fólio real, uma vez que o registro constitui apenas requisito 
de eficácia perante terceiros. 
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81. Quanto à morte presumida, é correto afirmar: 

(A) se inexistir prévia decretação de ausência, só pode ser declarada se comprovada a presença do 
presumidamente morto em catástrofe, não sendo possível localizar o cadáver. 

(B) produz os mesmos efeitos da morte real. 
(C) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência. 
(D) só pode ser declarada se houver prévia decretação de ausência e abertura da sucessão definitiva. 

 
82. Quanto aos impedimentos para o casamento, assinale a alternativa correta. 

(A) Os impedimentos só podem ser apresentados por parentes em linha reta e na colateral até o terceiro grau 
de um dos nubentes. 

(B) Os impedimentos só podem ser apresentados dentro do prazo de afixação e publicação dos editais de 
proclamas. 

(C) O impedimento ao casamento avuncular pode ser afastado, desde que cumpridas as formalidades 
previstas no artigo 2o do Decreto-lei no 3.200/41. 

(D) Os impedimentos para o casamento são inafastáveis, sem exceção. 
 

83. A legitimidade para eleger apoiadores para auxiliarem pessoa deficiente nos atos da vida civil é 
(A) do próprio deficiente. 
(B) de qualquer pessoa com a qual o deficiente mantenha vínculo. 
(C) do Ministério Público. 
(D) dos parentes do deficiente em linha reta. 

 
84. Se o autor da herança falecer sem herdeiros necessários, deixando dois irmãos bilaterais, um sobrinho – filho 

de seu irmão bilateral pré-morto – e um sobrinho-neto, neto do seu irmão pré-morto, é correto afirmar: 
(A) a herança deverá ser declarada jacente. 
(B) herdam os dois irmãos bilaterais. 
(C) herdam os dois irmãos bilaterais, o sobrinho e o sobrinho-neto; estes dois últimos, por representação. 
(D) herdam os dois irmãos bilaterais, e o sobrinho, por representação. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
85. Sobre a prova documental, é correto afirmar que: 

(A) reproduções mecânicas, tais como a fotográfica, a fonográfica e a audiovisual, estão aptas a fazer prova 
dos fatos ou das coisas representadas, se a sua conformidade com o documento original não for 
impugnada por aquele contra quem foi produzida. 

(B) não se considera autêntico o documento particular quando, subscrito, a firma não tiver sido 
reconhecida por tabelião. 

(C) o documento particular, admitido expressa ou tacitamente, é indivisível, embora a parte que o apresentou 
possa sempre aceitar, com base nele, fatos que lhe são favoráveis e recusar os que são contrários ao 
seu interesse. 

(D) quando surgir dúvida fundada acerca da data do documento particular, a prova deve ser rejeitada pelo 
magistrado. 
 

86. Quanto aos pressupostos processuais, assinale a alternativa correta. 
(A) O atual Código de Processo Civil abandonou o pressuposto da impossibilidade jurídica do pedido, mas 

manteve, nessa mesma categoria, a legitimidade das partes e o interesse processual. 
(B) A relação processual se desenvolve em três planos diferentes: o da existência, o da validade e o da 

eficácia. As questões que, ao juiz, incumbe resolver, agrupadas no rótulo de pressupostos processuais, 
integram esses três planos. É possível conceituar os pressupostos processuais, assim, como os 
elementos de existência, os requisitos de validade e os fatores de eficácia que governam a 
admissibilidade do processo constitucionalmente legítimo. 

(C) O juiz não pode conhecer de ofício dos pressupostos processuais, em razão do princípio dispositivo, na 
medida em que cabe às partes a iniciativa das alegações, a exemplo da arguição de incompetência 
relativa. 

(D) A presença dos pressupostos processuais deverá ser verificada, de ofício, quando o juiz tiver o primeiro 
contato com a petição inicial. Como a lei brasileira adotou o princípio de aproveitar, na medida do possível, 
as petições defeituosas, o juiz ordenará a intimação do autor para emenda, em quinze dias, sob pena de 
extinção. Cumprida a ordem e deferida a citação, não mais poderá haver deliberação sobre a presença 
dos pressupostos processuais, diante da preclusão, salvo se houver recurso ou se, na contestação, o réu 
apresentar questionamentos acerca da ausência desses pressupostos. 
 

87. Sobre as tutelas provisórias, é correto afirmar que: 
(A) a tutela da evidência poderá ser concedida liminarmente pelo juiz se a petição inicial for instruída com 

prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor. 
(B) a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou evidência e será concedida se houver 

probabilidade do direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 
(C) o rol das tutelas de urgência de natureza cautelar contido no artigo 301 do Código de Processo Civil é 

meramente exemplificativo. 
(D) a tutela antecipada concedida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não 

for interposto o respectivo recurso, mas o autor deverá formular o pedido de tutela final no prazo legal, 
sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito. 
 

88. João e Maria, únicos sucessores de Pedro, ajuízam ação de reintegração de posse em face de Ana, alegando 
que ela era empregada doméstica de seu pai, mas, com o falecimento dele, recusou-se a desocupar o imóvel 
que lhes foi transmitido com a abertura da sucessão. Ana, em defesa, sustenta que convivia em união estável 
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com Pedro e que, em razão disso, tem direito real de habitação em relação ao imóvel, que era de propriedade 
exclusiva dele. Nesse caso: 
(A) o Juízo Cível deve determinar que a interessada requeira a abertura de inventário, em cujos autos o 

respectivo Juízo poderá conhecer, incidentalmente, da alegada união estável, se houver prova pré-
constituída da sua existência, para poder decidir sobre o alegado direito real de habitação. 

(B) o Juízo Cível não deve conhecer da alegada união estável e do alegado direito real de habitação, 
porquanto a competência para tanto, em razão da matéria, é absoluta do Juízo da Família e das 
Sucessões. 

(C) o Juízo Cível deve conhecer incidentalmente da alegada união estável e do alegado direito real de 
habitação, na fundamentação da sentença, sem que a decisão a esse respeito faça coisa julgada material, 
para poder determinar o alcance da parte dispositiva. 

(D) o Juízo Cível deve determinar que a interessada ajuíze ação declaratória de união estável perante o Juízo 
da Família e suspender o processo da ação de reintegração de posse até que essa questão prejudicial 
externa seja resolvida. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. X costuma deixar seu carro quase todos os dias no estacionamento de seu amigo Y, com quem guarda relação 
de confiança. Certo dia, Z, com a intenção de se apossar do veículo de X, dirigiu-se ao estacionamento e falou 
ao manobrista que foi buscar o carro a pedido de X. O Manobrista entregou as chaves do veículo de X para Z, 
que o saiu conduzindo. X foi até o estacionamento e tomou conhecimento de que seu veículo havia sido levado 
por um terceiro. O veículo não foi localizado e X não conhece Z e nem lhe deu qualquer autorização. A conduta 
de Z amolda-se ao crime de: 
(A) apropriação de coisa havia por erro. 
(B) furto qualificado pelo abuso de confiança. 
(C) furto mediante fraude. 
(D) estelionato. 

 
90. Causar dano emocional à mulher, que a prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise degradá-

la ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer 
outro meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação, configura crime de: 
(A) constrangimento ilegal qualificado contra mulher, definido no artigo 146 do Código Penal. 
(B) violência psicológica contra a mulher, definido no artigo 147-B do Código Penal. 
(C) perseguição, definido no artigo 147-A do Código Penal. 
(D) intimidação sistemática contra a mulher, definido no artigo 146-A do Código Penal. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 
91. Sobre a ação civil ex-delicto, é correto afirmar que: 

(A) o despacho de arquivamento do inquérito policial impede a propositura da ação civil. 
(B) a sentença penal absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime não impede a propositura 

da ação civil ex-delicto. 
(C) intentada a ação penal, a ação civil será suspensa, até o julgamento definitivo daquela. 
(D) não faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer causa excludente de ilicitude. 

 
DIREITO EMPRESARIAL 

 
92. Em meio à reorganização societária de grupo econômico familiar, uma sociedade empresarial transfere ativos 

expressivos a outra integrante do mesmo grupo, sem contraprestação. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a conduta é ilícita, vez que caracterizadora de confusão patrimonial. 
(B) a conduta é lícita, vez que a mera existência de grupo econômico, sem a presença dos requisitos legais 

do abuso de personalidade jurídica, não autoriza sua desconsideração. 
(C) a conduta é ilícita, vez que a exigência de autonomia patrimonial não admite transferência de ativos e 

passivos entre sociedades, ainda que integrantes do mesmo grupo econômico. 
(D) a conduta é lícita, vez que as sociedades integram o mesmo grupo econômico. 

 
93. Sobre a recuperação judicial, é correto afirmar que: 

(A) as obrigações anteriores à recuperação judicial são regidas pelas condições, originalmente, contratadas 
ou definidas em lei, o que deve ser observado no plano de recuperação judicial. 

(B) os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso, observado o stay period. 

(C) escoado o prazo suspensivo do stay period, as medidas de expropriação pelo credor titular de propriedade 
fiduciária de bens móveis ou imóveis poderão ser retomadas, ainda que os bens a serem excutidos sejam 
essenciais à atividade empresarial. 

(D) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos vencidos na data do pedido. 
 

94. Afrânio, sócio minoritário com quota integralizada na sociedade Bola Cheia Produtos Alimentares Ltda. (de 
prazo indeterminado), descontente com os rumos do negócio, notificou a sociedade e os outros dois sócios 
para exercício do direito de retirada. O contrato social silencia quanto à apuração de haveres, razão pela qual 
o retirante solicitou elaboração, no prazo de 60 dias, de balanço especial para aferição da situação patrimonial 
da sociedade à data da notificação. Os notificados discordaram, alegando desnecessidade de balanço especial 
em caso de saída imotivada, devendo o montante de retirada ser calculado com base no balanço patrimonial 
do exercício imediatamente anterior. Nesse contexto, é correto afirmar que: 
(A) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, porquanto indiferente a existência de justo motivo para retirada 

do sócio. 
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(B) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que inexistente previsão legal de elaboração de 
balanço especial. 

(C) a tese dos sócios remanescentes deve prevalecer, vez que, imotivada a retirada, a realização de balanço 
especial implicaria ônus financeiro excessivo para a sociedade. 

(D) a tese do retirante Afrânio deve prevalecer, desde que a apuração de haveres lastreada em balanço 
especial se lhe revele mais vantajosa que a defendida pelos sócios remanescentes. 
 

95. Sobre a subsidiária integral, pode-se afirmar que: 
(A) é sociedade que adota o tipo sociedade anônima, desde que seus acionistas sejam empresários 

brasileiros (pessoas jurídicas ou empresários individuais). As sociedades estrangeiras, ainda que estejam 
autorizadas a funcionar no país, não poderão participar de subsidiária integral. A subsidiária integral tem 
a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe 
atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de resultados próprios. 

(B) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima, com um único acionista, que deve ser 
pessoa jurídica de direito privado. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no 
capital social, descaracterizaria a subsidiária integral. Para que constitua subsidiária integral, a pessoa 
jurídica estrangeira deve estar autorizada a funcionar no país e ter pelo menos um sócio brasileiro. 

(C) é sociedade pluripessoal que adota, alternativamente, os modelos de sociedade anônima ou de limitada, 
tendo por acionistas ou quotistas, conforme o caso, apenas as sociedades ou indivíduos brasileiros. As 
sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a funcionar no país, não podem tomar parte da 
subsidiária integral. A subsidiária integral tem a finalidade de permitir o desenvolvimento de um centro de 
custo, ou núcleo de negócios, a fim de lhe atribuir uma estratégia econômico-financeira de margens e de 
resultados próprios. 

(D) é sociedade unipessoal que adota o tipo sociedade anônima e tem por único acionista uma sociedade 
brasileira. A presença de outro acionista, ainda que com participação ínfima no capital social, 
descaracterizaria a subsidiária integral. As sociedades estrangeiras, ainda que estejam autorizadas a 
funcionar no país, não podem constituir subsidiária integral. 
 

96. Leia o excerto a seguir. 
A história do direito comercial brasileiro inicia-se com a chegada de D. João VI ao Brasil, em 1808, após o 

bloqueio continental imposto por Napoleão. Com a Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, dá-se a abertura dos 
portos às nações amigas. Ainda naquele ano, outros importantes atos de disciplina do comércio foram editados, 
como o Alvará de 1o de abril, permitindo o livre estabelecimento de fábricas e manufaturas; o de 23 de agosto, 
instituindo o Tribunal da Real Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Navegação; e o de 12 de outubro, 
criando o Banco do Brasil. O Código Comercial, entretanto, somente veio a ser aprovado por D. Pedro II, em 
1850, a partir de projeto iniciado dezessete anos antes.   

(COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de direito comercial, volume 1: direito de empresa. 17. Ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013, p. 37-38) 

 
Acerca da história do direito comercial, está correto afirmar que: 
 
(A) na mesma linha dos demais países de tradição romanística, o Brasil, desde a edição do Código Comercial, 

em 1850, mantém estreita proximidade com o sistema italiano, que estabelece um regime geral de 
disciplina privada da atividade econômica, não alcançando, apenas, certas modalidades de importância 
marginal. Essa proximidade tornou-se ainda mais evidente com a aprovação, em 2002, do projeto do 
Código Civil de Miguel Reale, que, além de unificar o direito privado em um único diploma, adotou a teoria 
da empresa. 

(B) o Código Comercial de 1850 inspirou-se tanto no Code de Commerce francês quanto no Codice Civile 
italiano, criando, para o Brasil, um sistema próprio, de sofisticação ímpar, que adotava a teoria dos atos 
de comércio, sem excluir a teoria da empresa. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, a dispor, 
com maior detalhamento, sobre os atos de comércio enumerados pelo Código Comercial, definindo, em 
seu artigo 19, as atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. Com a aprovação, em 2002, do 
projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o direito privado em um único diploma, adotando a 
tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(C) além de ter adotada, expressamente, a teoria dos atos do comércio, enumerando-os em seu artigo 19, o 
Código Comercial de 1850 – em conjunto com o Regulamento no 737, também de 1850 – incluía, em seu 
âmbito de incidência, atividades de grande importância econômica, como a prestação de serviços, 
agricultura, pecuária, negociação imobiliária, reservando uma disciplina específica para algumas 
atividades de menor expressão econômica, como a dos profissionais liberais e dos pequenos 
comerciantes. Com a aprovação, em 2002, do projeto do Código Civil de Miguel Reale, unificou-se o 
direito privado em um único diploma, adotando a tese defendida por Vivante, desde a aula inaugural de 
seu curso na Universidade de Bolonha, em 1892. 

(D) o Código Comercial de 1850 inspirou-se, diretamente, no Code de Commerce, trazendo para o direito 
nacional o sistema francês de disciplina privada da atividade econômica. Embora não mencione a 
expressão “atos de comércio”, todos os dispositivos do Código são, acentuadamente, marcados pela 
teoria dos atos de comércio. Ainda em 1850, editou-se o Regulamento no 737, cujo artigo 19 define as 
atividades sujeitas à jurisdição do Tribunal do Comércio. A partir da década de 1960, o direito brasileiro 
inicia o processo de aproximação do sistema italiano de disciplina privada da atividade econômica, e a 
lista do velho regulamento imperial vê diminuída a sua importância. 
 

97. Sobre o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, pode-se afirmar que: 
(A) alinhado à experiência internacional, o Brasil aperfeiçoou a sistemática da notificação prévia dos atos de 

concentração econômica, os quais passaram a ser definidos em rol exaustivo, sem a vagueza que 
caracterizava a legislação anterior. Conforme o artigo 90 da Lei no 12.529/2011, ocorre ato de concentração 
se houver fusão, aquisição do controle ou de parte do capital de outra empresa, incorporação ou celebração 
de contrato associativo. 
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(B) não cabe ao Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) deliberar sobre pedidos de aprovação 
dos atos de concentração econômica; sua competência, sem excluir outras atribuições de caráter 
administrativo, restringe-se a apreciar as alegações de infração à ordem econômica e a decidir os 
processos administrativos para imposição de sanções administrativas por infrações dessa natureza. 

(C) o julgamento dos pedidos de aprovação do ato de concentração econômica, mesmo depois da Lei no 
12.529/2011, continua a ser disciplinado pelas regras da Lei no 8.884/1994, que dispõe sobre a prevenção 
e a repressão às infrações contra a ordem econômica. 

(D) alinhado à experiência internacional, o Brasil, com o advento da Lei no 12.529/2011, adotou o 
entendimento que consagra a análise qualitativa da influência relevante como critério de notificação dos 
atos de concentração econômica. Sob tal ótica, há influência concorrencialmente relevante entre duas ou 
mais empresas se entre elas houver qualquer relação que permita à adquirente influenciar o 
comportamento concorrencial da empresa-alvo, de modo a reduzir a competição entre as empresas, ao 
ponto de se tornarem incapazes de agir de forma independente no mercado. 
 

98. Com relação ao aceite e pagamento por intervenção, assinale a alternativa correta. 
(A) O aceite por intervenção será mencionado na letra e assinado pelo interveniente, devendo indicar por 

honra de quem foi feita a intervenção e, na falta da indicação, presume-se que interveio pelo sacado. 
(B) O portador que recusar o pagamento por intervenção perde o seu direito de ação contra aqueles que 

teriam ficado desonerados. 
(C) O interveniente fica facultado de participar, no prazo de 03 (três) dias úteis, a sua intervenção à pessoa 

por quem interveio. Em caso de inobservância desse prazo, o interveniente é responsável pelo prejuízo, 
se o houver, resultante da sua negliência, sem que as perdas e danos possam exceder a importância da 
letra. 

(D) O pagamento por intervenção pode abranger somente parte da importância que teria a pagar àquele por 
honra de quem a intervenção se realizou. 
 

99. Assinale a alternativa correta com relação ao pedido de restituição de bem arrecadado ou que se encontre em 
poder do devedor na data da decretação da falência. 
(A) A sentença que reconhecer o direito do requerente à restituição em dinheiro determinará o pagamento, 

em 48 (quarenta e oito) horas, após o pagamento dos créditos trabalhistas de natureza estritamente 
salarial, vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador. 

(B) A restituição da importância adiantada, a conta de contrato de câmbio, depende de ter sido a antecipação 
efetuada nos 15 (quinze) dias anteriores ao requerimento da falência. 

(C) Pode ser pedida a restituição da coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 (quinze) dias 
anteriores ao requerimento de sua falência, ainda que alienada. 

(D) Proceder-se-á à restituição em dinheiro às Fazendas Públicas, relativamente a tributos passíveis de 
retenção na fonte. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. Segundo o Ministério da Saúde, a Dengue faz parte de um grupo de doenças denominadas arboviroses, que 
se caracterizam por serem causadas por vírus transmitidos por vetores artrópodes. Sobre a Dengue, NÃO é 
correto afirmar que: 
(A) todas as faixas etárias são suscetíveis à doença, porém as pessoas mais velhas e aquelas que possuem 

doenças crônicas, como diabetes e hipertensão arterial, têm maior risco de evoluir para casos graves e 
outras complicações que podem levar à morte. 

(B) as evidências apontam que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil vindo nos navios que partiam da 
África com escravos. 

(C) a dengue possui padrão sazonal, com aumento do número de casos e o risco para epidemias, 
principalmente, entre os meses de junho a setembro, período de maior calor e incidência de chuvas 
na Região Sudeste do Brasil. 

(D) no Brasil, o vetor da dengue é a fêmea do mosquito Aedes aegypti (que significa “odioso do Egito”). 
 

GABARITO - VERSÃO 4 - PROVIMENTO 
 

1  -  C 2  -  A 3  -  D 4  -  B 5  -  D 6  -  D 7  -  C 8  -  A 9  -  B 10  -  C 

11  -  B 12  -  A 13  -  D 14  -  D 15  -  B 16  -  A 17  -  D 18  -  C 19  -  C 20  -  C 

21  -  B 22  -  D 23  -  A 24  -  C 25  -  B 26  -  A 27  -  D 28  -  C 29  -  D 30  -  B 

31  -  D 32  -  A 33  -  B 34  -  B 35  -  C 36  -  D 37  -  A 38  -  C 39  -  B 40  -  A 

41  -  B 42  -  D 43  -  C 44  -  D 45  -  C 46  -  B 47  -  D 48  -  B 49  -  B 50  -  A 

51  -  A 52  -  C 53  -  C 54  -  B 55  -  D 56  -  C 57  -  B 58  -  D 59  -  A 60  -  B 

61  -  C 62  -  A 63  -  C 64  -  D 65  -  B 66  -  D 67  -  B 68  -  A 69  -  A 70  -  A 

71  -  C 72  -  B 73  -  A 74  -  D 75  -  D 76  -  B 77  -  A 78  -  C 79  -  D 80  -  D 

81  -  B 82  -  C 83  -  A 84  -  D 85  -  A 86  -  B 87  -  C 88  -  C 89  -  D 90  -  B 

91  -  B 92  -  A 93  -  C 94  -  A 95  -  D 96  -  D 97  -  A 98  -  B 99  -  D 100  -  C 
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CRITÉRIO REMOÇÃO (PROVA REALIZADA EM 14/07/2024) 
 

VERSÃO 1 - REMOÇÃO 
 

REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 
 

01. Com relação ao tema de conciliação ou mediação no âmbito extrajudicial, de acordo com as Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral da Justiça e na legislação aplicável, é correto afirmar: 
(A) Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial com poder decisório, que, 

escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções 
consensuais para a controvérsia. 

(B) Não se permite aos serviços extrajudiciais estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula 
de compromisso de conciliação ou mediação extrajudicial. 

(C) A conciliação ou mediação que envolvam direitos disponíveis deverão ser homologadas em juízo. 
(D) Não será protegida pela confidencialidade a ocorrência de crime relacionado à ação privada. 

 
02. Assinale a alternativa em que, para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é correto afirmar: 

(A) Os dados anonimizados serão considerados dados pessoais, salvo quando o processo de anomização 
ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou, quando, com 
esforços razoáveis, puder ser revertido. 

(B) Os serviços notariais e de registro, exercidos por delegação em caráter privado, possuem tratamento 
jurídico distinto das pessoas jurídicas de direito público. 

(C) A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos a livre iniciativa, a livre 
concorrência e a defesa do consumidor. 

(D) Considera-se dado pessoal toda informação relacionada a pessoa natural ou jurídica, identificada ou 
identificável. 
 

03. Sobre o compartilhamento de dados com as centrais de serviços eletrônicos compartilhados e órgãos públicos, 
assinale a alternativa correta. 
(A) Deverá ser dada preferência e envidados esforços no sentido de adotar a modalidade de centralização 

das bases de dados na central de serviços eletrônicos compartilhados, referente às informações 
necessárias para a finalidade perseguida, objetivando com a transferência de bases de dados atingir 
a finalidade das centrais e os aspectos técnicos para eficiência da prestação do serviço. 

(B) Caso o registrador ou o notário entenda haver desproporcionalidade na solicitação de 
compartilhamento de dados pelo órgão público, deverá consultar a Corregedoria Nacional de Justiça, 
no prazo de 24 horas, oferecendo suas razões. 

(C) O compartilhamento de dados com órgãos públicos é compatível com a proteção de dados pessoais, 
prescinde de lei ou ato normativo do órgão solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal, desde 
que com objeto compatível com as atribuições e competências legais da atividade notarial e registral. 

(D) O responsável pela serventia extrajudicial efetuará, sempre que possível, aplicável e compatível com 
a finalidade perseguida e o tipo de tratamento, a criptografia ou a pseudonimização de dados pessoais 
para o acesso a informações ou transferência dos dados para terceiros, exceto para as centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados. 
 

04. A compensação aos registradores civis das pessoas naturais abrange os 
(A) atos gratuitos dos comprovadamente pobres. 
(B) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias. 
(C) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias e demais certidões dos comprovadamente 

pobres. 
(D) atos gratuitos, conforme estabelecido em lei federal. 

05. Conforme Tabela de Temporalidade de Documentos anexa ao Provimento 50, de 28 de setembro de 2015, do 
Conselho Nacional de Justiça, o prazo de guarda da Guia de Recolhimento de Receita Judiciária é de 
(A) 5 anos. 
(B) 3 anos. 
(C) 10 anos. 
(D) 1 ano. 

 
06. A delegação poderá ser extinta na seguinte hipótese: 

(A) aposentadoria facultativa. 
(B) aposentadoria compulsória. 
(C) decisão liminar em processo judicial. 
(D) incompatibilidade de horários relativos a demais atividades exercida pelo titular da delegação sendo, 

nesta hipótese, necessária à notificação do oficial pela Corregedoria Geral de Justiça. 
 

07. Os Notários, para prevenção de atividades de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, devem 
comunicar à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) no seguinte caso: 
(A) transmissões sucessivas do mesmo bem, em período não superior a 6 meses, se a diferença entre os 

valores declarados for superior a 50% (cinquenta por cento). 
(B) qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor em espécie igual ou 

superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou equivalente em outra moeda, inclusive a compra 
ou venda de bens móveis ou imóveis. 

(C) qualquer operação ou conjunto de operações relativas a bens móveis de luxo ou alto valor, assim 
considerados os de valor igual ou superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou equivalente em 
outra moeda. 

(D) quando na escritura constar diferenças entre o valor da avaliação fiscal do bem e o valor declarado, 
ou entre o valor patrimonial e o valor declarado (superior ou inferior), superiores a 100%. 
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08. Com relação à função correcional, assinale a alternativa correta. 

(A) A visita correcional independerá de edital ou de qualquer outra providência. 
(B) A visita correcional, que deverá ocorrer necessariamente após a publicação de edital específico com 

antecedência mínima estipulada nas Normas da Corregedoria, consiste na fiscalização direcionada à 
verificação da regularidade de funcionamento da unidade e à verificação de saneamento de 
irregularidades constatadas em correições. 

(C) O magistrado, sempre que assumir a Vara de que seja titular, em todas as Comarcas, fará, em 30 
dias, visita correcional em todas as serventias notariais e de registro sob sua corregedoria permanente, 
verificando a regularidade de seu funcionamento. 

(D) A fiscalização será exercida somente nos casos de representação de qualquer interessado para a 
observância da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência, regularidade e urbanidade na 
prestação dos serviços notariais e de registro. 
 

09. Conforme previsão expressa nas Normas de Serviço Extrajudiciais, 
(A) para a prática de ato notarial ou de registro com base em outro ato, de igual natureza, proveniente de 

comarca distinta, o notário ou registrador deverá confirmar o ato através de e-mail e arquivar a resposta 
em classificador próprio. Tal confirmação nunca poderá ocorrer através de telefone ou aplicativo de 
mensagens. 

(B) na escrituração dos atos é permitida utilização de entrelinhas, desde que ocorra antes das assinaturas 
das partes e exista ressalva expressa no encerramento do ato. 

(C) sempre que ocorra fundada dúvida sobre a autenticidade de firma constante de documento particular, 
deverão os titulares das serventias, sob pena de responsabilidade, exigir o seu reconhecimento. Já 
nos documentos públicos, em razão da fé pública emanada, não se faz necessário o reconhecimento 
de firma. 

(D) fica a critério do tabelião a utilização do verso dos papéis de escrituração, inclusive para o início dos 
atos notariais. Na página não utilizada será apostada expressão “em branco”. 
 

10. Com relação à reabilitação dos delegados que sofrerem penas disciplinares, é correto afirmar que 
(A) a reabilitação não perderá sua eficácia se o reabilitado sofrer nova condenação. 
(B) essa reabilitação alcançará as penas disciplinares de repreensão e multa não produzindo efeitos às 

penas de suspensão e perda da delegação. 
(C) a reabilitação atingirá os efeitos da condenação. 
(D) um dos requisitos é o decurso do prazo de dois anos do cumprimento da pena. 

 
11. A normatização da autenticação de instrumentos de escrituração mercantil – ato atípico praticado pelos Ofícios 

de Cidadania do interior paulista – é atribuição do(a) 
(A) Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
(B) Conselho Nacional de Justiça. 
(C) Departamento Nacional de Registro Empresarial e de Integração (Drei). 
(D) Juízes de Direitos Corregedores Permanentes. 

 
12. É correto afirmar que o registro de nascimento de filho de brasileiro(s), ocorrido em alto mar, a bordo de navio 

estrangeiro com destino ao Brasil, deve ser lavrado: 
(A) No livro “E” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(B) No livro “E” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(C) No livro “A” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(D) No livro “A” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 

 
13. No Estado de São Paulo, a Corregedoria Geral da Justiça autorizou a obrigatoriedade da apresentação da 

declaração de nascido-vivo para o registro de nascimentos ocorridos em estabelecimentos de saúde e o seu 
preenchimento pelo Oficial nos casos que especifica a partir de 
(A) 21 de março de 1990. 
(B) 15 de julho de 1990. 
(C) 06 de junho de 1990. 
(D) 30 de dezembro de 1989. 

 
14. Quando o usuário solicita, por escrito, para que seja expedida certidão, da qual, além dos elementos previstos 

para a certidão em breve relatório, conste outros que indicar, é correto afirmar que a modalidade da certidão 
requerida é em 
(A) relatório, conforme quesitos. 
(B) inteiro teor. 
(C) inteiro teor parcial. 
(D) resumo. 

 
15. No caso de óbito por morte violenta, quando, da declaração constar que o cadáver será cremado, é correto 

afirmar: 
(A) O registro do óbito depende de prévia autorização judicial. 
(B) O ato de cremação depende de prévia autorização judicial. 
(C) Nesses casos, não é permitida a cremação. 
(D) A cremação pode ocorrer independentemente de autorização judicial. 

 
16. Se, após o sepultamento, comparecer no Ofício da Cidadania competente, filho do falecido, apresentando a 

terceira via da declaração médica de óbito, é correto afirmar: 
(A) O óbito será lavrado, independentemente de qualquer outra providência. 
(B) Deverá o Oficial receber o documento e submeter o registro à prévia apreciação do Juiz Corregedor 
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Permanente. 
(C) O interessado é orientado de que o óbito só poderá ser lavrado à vista de mandado judicial expedido 

em ação específica. 
(D) Deverá o Oficial, em nota de exigência, indicar a via do documento necessária para a lavratura do 

óbito. 
 

17. É correto afirmar que não cabe alteração administrativa de sobrenome no seguinte caso: 
(A) Inclusão de sobrenome de cônjuge na constância do casamento. 
(B) Exclusão de sobrenome do cônjuge na constância do casamento. 
(C) Exclusão, a qualquer tempo, do sobrenome do ex-cônjuge mantido no divórcio. 
(D) Reinclusão, a qualquer tempo, de sobrenome de ex-cônjuge excluído no divórcio. 

 
18. Nos casos de alteração de nome em razão de colaboração na elucidação de crime, até que não cesse a coação 

ou ameaça, será averbado nos registros respectivos 
(A) referência à alteração do nome ocorrida. 
(B) o seu cancelamento e a abertura de novo registro com os novos dados. 
(C) a ocorrência da alteração, sem referência ao nome alterado. 
(D) o cancelamento do registro. 

 
19. O documento hábil para fazer prova de casamento ocorrido no Brasil no ano de 1885 de pessoas que 

professavam religião diferente da do Estado é: 
(A) escritura pública ou particular de contrato de casamento, lavrado na época. 
(B) certidão do ato religioso passada por pastores ou ministros da religião que os contraentes 

professavam. 
(C) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pelo Secretário da Câmara Municipal do local 

da residência dos contraentes da certidão da celebração do ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(D) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pela Igreja Católica da certidão da celebração 

do ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
 

20. Nas escrituras relativas a bens imóveis e direitos a eles relativos, é correto afirmar que devem conter sempre 
(A) referência ao comprovante de pagamento dos cinco últimos foros anuais na hipótese de enfiteuse. 
(B) quando se tratar de bem imóvel urbano, a indicação do número de contribuinte dado ao imóvel pela 

Prefeitura Municipal, se feito o lançamento. 
(C) a apresentação das certidões dos distribuidores do foro das Justiças Estadual, Federal e Trabalhista, 

assim como a prova da quitação dos tributos municipais. 
(D) a apresentação e a menção aos dados do Certificado de Cadastro do Imóvel Rural – CCIR, emitido 

pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, e o número fornecido pela Receita 
Federal do Brasil – RFB, com a prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – 
ITR correspondente aos últimos dois anos. 
 

21. Conforme exige o Provimento no 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo (Normas de Serviço – 
Cartórios Extrajudiciais – Tomo II), nas escrituras cujos objetos são imóveis rurais, deve o Tabelião de Notas 
(A) fazer constar na escritura declaração, sob responsabilidade civil e penal, do adquirente estrangeiro 

residente no país (portador de RNE) de que não é proprietário de outros bens imóveis rurais. 
(B) exigir autorização do INCRA para desmembramentos de bem imóvel rural quando o imóvel 

desmembrado for menor que a fração mínima de parcelamento (FMP) constante no Certificado de 
Cadastro do Imóvel Rural (CCIR). 

(C) exigir a aprovação do Ministério da Agricultura nas aquisições de pessoa jurídica estrangeira 
autorizada a funcionar no Brasil quando o objeto for imóvel com área superior a 50 (cinquenta) módulos 
de exploração indefinida. 

(D) deve verificar, através de certidão do Registro de Imóveis, a soma das áreas rurais pertencentes a 
pessoas físicas e jurídicas estrangeiras que não pode ultrapassar 1/5 da superfície dos Municípios 
onde se situem. 
 

22. É permitido ao Tabelião de Notas autenticar, sem qualquer outra formalidade, os seguintes documentos: 
(A) documentos escritos a lápis. 
(B) mensagens eletrônicas (e-mails). 
(C) aqueles transmitidos por fac-símile. 
(D) certidões expedidas por órgãos administrativos que contenham cópias autênticas pelos respectivos 

órgãos. 
 

23. Assinale a alternativa correta. 
(A) As certidões dos atos notariais podem ser subscritas/assinadas pelos escreventes e auxiliares. 
(B) Nas escrituras públicas de divórcio, as partes podem optar em partilhar os bens e resolver sobre a 

pensão alimentícia, a posteriori. 
(C) Pode o tabelião autenticar documentos alterados com tinta corretiva mesmo quando a correção altere 

elementos substanciais desses documentos. 
(D) Os impressos de segurança utilizados na serventia poderão ser adquiridos pelo Tabelião de Notas em 

qualquer fornecedor, desde que obedecidos os requisitos de segurança e idoneidade definidos pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 
 

24. Com relação à escritura de inventário, assinale a alternativa correta. 
(A) A certidão de óbito do autor da herança tem prazo de validade de um ano. 
(B) A certidão comprobatória da inexistência de testamento (Registro Central de Testamentos) tem prazo 

de validade de 180 (cento e oitenta) dias. 
(C) As certidões de casamento dos herdeiros casados, separados ou divorciados terão prazo de validade 
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de 90 (noventa) dias úteis, a contar da data de sua expedição. 
(D) A certidão de nascimento dos herdeiros maiores que se declararem solteiros deverá ser expedida após 

a data do óbito do autor da herança. 
 

25. Ato notarial eletrônico é o conjunto de metadados, gravações de declarações de anuência das partes por 
videoconferência notarial e documento eletrônico, correspondentes a um ato notarial. 
Com relação ao ato notarial eletrônico, é correto afirmar que 
(A) quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no mesmo ato notarial, será 

competente para a prática de atos remotos o tabelião da circunscrição geográfica do imóvel com maior 
valor atribuído pelas partes no negócio entabulado ou com o maior valor venal atribuído pela 
municipalidade. 

(B) compete ao tabelião de notas do domicílio do transmitente, de forma remota e com exclusividade, 
lavrar as escrituras eletronicamente, por meio do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos (e-Notariado), 
com a realização de videoconferência e assinaturas digitais das partes. 

(C) caso o imóvel esteja localizado no mesmo estado da federação do domicílio do adquirente, este poderá 
escolher qualquer tabelionato de notas daquela unidade federativa para a lavratura do ato. 

(D) é facultada a utilização, para a realização da videoconferência pelo notário, da plataforma e-Notariado 
ou qualquer outra que seja possível a gravação e o armazenamento dos dados, desde que obedecidos 
aos requisitos tecnológicos determinados na legislação própria. 
 

26. Com relação aos atos notariais, é correto afirmar: 
(A) A cláusula “em tempo” é admitida, se exarada antes da assinatura das partes e demais comparecentes 

e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, e desde que não afete 
elementos essenciais do ato, como o preço, o objeto e a forma de pagamento. 

(B) O testamento público pode ser celebrado por relativamente capaz maior de 16 e menor de 18 anos 
somente com a assistência de um dos genitores ou representante legal. 

(C) As escrituras públicas e atas notariais possuem os mesmo requisitos formais a serem observados na 
sua lavratura, já que em ambos os casos o tabelião redige o instrumento conforme a vontade 
manifestada pela parte. 

(D) São atos notariais protocolares a autenticação de documentos e o reconhecimento de firma. 
 

27. A escritura pública, salvo quando exigido por lei outros requisitos, deve conter sempre 
(A) a escrituração em língua portuguesa ou, quando os comparecentes não souberem a língua nacional, 

o idioma que os comparecentes se expressarem devendo, neste caso, o notário ser fluente no referido 
idioma. 

(B) a assinatura a rogo das pessoas que não puderem comparecer na serventia no dia agendado para a 
assinatura da escritura. 

(C) declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram. 
(D) a qualificação completa e assinatura dos cônjuges das partes. 

 
28. Um Tabelião de Notas da cidade de São Paulo/SP foi procurado para a lavratura de um inventário extrajudicial 

onde o proprietário de uma casa situada em Porto Alegre/RS e de um automóvel licenciado em Curitiba/PR 
faleceu em Salvador/BA. 
Neste caso, o imposto sobre transmissão causa mortis, competirá ao 
(A) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel. 
(B) estado da Bahia, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(C) estado de São Paulo, relativamente ao bem imóvel. 
(D) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 

 
29. Em conformidade com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, em 

relação aos procedimentos administrativos perante os Oficiais de Registro de Imóveis no 
(A) procedimento de intimação para purga da mora em razão de propriedade fiduciária, na hipótese de 

falecimento do devedor, não havendo inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador 
provisório, comprovando-se sua condição. 

(B) âmbito do procedimento de Adjudicação Compulsória Extrajudicial, se o requerido houver falecido, a 
notificação poderá ser feita ao inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas da certidão 
de óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(C) âmbito do procedimento de Usucapião Extrajudicial, na hipótese de algum titular de direito real ter 
falecido, poderá assinar a planta e memorial descritivo o inventariante, devendo ser apresentadas 
cópias autênticas da certidão de óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(D) procedimento de retificação de área, em caso de falecimento do confrontante tabular, não havendo 
inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador provisório, comprovando-se sua 
condição. 
 

30. De acordo com a Lei no 6.766/79, assinale a alternativa correta. 
(A) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), passam a integrar 

o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos 
e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

(B) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), o município 
promoverá a individualização dos lotes no cadastro imobiliário em nome do adquirente ou 
compromissário comprador no caso dos lotes já comercializados. 

(C) O Oficial de Registro de Imóveis, após a qualificação registraria, não aceitará que um mesmo imóvel 
sirva como garantia ao Município na execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em 
favor do credor em operações de financiamento a produção de lote urbanizado. 

(D) Ao interessado é facultado processar simultaneamente, perante diferentes circunscrições, pedidos de 
registro do mesmo loteamento, devendo a decisão de cada Oficial de Registro de Imóveis ser 
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comunicada em cada uma das demais circunscrições. 
 

31. O Oficial de Registro de Imóveis, ao atender pessoalmente um usuário que foi notificado pela serventia e está 
no último dia do prazo indicado na notificação, procederá da seguinte forma, segundo as Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo: 
(A) caso se trate de um confrontante notificado em procedimento de retificação de área que apresente 

impugnação motivada, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e 
o memorial a fim de que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável uma única vez por 20 (vinte) dias a pedido, sem a formalização de transação para 
solucionar a divergência, sendo fundamentada a impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis 
encaminhará os autos ao Juiz Corregedor Permanente competente, depois de ouvir o requerente e o 
profissional que houver assinado a planta. 

(B) sendo o notificado o titular do direito real registrado na matrícula objeto de procedimento de usucapião 
extrajudicial em andamento, que apresente impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis receberá a 
impugnação e comunicará ao notificado que encaminhará o procedimento para tentativa de conciliação 
e mediação perante um Tabelião de Notas da Comarca, antes de julgar fundamentada ou não a 
impugnação. 

(C) tendo sido notificado para purgar a mora de dívida decorrente de contrato de alienação fiduciária em 
garantia, se o fiduciante apresentar comprovante de pagamento da parcela da dívida, o Oficial 
orientará que o notificado poderá impugnar o procedimento de intimação, devendo o Oficial de Registro 
de Imóveis comunicar o credor para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias a respeito da 
impugnação apresentada. 

(D) tratando-se de procedimento de adjudicação compulsória extrajudicial, sendo o notificado o requerido 
que deseja apresentar consentimento expresso por instrumento particular com reconhecimento de 
firma, o Oficial orientará que, para esse fim, é imprescindível a assistência de advogado, para a devida 
formação do contraditório. 
 

32. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, deverá fiscalizar a periodicidade de envio 
das informações obrigatórias, conforme disposições das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do Estado de São Paulo da seguinte forma: 
(A) no caso de remessa pelo sistema penhora online de averbação de penhora decorrente de execução 

fiscal, havendo exigências a cumprir, o Oficial de Registro de Imóveis as comunicará por escrito e em 
10 (dez) dias, ao Juízo competente, para que a Fazenda Pública, intimada, possa, diretamente perante 
o cartório, satisfazê-las. 

(B) em caso de abertura de matrícula de imóvel, que passou a pertencer a outra circunscrição, incumbe 
ao Oficial da nova circunscrição informar a abertura de matrícula à antiga por meio do sistema de 
funcionalidade PEC (pedido entre cartórios) em até 1 (um) dia útil. 

(C) nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão 
decorridos 40 (quarenta) dias úteis de seu lançamento no protocolo. 

(D) quando houver alteração de circunscrição ou desmembramento da Comarca, o Oficial da serventia 
atingida deverá o prazo de 10 (dez) dias, encaminhar à nova unidade do registro de imóveis as 
informações de controle atualizado tanto da dimensão das áreas adquiridas por pessoas estrangeiras, 
quanto da dimensão das áreas dos estrangeiros da mesma nacionalidade. 
 

33. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, recebe pedido do Município para que 
proceda à abertura de matrícula de uma praça oriunda de loteamento implantado e ainda não registrado. 
Assinale a alternativa correta. 
(A) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, acompanhada de mera declaração de 

que o parcelamento se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá do registro 
do loteamento, para que a área destinada a uso público passe a integrar o domínio do Município. 

(B) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de 
que o parcelamento se encontra implantado, o Oficial de Registro de Imóveis poderá proceder à 
abertura da matrícula da área destinada a uso público, que passará a integrar o domínio do Município, 
independentemente do registro do loteamento. 

(C) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de 
que se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá de despacho do Juiz 
Corregedor Permanente, com audiência do Curador do Registro Público, já que se trata de loteamento 
irregular. 

(D) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, para a abertura da matrícula da praça, 
de loteamento implantado, o Oficial de Registro de Imóveis exigirá que seja apresentada a Certidão 
de Regularização Fundiária - CRF, para inaugurar o procedimento de Regularização Fundiária 
(REURB) perante o registro de imóveis. 
 

34. Considerando os atos relacionados a empreendimentos de interesse social, localizados em Zona Especial de 
Interesse Social – ZEIS, assinale a alternativa correta em relação ao registro de imóveis. 
(A) O empreendedor que requer expressamente o registro da aquisição do imóvel localizado em ZEIS, 

com posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para 
os lotes, terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os 
atos de aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões serão emitidas isentas de custas e 
emolumentos, já que é facultada a abertura de matrículas no registro do parcelamento do solo. 

(B) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição do imóvel localizado em ZEIS, 
com posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para 
os lotes terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos somente 
para o ato de parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por 
cento) e serão cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da 
Lei Estadual 11.331/2002. O ato de aquisição do imóvel ensejará a cobrança de custas integrais na 
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modalidade de ato de registro com valor declarado, conforme item 1 da Tabela II. 
(C) O empreendedor que requer expressamente a aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com posterior 

registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, terá a 
redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, bem como para as certidões de matrícula, conforme item 11 da 
Tabela II da Lei Estadual no 11.331/2002. 

(D) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição de imóvel localizado em ZEIS, 
com posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para 
os lotes, terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os 
atos de aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta 
por cento) e serão cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II 
da Lei Estadual no 11.331/2002. 
 

35. Quanto ao Registro de Imóveis e a Proteção de Dados, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional 
de Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Depende de identificação segura do solicitante e independe de indicação da finalidade o atendimento 

a requisições de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 
(B) Depende de identificação segura do solicitante e da indicação da finalidade o atendimento a 

requisições de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 
(C) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 

registros em sentido estrito, averbações, matrículas, transcrições ou inscrições específicas, expedidas 
em qualquer modalidade. 

(D) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 
documentos arquivados no cartório, desde que haja previsão legal ou normativa específica de seu 
arquivamento no registro. 
 

36. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, se a dúvida 
for suscitada diretamente pelo interessado, em meio eletrônico, será observado o seguinte: 
(A) se não houver prenotação vigente, o oficial notificará o interessado para apresentar o original do título 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para protocolo, sob pena de arquivamento. 
(B) se o interessado no registro não tiver advogado constituído, o oficial julgará prejudicada a dúvida 

inversa em meio eletrônico e informará ao juiz. 
(C) se não houver prenotação vigente e não for apresentado o título original, o oficial lançará de ofício o 

número da prenotação no Livro 1, com posterior comunicação ao juiz, para as devidas providências. 
(D) se não houver prenotação vigente, o oficial fará a prenotação do ofício do juiz com as razões da dúvida, 

e notificará o interessado para que apresente o título original em 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
arquivamento. 
 

37. Nos termos da Lei de Registros Públicos, assinale a alternativa correta. 
(A) O registro da instituição de condomínio ou da especificação do empreendimento constituirá ato 

registral único para fins de cobrança de custas e emolumentos. 
(B) Após a Lei no 14.382/2022, é obrigatória a abertura de matrícula para cada fração ideal que 

corresponderá a determinada unidade autônoma, após o registro da incorporação, sendo vedado o 
uso da antiga ficha complementar. 

(C) Após a averbação da conclusão das obras de infraestrutura ou da construção, as averbações e os 
registros relativos à pessoa do loteador ou incorporador ou referentes a quaisquer direitos reais, 
inclusive de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento e suas 
unidades, serão realizados na matrícula de origem do imóvel a ele destinado e replicados, sem custo 
adicional, em cada uma das matrículas recipiendárias dos lotes ou das unidades autônomas 
eventualmente abertas. 

(D) Será feito o registro em ato único da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia hipotecária e da 
alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir essa condição, a 
requerimento do interessado, instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e 
pelo mutuário. 
 

38. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) O Oficial de Títulos e Documentos deverá proceder ao registro ou averbação no prazo máximo de 10 

(dez) dias. Havendo exigências a serem satisfeitas, o oficial as indicará por escrito ao apresentante, 
que, no prazo de 30 (trinta) dias do protocolo, poderá satisfazê-las. 

(B) Os Oficiais de Registro de Títulos e Documentos que receberem pedidos pelo sistema de buscas 
manuais, por formulário, terão prazo de 5 (cinco) dias para realizar as buscas devendo responder à 
solicitação apenas se localizado o registro procurado. 

(C) Em títulos e documentos, a diligência da notificação pessoal não excederá o prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data da apresentação do documento para registro. Decorridos 30 (trinta) dias, será 
averbado o resultado, positivo ou negativo, da notificação. 

(D) O Oficial de Títulos e Documentos que receber títulos em formato físico objetivando enviá-los para 
outra serventia deverá qualificá-lo em até 5 (cinco) dias. 
 

39. Assinale a alternativa correta. 
(A) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro e suscitará dúvida, de ofício, para 

o Juiz Corregedor Permanente, na hipótese de registro de ato constitutivo quando o seu objeto indique 
atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade. 

(B) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato à Justiça Federal de primeira instância. 
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(C) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 

(D) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Estadual. 
 

40. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) No registro civil das pessoas jurídicas não há necessidade de se observar a ordem de prioridade do 

protocolo. 
(B) As atas de assembleia de entidades religiosas possuem prioridade para qualificação em relação às 

atas das associações. 
(C) É garantida ao requerente a prioridade por 30 (trinta) dias, contados do pedido de busca, para 

utilização de denominação ou firma que não estiver previamente em uso. 
(D) O Livro Protocolo do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Títulos e documentos poderá 

ser escriturado em um único livro, desde que a ordem sequencial seja independente para cada 
atribuição. 
 

41. Em relação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no âmbito do Estado de São Paulo, é correto 
afirmar: 
(A) No registro e arquivamento de documentos que não impliquem alterações dos atos constitutivos das 

sociedades civis sem fins lucrativos, os emolumentos serão reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(B) O ato de registro de associações de pais e mestres terá emolumentos reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(C) Os atos de averbação de associações de pais e mestres terão emolumentos reduzidos em 2/3 (dois 

terços). 
(D) Os atos de averbação de associações de benemerência e filantrópicas terão emolumentos reduzidos 

em 2/3 (dois terços). 
 

42. Não se lavrará segundo protesto do mesmo título ou do documento de dívida, salvo 
(A) se o primeiro protesto foi objeto de retificação pelo Tabelião, a requerimento credor, por erro material 

ocorrido no serviço. 
(B) no caso de protesto especial para fins falimentares, ainda que haja protesto comum lavrado 

anteriormente acerca do mesmo título ou obrigação, não se fazendo necessário o seu prévio 
cancelamento. 

(C) na hipótese de desconsideração de pessoa jurídica. 
(D) para comprovar a falta de pagamento de título executivo judicial, mesmo havendo anterior protesto de 

cheque não honrado relacionado à mesma dívida. 
 

43. Considerando o disposto no Provimento 149/23 do CNJ, nas Normas da Corregedoria Geral da Justiça, bem 
como na Lei no 9.492/97, referente ao procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas 
protestadas e não canceladas, assinale a alternativa correta. 
(A) Faculta-se ao credor autorizar o tabelião ou o interino competente, a receber o valor da dívida 

protestada, indicar critério de atualização do valor, conceder desconto ou parcelamento, não sendo 
admitido ao devedor oferecer contraproposta nesse procedimento prévio. 

(B) O procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas protestadas, não canceladas, 
poderá ter início mediante proposta do tabelião, do interino responsável pela serventia, do credor, do 
devedor, diretamente ou através da CENPROT (Central Nacional de Serviços Eletrônicos 
compartilhados pelos Tabeliães), sendo possível a concessão de desconto pelo credor, vedado o 
abatimento dos emolumentos e de acréscimos legais. 

(C) Se o protesto estiver sustado, somente poderá ser cancelado após a efetiva quitação total do débito, 
salvo estipulação em contrário no termo de renegociação de dívida. 

(D) Os atos normativos expedidos pelo Estado de São Paulo e por seus municípios que autorizem os 
tabelionatos de protesto ao recebimento de certidão da dívida ativa protestada independem de 
homologação da Corregedoria Geral da Justiça. 
 

44. Consoante ao que foi disciplinado na redação atual da Lei no 9.492/97, com relação ao procedimento das 
intimações pelos tabelionatos de protesto, é correto afirmar: 
(A) Na hipótese de o aviso de recepção ou documento equivalente não retornar ao tabelionato no prazo 

de 07 (sete) dias úteis, deverá ser providenciada a intimação por edital, observado o prazo para a 
lavratura do protesto. 

(B) O Tabelião de Protesto deverá sempre utilizar, antes de promover a intimação do devedor por seu 
portador ou qualquer outro meio permitido em lei, quando disponíveis os dados ou endereço eletrônico 
do devedor, de meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas 
de voz para enviar as intimações. 

(C) Após 05 (cinco) dias úteis contados da remessa da intimação na forma eletrônica sem que haja a 
comprovação do recebimento, deverá o Tabelião providenciar a intimação na forma permitida, seja por 
portador da serventia, ou qualquer outro meio permitido, por aviso de recebimento, contendo todos os 
elementos e identificação do título ou documento de dívida. 

(D) Considerar-se-á devidamente cumprida a intimação eletrônica do devedor quando comprovado o seu 
recebimento e retorno da confirmação do recebimento, por meio da plataforma eletrônica ou outro 
meio equivalente. 
 

45. Com relação ao procedimento de sustação de protestos, de acordos com as Normas da Corregedoria Geral 
da Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Nos casos de cumprimento dos mandados de sustação dos efeitos do protesto, bem como de 
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cancelamento definitivo, fica condicionado ao prévio pagamento das custas e dos emolumentos, salvo 
as hipóteses de concessão judicial expressa de que a parte é beneficiária da justiça gratuita. 

(B) Em caso de revogação de ordem judicial de sustação, o protesto só não será tirado no primeiro dia útil 
subsequente ao recebimento se sua materialização depender de consulta a ser formulada ao devedor. 

(C) Caberá ao interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da ordem judicial por fac-símile ou 
endreço eletrônico, apresentar, no Tabelionato de Protesto, o original do mandado de sustação, a fim 
de salvaguardar e eficácia da medida provisoriamente efetivada. 

(D) Os mandados, os títulos e os documentos de dívida podem ser inutilizados, independentemente de 
autorização judicial, desde que conservados em microfilmes ou imagens gravadas por processo 
eletrônico e decorridos 05 (cinco) anos do recebimento da ordem judicial de protesto sem comunicação 
sobre a resolução definitiva do processo. 
 

46. Com relação à apresentação de conta de prestação de serviços no tabelionato para fins de protesto, assinale 
a alternativa correta. 
(A) É documento de dívida admissível a protesto, sendo título executivo extrajudicial, desde que revestido 

de liquidez, certeza e exigibilidade, podendo ser apresentado diretamente no tabelionato do domicílio 
do devedor ou da empresa devedora, acompanhado de conta gráfica. 

(B) Para ser admitido a protesto, deverá o credor apresentar no tabelionato a conta detalhando os serviços 
prestados e valores, acompanhada do comprovante de notificação extrajudicial ao devedor efetuado 
pelo Cartório de Títulos e Documentos. 

(C) Não é documento de dívida apto a protesto, devendo o credor ajuizar ação monitória para satisfação 
do seu crédito. 

(D) Não se qualifica, por si só, como documento de dívida protestável, não sendo considerado título 
executivo extrajudicial nos termos legais. 
 

47. Quanto ao cancelamento do protesto, assinale a alternativa correta. 
(A) Cancelado o protesto, não mais constarão das certidões expedidas o protesto ou seu cancelamento, 

salvo requerimento escrito do credor, devedor ou requisição judicial. 
(B) O cancelamento do protesto será anotado no registro respectivo e averbado no índice. 
(C) O cancelamento para fins de renovação de ato notarial em virtude de erro no preenchimento dos dados 

fornecidos para protesto deverá ser formalizado diretamente perante o juiz corregedor permanente. 
(D) O cancelamento do protesto pode ser requerido pelo interessado, diretamente ao Tabelião, mediante 

apresentação dos documentos que comprovem a extinção da obrigação em dinheiro por consignação 
em pagamento, na forma da lei processual civil. 
 

48. Assinale a alternativa correta quanto ao contrato de honorários advocatícios, para fins de protesto extrajudicial. 
(A) É documento de dívida formalmente admissível para protesto, sendo despicienda a apresentação de 

declaração firmada pelo advogado, de que houve tentativa amigável de recebimento da quantia que 
se diz credor. 

(B) É documento de dívida, passível de protesto, nos termos da legislação pertinente, devendo estar 
acompanhado de declaração firmada pelo advogado, sob sua responsabilidade, de que tentou 
amigavelmente receber do cliente a quantia que se diz credor. 

(C) Não é documento admissível para fins de protesto, sendo autorizado exclusivamente apresentação de 
cheque ou nota promissória emitida pelo cliente em favor do advogado, após frustrada tentativa de 
recebimento amigável. 

(D) Não é apto para protesto, não sendo documento admitido a protesto extrajudicial, de acordo com os 
ditames do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. 
 

49. Considerando o que dispõe as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e legislação pertinente, 
admitindo o envio de títulos e documentos de dívidas a protesto assinados eletronicamente, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Os títulos e documentos de dívida, subscritos mediante assinatura eletrônica qualificada, terão de estar 

acompanhados de declaração, sob responsabilidade do apresentante, acerca da autoria e integridade 
do título ou documento, além da admissão de sua validade pelos figurantes, devendo a declaração 
estar assinada pelo apresentante. 

(B) Os documentos de dívida podem ser apresentados no original ou em cópia autenticada ou cópia 
digitalizada, mediante arquivo assinado digitalmente no âmbito do ICP-Brasil, sendo de 
responsabilidade do apresentante o encaminhamento indevido ao tabelionato. 

(C) Os títulos e documentos de dívida de entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional assinados 
eletronicamente fora do âmbito do ICP-Brasil deverão ser somente recepcionados para protesto na 
íntegra, bem como atestados pelo emitentes, sob as penas da lei, que as informações conferem com 
o que consta na origem. 

(D) Os títulos e documentos de dívida subscritos, mediante assinatura eletrônica avançada, podem ser 
recepcionados por meio eletrônico, se, em qualificação, for realizada a conferência dessas assinaturas 
com o emprego de programa adequado à legislação brasileira. 
 

50. José, empresário, vendeu eletrodomésticos para Maria, utilizando duplicatas virtuais, emitidas por meio de 
geração eletrônica. Após o vencimento, Maria não honrou com a obrigação, e José apresentou a duplicata a 
protesto por falta de pagamento, servindo de indicação o boleto bancário, uma vez que deseja promover o 
ajuizamento para satisfação do seu crédito. 
Assinale a alternativa correta em face da pretensão do apresentante. 
(A) O tabelião pode protestar o boleto bancário, desde que acompanhado de comprovante de entrega das 

mercadorias ou da prestação dos serviços seja apresentado. 
(B) A exibição física do título é obrigatória para o ajuizamento da execução judicial, mesmo no caso de 

duplicatas virtuais. 
(C) O protesto por indicação das duplicatas virtuais não tem valor legal, sendo necessário o protesto 
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tradicional com a exibição física do título ao tabelião. 
(D) É admissível o boleto bancário servir de indicativo para o protesto da duplicata, devendo retratar 

fielmente os elementos da duplicata virtual, acompanhado do comprovante de entrega das 
mercadorias para que possa suprir a ausência física do título e constituir título executivo extrajudicial, 
acompanhado do instrumento de protesto. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Nos termos da Constituição Federal, são, respectivamente, requisitos ou limites formais e materiais ao 
processo legislativo de emenda à Constituição: 
(A) proposta de iniciativa de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal; não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, 
universal e periódico. 

(B) proposta de iniciativa de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a separação dos Poderes. 

(C) matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa; não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa do Estado. 

(D) discussão e votação da proposta em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros; não 
será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e as garantias 
individuais. 
 

52. Sobre nacionalidade, é correto afirmar, nos termos da Constituição Federal: 
(A) será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que fizer pedido expresso de perda da 

nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que 
acarretem apatridia. 

(B) os cargos de Presidente da República e de Governador de Estado são privativos de brasileiro nato. 
(C) são brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos 

originários de países de língua portuguesa apenas residência por cinco anos ininterruptos e idoneidade 
moral. 

(D) a renúncia da nacionalidade impede o interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária. 
 

53. Nos termos da Constituição Federal e da Lei no 4.717/65, é correto afirmar: 
(A) qualquer cidadão e o representante do Ministério Público são legitimados para propor ação popular 

que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

(B) a sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação popular está sujeita ao duplo 
grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 

(C) a sentença prolatada em ação popular terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no 
caso de haver sido a ação julgada procedente. 

(D) ficará o autor, salvo se integralmente improcedente a ação popular, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência. 
 

54. Sobre os Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) são 9 (nove) os conselheiros do TCU, todos com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, bacharéis 

em Direito, com reputação ilibada e idoneidade moral e ao menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício 
profissional em atividade congênere às atribuições que lhes são cometidas. 

(B) no âmbito do TCU, incumbe ao Congresso Nacional a escolha de 1/3 de seus membros, sendo 
acompanhado pelo Poder Executivo em outro terço e 1/3 escolhido, alternadamente, entre os poderes 
Legislativo e Executivo. 

(C) ao TCU incumbe avaliar as contas e as despesas do Poder Executivo da União e dos Estados, 
reservada a competência, no âmbito dos Municípios, aos tribunais de contas estaduais. 

(D) são órgãos auxiliares do Poder Legislativo, a quem incumbe o controle externo de natureza contábil, 
financeira e orçamentária do Poder Executivo, dispondo o Tribunal de Contas da União (TCU) de 
Ministério Público de Contas. 
 

55. É correto afirmar que os limites dos direitos fundamentais 
(A) são aqueles encontrados na própria Constituição, tais como o direito à inviolabilidade de 

correspondência, temporária e excepcionalmente suspensa por força de estado de defesa e de sítio. 
(B) inexistem, posto que alçados pelo legislador constituinte ao patamar de direitos absolutos. 
(C) decorrem, exclusivamente, da aplicação da reserva do possível. 
(D) podem ocorrer, desde que por decisão colegiada no Supremo Tribunal Federal. 

 
56. O processo legislativo compreende um conjunto de procedimentos pelos quais se formulam as normas 

constitucionais, as leis complementares e as leis ordinárias. Considerando os aspectos constitucionais sobre 
a temática, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) As leis que tratam sobre a organização administrativa e judiciária, a matéria tributária e orçamentária, 

os serviços públicos e o pessoal da administração dos Territórios são iniciativa privativa do Presidente 
da República. 

(B) O texto constitucional não poderá ser emendado na vigência de estado de defesa. 
(C) A emenda constitucional será promulgada pelo Chefe do Poder Executivo. 
(D) O poder constituinte derivado reformador compreende a elaboração de emendas constitucionais. 

 
57. Em 12 de janeiro de 2015, foi promulgada a Lei no 13.089, que institui o Estatuto da Metrópole. Considerando 
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as diretrizes e normas contidas nesse diploma legal, analise as afirmações a seguir. 
I. O compartilhamento de responsabilidades na governança interfederativa estabelece o respeito da 

prevalência do interesse comum e do compartilhamento de responsabilidades, mediante a 
implementação de um sistema integrado e articulado de planejamento, estruturação, operação e gestão. 

II. O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) estabelece, com base em processo permanente 
de planejamento, viabilização econômica e financeira e gestão, as diretrizes para o desenvolvimento 
territorial estratégico e os projetos estruturantes das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

III. A criação de uma região metropolitana deve ser precedida de estudos técnicos e de participação da 
sociedade civil que envolvam os municípios de todo o Estado. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, II e III. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e II, apenas. 
(D) I, apenas. 

 
58. Acerca da proposição da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), assinale a alternativa correta 

relativamente aos legitimados para a sua propositura. 
(A) São, apenas, a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito estadual. 
(B) São os mesmos indicados para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
(C) São, apenas, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos 

Deputados ou o Procurador-Geral da República, visando confirmar, pela via judicial, a 
constitucionalidade de lei ou de ato normativo. 

(D) Apenas o partido político com representação no Congresso Nacional pode propor a Ação Direta de 
Constitucionalidade. 
 

59. Sobre o controle difuso de constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 
(A) A cláusula de reserva de plenário não é aplicada nas hipóteses em que se adota a interpretação 

conforme a Constituição. 
(B) A suscitação da inconstitucionalidade da lei por juízo singular submete-se à cláusula de reserva de 

plenário. 
(C) A arguição de nulidade sem redução de texto submete-se à Súmula Vinculante no 10 do Supremo 

Tribunal Federal. 
(D) Os efeitos do controle difuso de constitucionalidade são, via de regra, erga omnes e ex tunc. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
60. Sobre o tema “interpretação e tomada de decisão”, considerando as disposições da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro, é correto afirmar: 
(A) os regulamentos, as súmulas administrativas e as respostas a consultas são instrumentos dos quais 

podem as autoridades se valer para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, mas eles 
não terão caráter vinculante em relação ao órgão ou à entidade a que se destinam. 

(B) nas esferas administrativa, controladora e judicial, é facultado decidir-se com base em valores 
abstratos independentemente da consideração das consequências práticas da decisão. 

(C) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, mas não às exigências do bem 
comum. 

(D) a decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova 
sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, 
deverá prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento 
de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo dos interesses 
gerais. 
 

61. Sobre o tema “anulação e revogação dos atos administrativos”, assinale a alternativa correta. 
(A) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela própria Administração e 

pelo Poder Judiciário no exercício da função judicial, por motivo de conveniência e oportunidade, ao 
passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria 
Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade. 

(B) Revogação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria 
Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade, ao passo 
que a anulação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por 
motivo de conveniência e oportunidade. 

(C) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo 
de conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de 
ilegitimidade ou de ilegalidade. 

(D) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo 
de conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada apenas pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de 
ilegalidade. 
 

62. A desapropriação prevista no artigo 182 da Constituição de 1988 é hipótese que decorre de circunstância fática 
específica e importa em procedimento próprio, distinto da desapropriação comum. 
Assinale a alternativa correta sobre esse tema. 
(A) A desapropriação ensejará a incorporação do imóvel ao patrimônio público, sem que o Estado possa, 

a qualquer título, aliená-lo ou concedê-lo a terceiros, ainda que mediante regular procedimento 
licitatório. 

(B) A desapropriação decorre de lei específica, para área incluída no plano diretor, dirigida aos 
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proprietários que não derem aproveitamento adequado aos seus imóveis, sendo efetivada mediante 
indenização a ser paga em títulos da dívida pública, os quais não terão poder liberatório para 
pagamento de tributos. 

(C) A desapropriação decorre do descumprimento da função social da propriedade cujos parâmetros 
legais estão previstos no plano diretor e se operacionaliza mediante indenização a ser paga em títulos 
da dívida pública, de acordo com o valor real do imóvel, resgatáveis em até 6 (seis) anos. 

(D) Não se aplica a desapropriação a imóveis tombados, cuja adequação às leis municipais relativas à 
ordenação do território presume-se integralmente preenchida. 
 

63. Acerca do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) o Relatório da Fiscalização, elaborado exclusivamente pelo Ministério Público de Contas, é parte 

integrante da instrução processual do controle externo de contas, a partir do qual é aberta a 
oportunidade de exercício do contraditório pelas partes envolvidas. 

(B) as decisões exaradas no âmbito do Tribunal de Contas são, sempre, de caráter monocrático, sendo 
facultativo o acesso ao segundo grau, constituído pelo plenário do órgão, ocasião em que os recursos 
interpostos são decididos de maneira colegiada. 

(C) o parecer elaborado e apreciado pelo Tribunal de Contas acerca das contas do chefe do Poder 
Executivo Municipal tem caráter opinativo e submete-se à deliberação pela Câmara de Vereadores. 

(D) aos hipossuficientes é assegurada a representação, perante o Tribunal de Contas, pela Defensoria 
Pública de Contas. 
 

64. Sobre a adoção de mecanismos consensuais no exercício do poder da polícia e na Administração Pública, é 
correto afirmar: 
(A) os acordos de não persecução civil ou penal não se guiam pela lógica do consenso, sendo em tudo 

distintos da consensualidade na Administração Pública. 
(B) funda-se no princípio da eficiência, não afasta a potesdade estatal em tese, tampouco a 

indisponibilidade do interesse público e pode contribuir para estimular a desjudicialização de conflitos. 
(C) a hipótese do artigo 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que autoriza a celebração 

de compromisso da Administração Pública com interessados visando a eliminar irregularidades, não 
é exemplo de mecanismo consensual na Administração Pública. 

(D) é vedada pelo direito brasileiro e, em razão disso, nunca subsidiou nenhum entendimento 
jurisprudencial. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD), 
de quaisquer bens ou direitos. No tocante a esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Não será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação. 
(B) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete o imposto ao Estado da situação do 

bem, ou ao Distrito Federal. 
(C) Relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete o imposto ao Estado onde era domiciliado o 

de cujus, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 
(D) Não incidirá sobre as doações destinadas às instituições federais de ensino. 

 
66. A competência legislativa sobre normas gerais de Direito Tributário pertence 

(A) aos Estados, apenas. 
(B) aos Municípios, aos Estados e à União. 
(C) aos Estados e aos Municípios, apenas. 
(D) à União, apenas. 

 
67. Assinale a alternativa correta. 

(A) A solidariedade tributária comporta benefício de ordem. 
(B) A definição legal do fato gerador é interpretada considerando-se a validade jurídica dos atos praticados 

pelos contribuintes. 
(C) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. 
(D) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, podem ser 

opostas à Fazenda Pública. 
 

68. No tocante ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Para apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e oficiais de 

registro devem aplicar a tabela de alíquotas progressivas, sujeitando-se ao recolhimento do carnê-
leão na forma da legislação em vigor. 

(B) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão optar pela forma de pagamento com base no lucro real ou no lucro presumido. 

(C) A tributação dos rendimentos auferidos pelos notários e oficiais de registro opera-se na pessoa física 
do delegatário, ainda que o cartório esteja obrigado à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

(D) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da atividade, as despesas com pagamentos de 
terceiros com vínculo empregatício e os emolumentos pagos a terceiros. 
 

69. No tocante ao imposto de renda retido na fonte, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho não 

assalariado, pagos por pessoas jurídicas, inclusive por cooperativas e pessoas jurídicas de direito 
público, a pessoas físicas. 

(B) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os emolumentos pertencentes aos 
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notários e oficiais de registros públicos, independentemente de a fonte pagadora ser pessoa física ou 
jurídica. 

(C) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho 
assalariado, pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas. 

(D) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos decorrentes de 
aluguéis ou royalties pagos por pessoas jurídicas a pessoas físicas. 
 

DIREITO CIVIL 
 

70. A respeito das modalidades de pagamento, é correto afirmar que 
(A) a consignação em pagamento constitui modalidade de extinção das obrigações (direito material) e, ao 

mesmo tempo, ação disponível ao devedor (direito processual). Por isso, ainda que a sentença conclua 
pela insuficiência do depósito, o credor não poderá, com base nela, cobrar nos mesmos autos a 
diferença reconhecida. 

(B) na sub-rogação convencional, o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do credor, 
senão até a soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor. 

(C) o ânimo de novar pode ser expresso ou tácito, desde que inequívoco. 
(D) regra geral, a diferença de causa nas dívidas impede a compensação. 

 
71. Reginaldo é motorista de aplicativo e, após uma denúncia de comportamento inadequado feita por uma usuária, 

foi excluído da plataforma pela gestora. Após a exclusão, o motorista remeteu mensagem à gestora indagando 
do motivo, que não lhe fora anteriormente informado. Ela respondeu dizendo que o ato contrariava as políticas 
de conduta da plataforma, com cominação de pena máxima (exclusão) ao infrator. Ante a situação narrada, é 
correto afirmar que a conduta da gestora é 
(A) ilícita, uma vez que não foi assegurado ao motorista prévio contraditório. 
(B) lícita, ante sua prerrogativa de fazer cumprir a política de conduta da plataforma, à qual o motorista 

parceiro aderiu. 
(C) lícita, ante a gravidade da denúncia e a necessidade de preservação da segurança e do conforto dos 

usuários. 
(D) ilícita, uma vez que não foram assegurados ao motorista prévio contraditório e ampla defesa. 

 
72. O condômino Aristóteles é o síndico do Condomínio Atenas e disputa eleição para o cargo com o condômino 

Platão. Designada assembleia para eleição, 10 condôminos partidários de Platão outorgaram-lhe procuração 
para representação no certame, encaminhando os documentos à administradora condominial em forma e prazo 
estabelecidos no edital. Instalados os trabalhos, a mesa diretora recusou as procurações ao argumento de 
que, embora a convenção silencie a respeito do voto por procuração, o Código Civil veda mandato em causa 
própria em eleições condominiais. Ato contínuo, das 50 unidades, 40 estavam presentes ou representadas, 
sendo que 15 votaram em Platão e 25 em Aristóteles, que foi, então, reconduzido ao cargo. Nesse contexto, é 
correto afirmar que a recusa das procurações foi 
(A) ilegal, uma vez que foi determinante para o resultado da eleição. 
(B) legal, uma vez que o Código Civil veda mandato em causa própria em eleições condominiais. 
(C) legal, uma vez que, a despeito do silêncio da convenção, a concentração de poderes de representação 

na pessoa de um dos candidatos macula o caráter democrático do certame. 
(D) ilegal, uma vez que inexiste no Código Civil vedação de mandato em causa própria em eleições 

condominiais. 
 

73. A conversão substancial do negócio jurídico 
(A) não implica alteração de tipo negocial, mas apenas a mudança da forma originariamente utilizada (p. 

ex., instrumento particular, em vez de escritura pública); o negócio continua o mesmo, mas a forma 
passa a ser outra, com requisitos menos severos. 

(B) depende da apuração da vontade interna das partes, isto é, do que elas teriam querido ao celebrar o 
negócio jurídico nulo, sendo de extrema relevância, nessa investigação, o fato psicológico. 

(C) é fenômeno de alteração da qualificação categorial do negócio: as partes realizam um negócio de tipo 
“X” e, como, dentro dessa categoria “X”, esse negócio é nulo, anulável ou ineficaz, a lei ou o juiz 
determina a alteração da qualificação categorial, a fim de que esse negócio produza pelo menos alguns 
dos efeitos que as partes queriam. 

(D) pode ser admitida ainda que o negócio jurídico substituto seja incompatível com o programa contratual 
anteriormente eleito pelas partes. 
 

74. A colação, segundo Maria Helena Diniz, é a “conferência dos bens da herança com outros transferidos pelo de 
cujus, em vida, aos seus descendentes, promovendo o retorno ao monte das liberalidades feitas pelo autor da 
herança antes de finar, para uma equitativa apuração das cotas hereditárias dos sucessores legitimários” 
(Diniz, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1983. p. 277). Como os artigos 2.005 
e 2.006 do Código Civil facultam ao doador a dispensa da colação, é possível afirmar que 
(A) a colação das doações de bens que saiam da parte disponível não pode ser dispensada porque as 

liberalidades afetam diretamente o elemento igualdade da partilha da legítima, pois constituem seu 
adiantamento. A igualdade é o princípio fundamental. 

(B) embora possam ser sujeitas à redução, se inoficiosas, as doações declaradas como saídas da metade 
disponível não se confundem com a legítima. A colação tem o escopo de igualar as legítimas, ao passo 
que a redução visa a conter as liberalidades praticadas nos limites da parte disponível. 

(C) a colação das doações realizadas como adiantamento da legítima se equipara à circunstância que 
emerge do reconhecimento da inoficiosidade da doação. 

(D) a recomposição da legítima, pelo reconhecimento de hipotética inoficiosidade, transforma em 
adiantamento os bens restituídos à legítima, sem tornar ineficaz a doação realizada. 
 

75. João, casado pelo regime da separação de bens com Maria, doa -lhe o imóvel em que residem, 
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avaliado em R$ 1.000.000,00, com cláusula expressa de reversão, conforme o artigo 547, caput, do 
Código Civil. Tempos depois, o casal sofre grave acidente automobilístico, ao retornar de uma 
viagem ao litoral. Maria morre instantaneamente; João, quinze minutos depois, em razão de parada 
cardiorrespiratória. Muito abalados, Marcos e Fábio, filhos de Maria com Rogério, pretendem 
promover, entre si, a partilha do imóvel doado pelo padrasto. Rubens, sobrinho (e único herdeiro) 
de João, ajuíza ação petitória em face de Marcos e Fábio, na qualidade de representante do espó lio, 
com o intuito de se imitir na posse do mesmo imóvel. A razão está  
(A) apenas em parte, com Marcos e Fábio, já que, como João também era herdeiro necessário de Maria, 

premoriente, o imóvel deve ser partilhado com Rubens, que, por também ser sucessor, não poderia 
ajuizar ação petitória em face de seus consortes. 

(B) com Marcos e Fábio, porque são herdeiros necessários de Maria, e o imóvel era o seu único bem. 
(C) com Marcos e Fábio, já que, como o casal faleceu na mesma ocasião, há comoriência, à luz do artigo 

8o do Código Civil, situação em que João e Maria não são considerados sucessores entre si. 
(D) com Rubens, visto que, por força da cláusula de reversão, o imóvel retornou ao patrimônio de João, 

diante da premoriência de Maria. 
 

76. Assinale a alternativa correta sobre o transporte de pessoas. 
(A) Se o passageiro rescindir o contrato de transporte, desistir do transporte ou deixar de embarcar, o 

transportador terá direito de reter até cinco por cento da importância a ser restituída àquele, a título de 
multa compensatória. 

(B) O passageiro pode rescindir o contrato de transporte antes de iniciada a viagem, sendo-lhe devida a 
restituição do valor da passagem, desde que feita a comunicação ao transportador com antecedência 
de vinte e quatro horas. 

(C) Se o passageiro desistir do transporte depois de iniciada a viagem, terá direito à restituição do valor 
correspondente ao trecho não utilizado, se a desistência for motivada. 

(D) O passageiro que deixar de embarcar não terá direito ao reembolso do valor da passagem, salvo se 
provar justo impedimento. 
 

77. Maria, em razão do casamento do filho, cedeu-lhe em comodato imóvel de sua propriedade, para que ele e a 
esposa residissem no local. Na constância do casamento, celebrado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, os cônjuges ampliaram a casa que havia no imóvel, construindo quarto e banheiro, em vista do 
nascimento do filho comum. Dissolvido o casamento, ficou ajustado, no acordo de divórcio consensual, que a 
ex-mulher permaneceria residindo no imóvel juntamente com o filho, enquanto este fosse menor. Após o 
divórcio dos cônjuges, a ex-sogra notificou extrajudicialmente a ex-nora, resilindo unilateralmente o comodato 
e assinando-lhe prazo para desocupar o imóvel, o qual não foi atendido pela comodatária. Nesse caso, 
(A) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 

possessório, e a comodatária não poderá exercer direito de retenção por metade do valor das 
benfeitorias úteis feitas de boa-fé, porquanto a respectiva indenização deverá ser pleiteada em face 
do ex-marido, em se tratando de crédito adquirido na constância do casamento celebrado sob o regime 
da comunhão parcial de bens. 

(B) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária não tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque a sua posse, 
com a extinção do contrato de comodato, deixou de ser justa e de boa-fé. 

(C) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque feitas de boa-fé, 
podendo exercer direito de retenção por metade do respectivo valor, já que a outra metade cabe ao 
ex-marido, por força do regime de bens do casamento. 

(D) a comodante não pode pedir sua reintegração na posse do imóvel enquanto o neto não atingir a 
maioridade civil, uma vez que a posse exercida pela comodatária, malgrado a extinção do contrato de 
comodato, é justa e de boa-fé, diante do acordo de divórcio consensual. 
 

78. Marcos comprou um automóvel novo, dando em pagamento à concessionária, como parte do preço, o seu 
automóvel usado, que seria entregue quando da retirada do novo. No entanto, dias antes de Marcos retirar o 
automóvel novo na concessionária, o seu automóvel usado, que não tinha seguro, foi furtado. Nesse caso, 
(A) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a perda do automóvel usado se deu em razão 

de caso fortuito. 
(B) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a compra e venda tinha-se aperfeiçoado com 

o consenso, ainda que a tradição do automóvel usado devesse ocorrer em momento posterior. 
(C) o contrato de compra e venda não será resolvido, devendo a concessionária aceitar em pagamento 

outro bem de valor equivalente. 
(D) Marcos responde pelo prejuízo, em razão da regra res perit domino, devendo pagar à concessionária, 

em pecúnia, o valor pelo qual o automóvel usado havia sido avaliado, uma vez que o furto era 
previsível, não constituindo caso fortuito. 
 

79. Maria engravida e comunica Tiago, seu então namorado, de que ele é o pai do bebê que está em gestação. 
Nascido Lucas, Tiago, acreditando na paternidade que lhe é atribuída, registra-o voluntariamente como filho e 
passa a com ele conviver, visitando-o regularmente. Anos depois, quando Lucas já é adolescente, Maria revela 
a Tiago que ele não é o pai biológico do menor, fato que vem a ser confirmado por exame de DNA realizado 
extrajudicialmente. Diante disso, Tiago ajuíza ação negatória de paternidade em face de Lucas, pretendendo 
a anulação do assento de nascimento do menor. Nesse caso, 
(A) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário da paternidade 

decorreu de erro substancial. 
(B) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto a relação socioafetiva estabelecida entre 

o menor e o pai registral constitui modalidade de filiação. 
(C) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário dos filhos 

havidos fora do casamento é irrevogável. 
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(D) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto a verdade biológica prevalece sobre a 
paternidade registral. 
 

80. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão em geral. 
(A) Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e 

regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio. 
(B) É válida e eficaz a cessão, feita por escritura pública, de direitos hereditários sobre bem da herança 

considerado singularmente. 
(C) A exclusão da sucessão, em qualquer dos casos de indignidade, deverá ser declarada por sentença, 

ainda que o herdeiro ou legatário venha a ser condenado, pelo mesmo fato, por sentença penal 
transitada em julgado, porquanto as esferas cível e criminal são independentes. 

(D) A aceitação ou renúncia da herança pode ser parcial, sob condição ou a termo, devendo constar 
expressamente de instrumento público ou termo judicial. 
 

81. É correto afirmar que o casamento de dois estrangeiros de uma mesma nacionalidade, com residência 
temporária no Brasil e visto no prazo de validade, pode ser celebrado de acordo com a legislação 
(A) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, ou de acordo com a legislação do país de origem 

de ambos perante as autoridades diplomáticas e consulares respectivas. 
(B) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente. 
(C) do país de origem de ambos, perante as autoridades diplomática e consulares respectivas. 
(D) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, após os interessados fixarem residência definitiva 

no Brasil. 
 

82. Se de registro de nascimento de maior de 16 e menor de 18 anos não emancipado constarem dois genitores 
(um natural e outro socioafetivo) e uma genitora natural, caso o genitor socioafetivo discorde do casamento do 
menor, é correto afirmar que 
(A) basta a autorização de qualquer um dos genitores para casamento. 
(B) a autorização dos genitores naturais é suficiente para o casamento. 
(C) os genitores naturais devem promover a emancipação do menor para que possa se casar. 
(D) a sua autorização terá de ser suprida judicialmente. 

 
83. Não é atribuição de tutor 

(A) autorizar casamento de tutelado. 
(B) receber as rendas e pensões do menor e as quantias a ele devidas. 
(C) conceder emancipação ao tutelado por escritura pública. 
(D) pagar as dívidas do menor com autorização judicial. 

84. Se pessoa casada no regime da comunhão universal de bens receber imóvel em doação e falecer na 
constância do casamento, deixando filhos, é correto afirmar: 
(A) será necessária a partilha para que seja dada destinação ao imóvel. 
(B) ao imóvel será aplicado o direito de acrescer, previsto no parágrafo único do artigo 551 do Código 

Civil, passando o cônjuge sobrevivente a ser proprietário da sua totalidade. 
(C) o cônjuge sobrevivente não tem direito à meação sobre o imóvel. 
(D) o imóvel será transmitido em sua totalidade aos filhos do falecido. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
85. Assinale a alternativa correta. 

(A) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a equidade, a publicidade e a eficiência. 

(B) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros, mas podendo 
eventualmente beneficiá-los. 

(C) Anulado o ato processual, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, 
considerando-se o ato anulado em sua integralidade, porquanto indivisível. 

(D) Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 
superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos 
temporais da alteração à luz de motivo de interesse social ou de segurança jurídica, tal como a 
ocorrência de consequências econômicas gravosas e relevantes para o erário. 
 

86. Na cumulação eventual de pedidos, 
(A) o autor formula mais de um pedido, no mesmo processo, em relação a objetos litigiosos autônomos, 

por razões de economia. Trata-se de cumulação estrita: o autor pede a procedência simultânea das 
ações. A autonomia implica a liberdade de o juiz julgar todas procedentes, todas improcedentes ou 
parte delas procedentes e outras não. Denomina-se “eventual” porque os pedidos não se situam no 
mesmo plano, ocorrendo “alternatividade por subsidiariedade”. 

(B) o autor formula dois pedidos diferentes, um em caráter principal, outro em caráter subsidiário, para 
que, na eventualidade de o julgador acolher o primeiro, também examine o segundo. O autor pleiteia 
o acolhimento de ambos os pedidos, mas o segundo, em virtude de sua dependência, decorrerá 
logicamente do primeiro. 

(C) o autor não está obrigado a cumular os pedidos: pode optar por apresentar uma petição inicial para 
cada pedido, dando origem a tantos processos distintos quantos forem os pedidos, mas tem a 
faculdade de, eventualmente, cumular todos os pedidos em petição inicial única, deduzindo-os em 
ordem sucessiva ou alternativa, a depender da natureza de cada um. 

(D) o autor formula dois pedidos diferentes, inclusive incompatíveis, para que o juiz só aprecie o segundo 
após rejeitar o primeiro. Trata-se de espécie simétrica, mas oposta à cumulação sucessiva de pedidos. 
Merece a designação de eventual (subordinada, condicional ou subsidiária), porque o juiz examinará 
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o segundo pedido na eventualidade de rejeitar o primeiro. 
 

87. Fúlvio ajuíza ação de cobrança em face de Otávio, que oferece contestação alegando que já pagou a dívida, 
mas a tese defensiva é rejeitada, porque o réu não se desincumbiu do ônus de provar o fato extintivo do direito 
do autor, de sorte que o pedido foi julgado procedente, tendo transitado em julgado a sentença em primeiro 
grau de jurisdição. Um ano depois, Otávio dá-se conta de que a pretensão de Fúlvio estava prescrita, diante 
do que ajuíza, em face dele, ação declaratória de prescrição. 
Nesse caso, a tese de prescrição 
(A) pode ser conhecida, porque a matéria não foi suscitada na ação de cobrança, de modo que não está 

acobertada pela coisa julgada material. 
(B) não pode ser conhecida, porque Otávio deveria ter ajuizado ação rescisória da sentença, que violou 

manifestamente norma jurídica. 
(C) não pode ser conhecida, em face da eficácia preclusiva da coisa julgada material. 
(D) pode ser conhecida, seja por meio de ação de conhecimento autônoma, seja por meio de ação 

rescisória, porquanto se trata de matéria de ordem pública. 
 

88. Na pendência de ação revisional de alimentos proposta pelo pai em face do filho visando à redução do encargo, 
o filho propõe execução de alimentos em face do pai, pelo rito da coerção pessoal. O pai apresenta justificativa 
requerendo, preliminarmente, a suspensão da execução até o julgamento da ação revisional. Nesse caso, a 
execução 
(A) deve ser suspensa, porquanto a pendência da ação revisional constitui questão prejudicial externa. 
(B) não deve ser suspensa, porquanto a propositura de qualquer ação relativa a débito constante de título 

executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 
(C) deve ser suspensa, pois, a despeito da inexistência de prejudicialidade externa, os alimentos são 

irrepetíveis, de modo que o pai não terá como reaver, em caso de procedência do pedido revisional, 
os valores que pagou a maior. 

(D) deve ser suspensa a partir da citação do alimentado na ação revisional, porquanto a eficácia da 
sentença de mérito que vier a ser proferida retroagirá à data da citação. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. A, escrevente do cartório de notas, reconheceu como verdadeira a firma de B, em documento público, mesmo 
sabendo da sua falsidade. A conduta de A configura crime de 
(A) falsidade material de atestado ou certidão. 
(B) falso reconhecimento de firma ou letra. 
(C) falsificação de documento público. 
(D) certidão ou atestado ideologicamente falso. 

 
90. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) No erro sobre a ilicitude do fato, o desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do 
fato, se evitável, isenta de pena; se inevitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

(B) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por 
crime culposo, se previsto em lei. 

(C) Tratando-se de descriminantes putativas, é isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas 
circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de 
pena quando o erro deriva de culpa, e o fato é punível como crime culposo. 

(D) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, 
neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria 
praticar o crime. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

91. Sobre a prova no Processo Penal, é INCORRETO afirmar que: 
(A) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, sempre 

podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 
investigação. 

(B) o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou 
acórdão. 

(C) são inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de 
causalidade entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte 
independente das primeiras. 

(D) a prova da alegação incumbirá a quem a fizer; é facultado ao juiz ordenar, de ofício, mesmo antes de 
iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, 
observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

92. Sobre os conceitos elementares de direito empresarial, é correto afirmar que: 
(A) considera-se empresário somente o sócio-administrador, e não o sócio desprovido de poderes de 

administração. 
(B) o estabelecimento empresarial pode ser físico ou virtual, sendo que, nessa última modalidade, o 

estabelecimento não se confunde com o local de exercício da atividade empresarial. 
(C) na sociedade não personificada, os sócios respondem perante terceiros proporcionalmente à sua 

participação societária. 
(D) empresa é atividade econômica organizada e exercida profissionalmente para produção ou circulação 

de bens ou de serviços. 
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93. Os contratos empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que 

justifiquem o afastamento dessa presunção. Desse postulado de intervenção mínima e de excepcionalidade 
da revisão contratual decorre que: 
(A) a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada, sendo inaplicável a teoria 

da imprevisão. 
(B) a cláusula penal não comporta redução equitativa, ainda que a obrigação principal tenha sido cumprida 

em parte e o montante da penalidade revele-se, manifestamente, excessivo, tendo-se em vista a 
natureza e a finalidade do negócio. 

(C) as partes podem estabelecer parâmetros objetivos para interpretação das cláusulas contratuais, 
inclusive no que tange a hipóteses e requisitos de revisão ou de resolução. 

(D) a presunção de paridade e simetria aplica-se também aos regimes jurídicos previstos em leis 
especiais, ante o caráter principiológico da liberdade contratual estabelecida no Código Civil. 
 

94. Sobre contrato de faturização, é correto afirmar que: 
(A) a cláusula de recompra, em caso de inadimplemento do devedor, é válida, condicionado o regresso 

ao protesto do título. 
(B) o faturizador antecipa crédito ao faturizado mediante deságio no valor de face do título cedido, 

responsabilizando-se, regra geral, pela existência do crédito e pela solvência do devedor. 
(C) o desfazimento do negócio subjacente compromete a higidez do título cambial e, logo, da operação 

de faturização, ainda que o faturizador tenha atuado com diligência na contratação. 
(D) a contrapartida do deságio cobrado do faturizado é o risco assumido pelo faturizador, sinalagma 

inerente à modalidade contratual e que, conforme jurisprudência predominante, enseja nulidade de 
cláusula de recompra em caso de inadimplemento do devedor. 
 

95. Na recuperação judicial, a Assembleia Geral de Credores (AGC), regulamentada pelo artigo 35 da Lei no 
11.101/2005, 
(A) é presidida pelo juiz competente, assessorado pelo administrador judicial, e reúne os interesses 

coletivos dos credores. Ao deliberar sobre a aprovação, rejeição ou modificação do plano de 
recuperação judicial apresentado pelo devedor, a AGC pratica o ato mais relevante do processo. Se 
não há abuso de direito, e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação 
e instalação, o juiz abstém-se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade 
de credores, por ser incompetente para exercer o controle sobre a viabilidade econômica do plano. 
São irrelevantes, para a finalidade do cômputo dos votos, as classes de cada um dos credores. 

(B) é presidida por um dos membros do Comitê de Credores e reúne os interesses coletivos dos credores. 
A deliberação assemblear é considerada, depois da sentença homologatória, o ato mais relevante do 
processo de recuperação judicial, devendo ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não 
há abuso de direito, e respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo no que 
diz respeito ao controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a finalidade do 
cômputo dos votos, as classes de cada um dos credores. 

(C) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. Ao deliberar sobre 
a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor, a 
AGC pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, e desde que tenham sido 
respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de se envolver em 
aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, até por ser incompetente para exercer 
o controle sobre a viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada 
um dos credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 

(D) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. A deliberação 
assemblear é considerada, depois do ato de deferimento da recuperação judicial, o mais relevante do 
processo, e, como tal, deve ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há abuso de 
direito, e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o 
juiz abstém-se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, 
salvo quanto ao controle da viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as 
classes de cada um dos credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 
 

96. A sociedade em nome coletivo: 
(A) é constituída por pessoas físicas ou jurídicas. Perante terceiros, os sócios ostensivos, designados nos 

atos constitutivos, respondem, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. É necessário que 
seu contrato mencione a firma social. 

(B) é constituída, exclusivamente, por pessoas físicas. Perante terceiros, todos os sócios respondem, 
solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. Entre si, porém, podem limitar a responsabilidade 
de cada um, no ato constitutivo ou por convenção posterior unânime. É necessário que o contrato 
mencione a firma social. 

(C) não ostenta personalidade jurídica. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por 
escrito podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. 
Os bens e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em nome 
coletivo. 

(D) é exercida, unicamente, pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. Obriga-se perante terceiro 
tão somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante esse, o sócio participante, nos termos do 
contrato social. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu 
instrumento em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade. 
 

97. No que se refere aos contratos bancários, o vendor: 
(A) é aquele por meio do qual um banco presta a um empresário o serviço de administração do crédito 
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concedido e garante o pagamento das faturas emitidas, de forma similar ao contrato de desconto. É 
comum, também, o contrato abranger a antecipação do crédito, numa operação de financiamento. 

(B) é espécie de garantia bancária que pode estar ligada às operações ativas ou passivas. No primeiro 
caso, terceiros garantem o cumprimento das obrigações dos devedores junto ao banco. No segundo, 
o banco garante o cumprimento de obrigações de seu cliente junto a terceiros. 

(C) é aquele que abrange uma série de negócios conjugados ou sobrepostos, em que banco e cliente se 
tornam credor e devedor um do outro, mas se considera, com primazia, a posição ativa ou passiva do 
banco no tocante à obrigação principal. 

(D) é aquele por meio do qual o banco paga ao distribuído o preço à vista das mercadorias vendidas ao 
distribuidor e cobra desse a prazo. Trata-se de opção mais barata de financiamento para o distribuidor, 
porque é menor a taxa de risco embutida nos juros, em razão do fato de serem as garantias (aval ou 
fiança) conferidas pelo distribuído. 
 

98. No que concerne às debêntures, é correto afirmar: 
(A) a obrigação de não alienar ou onerar imóvel ou outro bem sujeito a registro de propriedade, assumida 

pela companhia na escritura de emissão, é ato oponível a terceiros, desde que registrada na serventia 
competente. 

(B) as debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de emissão ou de 
emissões anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da constituição do ato societário que 
deliberou sobre a emissão. 

(C) a debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de subordinação aos credores 
quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, se houver, em caso de 
liquidação da companhia. 

(D) a garantia flutuante assegura à debênture privilégio real sobre o ativo da companhia, impedindo a 
negociação dos bens que compõe esse ativo, desde que averbada no competente registro. 
 

99. Sobre os contratos bancários, é correto afirmar:  
(A) a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência é limitada à soma dos encargos 

remuneratórios e moratórios previstos no contrato e pode ser calculada segundo a taxa média de 
mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. 

(B) os juros remuneratórios, cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de 
inadimplência segundo a taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 
percentual contratado. 

(C) o instrumento de confissão de dívida originário de contrato de abertura de crédito, ainda que 
acompanhado de extrato da conta-corrente, não constitui título executivo extrajudicial.  

(D) a cobrança de comissão de permanência não exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios e 
moratórios, previstos no contrato, e da multa contratual. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100.      O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um processo de integração regional que, desde sua criação, teve 
como objetivo principal propiciar um espaço comum que gerasse oportunidades comerciais e de investimentos 
mediante a integração competitiva das economias nacionais ao mercado internacional. 
Assinale a alternativa que apresenta um país que é Estado-Parte do MERCOSUL. 
(A) Colômbia. 
(B) Venezuela. 
(C) Chile. 
(D) Peru. 

 
GABARITO - VERSÃO 1 - REMOÇÃO 

 
1  -  B 2  -  C 3  -  B 4  -  D 5  -  C 6  -  A 7  -  B 8  -  A 9  -  D 10  -  D 

11  -  C 12  -  B 13  -  C 14  -  A 15  -  B 16  -  D 17  -  D 18  -  C 19  -  C 20  -  B 

21  -  A 22  -  D 23  -  B 24  -  D 25  -  C 26  -  A 27  -  C 28  -  A 29  -  D 30  -  B 

31  -  A 32  -  C 33  -  B 34  -  D 35  -  B 36  -  A 37  -  A 38  -  D 39  -  A 40  -  C 

41  -  B 42  -  C 43  -  D 44  -  A 45  -  C 46  -  B 47  -  D 48  -  B 49  -  B 50  -  D 

51  -  C 52  -  A 53  -  B 54  -  D 55  -  A 56  -  C 57  -  C 58  -  B 59  -  A 60  -  D 

61  -  C 62  -  B 63  -  C 64  -  B 65  -  A 66  -  D 67  -  C 68  -  B 69  -  B 70  -  C 

71  -  A 72  -  D 73  -  C 74  -  B 75  -  D 76  -  A 77  -  C 78  -  D 79  -  B 80  -  A 

81  -  A 82  -  D 83  -  C 84  -  A 85  -  B 86  -  D 87  -  C 88  -  B 89  -  B 90  -  A 

91  -  A 92  -  D 93  -  C 94  -  D 95  -  C 96  -  B 97  -  D 98  -  C 99  -  A 100  -  B 

 
VERSÃO 2 - REMOÇÃO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Com relação ao tema de conciliação ou mediação no âmbito extrajudicial, de acordo com as Normas de Serviço 
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da Corregedoria Geral da Justiça e na legislação aplicável, é correto afirmar: 
(A) Não será protegida pela confidencialidade a ocorrência de crime relacionado à ação privada. 
(B) Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial com poder decisório, que, 

escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia. 

(C) Não se permite aos serviços extrajudiciais estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula de 
compromisso de conciliação ou mediação extrajudicial. 

(D) A conciliação ou mediação que envolvam direitos disponíveis deverão ser homologadas em juízo. 
 

02. Assinale a alternativa em que, para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é correto afirmar: 
(A) A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos a livre iniciativa, a livre concorrência 

e a defesa do consumidor. 
(B) Os dados anonimizados serão considerados dados pessoais, salvo quando o processo de anomização 

ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou, quando, com 
esforços razoáveis, puder ser revertido. 

(C) Considera-se dado pessoal toda informação relacionada a pessoa natural ou jurídica, identificada ou 
identificável. 

(D) Os serviços notariais e de registro, exercidos por delegação em caráter privado, possuem tratamento 
jurídico distinto das pessoas jurídicas de direito público. 
 

03. Sobre o compartilhamento de dados com as centrais de serviços eletrônicos compartilhados e órgãos públicos, 
assinale a alternativa correta. 
(A) O compartilhamento de dados com órgãos públicos é compatível com a proteção de dados pessoais, 

prescinde de lei ou ato normativo do órgão solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal, desde 
que com objeto compatível com as atribuições e competências legais da atividade notarial e registral. 

(B) Deverá ser dada preferência e envidados esforços no sentido de adotar a modalidade de centralização 
das bases de dados na central de serviços eletrônicos compartilhados, referente às informações 
necessárias para a finalidade perseguida, objetivando com a transferência de bases de dados atingir a 
finalidade das centrais e os aspectos técnicos para eficiência da prestação do serviço. 

(C) O responsável pela serventia extrajudicial efetuará, sempre que possível, aplicável e compatível com a 
finalidade perseguida e o tipo de tratamento, a criptografia ou a pseudonimização de dados pessoais para 
o acesso a informações ou transferência dos dados para terceiros, exceto para as centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados. 

(D) Caso o registrador ou o notário entenda haver desproporcionalidade na solicitação de compartilhamento 
de dados pelo órgão público, deverá consultar a Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de 24 horas, 
oferecendo suas razões. 
 

04. A compensação aos registradores civis das pessoas naturais abrange os 
(A) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias. 
(B) atos gratuitos, conforme estabelecido em lei federal. 
(C) atos gratuitos dos comprovadamente pobres. 
(D) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias e demais certidões dos comprovadamente 

pobres. 
 

05. Conforme Tabela de Temporalidade de Documentos anexa ao Provimento 50, de 28 de setembro de 2015, do 
Conselho Nacional de Justiça, o prazo de guarda da Guia de Recolhimento de Receita Judiciária é de 
(A) 10 anos. 
(B) 5 anos. 
(C) 1 ano. 
(D) 3 anos. 

 
06. A delegação poderá ser extinta na seguinte hipótese: 

(A) aposentadoria compulsória. 
(B) decisão liminar em processo judicial. 
(C) incompatibilidade de horários relativos a demais atividades exercida pelo titular da delegação sendo, nesta 

hipótese, necessária à notificação do oficial pela Corregedoria Geral de Justiça. 
(D) aposentadoria facultativa. 

 
07. Os Notários, para prevenção de atividades de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, devem 

comunicar à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) no seguinte caso: 
(A) qualquer operação ou conjunto de operações relativas a bens móveis de luxo ou alto valor, assim 

considerados os de valor igual ou superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou equivalente em outra 
moeda. 

(B) qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor em espécie igual ou superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou equivalente em outra moeda, inclusive a compra ou venda de bens móveis 
ou imóveis. 

(C) quando na escritura constar diferenças entre o valor da avaliação fiscal do bem e o valor declarado, ou 
entre o valor patrimonial e o valor declarado (superior ou inferior), superiores a 100%. 

(D) transmissões sucessivas do mesmo bem, em período não superior a 6 meses, se a diferença entre os 
valores declarados for superior a 50% (cinquenta por cento). 
 

08. Com relação à função correcional, assinale a alternativa correta. 
(A) O magistrado, sempre que assumir a Vara de que seja titular, em todas as Comarcas, fará, em 30 dias, 

visita correcional em todas as serventias notariais e de registro sob sua corregedoria permanente, 
verificando a regularidade de seu funcionamento. 

(B) A fiscalização será exercida somente nos casos de representação de qualquer interessado para a 
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observância da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência, regularidade e urbanidade na prestação 
dos serviços notariais e de registro. 

(C) A visita correcional independerá de edital ou de qualquer outra providência. 
(D) A visita correcional, que deverá ocorrer necessariamente após a publicação de edital específico com 

antecedência mínima estipulada nas Normas da Corregedoria, consiste na fiscalização direcionada à 
verificação da regularidade de funcionamento da unidade e à verificação de saneamento de 
irregularidades constatadas em correições. 
 

09. Conforme previsão expressa nas Normas de Serviço Extrajudiciais, 
(A) na escrituração dos atos é permitida utilização de entrelinhas, desde que ocorra antes das assinaturas 

das partes e exista ressalva expressa no encerramento do ato. 
(B) para a prática de ato notarial ou de registro com base em outro ato, de igual natureza, proveniente de 

comarca distinta, o notário ou registrador deverá confirmar o ato através de e-mail e arquivar a resposta 
em classificador próprio. Tal confirmação nunca poderá ocorrer através de telefone ou aplicativo de 
mensagens. 

(C) fica a critério do tabelião a utilização do verso dos papéis de escrituração, inclusive para o início dos atos 
notariais. Na página não utilizada será apostada expressão “em branco”. 

(D) sempre que ocorra fundada dúvida sobre a autenticidade de firma constante de documento particular, 
deverão os titulares das serventias, sob pena de responsabilidade, exigir o seu reconhecimento. Já nos 
documentos públicos, em razão da fé pública emanada, não se faz necessário o reconhecimento de firma. 
 

10. Com relação à reabilitação dos delegados que sofrerem penas disciplinares, é correto afirmar que 
(A) um dos requisitos é o decurso do prazo de dois anos do cumprimento da pena. 
(B) a reabilitação não perderá sua eficácia se o reabilitado sofrer nova condenação. 
(C) essa reabilitação alcançará as penas disciplinares de repreensão e multa não produzindo efeitos às penas 

de suspensão e perda da delegação. 
(D) a reabilitação atingirá os efeitos da condenação. 

 
11. A normatização da autenticação de instrumentos de escrituração mercantil – ato atípico praticado pelos Ofícios 

de Cidadania do interior paulista – é atribuição do(a) 
(A) Conselho Nacional de Justiça. 
(B) Departamento Nacional de Registro Empresarial e de Integração (Drei). 
(C) Juízes de Direitos Corregedores Permanentes. 
(D) Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

 
12. É correto afirmar que o registro de nascimento de filho de brasileiro(s), ocorrido em alto mar, a bordo de navio 

estrangeiro com destino ao Brasil, deve ser lavrado: 
(A) No livro “A” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(B) No livro “E” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(C) No livro “A” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(D) No livro “E” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 

 
13. No Estado de São Paulo, a Corregedoria Geral da Justiça autorizou a obrigatoriedade da apresentação da 

declaração de nascido-vivo para o registro de nascimentos ocorridos em estabelecimentos de saúde e o seu 
preenchimento pelo Oficial nos casos que especifica a partir de 
(A) 15 de julho de 1990. 
(B) 06 de junho de 1990. 
(C) 30 de dezembro de 1989. 
(D) 21 de março de 1990. 

 
14. Quando o usuário solicita, por escrito, para que seja expedida certidão, da qual, além dos elementos previstos 

para a certidão em breve relatório, conste outros que indicar, é correto afirmar que a modalidade da certidão 
requerida é em 
(A) inteiro teor parcial. 
(B) resumo. 
(C) relatório, conforme quesitos. 
(D) inteiro teor. 

 
15. No caso de óbito por morte violenta, quando, da declaração constar que o cadáver será cremado, é correto 

afirmar: 
(A) Nesses casos, não é permitida a cremação. 
(B) A cremação pode ocorrer independentemente de autorização judicial. 
(C) O ato de cremação depende de prévia autorização judicial. 
(D) O registro do óbito depende de prévia autorização judicial. 

 
16. Se, após o sepultamento, comparecer no Ofício da Cidadania competente, filho do falecido, apresentando a 

terceira via da declaração médica de óbito, é correto afirmar: 
(A) Deverá o Oficial, em nota de exigência, indicar a via do documento necessária para a lavratura do óbito. 
(B) O óbito será lavrado, independentemente de qualquer outra providência. 
(C) Deverá o Oficial receber o documento e submeter o registro à prévia apreciação do Juiz Corregedor 

Permanente. 
(D) O interessado é orientado de que o óbito só poderá ser lavrado à vista de mandado judicial expedido em 

ação específica. 
 

17. É correto afirmar que não cabe alteração administrativa de sobrenome no seguinte caso: 
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(A) Reinclusão, a qualquer tempo, de sobrenome de ex-cônjuge excluído no divórcio. 
(B) Exclusão, a qualquer tempo, do sobrenome do ex-cônjuge mantido no divórcio. 
(C) Inclusão de sobrenome de cônjuge na constância do casamento. 
(D) Exclusão de sobrenome do cônjuge na constância do casamento. 

 
18. Nos casos de alteração de nome em razão de colaboração na elucidação de crime, até que não cesse a coação 

ou ameaça, será averbado nos registros respectivos 
(A) o seu cancelamento e a abertura de novo registro com os novos dados. 
(B) referência à alteração do nome ocorrida. 
(C) o cancelamento do registro. 
(D) a ocorrência da alteração, sem referência ao nome alterado. 

 
19. O documento hábil para fazer prova de casamento ocorrido no Brasil no ano de 1885 de pessoas que 

professavam religião diferente da do Estado é: 
(A) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pela Igreja Católica da certidão da celebração do 

ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(B) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pelo Secretário da Câmara Municipal do local da 

residência dos contraentes da certidão da celebração do ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(C) escritura pública ou particular de contrato de casamento, lavrado na época. 
(D) certidão do ato religioso passada por pastores ou ministros da religião que os contraentes professavam. 

 
20. Nas escrituras relativas a bens imóveis e direitos a eles relativos, é correto afirmar que devem conter sempre 

(A) a apresentação das certidões dos distribuidores do foro das Justiças Estadual, Federal e Trabalhista, 
assim como a prova da quitação dos tributos municipais. 

(B) referência ao comprovante de pagamento dos cinco últimos foros anuais na hipótese de enfiteuse. 
(C) a apresentação e a menção aos dados do Certificado de Cadastro do Imóvel Rural – CCIR, emitido pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, e o número fornecido pela Receita Federal 
do Brasil – RFB, com a prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR 
correspondente aos últimos dois anos. 

(D) quando se tratar de bem imóvel urbano, a indicação do número de contribuinte dado ao imóvel pela 
Prefeitura Municipal, se feito o lançamento. 
 

21. Conforme exige o Provimento no 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo (Normas de Serviço – 
Cartórios Extrajudiciais – Tomo II), nas escrituras cujos objetos são imóveis rurais, deve o Tabelião de Notas 
(A) exigir a aprovação do Ministério da Agricultura nas aquisições de pessoa jurídica estrangeira autorizada 

a funcionar no Brasil quando o objeto for imóvel com área superior a 50 (cinquenta) módulos de exploração 
indefinida. 

(B) deve verificar, através de certidão do Registro de Imóveis, a soma das áreas rurais pertencentes a 
pessoas físicas e jurídicas estrangeiras que não pode ultrapassar 1/5 da superfície dos Municípios onde 
se situem. 

(C) fazer constar na escritura declaração, sob responsabilidade civil e penal, do adquirente estrangeiro 
residente no país (portador de RNE) de que não é proprietário de outros bens imóveis rurais. 

(D) exigir autorização do INCRA para desmembramentos de bem imóvel rural quando o imóvel desmembrado 
for menor que a fração mínima de parcelamento (FMP) constante no Certificado de Cadastro do Imóvel 
Rural (CCIR). 
 

22. É permitido ao Tabelião de Notas autenticar, sem qualquer outra formalidade, os seguintes documentos: 
(A) mensagens eletrônicas (e-mails). 
(B) documentos escritos a lápis. 
(C) certidões expedidas por órgãos administrativos que contenham cópias autênticas pelos respectivos 

órgãos. 
(D) aqueles transmitidos por fac-símile. 

 
23. Assinale a alternativa correta. 

(A) Nas escrituras públicas de divórcio, as partes podem optar em partilhar os bens e resolver sobre a pensão 
alimentícia, a posteriori. 

(B) As certidões dos atos notariais podem ser subscritas/assinadas pelos escreventes e auxiliares. 
(C) Os impressos de segurança utilizados na serventia poderão ser adquiridos pelo Tabelião de Notas em 

qualquer fornecedor, desde que obedecidos os requisitos de segurança e idoneidade definidos pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 

(D) Pode o tabelião autenticar documentos alterados com tinta corretiva mesmo quando a correção altere 
elementos substanciais desses documentos. 
 

24. Com relação à escritura de inventário, assinale a alternativa correta. 
(A) As certidões de casamento dos herdeiros casados, separados ou divorciados terão prazo de validade de 

90 (noventa) dias úteis, a contar da data de sua expedição. 
(B) A certidão de óbito do autor da herança tem prazo de validade de um ano. 
(C) A certidão de nascimento dos herdeiros maiores que se declararem solteiros deverá ser expedida após a 

data do óbito do autor da herança. 
(D) A certidão comprobatória da inexistência de testamento (Registro Central de Testamentos) tem prazo de 

validade de 180 (cento e oitenta) dias. 
 

25. Ato notarial eletrônico é o conjunto de metadados, gravações de declarações de anuência das partes por 
videoconferência notarial e documento eletrônico, correspondentes a um ato notarial. 
Com relação ao ato notarial eletrônico, é correto afirmar que 
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(A) compete ao tabelião de notas do domicílio do transmitente, de forma remota e com exclusividade, lavrar 
as escrituras eletronicamente, por meio do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos (e-Notariado), com a 
realização de videoconferência e assinaturas digitais das partes. 

(B) caso o imóvel esteja localizado no mesmo estado da federação do domicílio do adquirente, este poderá 
escolher qualquer tabelionato de notas daquela unidade federativa para a lavratura do ato. 

(C) é facultada a utilização, para a realização da videoconferência pelo notário, da plataforma e-Notariado ou 
qualquer outra que seja possível a gravação e o armazenamento dos dados, desde que obedecidos aos 
requisitos tecnológicos determinados na legislação própria. 

(D) quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no mesmo ato notarial, será competente 
para a prática de atos remotos o tabelião da circunscrição geográfica do imóvel com maior valor atribuído 
pelas partes no negócio entabulado ou com o maior valor venal atribuído pela municipalidade. 
 

26. Com relação aos atos notariais, é correto afirmar: 
(A) O testamento público pode ser celebrado por relativamente capaz maior de 16 e menor de 18 anos 

somente com a assistência de um dos genitores ou representante legal. 
(B) As escrituras públicas e atas notariais possuem os mesmo requisitos formais a serem observados na sua 

lavratura, já que em ambos os casos o tabelião redige o instrumento conforme a vontade manifestada 
pela parte. 

(C) São atos notariais protocolares a autenticação de documentos e o reconhecimento de firma. 
(D) A cláusula “em tempo” é admitida, se exarada antes da assinatura das partes e demais comparecentes e 

da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, e desde que não afete elementos 
essenciais do ato, como o preço, o objeto e a forma de pagamento. 
 

27. A escritura pública, salvo quando exigido por lei outros requisitos, deve conter sempre 
(A) declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram. 
(B) a escrituração em língua portuguesa ou, quando os comparecentes não souberem a língua nacional, o 

idioma que os comparecentes se expressarem devendo, neste caso, o notário ser fluente no referido 
idioma. 

(C) a qualificação completa e assinatura dos cônjuges das partes. 
(D) a assinatura a rogo das pessoas que não puderem comparecer na serventia no dia agendado para a 

assinatura da escritura. 
 

28. Um Tabelião de Notas da cidade de São Paulo/SP foi procurado para a lavratura de um inventário extrajudicial 
onde o proprietário de uma casa situada em Porto Alegre/RS e de um automóvel licenciado em Curitiba/PR 
faleceu em Salvador/BA. 
Neste caso, o imposto sobre transmissão causa mortis, competirá ao 
(A) estado da Bahia, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(B) estado de São Paulo, relativamente ao bem imóvel. 
(C) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(D) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel. 

 
29. Em conformidade com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, em 

relação aos procedimentos administrativos perante os Oficiais de Registro de Imóveis no 
(A) âmbito do procedimento de Adjudicação Compulsória Extrajudicial, se o requerido houver falecido, a 

notificação poderá ser feita ao inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas da certidão de 
óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(B) procedimento de intimação para purga da mora em razão de propriedade fiduciária, na hipótese de 
falecimento do devedor, não havendo inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador 
provisório, comprovando-se sua condição. 

(C) procedimento de retificação de área, em caso de falecimento do confrontante tabular, não havendo 
inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador provisório, comprovando-se sua condição. 

(D) âmbito do procedimento de Usucapião Extrajudicial, na hipótese de algum titular de direito real ter falecido, 
poderá assinar a planta e memorial descritivo o inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas 
da certidão de óbito e do termo de compromisso de inventariante. 
 

30. De acordo com a Lei no 6.766/79, assinale a alternativa correta. 
(A) O Oficial de Registro de Imóveis, após a qualificação registraria, não aceitará que um mesmo imóvel sirva 

como garantia ao Município na execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em favor 
do credor em operações de financiamento a produção de lote urbanizado. 

(B) Ao interessado é facultado processar simultaneamente, perante diferentes circunscrições, pedidos de 
registro do mesmo loteamento, devendo a decisão de cada Oficial de Registro de Imóveis ser comunicada 
em cada uma das demais circunscrições. 

(C) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), o município 
promoverá a individualização dos lotes no cadastro imobiliário em nome do adquirente ou compromissário 
comprador no caso dos lotes já comercializados. 

(D) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), passam a integrar 
o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e 
outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 
 

31. O Oficial de Registro de Imóveis, ao atender pessoalmente um usuário que foi notificado pela serventia e está 
no último dia do prazo indicado na notificação, procederá da seguinte forma, segundo as Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo: 
(A) sendo o notificado o titular do direito real registrado na matrícula objeto de procedimento de usucapião 

extrajudicial em andamento, que apresente impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis receberá a 
impugnação e comunicará ao notificado que encaminhará o procedimento para tentativa de conciliação e 
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mediação perante um Tabelião de Notas da Comarca, antes de julgar fundamentada ou não a 
impugnação. 

(B) caso se trate de um confrontante notificado em procedimento de retificação de área que apresente 
impugnação motivada, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o 
memorial a fim de que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável uma única vez por 20 (vinte) dias a pedido, sem a formalização de transação para solucionar 
a divergência, sendo fundamentada a impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis encaminhará os autos 
ao Juiz Corregedor Permanente competente, depois de ouvir o requerente e o profissional que houver 
assinado a planta. 

(C) tratando-se de procedimento de adjudicação compulsória extrajudicial, sendo o notificado o requerido que 
deseja apresentar consentimento expresso por instrumento particular com reconhecimento de firma, o 
Oficial orientará que, para esse fim, é imprescindível a assistência de advogado, para a devida formação 
do contraditório. 

(D) tendo sido notificado para purgar a mora de dívida decorrente de contrato de alienação fiduciária em 
garantia, se o fiduciante apresentar comprovante de pagamento da parcela da dívida, o Oficial orientará 
que o notificado poderá impugnar o procedimento de intimação, devendo o Oficial de Registro de Imóveis 
comunicar o credor para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias a respeito da impugnação 
apresentada. 
 

32. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, deverá fiscalizar a periodicidade de envio 
das informações obrigatórias, conforme disposições das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do Estado de São Paulo da seguinte forma: 
(A) em caso de abertura de matrícula de imóvel, que passou a pertencer a outra circunscrição, incumbe ao 

Oficial da nova circunscrição informar a abertura de matrícula à antiga por meio do sistema de 
funcionalidade PEC (pedido entre cartórios) em até 1 (um) dia útil. 

(B) no caso de remessa pelo sistema penhora online de averbação de penhora decorrente de execução fiscal, 
havendo exigências a cumprir, o Oficial de Registro de Imóveis as comunicará por escrito e em 10 (dez) 
dias, ao Juízo competente, para que a Fazenda Pública, intimada, possa, diretamente perante o cartório, 
satisfazê-las. 

(C) quando houver alteração de circunscrição ou desmembramento da Comarca, o Oficial da serventia 
atingida deverá o prazo de 10 (dez) dias, encaminhar à nova unidade do registro de imóveis as 
informações de controle atualizado tanto da dimensão das áreas adquiridas por pessoas estrangeiras, 
quanto da dimensão das áreas dos estrangeiros da mesma nacionalidade. 

(D) nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão 
decorridos 40 (quarenta) dias úteis de seu lançamento no protocolo. 
 

33. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, recebe pedido do Município para que 
proceda à abertura de matrícula de uma praça oriunda de loteamento implantado e ainda não registrado. 
Assinale a alternativa correta. 
(A) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 

o parcelamento se encontra implantado, o Oficial de Registro de Imóveis poderá proceder à abertura da 
matrícula da área destinada a uso público, que passará a integrar o domínio do Município, 
independentemente do registro do loteamento. 

(B) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, acompanhada de mera declaração de que 
o parcelamento se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá do registro do 
loteamento, para que a área destinada a uso público passe a integrar o domínio do Município. 

(C) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, para a abertura da matrícula da praça, de 
loteamento implantado, o Oficial de Registro de Imóveis exigirá que seja apresentada a Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF, para inaugurar o procedimento de Regularização Fundiária (REURB) 
perante o registro de imóveis. 

(D) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 
se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá de despacho do Juiz Corregedor 
Permanente, com audiência do Curador do Registro Público, já que se trata de loteamento irregular. 
 

34. Considerando os atos relacionados a empreendimentos de interesse social, localizados em Zona Especial de 
Interesse Social – ZEIS, assinale a alternativa correta em relação ao registro de imóveis. 
(A) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 

posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos somente para o ato 
de parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) e serão 
cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
11.331/2002. O ato de aquisição do imóvel ensejará a cobrança de custas integrais na modalidade de ato 
de registro com valor declarado, conforme item 1 da Tabela II. 

(B) O empreendedor que requer expressamente o registro da aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões serão emitidas isentas de custas e emolumentos, 
já que é facultada a abertura de matrículas no registro do parcelamento do solo. 

(C) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) e 
serão cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
no 11.331/2002. 

(D) O empreendedor que requer expressamente a aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com posterior 
registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, terá a 
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redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de aquisição 
e parcelamento do solo, bem como para as certidões de matrícula, conforme item 11 da Tabela II da Lei 
Estadual no 11.331/2002. 
 

35. Quanto ao Registro de Imóveis e a Proteção de Dados, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional 
de Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de registros 

em sentido estrito, averbações, matrículas, transcrições ou inscrições específicas, expedidas em qualquer 
modalidade. 

(B) Depende de identificação segura do solicitante e independe de indicação da finalidade o atendimento a 
requisições de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 

(C) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 
documentos arquivados no cartório, desde que haja previsão legal ou normativa específica de seu 
arquivamento no registro. 

(D) Depende de identificação segura do solicitante e da indicação da finalidade o atendimento a requisições 
de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 
 

36. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, se a dúvida 
for suscitada diretamente pelo interessado, em meio eletrônico, será observado o seguinte: 
(A) se o interessado no registro não tiver advogado constituído, o oficial julgará prejudicada a dúvida inversa 

em meio eletrônico e informará ao juiz. 
(B) se não houver prenotação vigente, o oficial notificará o interessado para apresentar o original do título no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, para protocolo, sob pena de arquivamento. 
(C) se não houver prenotação vigente, o oficial fará a prenotação do ofício do juiz com as razões da dúvida, 

e notificará o interessado para que apresente o título original em 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
arquivamento. 

(D) se não houver prenotação vigente e não for apresentado o título original, o oficial lançará de ofício o 
número da prenotação no Livro 1, com posterior comunicação ao juiz, para as devidas providências. 
 

37. Nos termos da Lei de Registros Públicos, assinale a alternativa correta. 
(A) Após a Lei no 14.382/2022, é obrigatória a abertura de matrícula para cada fração ideal que corresponderá 

a determinada unidade autônoma, após o registro da incorporação, sendo vedado o uso da antiga ficha 
complementar. 

(B) Após a averbação da conclusão das obras de infraestrutura ou da construção, as averbações e os 
registros relativos à pessoa do loteador ou incorporador ou referentes a quaisquer direitos reais, inclusive 
de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento e suas unidades, 
serão realizados na matrícula de origem do imóvel a ele destinado e replicados, sem custo adicional, em 
cada uma das matrículas recipiendárias dos lotes ou das unidades autônomas eventualmente abertas. 

(C) Será feito o registro em ato único da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia hipotecária e da 
alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir essa condição, a 
requerimento do interessado, instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário. 

(D) O registro da instituição de condomínio ou da especificação do empreendimento constituirá ato registral 
único para fins de cobrança de custas e emolumentos. 
 

38. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) O Oficial de Títulos e Documentos que receber títulos em formato físico objetivando enviá-los para outra 

serventia deverá qualificá-lo em até 5 (cinco) dias. 
(B) O Oficial de Títulos e Documentos deverá proceder ao registro ou averbação no prazo máximo de 10 

(dez) dias. Havendo exigências a serem satisfeitas, o oficial as indicará por escrito ao apresentante, que, 
no prazo de 30 (trinta) dias do protocolo, poderá satisfazê-las. 

(C) Os Oficiais de Registro de Títulos e Documentos que receberem pedidos pelo sistema de buscas manuais, 
por formulário, terão prazo de 5 (cinco) dias para realizar as buscas devendo responder à solicitação 
apenas se localizado o registro procurado. 

(D) Em títulos e documentos, a diligência da notificação pessoal não excederá o prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data da apresentação do documento para registro. Decorridos 30 (trinta) dias, será averbado 
o resultado, positivo ou negativo, da notificação. 
 

39. Assinale a alternativa correta. 
(A) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 

constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato à Justiça Federal de primeira instância. 

(B) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Estadual. 

(C) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro e suscitará dúvida, de ofício, para o 
Juiz Corregedor Permanente, na hipótese de registro de ato constitutivo quando o seu objeto indique 
atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade. 

(D) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 
 

40. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) As atas de assembleia de entidades religiosas possuem prioridade para qualificação em relação às atas 
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das associações. 
(B) É garantida ao requerente a prioridade por 30 (trinta) dias, contados do pedido de busca, para utilização 

de denominação ou firma que não estiver previamente em uso. 
(C) O Livro Protocolo do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Títulos e documentos poderá 

ser escriturado em um único livro, desde que a ordem sequencial seja independente para cada atribuição. 
(D) No registro civil das pessoas jurídicas não há necessidade de se observar a ordem de prioridade do 

protocolo. 
 

41. Em relação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no âmbito do Estado de São Paulo, é correto 
afirmar: 
(A) Os atos de averbação de associações de pais e mestres terão emolumentos reduzidos em 2/3 (dois 

terços). 
(B) No registro e arquivamento de documentos que não impliquem alterações dos atos constitutivos das 

sociedades civis sem fins lucrativos, os emolumentos serão reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(C) Os atos de averbação de associações de benemerência e filantrópicas terão emolumentos reduzidos em 

2/3 (dois terços). 
(D) O ato de registro de associações de pais e mestres terá emolumentos reduzidos em 2/3 (dois terços). 

 
42. Não se lavrará segundo protesto do mesmo título ou do documento de dívida, salvo 

(A) na hipótese de desconsideração de pessoa jurídica. 
(B) se o primeiro protesto foi objeto de retificação pelo Tabelião, a requerimento credor, por erro material 

ocorrido no serviço. 
(C) para comprovar a falta de pagamento de título executivo judicial, mesmo havendo anterior protesto de 

cheque não honrado relacionado à mesma dívida. 
(D) no caso de protesto especial para fins falimentares, ainda que haja protesto comum lavrado anteriormente 

acerca do mesmo título ou obrigação, não se fazendo necessário o seu prévio cancelamento. 
 

43. Considerando o disposto no Provimento 149/23 do CNJ, nas Normas da Corregedoria Geral da Justiça, bem 
como na Lei no 9.492/97, referente ao procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas 
protestadas e não canceladas, assinale a alternativa correta. 
(A) Os atos normativos expedidos pelo Estado de São Paulo e por seus municípios que autorizem os 

tabelionatos de protesto ao recebimento de certidão da dívida ativa protestada independem de 
homologação da Corregedoria Geral da Justiça. 

(B) Faculta-se ao credor autorizar o tabelião ou o interino competente, a receber o valor da dívida protestada, 
indicar critério de atualização do valor, conceder desconto ou parcelamento, não sendo admitido ao 
devedor oferecer contraproposta nesse procedimento prévio. 

(C) O procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas protestadas, não canceladas, poderá 
ter início mediante proposta do tabelião, do interino responsável pela serventia, do credor, do devedor, 
diretamente ou através da CENPROT (Central Nacional de Serviços Eletrônicos compartilhados pelos 
Tabeliães), sendo possível a concessão de desconto pelo credor, vedado o abatimento dos emolumentos 
e de acréscimos legais. 

(D) Se o protesto estiver sustado, somente poderá ser cancelado após a efetiva quitação total do débito, salvo 
estipulação em contrário no termo de renegociação de dívida. 
 

44. Consoante ao que foi disciplinado na redação atual da Lei no 9.492/97, com relação ao procedimento das 
intimações pelos tabelionatos de protesto, é correto afirmar: 
(A) O Tabelião de Protesto deverá sempre utilizar, antes de promover a intimação do devedor por seu portador 

ou qualquer outro meio permitido em lei, quando disponíveis os dados ou endereço eletrônico do devedor, 
de meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para 
enviar as intimações. 

(B) Após 05 (cinco) dias úteis contados da remessa da intimação na forma eletrônica sem que haja a 
comprovação do recebimento, deverá o Tabelião providenciar a intimação na forma permitida, seja por 
portador da serventia, ou qualquer outro meio permitido, por aviso de recebimento, contendo todos os 
elementos e identificação do título ou documento de dívida. 

(C) Considerar-se-á devidamente cumprida a intimação eletrônica do devedor quando comprovado o seu 
recebimento e retorno da confirmação do recebimento, por meio da plataforma eletrônica ou outro meio 
equivalente. 

(D) Na hipótese de o aviso de recepção ou documento equivalente não retornar ao tabelionato no prazo de 
07 (sete) dias úteis, deverá ser providenciada a intimação por edital, observado o prazo para a lavratura 
do protesto. 
 

45. Com relação ao procedimento de sustação de protestos, de acordos com as Normas da Corregedoria Geral 
da Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Em caso de revogação de ordem judicial de sustação, o protesto só não será tirado no primeiro dia útil 

subsequente ao recebimento se sua materialização depender de consulta a ser formulada ao devedor. 
(B) Os mandados, os títulos e os documentos de dívida podem ser inutilizados, independentemente de 

autorização judicial, desde que conservados em microfilmes ou imagens gravadas por processo eletrônico 
e decorridos 05 (cinco) anos do recebimento da ordem judicial de protesto sem comunicação sobre a 
resolução definitiva do processo. 

(C) Caberá ao interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da ordem judicial por fac-símile ou 
endreço eletrônico, apresentar, no Tabelionato de Protesto, o original do mandado de sustação, a fim de 
salvaguardar e eficácia da medida provisoriamente efetivada. 

(D) Nos casos de cumprimento dos mandados de sustação dos efeitos do protesto, bem como de 
cancelamento definitivo, fica condicionado ao prévio pagamento das custas e dos emolumentos, salvo as 
hipóteses de concessão judicial expressa de que a parte é beneficiária da justiça gratuita. 
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46. Com relação à apresentação de conta de prestação de serviços no tabelionato para fins de protesto, assinale 
a alternativa correta. 
(A) Não é documento de dívida apto a protesto, devendo o credor ajuizar ação monitória para satisfação do 

seu crédito. 
(B) É documento de dívida admissível a protesto, sendo título executivo extrajudicial, desde que revestido de 

liquidez, certeza e exigibilidade, podendo ser apresentado diretamente no tabelionato do domicílio do 
devedor ou da empresa devedora, acompanhado de conta gráfica. 

(C) Não se qualifica, por si só, como documento de dívida protestável, não sendo considerado título executivo 
extrajudicial nos termos legais. 

(D) Para ser admitido a protesto, deverá o credor apresentar no tabelionato a conta detalhando os serviços 
prestados e valores, acompanhada do comprovante de notificação extrajudicial ao devedor efetuado pelo 
Cartório de Títulos e Documentos. 
 

47. Quanto ao cancelamento do protesto, assinale a alternativa correta. 
(A) O cancelamento do protesto será anotado no registro respectivo e averbado no índice. 
(B) O cancelamento do protesto pode ser requerido pelo interessado, diretamente ao Tabelião, mediante 

apresentação dos documentos que comprovem a extinção da obrigação em dinheiro por consignação em 
pagamento, na forma da lei processual civil. 

(C) Cancelado o protesto, não mais constarão das certidões expedidas o protesto ou seu cancelamento, salvo 
requerimento escrito do credor, devedor ou requisição judicial. 

(D) O cancelamento para fins de renovação de ato notarial em virtude de erro no preenchimento dos dados 
fornecidos para protesto deverá ser formalizado diretamente perante o juiz corregedor permanente. 
 

48. Assinale a alternativa correta quanto ao contrato de honorários advocatícios, para fins de protesto extrajudicial. 
(A) Não é documento admissível para fins de protesto, sendo autorizado exclusivamente apresentação de 

cheque ou nota promissória emitida pelo cliente em favor do advogado, após frustrada tentativa de 
recebimento amigável. 

(B) Não é apto para protesto, não sendo documento admitido a protesto extrajudicial, de acordo com os 
ditames do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. 

(C) É documento de dívida, passível de protesto, nos termos da legislação pertinente, devendo estar 
acompanhado de declaração firmada pelo advogado, sob sua responsabilidade, de que tentou 
amigavelmente receber do cliente a quantia que se diz credor. 

(D) É documento de dívida formalmente admissível para protesto, sendo despicienda a apresentação de 
declaração firmada pelo advogado, de que houve tentativa amigável de recebimento da quantia que se 
diz credor. 
 

49. Considerando o que dispõe as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e legislação pertinente, 
admitindo o envio de títulos e documentos de dívidas a protesto assinados eletronicamente, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Os documentos de dívida podem ser apresentados no original ou em cópia autenticada ou cópia 

digitalizada, mediante arquivo assinado digitalmente no âmbito do ICP-Brasil, sendo de responsabilidade 
do apresentante o encaminhamento indevido ao tabelionato. 

(B) Os títulos e documentos de dívida, subscritos mediante assinatura eletrônica qualificada, terão de estar 
acompanhados de declaração, sob responsabilidade do apresentante, acerca da autoria e integridade do 
título ou documento, além da admissão de sua validade pelos figurantes, devendo a declaração estar 
assinada pelo apresentante. 

(C) Os títulos e documentos de dívida subscritos, mediante assinatura eletrônica avançada, podem ser 
recepcionados por meio eletrônico, se, em qualificação, for realizada a conferência dessas assinaturas 
com o emprego de programa adequado à legislação brasileira. 

(D) Os títulos e documentos de dívida de entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional assinados 
eletronicamente fora do âmbito do ICP-Brasil deverão ser somente recepcionados para protesto na 
íntegra, bem como atestados pelo emitentes, sob as penas da lei, que as informações conferem com o 
que consta na origem. 
 

50. José, empresário, vendeu eletrodomésticos para Maria, utilizando duplicatas virtuais, emitidas por meio de 
geração eletrônica. Após o vencimento, Maria não honrou com a obrigação, e José apresentou a duplicata a 
protesto por falta de pagamento, servindo de indicação o boleto bancário, uma vez que deseja promover o 
ajuizamento para satisfação do seu crédito. 
Assinale a alternativa correta em face da pretensão do apresentante. 
(A) É admissível o boleto bancário servir de indicativo para o protesto da duplicata, devendo retratar fielmente 

os elementos da duplicata virtual, acompanhado do comprovante de entrega das mercadorias para que 
possa suprir a ausência física do título e constituir título executivo extrajudicial, acompanhado do 
instrumento de protesto. 

(B) O tabelião pode protestar o boleto bancário, desde que acompanhado de comprovante de entrega das 
mercadorias ou da prestação dos serviços seja apresentado. 

(C) A exibição física do título é obrigatória para o ajuizamento da execução judicial, mesmo no caso de 
duplicatas virtuais. 

(D) O protesto por indicação das duplicatas virtuais não tem valor legal, sendo necessário o protesto 
tradicional com a exibição física do título ao tabelião. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Nos termos da Constituição Federal, são, respectivamente, requisitos ou limites formais e materiais ao 
processo legislativo de emenda à Constituição: 
(A) proposta de iniciativa de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros; não será objeto de 
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deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a separação dos Poderes. 
(B) matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 

nova proposta na mesma sessão legislativa; não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa do Estado. 

(C) discussão e votação da proposta em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-
se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e as garantias individuais. 

(D) proposta de iniciativa de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal; não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, 
universal e periódico. 
 

52. Sobre nacionalidade, é correto afirmar, nos termos da Constituição Federal: 
(A) a renúncia da nacionalidade impede o interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária. 
(B) são brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos 

originários de países de língua portuguesa apenas residência por cinco anos ininterruptos e idoneidade 
moral. 

(C) os cargos de Presidente da República e de Governador de Estado são privativos de brasileiro nato. 
(D) será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que fizer pedido expresso de perda da 

nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que acarretem 
apatridia. 
 

53. Nos termos da Constituição Federal e da Lei no 4.717/65, é correto afirmar: 
(A) a sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação popular está sujeita ao duplo grau 

de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 
(B) qualquer cidadão e o representante do Ministério Público são legitimados para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

(C) ficará o autor, salvo se integralmente improcedente a ação popular, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência. 

(D) a sentença prolatada em ação popular terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso 
de haver sido a ação julgada procedente. 
 

54. Sobre os Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) no âmbito do TCU, incumbe ao Congresso Nacional a escolha de 1/3 de seus membros, sendo 

acompanhado pelo Poder Executivo em outro terço e 1/3 escolhido, alternadamente, entre os poderes 
Legislativo e Executivo. 

(B) são 9 (nove) os conselheiros do TCU, todos com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, bacharéis em 
Direito, com reputação ilibada e idoneidade moral e ao menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício 
profissional em atividade congênere às atribuições que lhes são cometidas. 

(C) são órgãos auxiliares do Poder Legislativo, a quem incumbe o controle externo de natureza contábil, 
financeira e orçamentária do Poder Executivo, dispondo o Tribunal de Contas da União (TCU) de 
Ministério Público de Contas. 

(D) ao TCU incumbe avaliar as contas e as despesas do Poder Executivo da União e dos Estados, reservada 
a competência, no âmbito dos Municípios, aos tribunais de contas estaduais. 
 

55. É correto afirmar que os limites dos direitos fundamentais 
(A) podem ocorrer, desde que por decisão colegiada no Supremo Tribunal Federal. 
(B) são aqueles encontrados na própria Constituição, tais como o direito à inviolabilidade de correspondência, 

temporária e excepcionalmente suspensa por força de estado de defesa e de sítio. 
(C) inexistem, posto que alçados pelo legislador constituinte ao patamar de direitos absolutos. 
(D) decorrem, exclusivamente, da aplicação da reserva do possível. 

 
56. O processo legislativo compreende um conjunto de procedimentos pelos quais se formulam as normas 

constitucionais, as leis complementares e as leis ordinárias. Considerando os aspectos constitucionais sobre 
a temática, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) O texto constitucional não poderá ser emendado na vigência de estado de defesa. 
(B) As leis que tratam sobre a organização administrativa e judiciária, a matéria tributária e orçamentária, os 

serviços públicos e o pessoal da administração dos Territórios são iniciativa privativa do Presidente da 
República. 

(C) O poder constituinte derivado reformador compreende a elaboração de emendas constitucionais. 
(D) A emenda constitucional será promulgada pelo Chefe do Poder Executivo. 

 
57. Em 12 de janeiro de 2015, foi promulgada a Lei no 13.089, que institui o Estatuto da Metrópole. Considerando 

as diretrizes e normas contidas nesse diploma legal, analise as afirmações a seguir. 
I. O compartilhamento de responsabilidades na governança interfederativa estabelece o respeito da 

prevalência do interesse comum e do compartilhamento de responsabilidades, mediante a 
implementação de um sistema integrado e articulado de planejamento, estruturação, operação e gestão. 

II. O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) estabelece, com base em processo permanente 
de planejamento, viabilização econômica e financeira e gestão, as diretrizes para o desenvolvimento 
territorial estratégico e os projetos estruturantes das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

III. A criação de uma região metropolitana deve ser precedida de estudos técnicos e de participação da 
sociedade civil que envolvam os municípios de todo o Estado. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I e II, apenas. 
(B) I, II e III. 
(C) I, apenas. 
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(D) II e III, apenas. 
 

58. Acerca da proposição da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), assinale a alternativa correta 
relativamente aos legitimados para a sua propositura. 
(A) São os mesmos indicados para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
(B) São, apenas, a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito estadual. 
(C) Apenas o partido político com representação no Congresso Nacional pode propor a Ação Direta de 

Constitucionalidade. 
(D) São, apenas, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 

ou o Procurador-Geral da República, visando confirmar, pela via judicial, a constitucionalidade de lei ou 
de ato normativo. 
 

59. Sobre o controle difuso de constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 
(A) A suscitação da inconstitucionalidade da lei por juízo singular submete-se à cláusula de reserva de 

plenário. 
(B) Os efeitos do controle difuso de constitucionalidade são, via de regra, erga omnes e ex tunc. 
(C) A cláusula de reserva de plenário não é aplicada nas hipóteses em que se adota a interpretação conforme 

a Constituição. 
(D) A arguição de nulidade sem redução de texto submete-se à Súmula Vinculante no 10 do Supremo Tribunal 

Federal. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

60. Sobre o tema “interpretação e tomada de decisão”, considerando as disposições da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, é correto afirmar: 
(A) nas esferas administrativa, controladora e judicial, é facultado decidir-se com base em valores abstratos 

independentemente da consideração das consequências práticas da decisão. 
(B) a decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 

norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá 
prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito 
seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo dos interesses gerais. 

(C) os regulamentos, as súmulas administrativas e as respostas a consultas são instrumentos dos quais 
podem as autoridades se valer para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, mas eles 
não terão caráter vinculante em relação ao órgão ou à entidade a que se destinam. 

(D) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, mas não às exigências do bem 
comum. 
 

61. Sobre o tema “anulação e revogação dos atos administrativos”, assinale a alternativa correta. 
(A) Revogação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria Administração 

ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade, ao passo que a anulação 
é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de conveniência 
e oportunidade. 

(B) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 
conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada apenas pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de 
ilegalidade. 

(C) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela própria Administração e pelo 
Poder Judiciário no exercício da função judicial, por motivo de conveniência e oportunidade, ao passo que 
a anulação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria Administração 
ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade. 

(D) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 
conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de 
ilegitimidade ou de ilegalidade. 
 

62. A desapropriação prevista no artigo 182 da Constituição de 1988 é hipótese que decorre de circunstância fática 
específica e importa em procedimento próprio, distinto da desapropriação comum. 
Assinale a alternativa correta sobre esse tema. 
(A) A desapropriação decorre do descumprimento da função social da propriedade cujos parâmetros legais 

estão previstos no plano diretor e se operacionaliza mediante indenização a ser paga em títulos da dívida 
pública, de acordo com o valor real do imóvel, resgatáveis em até 6 (seis) anos. 

(B) Não se aplica a desapropriação a imóveis tombados, cuja adequação às leis municipais relativas à 
ordenação do território presume-se integralmente preenchida. 

(C) A desapropriação ensejará a incorporação do imóvel ao patrimônio público, sem que o Estado possa, a 
qualquer título, aliená-lo ou concedê-lo a terceiros, ainda que mediante regular procedimento licitatório. 

(D) A desapropriação decorre de lei específica, para área incluída no plano diretor, dirigida aos proprietários 
que não derem aproveitamento adequado aos seus imóveis, sendo efetivada mediante indenização a ser 
paga em títulos da dívida pública, os quais não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 
 

63. Acerca do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) o parecer elaborado e apreciado pelo Tribunal de Contas acerca das contas do chefe do Poder Executivo 

Municipal tem caráter opinativo e submete-se à deliberação pela Câmara de Vereadores. 
(B) o Relatório da Fiscalização, elaborado exclusivamente pelo Ministério Público de Contas, é parte 

integrante da instrução processual do controle externo de contas, a partir do qual é aberta a oportunidade 
de exercício do contraditório pelas partes envolvidas. 

(C) aos hipossuficientes é assegurada a representação, perante o Tribunal de Contas, pela Defensoria 
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Pública de Contas. 
(D) as decisões exaradas no âmbito do Tribunal de Contas são, sempre, de caráter monocrático, sendo 

facultativo o acesso ao segundo grau, constituído pelo plenário do órgão, ocasião em que os recursos 
interpostos são decididos de maneira colegiada. 
 

64. Sobre a adoção de mecanismos consensuais no exercício do poder da polícia e na Administração Pública, é 
correto afirmar: 
(A) é vedada pelo direito brasileiro e, em razão disso, nunca subsidiou nenhum entendimento jurisprudencial. 
(B) a hipótese do artigo 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que autoriza a celebração 

de compromisso da Administração Pública com interessados visando a eliminar irregularidades, não é 
exemplo de mecanismo consensual na Administração Pública. 

(C) funda-se no princípio da eficiência, não afasta a potesdade estatal em tese, tampouco a indisponibilidade 
do interesse público e pode contribuir para estimular a desjudicialização de conflitos. 

(D) os acordos de não persecução civil ou penal não se guiam pela lógica do consenso, sendo em tudo 
distintos da consensualidade na Administração Pública. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD), 
de quaisquer bens ou direitos. No tocante a esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete o imposto ao Estado da situação do bem, 

ou ao Distrito Federal. 
(B) Não será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação. 
(C) Não incidirá sobre as doações destinadas às instituições federais de ensino. 
(D) Relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete o imposto ao Estado onde era domiciliado o de 

cujus, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 
 

66. A competência legislativa sobre normas gerais de Direito Tributário pertence 
(A) aos Municípios, aos Estados e à União. 
(B) aos Estados e aos Municípios, apenas. 
(C) aos Estados, apenas. 
(D) à União, apenas. 

 
67. Assinale a alternativa correta. 

(A) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. 
(B) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, podem ser opostas 

à Fazenda Pública. 
(C) A solidariedade tributária comporta benefício de ordem. 
(D) A definição legal do fato gerador é interpretada considerando-se a validade jurídica dos atos praticados 

pelos contribuintes. 
 

68. No tocante ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 

poderão optar pela forma de pagamento com base no lucro real ou no lucro presumido. 
(B) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 

poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da atividade, as despesas com pagamentos de 
terceiros com vínculo empregatício e os emolumentos pagos a terceiros. 

(C) Para apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e oficiais de 
registro devem aplicar a tabela de alíquotas progressivas, sujeitando-se ao recolhimento do carnê-leão 
na forma da legislação em vigor. 

(D) A tributação dos rendimentos auferidos pelos notários e oficiais de registro opera-se na pessoa física do 
delegatário, ainda que o cartório esteja obrigado à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 
 

69. No tocante ao imposto de renda retido na fonte, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho assalariado, 

pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas. 
(B) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos decorrentes de aluguéis 

ou royalties pagos por pessoas jurídicas a pessoas físicas. 
(C) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os emolumentos pertencentes aos notários 

e oficiais de registros públicos, independentemente de a fonte pagadora ser pessoa física ou jurídica. 
(D) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho não 

assalariado, pagos por pessoas jurídicas, inclusive por cooperativas e pessoas jurídicas de direito público, 
a pessoas físicas. 
 

DIREITO CIVIL 
 

70. A respeito das modalidades de pagamento, é correto afirmar que 
(A) na sub-rogação convencional, o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do credor, senão 

até a soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor. 
(B) a consignação em pagamento constitui modalidade de extinção das obrigações (direito material) e, ao 

mesmo tempo, ação disponível ao devedor (direito processual). Por isso, ainda que a sentença conclua 
pela insuficiência do depósito, o credor não poderá, com base nela, cobrar nos mesmos autos a diferença 
reconhecida. 

(C) regra geral, a diferença de causa nas dívidas impede a compensação. 
(D) o ânimo de novar pode ser expresso ou tácito, desde que inequívoco. 
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71. Reginaldo é motorista de aplicativo e, após uma denúncia de comportamento inadequado feita por uma 
usuária, foi excluído da plataforma pela gestora. Após a exclusão, o motorista remeteu mensagem à gestora 
indagando do motivo, que não lhe fora anteriormente informado. Ela respondeu dizendo que o ato contrariava 
as políticas de conduta da plataforma, com cominação de pena máxima (exclusão) ao infrator. Ante a situação 
narrada, é correto afirmar que a conduta da gestora é 
(A) lícita, ante sua prerrogativa de fazer cumprir a política de conduta da plataforma, à qual o motorista 

parceiro aderiu. 
(B) ilícita, uma vez que não foi assegurado ao motorista prévio contraditório. 
(C) ilícita, uma vez que não foram assegurados ao motorista prévio contraditório e ampla defesa. 
(D) lícita, ante a gravidade da denúncia e a necessidade de preservação da segurança e do conforto dos 

usuários. 
 

72. O condômino Aristóteles é o síndico do Condomínio Atenas e disputa eleição para o cargo com o condômino 
Platão. Designada assembleia para eleição, 10 condôminos partidários de Platão outorgaram-lhe procuração 
para representação no certame, encaminhando os documentos à administradora condominial em forma e 
prazo estabelecidos no edital. Instalados os trabalhos, a mesa diretora recusou as procurações ao argumento 
de que, embora a convenção silencie a respeito do voto por procuração, o Código Civil veda mandato em 
causa própria em eleições condominiais. Ato contínuo, das 50 unidades, 40 estavam presentes ou 
representadas, sendo que 15 votaram em Platão e 25 em Aristóteles, que foi, então, reconduzido ao cargo. 
Nesse contexto, é correto afirmar que a recusa das procurações foi 
(A) legal, uma vez que, a despeito do silêncio da convenção, a concentração de poderes de representação 

na pessoa de um dos candidatos macula o caráter democrático do certame. 
(B) ilegal, uma vez que inexiste no Código Civil vedação de mandato em causa própria em eleições 

condominiais. 
(C) ilegal, uma vez que foi determinante para o resultado da eleição. 
(D) legal, uma vez que o Código Civil veda mandato em causa própria em eleições condominiais. 

 
73. A conversão substancial do negócio jurídico 

(A) é fenômeno de alteração da qualificação categorial do negócio: as partes realizam um negócio de tipo “X” 
e, como, dentro dessa categoria “X”, esse negócio é nulo, anulável ou ineficaz, a lei ou o juiz determina a 
alteração da qualificação categorial, a fim de que esse negócio produza pelo menos alguns dos efeitos 
que as partes queriam. 

(B) não implica alteração de tipo negocial, mas apenas a mudança da forma originariamente utilizada (p. ex., 
instrumento particular, em vez de escritura pública); o negócio continua o mesmo, mas a forma passa a 
ser outra, com requisitos menos severos. 

(C) pode ser admitida ainda que o negócio jurídico substituto seja incompatível com o programa contratual 
anteriormente eleito pelas partes. 

(D) depende da apuração da vontade interna das partes, isto é, do que elas teriam querido ao celebrar o 
negócio jurídico nulo, sendo de extrema relevância, nessa investigação, o fato psicológico. 
 

74. A colação, segundo Maria Helena Diniz, é a “conferência dos bens da herança com outros transferidos pelo 
de cujus, em vida, aos seus descendentes, promovendo o retorno ao monte das liberalidades feitas pelo autor 
da herança antes de finar, para uma equitativa apuração das cotas hereditárias dos sucessores legitimários” 
(Diniz, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1983. p. 277). Como os artigos 2.005 
e 2.006 do Código Civil facultam ao doador a dispensa da colação, é possível afirmar que 
(A) a recomposição da legítima, pelo reconhecimento de hipotética inoficiosidade, transforma em 

adiantamento os bens restituídos à legítima, sem tornar ineficaz a doação realizada. 
(B) a colação das doações de bens que saiam da parte disponível não pode ser dispensada porque as 

liberalidades afetam diretamente o elemento igualdade da partilha da legítima, pois constituem seu 
adiantamento. A igualdade é o princípio fundamental. 

(C) embora possam ser sujeitas à redução, se inoficiosas, as doações declaradas como saídas da metade 
disponível não se confundem com a legítima. A colação tem o escopo de igualar as legítimas, ao passo 
que a redução visa a conter as liberalidades praticadas nos limites da parte disponível. 

(D) a colação das doações realizadas como adiantamento da legítima se equipara à circunstância que emerge 
do reconhecimento da inoficiosidade da doação. 
 

75. João, casado pelo regime da separação de bens com Maria, doa-lhe o imóvel em que residem, avaliado em 
R$ 1.000.000,00, com cláusula expressa de reversão, conforme o artigo 547, caput, do Código Civil. Tempos 
depois, o casal sofre grave acidente automobilístico, ao retornar de uma viagem ao litoral. Maria morre 
instantaneamente; João, quinze minutos depois, em razão de parada cardiorrespiratória. Muito abalados, 
Marcos e Fábio, filhos de Maria com Rogério, pretendem promover, entre si, a partilha do imóvel doado pelo 
padrasto. Rubens, sobrinho (e único herdeiro) de João, ajuíza ação petitória em face de Marcos e Fábio, na 
qualidade de representante do espólio, com o intuito de se imitir na posse do mesmo imóvel. A razão está 
(A) com Rubens, visto que, por força da cláusula de reversão, o imóvel retornou ao patrimônio de João, diante 

da premoriência de Maria. 
(B) apenas em parte, com Marcos e Fábio, já que, como João também era herdeiro necessário de Maria, 

premoriente, o imóvel deve ser partilhado com Rubens, que, por também ser sucessor, não poderia ajuizar 
ação petitória em face de seus consortes. 

(C) com Marcos e Fábio, porque são herdeiros necessários de Maria, e o imóvel era o seu único bem. 
(D) com Marcos e Fábio, já que, como o casal faleceu na mesma ocasião, há comoriência, à luz do artigo 8o 

do Código Civil, situação em que João e Maria não são considerados sucessores entre si. 
 

76. Assinale a alternativa correta sobre o transporte de pessoas. 
(A) O passageiro pode rescindir o contrato de transporte antes de iniciada a viagem, sendo-lhe devida a 

restituição do valor da passagem, desde que feita a comunicação ao transportador com antecedência de 
vinte e quatro horas. 
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(B) Se o passageiro desistir do transporte depois de iniciada a viagem, terá direito à restituição do valor 
correspondente ao trecho não utilizado, se a desistência for motivada. 

(C) O passageiro que deixar de embarcar não terá direito ao reembolso do valor da passagem, salvo se provar 
justo impedimento. 

(D) Se o passageiro rescindir o contrato de transporte, desistir do transporte ou deixar de embarcar, o 
transportador terá direito de reter até cinco por cento da importância a ser restituída àquele, a título de 
multa compensatória. 
 

77. Maria, em razão do casamento do filho, cedeu-lhe em comodato imóvel de sua propriedade, para que ele e a 
esposa residissem no local. Na constância do casamento, celebrado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, os cônjuges ampliaram a casa que havia no imóvel, construindo quarto e banheiro, em vista do 
nascimento do filho comum. Dissolvido o casamento, ficou ajustado, no acordo de divórcio consensual, que a 
ex-mulher permaneceria residindo no imóvel juntamente com o filho, enquanto este fosse menor. Após o 
divórcio dos cônjuges, a ex-sogra notificou extrajudicialmente a ex-nora, resilindo unilateralmente o comodato 
e assinando-lhe prazo para desocupar o imóvel, o qual não foi atendido pela comodatária. Nesse caso, 
(A) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 

possessório, e a comodatária não tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque a sua posse, 
com a extinção do contrato de comodato, deixou de ser justa e de boa-fé. 

(B) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária não poderá exercer direito de retenção por metade do valor das benfeitorias 
úteis feitas de boa-fé, porquanto a respectiva indenização deverá ser pleiteada em face do ex-marido, em 
se tratando de crédito adquirido na constância do casamento celebrado sob o regime da comunhão parcial 
de bens. 

(C) a comodante não pode pedir sua reintegração na posse do imóvel enquanto o neto não atingir a 
maioridade civil, uma vez que a posse exercida pela comodatária, malgrado a extinção do contrato de 
comodato, é justa e de boa-fé, diante do acordo de divórcio consensual. 

(D) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque feitas de boa-fé, 
podendo exercer direito de retenção por metade do respectivo valor, já que a outra metade cabe ao ex-
marido, por força do regime de bens do casamento. 
 

78. Marcos comprou um automóvel novo, dando em pagamento à concessionária, como parte do preço, o seu 
automóvel usado, que seria entregue quando da retirada do novo. No entanto, dias antes de Marcos retirar o 
automóvel novo na concessionária, o seu automóvel usado, que não tinha seguro, foi furtado. Nesse caso, 
(A) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a compra e venda tinha-se aperfeiçoado com o 

consenso, ainda que a tradição do automóvel usado devesse ocorrer em momento posterior. 
(B) Marcos responde pelo prejuízo, em razão da regra res perit domino, devendo pagar à concessionária, em 

pecúnia, o valor pelo qual o automóvel usado havia sido avaliado, uma vez que o furto era previsível, não 
constituindo caso fortuito. 

(C) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a perda do automóvel usado se deu em razão de 
caso fortuito. 

(D) o contrato de compra e venda não será resolvido, devendo a concessionária aceitar em pagamento outro 
bem de valor equivalente. 
 

79. Maria engravida e comunica Tiago, seu então namorado, de que ele é o pai do bebê que está em gestação. 
Nascido Lucas, Tiago, acreditando na paternidade que lhe é atribuída, registra-o voluntariamente como filho e 
passa a com ele conviver, visitando-o regularmente. Anos depois, quando Lucas já é adolescente, Maria revela 
a Tiago que ele não é o pai biológico do menor, fato que vem a ser confirmado por exame de DNA realizado 
extrajudicialmente. Diante disso, Tiago ajuíza ação negatória de paternidade em face de Lucas, pretendendo 
a anulação do assento de nascimento do menor. Nesse caso, 
(A) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto a relação socioafetiva estabelecida entre o 

menor e o pai registral constitui modalidade de filiação. 
(B) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário da paternidade 

decorreu de erro substancial. 
(C) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto a verdade biológica prevalece sobre a paternidade 

registral. 
(D) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário dos filhos havidos 

fora do casamento é irrevogável. 
 

80. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão em geral. 
(A) A exclusão da sucessão, em qualquer dos casos de indignidade, deverá ser declarada por sentença, ainda 

que o herdeiro ou legatário venha a ser condenado, pelo mesmo fato, por sentença penal transitada em 
julgado, porquanto as esferas cível e criminal são independentes. 

(B) A aceitação ou renúncia da herança pode ser parcial, sob condição ou a termo, devendo constar 
expressamente de instrumento público ou termo judicial. 

(C) Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e 
regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio. 

(D) É válida e eficaz a cessão, feita por escritura pública, de direitos hereditários sobre bem da herança 
considerado singularmente. 
 

81. É correto afirmar que o casamento de dois estrangeiros de uma mesma nacionalidade, com residência 
temporária no Brasil e visto no prazo de validade, pode ser celebrado de acordo com a legislação 
(A) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente. 
(B) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, ou de acordo com a legislação do país de origem de 

ambos perante as autoridades diplomáticas e consulares respectivas. 
(C) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, após os interessados fixarem residência definitiva 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 16 de julho de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 4007 110

no Brasil. 
(D) do país de origem de ambos, perante as autoridades diplomática e consulares respectivas. 

 
82. Se de registro de nascimento de maior de 16 e menor de 18 anos não emancipado constarem dois genitores 

(um natural e outro socioafetivo) e uma genitora natural, caso o genitor socioafetivo discorde do casamento do 
menor, é correto afirmar que 
(A) a sua autorização terá de ser suprida judicialmente. 
(B) basta a autorização de qualquer um dos genitores para casamento. 
(C) a autorização dos genitores naturais é suficiente para o casamento. 
(D) os genitores naturais devem promover a emancipação do menor para que possa se casar. 

 
83. Não é atribuição de tutor 

(A) receber as rendas e pensões do menor e as quantias a ele devidas. 
(B) autorizar casamento de tutelado. 
(C) pagar as dívidas do menor com autorização judicial. 
(D) conceder emancipação ao tutelado por escritura pública. 

 
84. Se pessoa casada no regime da comunhão universal de bens receber imóvel em doação e falecer na 

constância do casamento, deixando filhos, é correto afirmar: 
(A) será necessária a partilha para que seja dada destinação ao imóvel. 
(B) o cônjuge sobrevivente não tem direito à meação sobre o imóvel. 
(C) o imóvel será transmitido em sua totalidade aos filhos do falecido. 
(D) ao imóvel será aplicado o direito de acrescer, previsto no parágrafo único do artigo 551 do Código Civil, 

passando o cônjuge sobrevivente a ser proprietário da sua totalidade. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

85. Assinale a alternativa correta. 
(A) Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 

superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos 
temporais da alteração à luz de motivo de interesse social ou de segurança jurídica, tal como a ocorrência 
de consequências econômicas gravosas e relevantes para o erário. 

(B) Anulado o ato processual, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, 
considerando-se o ato anulado em sua integralidade, porquanto indivisível. 

(C) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros, mas podendo 
eventualmente beneficiá-los. 

(D) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a equidade, a publicidade e a eficiência. 
 

86. Na cumulação eventual de pedidos, 
(A) o autor formula dois pedidos diferentes, um em caráter principal, outro em caráter subsidiário, para que, 

na eventualidade de o julgador acolher o primeiro, também examine o segundo. O autor pleiteia o 
acolhimento de ambos os pedidos, mas o segundo, em virtude de sua dependência, decorrerá 
logicamente do primeiro. 

(B) o autor formula dois pedidos diferentes, inclusive incompatíveis, para que o juiz só aprecie o segundo 
após rejeitar o primeiro. Trata-se de espécie simétrica, mas oposta à cumulação sucessiva de pedidos. 
Merece a designação de eventual (subordinada, condicional ou subsidiária), porque o juiz examinará o 
segundo pedido na eventualidade de rejeitar o primeiro. 

(C) o autor formula mais de um pedido, no mesmo processo, em relação a objetos litigiosos autônomos, por 
razões de economia. Trata-se de cumulação estrita: o autor pede a procedência simultânea das ações. A 
autonomia implica a liberdade de o juiz julgar todas procedentes, todas improcedentes ou parte delas 
procedentes e outras não. Denomina-se “eventual” porque os pedidos não se situam no mesmo plano, 
ocorrendo “alternatividade por subsidiariedade”. 

(D) o autor não está obrigado a cumular os pedidos: pode optar por apresentar uma petição inicial para cada 
pedido, dando origem a tantos processos distintos quantos forem os pedidos, mas tem a faculdade de, 
eventualmente, cumular todos os pedidos em petição inicial única, deduzindo-os em ordem sucessiva ou 
alternativa, a depender da natureza de cada um. 
 

87. Fúlvio ajuíza ação de cobrança em face de Otávio, que oferece contestação alegando que já pagou a dívida, 
mas a tese defensiva é rejeitada, porque o réu não se desincumbiu do ônus de provar o fato extintivo do direito 
do autor, de sorte que o pedido foi julgado procedente, tendo transitado em julgado a sentença em primeiro 
grau de jurisdição. Um ano depois, Otávio dá-se conta de que a pretensão de Fúlvio estava prescrita, diante 
do que ajuíza, em face dele, ação declaratória de prescrição. 
Nesse caso, a tese de prescrição 
(A) não pode ser conhecida, porque Otávio deveria ter ajuizado ação rescisória da sentença, que violou 

manifestamente norma jurídica. 
(B) pode ser conhecida, porque a matéria não foi suscitada na ação de cobrança, de modo que não está 

acobertada pela coisa julgada material. 
(C) pode ser conhecida, seja por meio de ação de conhecimento autônoma, seja por meio de ação rescisória, 

porquanto se trata de matéria de ordem pública. 
(D) não pode ser conhecida, em face da eficácia preclusiva da coisa julgada material. 

 
88. Na pendência de ação revisional de alimentos proposta pelo pai em face do filho visando à redução do encargo, 

o filho propõe execução de alimentos em face do pai, pelo rito da coerção pessoal. O pai apresenta justificativa 
requerendo, preliminarmente, a suspensão da execução até o julgamento da ação revisional. Nesse caso, a 
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execução 
(A) deve ser suspensa, pois, a despeito da inexistência de prejudicialidade externa, os alimentos são 

irrepetíveis, de modo que o pai não terá como reaver, em caso de procedência do pedido revisional, os 
valores que pagou a maior. 

(B) deve ser suspensa a partir da citação do alimentado na ação revisional, porquanto a eficácia da sentença 
de mérito que vier a ser proferida retroagirá à data da citação. 

(C) não deve ser suspensa, porquanto a propositura de qualquer ação relativa a débito constante de título 
executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 

(D) deve ser suspensa, porquanto a pendência da ação revisional constitui questão prejudicial externa. 
 

DIREITO PENAL 
89. A, escrevente do cartório de notas, reconheceu como verdadeira a firma de B, em documento público, mesmo 

sabendo da sua falsidade. A conduta de A configura crime de 
(A) falso reconhecimento de firma ou letra. 
(B) falsificação de documento público. 
(C) certidão ou atestado ideologicamente falso. 
(D) falsidade material de atestado ou certidão. 

 
90. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei. 

(B) No erro sobre a ilicitude do fato, o desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, 
se evitável, isenta de pena; se inevitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

(C) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste 
caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o 
crime. 

(D) Tratando-se de descriminantes putativas, é isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas 
circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena 
quando o erro deriva de culpa, e o fato é punível como crime culposo. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

91. Sobre a prova no Processo Penal, é INCORRETO afirmar que: 
(A) o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou 

acórdão. 
(B) são inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade 

entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das 
primeiras. 

(C) a prova da alegação incumbirá a quem a fizer; é facultado ao juiz ordenar, de ofício, mesmo antes de 
iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando 
a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida. 

(D) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, sempre 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

92. Sobre os conceitos elementares de direito empresarial, é correto afirmar que: 
(A) o estabelecimento empresarial pode ser físico ou virtual, sendo que, nessa última modalidade, o 

estabelecimento não se confunde com o local de exercício da atividade empresarial. 
(B) considera-se empresário somente o sócio-administrador, e não o sócio desprovido de poderes de 

administração. 
(C) empresa é atividade econômica organizada e exercida profissionalmente para produção ou circulação de 

bens ou de serviços. 
(D) na sociedade não personificada, os sócios respondem perante terceiros proporcionalmente à sua 

participação societária. 
 

93. Os contratos empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que 
justifiquem o afastamento dessa presunção. Desse postulado de intervenção mínima e de excepcionalidade 
da revisão contratual decorre que: 
(A) a cláusula penal não comporta redução equitativa, ainda que a obrigação principal tenha sido cumprida 

em parte e o montante da penalidade revele-se, manifestamente, excessivo, tendo-se em vista a natureza 
e a finalidade do negócio. 

(B) as partes podem estabelecer parâmetros objetivos para interpretação das cláusulas contratuais, inclusive 
no que tange a hipóteses e requisitos de revisão ou de resolução. 

(C) a presunção de paridade e simetria aplica-se também aos regimes jurídicos previstos em leis especiais, 
ante o caráter principiológico da liberdade contratual estabelecida no Código Civil. 

(D) a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada, sendo inaplicável a teoria da 
imprevisão. 
 

94. Sobre contrato de faturização, é correto afirmar que: 
(A) o desfazimento do negócio subjacente compromete a higidez do título cambial e, logo, da operação de 

faturização, ainda que o faturizador tenha atuado com diligência na contratação. 
(B) a contrapartida do deságio cobrado do faturizado é o risco assumido pelo faturizador, sinalagma inerente 

à modalidade contratual e que, conforme jurisprudência predominante, enseja nulidade de cláusula de 
recompra em caso de inadimplemento do devedor. 

(C) o faturizador antecipa crédito ao faturizado mediante deságio no valor de face do título cedido, 
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responsabilizando-se, regra geral, pela existência do crédito e pela solvência do devedor. 
(D) a cláusula de recompra, em caso de inadimplemento do devedor, é válida, condicionado o regresso ao 

protesto do título. 
 

95. Na recuperação judicial, a Assembleia Geral de Credores (AGC), regulamentada pelo artigo 35 da Lei no 
11.101/2005, 
(A) é presidida por um dos membros do Comitê de Credores e reúne os interesses coletivos dos credores. A 

deliberação assemblear é considerada, depois da sentença homologatória, o ato mais relevante do 
processo de recuperação judicial, devendo ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há 
abuso de direito, e respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de 
se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo no que diz respeito 
ao controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a finalidade do cômputo dos 
votos, as classes de cada um dos credores. 

(B) é presidida pelo juiz competente, assessorado pelo administrador judicial, e reúne os interesses coletivos 
dos credores. Ao deliberar sobre a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor, a AGC pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, por ser 
incompetente para exercer o controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a 
finalidade do cômputo dos votos, as classes de cada um dos credores. 

(C) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. A deliberação 
assemblear é considerada, depois do ato de deferimento da recuperação judicial, o mais relevante do 
processo, e, como tal, deve ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo quanto ao 
controle da viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada um dos 
credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 

(D) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. Ao deliberar sobre a 
aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor, a AGC 
pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, e desde que tenham sido respeitadas 
as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de se envolver em aspectos 
puramente negociais entre a coletividade de credores, até por ser incompetente para exercer o controle 
sobre a viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada um dos 
credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 
 

96. A sociedade em nome coletivo: 
(A) é exercida, unicamente, pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 

responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. Obriga-se perante terceiro tão 
somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante esse, o sócio participante, nos termos do contrato 
social. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento 
em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade. 

(B) é constituída por pessoas físicas ou jurídicas. Perante terceiros, os sócios ostensivos, designados nos 
atos constitutivos, respondem, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. É necessário que seu 
contrato mencione a firma social. 

(C) é constituída, exclusivamente, por pessoas físicas. Perante terceiros, todos os sócios respondem, 
solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. Entre si, porém, podem limitar a responsabilidade de 
cada um, no ato constitutivo ou por convenção posterior unânime. É necessário que o contrato mencione 
a firma social. 

(D) não ostenta personalidade jurídica. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito 
podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. Os bens e 
dívidas sociais constituem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em nome coletivo. 
 

97. No que se refere aos contratos bancários, o vendor: 
(A) é aquele por meio do qual o banco paga ao distribuído o preço à vista das mercadorias vendidas ao 

distribuidor e cobra desse a prazo. Trata-se de opção mais barata de financiamento para o distribuidor, 
porque é menor a taxa de risco embutida nos juros, em razão do fato de serem as garantias (aval ou 
fiança) conferidas pelo distribuído. 

(B) é aquele que abrange uma série de negócios conjugados ou sobrepostos, em que banco e cliente se 
tornam credor e devedor um do outro, mas se considera, com primazia, a posição ativa ou passiva do 
banco no tocante à obrigação principal. 

(C) é espécie de garantia bancária que pode estar ligada às operações ativas ou passivas. No primeiro caso, 
terceiros garantem o cumprimento das obrigações dos devedores junto ao banco. No segundo, o banco 
garante o cumprimento de obrigações de seu cliente junto a terceiros. 

(D) é aquele por meio do qual um banco presta a um empresário o serviço de administração do crédito 
concedido e garante o pagamento das faturas emitidas, de forma similar ao contrato de desconto. É 
comum, também, o contrato abranger a antecipação do crédito, numa operação de financiamento. 
 

98. No que concerne às debêntures, é correto afirmar: 
(A) a debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de subordinação aos credores 

quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, se houver, em caso de liquidação 
da companhia. 

(B) a garantia flutuante assegura à debênture privilégio real sobre o ativo da companhia, impedindo a 
negociação dos bens que compõe esse ativo, desde que averbada no competente registro. 

(C) as debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de emissão ou de emissões 
anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da constituição do ato societário que deliberou sobre a 
emissão. 
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(D) a obrigação de não alienar ou onerar imóvel ou outro bem sujeito a registro de propriedade, assumida 
pela companhia na escritura de emissão, é ato oponível a terceiros, desde que registrada na serventia 
competente. 
 

99. Sobre os contratos bancários, é correto afirmar:  
(A) os juros remuneratórios, cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de 

inadimplência segundo a taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 
percentual contratado. 

(B) o instrumento de confissão de dívida originário de contrato de abertura de crédito, ainda que 
acompanhado de extrato da conta-corrente, não constitui título executivo extrajudicial.  

(C) a cobrança de comissão de permanência não exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios e moratórios, 
previstos no contrato, e da multa contratual. 

(D) a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência é limitada à soma dos encargos 
remuneratórios e moratórios previstos no contrato e pode ser calculada segundo a taxa média de mercado 
estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um processo de integração regional que, desde sua criação, teve 
como objetivo principal propiciar um espaço comum que gerasse oportunidades comerciais e de investimentos 
mediante a integração competitiva das economias nacionais ao mercado internacional. 
Assinale a alternativa que apresenta um país que é Estado-Parte do MERCOSUL. 

(A) Venezuela. 
(B) Chile. 
(C) Peru. 
(D) Colômbia. 

 
GABARITO - VERSÃO 2 - REMOÇÃO 

 
1  -  C 2  -  A 3  -  D 4  -  B 5  -  A 6  -  D 7  -  B 8  -  C 9  -  C 10  -  A 

11  -  B 12  -  D 13  -  B 14  -  C 15  -  C 16  -  A 17  -  A 18  -  D 19  -  B 20  -  D 

21  -  C 22  -  C 23  -  A 24  -  C 25  -  B 26  -  D 27  -  A 28  -  D 29  -  C 30  -  C 

31  -  B 32  -  D 33  -  A 34  -  C 35  -  D 36  -  B 37  -  D 38  -  A 39  -  C 40  -  B 

41  -  D 42  -  A 43  -  A 44  -  D 45  -  C 46  -  D 47  -  B 48  -  C 49  -  A 50  -  A 

51  -  B 52  -  D 53  -  A 54  -  C 55  -  B 56  -  D 57  -  A 58  -  A 59  -  C 60  -  B 

61  -  D 62  -  D 63  -  A 64  -  C 65  -  B 66  -  D 67  -  A 68  -  A 69  -  C 70  -  D 

71  -  B 72  -  B 73  -  A 74  -  C 75  -  A 76  -  D 77  -  D 78  -  B 79  -  A 80  -  C 

81  -  B 82  -  A 83  -  D 84  -  A 85  -  C 86  -  B 87  -  D 88  -  C 89  -  A 90  -  B 

91  -  D 92  -  C 93  -  B 94  -  B 95  -  D 96  -  C 97  -  A 98  -  A 99  -  D 100  -  A 

 
VERSÃO 3 - REMOÇÃO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Com relação ao tema de conciliação ou mediação no âmbito extrajudicial, de acordo com as Normas de Serviço 

da Corregedoria Geral da Justiça e na legislação aplicável, é correto afirmar: 
(A) Não se permite aos serviços extrajudiciais estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula de 

compromisso de conciliação ou mediação extrajudicial. 
(B) A conciliação ou mediação que envolvam direitos disponíveis deverão ser homologadas em juízo. 
(C) Não será protegida pela confidencialidade a ocorrência de crime relacionado à ação privada. 
(D) Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial com poder decisório, que, 

escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia. 
 

02. Assinale a alternativa em que, para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é correto afirmar: 
(A) Considera-se dado pessoal toda informação relacionada a pessoa natural ou jurídica, identificada ou 

identificável. 
(B) A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos a livre iniciativa, a livre concorrência 

e a defesa do consumidor. 
(C) Os serviços notariais e de registro, exercidos por delegação em caráter privado, possuem tratamento 

jurídico distinto das pessoas jurídicas de direito público. 
(D) Os dados anonimizados serão considerados dados pessoais, salvo quando o processo de anomização 

ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou, quando, com 
esforços razoáveis, puder ser revertido. 
 

03. Sobre o compartilhamento de dados com as centrais de serviços eletrônicos compartilhados e órgãos públicos, 
assinale a alternativa correta. 
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(A) Caso o registrador ou o notário entenda haver desproporcionalidade na solicitação de compartilhamento 
de dados pelo órgão público, deverá consultar a Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de 24 horas, 
oferecendo suas razões. 

(B) O responsável pela serventia extrajudicial efetuará, sempre que possível, aplicável e compatível com a 
finalidade perseguida e o tipo de tratamento, a criptografia ou a pseudonimização de dados pessoais 
para o acesso a informações ou transferência dos dados para terceiros, exceto para as centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados. 

(C) Deverá ser dada preferência e envidados esforços no sentido de adotar a modalidade de centralização 
das bases de dados na central de serviços eletrônicos compartilhados, referente às informações 
necessárias para a finalidade perseguida, objetivando com a transferência de bases de dados atingir a 
finalidade das centrais e os aspectos técnicos para eficiência da prestação do serviço. 

(D) O compartilhamento de dados com órgãos públicos é compatível com a proteção de dados pessoais, 
prescinde de lei ou ato normativo do órgão solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal, desde 
que com objeto compatível com as atribuições e competências legais da atividade notarial e registral. 
 

04. A compensação aos registradores civis das pessoas naturais abrange os 
(A) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias e demais certidões dos comprovadamente 

pobres. 
(B) atos gratuitos dos comprovadamente pobres. 
(C) atos gratuitos, conforme estabelecido em lei federal. 
(D) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias. 

 
05. Conforme Tabela de Temporalidade de Documentos anexa ao Provimento 50, de 28 de setembro de 2015, do 

Conselho Nacional de Justiça, o prazo de guarda da Guia de Recolhimento de Receita Judiciária é de 
(A) 3 anos. 
(B) 1 ano. 
(C) 5 anos. 
(D) 10 anos. 

 
06. A delegação poderá ser extinta na seguinte hipótese: 

(A) decisão liminar em processo judicial. 
(B) incompatibilidade de horários relativos a demais atividades exercida pelo titular da delegação sendo, 

nesta hipótese, necessária à notificação do oficial pela Corregedoria Geral de Justiça. 
(C) aposentadoria facultativa. 
(D) aposentadoria compulsória. 

 
07. Os Notários, para prevenção de atividades de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, devem 

comunicar à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) no seguinte caso: 
(A) qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor em espécie igual ou superior a R$ 

100.000,00 (cem mil reais) ou equivalente em outra moeda, inclusive a compra ou venda de bens móveis 
ou imóveis. 

(B) quando na escritura constar diferenças entre o valor da avaliação fiscal do bem e o valor declarado, ou 
entre o valor patrimonial e o valor declarado (superior ou inferior), superiores a 100%. 

(C) transmissões sucessivas do mesmo bem, em período não superior a 6 meses, se a diferença entre os 
valores declarados for superior a 50% (cinquenta por cento). 

(D) qualquer operação ou conjunto de operações relativas a bens móveis de luxo ou alto valor, assim 
considerados os de valor igual ou superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou equivalente em outra 
moeda. 
 

08. Com relação à função correcional, assinale a alternativa correta. 
(A) A visita correcional, que deverá ocorrer necessariamente após a publicação de edital específico com 

antecedência mínima estipulada nas Normas da Corregedoria, consiste na fiscalização direcionada à 
verificação da regularidade de funcionamento da unidade e à verificação de saneamento de 
irregularidades constatadas em correições. 

(B) A visita correcional independerá de edital ou de qualquer outra providência. 
(C) A fiscalização será exercida somente nos casos de representação de qualquer interessado para a 

observância da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência, regularidade e urbanidade na prestação 
dos serviços notariais e de registro. 

(D) O magistrado, sempre que assumir a Vara de que seja titular, em todas as Comarcas, fará, em 30 dias, 
visita correcional em todas as serventias notariais e de registro sob sua corregedoria permanente, 
verificando a regularidade de seu funcionamento. 
 

09. Conforme previsão expressa nas Normas de Serviço Extrajudiciais, 
(A) fica a critério do tabelião a utilização do verso dos papéis de escrituração, inclusive para o início dos atos 

notariais. Na página não utilizada será apostada expressão “em branco”. 
(B) sempre que ocorra fundada dúvida sobre a autenticidade de firma constante de documento particular, 

deverão os titulares das serventias, sob pena de responsabilidade, exigir o seu reconhecimento. Já nos 
documentos públicos, em razão da fé pública emanada, não se faz necessário o reconhecimento de 
firma. 

(C) na escrituração dos atos é permitida utilização de entrelinhas, desde que ocorra antes das assinaturas 
das partes e exista ressalva expressa no encerramento do ato. 

(D) para a prática de ato notarial ou de registro com base em outro ato, de igual natureza, proveniente de 
comarca distinta, o notário ou registrador deverá confirmar o ato através de e-mail e arquivar a resposta 
em classificador próprio. Tal confirmação nunca poderá ocorrer através de telefone ou aplicativo de 
mensagens. 
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10. Com relação à reabilitação dos delegados que sofrerem penas disciplinares, é correto afirmar que 
(A) a reabilitação atingirá os efeitos da condenação. 
(B) um dos requisitos é o decurso do prazo de dois anos do cumprimento da pena. 
(C) a reabilitação não perderá sua eficácia se o reabilitado sofrer nova condenação. 
(D) essa reabilitação alcançará as penas disciplinares de repreensão e multa não produzindo efeitos às 

penas de suspensão e perda da delegação. 
 

11. A normatização da autenticação de instrumentos de escrituração mercantil – ato atípico praticado pelos Ofícios 
de Cidadania do interior paulista – é atribuição do(a) 
(A) Juízes de Direitos Corregedores Permanentes. 
(B) Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
(C) Conselho Nacional de Justiça. 
(D) Departamento Nacional de Registro Empresarial e de Integração (Drei). 

 
12. É correto afirmar que o registro de nascimento de filho de brasileiro(s), ocorrido em alto mar, a bordo de navio 

estrangeiro com destino ao Brasil, deve ser lavrado: 
(A) No livro “A” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(B) No livro “A” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(C) No livro “E” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(D) No livro “E” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 

 
13. No Estado de São Paulo, a Corregedoria Geral da Justiça autorizou a obrigatoriedade da apresentação da 

declaração de nascido-vivo para o registro de nascimentos ocorridos em estabelecimentos de saúde e o seu 
preenchimento pelo Oficial nos casos que especifica a partir de 
(A) 30 de dezembro de 1989. 
(B) 21 de março de 1990. 
(C) 15 de julho de 1990. 
(D) 06 de junho de 1990. 

 
14. Quando o usuário solicita, por escrito, para que seja expedida certidão, da qual, além dos elementos previstos 

para a certidão em breve relatório, conste outros que indicar, é correto afirmar que a modalidade da certidão 
requerida é em 
(A) relatório, conforme quesitos. 
(B) resumo. 
(C) inteiro teor. 
(D) inteiro teor parcial. 

 
15. No caso de óbito por morte violenta, quando, da declaração constar que o cadáver será cremado, é correto 

afirmar: 
(A) O ato de cremação depende de prévia autorização judicial. 
(B) O registro do óbito depende de prévia autorização judicial. 
(C) A cremação pode ocorrer independentemente de autorização judicial. 
(D) Nesses casos, não é permitida a cremação. 

 
16. Se, após o sepultamento, comparecer no Ofício da Cidadania competente, filho do falecido, apresentando a 

terceira via da declaração médica de óbito, é correto afirmar: 
(A) Deverá o Oficial receber o documento e submeter o registro à prévia apreciação do Juiz Corregedor 

Permanente. 
(B) O interessado é orientado de que o óbito só poderá ser lavrado à vista de mandado judicial expedido em 

ação específica. 
(C) Deverá o Oficial, em nota de exigência, indicar a via do documento necessária para a lavratura do óbito. 
(D) O óbito será lavrado, independentemente de qualquer outra providência. 

 
17. É correto afirmar que não cabe alteração administrativa de sobrenome no seguinte caso: 

(A) Exclusão, a qualquer tempo, do sobrenome do ex-cônjuge mantido no divórcio. 
(B) Reinclusão, a qualquer tempo, de sobrenome de ex-cônjuge excluído no divórcio. 
(C) Exclusão de sobrenome do cônjuge na constância do casamento. 
(D) Inclusão de sobrenome de cônjuge na constância do casamento. 

 
18. Nos casos de alteração de nome em razão de colaboração na elucidação de crime, até que não cesse a coação 

ou ameaça, será averbado nos registros respectivos 
(A) o cancelamento do registro. 
(B) o seu cancelamento e a abertura de novo registro com os novos dados. 
(C) referência à alteração do nome ocorrida. 
(D) a ocorrência da alteração, sem referência ao nome alterado. 

 
19. O documento hábil para fazer prova de casamento ocorrido no Brasil no ano de 1885 de pessoas que 

professavam religião diferente da do Estado é: 
(A) certidão do ato religioso passada por pastores ou ministros da religião que os contraentes professavam. 
(B) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pelo Secretário da Câmara Municipal do local da 

residência dos contraentes da certidão da celebração do ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(C) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pela Igreja Católica da certidão da celebração do 

ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(D) escritura pública ou particular de contrato de casamento, lavrado na época. 

 
20. Nas escrituras relativas a bens imóveis e direitos a eles relativos, é correto afirmar que devem conter sempre 
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(A) quando se tratar de bem imóvel urbano, a indicação do número de contribuinte dado ao imóvel pela 
Prefeitura Municipal, se feito o lançamento. 

(B) a apresentação e a menção aos dados do Certificado de Cadastro do Imóvel Rural – CCIR, emitido pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, e o número fornecido pela Receita Federal 
do Brasil – RFB, com a prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR 
correspondente aos últimos dois anos. 

(C) referência ao comprovante de pagamento dos cinco últimos foros anuais na hipótese de enfiteuse. 
(D) a apresentação das certidões dos distribuidores do foro das Justiças Estadual, Federal e Trabalhista, 

assim como a prova da quitação dos tributos municipais. 
 

21. Conforme exige o Provimento no 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo (Normas de Serviço – 
Cartórios Extrajudiciais – Tomo II), nas escrituras cujos objetos são imóveis rurais, deve o Tabelião de Notas 
(A) fazer constar na escritura declaração, sob responsabilidade civil e penal, do adquirente estrangeiro 

residente no país (portador de RNE) de que não é proprietário de outros bens imóveis rurais. 
(B) deve verificar, através de certidão do Registro de Imóveis, a soma das áreas rurais pertencentes a 

pessoas físicas e jurídicas estrangeiras que não pode ultrapassar 1/5 da superfície dos Municípios onde 
se situem. 

(C) exigir autorização do INCRA para desmembramentos de bem imóvel rural quando o imóvel 
desmembrado for menor que a fração mínima de parcelamento (FMP) constante no Certificado de 
Cadastro do Imóvel Rural (CCIR). 

(D) exigir a aprovação do Ministério da Agricultura nas aquisições de pessoa jurídica estrangeira autorizada 
a funcionar no Brasil quando o objeto for imóvel com área superior a 50 (cinquenta) módulos de 
exploração indefinida. 
 

22. É permitido ao Tabelião de Notas autenticar, sem qualquer outra formalidade, os seguintes documentos: 
(A) aqueles transmitidos por fac-símile. 
(B) certidões expedidas por órgãos administrativos que contenham cópias autênticas pelos respectivos 

órgãos. 
(C) mensagens eletrônicas (e-mails). 
(D) documentos escritos a lápis. 

 
23. Assinale a alternativa correta. 

(A) Pode o tabelião autenticar documentos alterados com tinta corretiva mesmo quando a correção altere 
elementos substanciais desses documentos. 

(B) Os impressos de segurança utilizados na serventia poderão ser adquiridos pelo Tabelião de Notas em 
qualquer fornecedor, desde que obedecidos os requisitos de segurança e idoneidade definidos pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 

(C) Nas escrituras públicas de divórcio, as partes podem optar em partilhar os bens e resolver sobre a pensão 
alimentícia, a posteriori. 

(D) As certidões dos atos notariais podem ser subscritas/assinadas pelos escreventes e auxiliares. 
 

24. Com relação à escritura de inventário, assinale a alternativa correta. 
(A) A certidão de nascimento dos herdeiros maiores que se declararem solteiros deverá ser expedida após 

a data do óbito do autor da herança. 
(B) As certidões de casamento dos herdeiros casados, separados ou divorciados terão prazo de validade de 

90 (noventa) dias úteis, a contar da data de sua expedição. 
(C) A certidão comprobatória da inexistência de testamento (Registro Central de Testamentos) tem prazo de 

validade de 180 (cento e oitenta) dias. 
(D) A certidão de óbito do autor da herança tem prazo de validade de um ano. 

 
25. Ato notarial eletrônico é o conjunto de metadados, gravações de declarações de anuência das partes por 

videoconferência notarial e documento eletrônico, correspondentes a um ato notarial. 
Com relação ao ato notarial eletrônico, é correto afirmar que 
(A) é facultada a utilização, para a realização da videoconferência pelo notário, da plataforma e-Notariado 

ou qualquer outra que seja possível a gravação e o armazenamento dos dados, desde que obedecidos 
aos requisitos tecnológicos determinados na legislação própria. 

(B) quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no mesmo ato notarial, será competente 
para a prática de atos remotos o tabelião da circunscrição geográfica do imóvel com maior valor atribuído 
pelas partes no negócio entabulado ou com o maior valor venal atribuído pela municipalidade. 

(C) compete ao tabelião de notas do domicílio do transmitente, de forma remota e com exclusividade, lavrar 
as escrituras eletronicamente, por meio do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos (e-Notariado), com a 
realização de videoconferência e assinaturas digitais das partes. 

(D) caso o imóvel esteja localizado no mesmo estado da federação do domicílio do adquirente, este poderá 
escolher qualquer tabelionato de notas daquela unidade federativa para a lavratura do ato. 
 

26. Com relação aos atos notariais, é correto afirmar: 
(A) São atos notariais protocolares a autenticação de documentos e o reconhecimento de firma. 
(B) A cláusula “em tempo” é admitida, se exarada antes da assinatura das partes e demais comparecentes 

e da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, e desde que não afete 
elementos essenciais do ato, como o preço, o objeto e a forma de pagamento. 

(C) O testamento público pode ser celebrado por relativamente capaz maior de 16 e menor de 18 anos 
somente com a assistência de um dos genitores ou representante legal. 

(D) As escrituras públicas e atas notariais possuem os mesmo requisitos formais a serem observados na 
sua lavratura, já que em ambos os casos o tabelião redige o instrumento conforme a vontade manifestada 
pela parte. 
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27. A escritura pública, salvo quando exigido por lei outros requisitos, deve conter sempre 
(A) a qualificação completa e assinatura dos cônjuges das partes. 
(B) declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram. 
(C) a assinatura a rogo das pessoas que não puderem comparecer na serventia no dia agendado para a 

assinatura da escritura. 
(D) a escrituração em língua portuguesa ou, quando os comparecentes não souberem a língua nacional, o 

idioma que os comparecentes se expressarem devendo, neste caso, o notário ser fluente no referido 
idioma. 
 

28. Um Tabelião de Notas da cidade de São Paulo/SP foi procurado para a lavratura de um inventário extrajudicial 
onde o proprietário de uma casa situada em Porto Alegre/RS e de um automóvel licenciado em Curitiba/PR 
faleceu em Salvador/BA. 
Neste caso, o imposto sobre transmissão causa mortis, competirá ao 
(A) estado de São Paulo, relativamente ao bem imóvel. 
(B) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(C) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel. 
(D) estado da Bahia, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 

 
29. Em conformidade com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, em 

relação aos procedimentos administrativos perante os Oficiais de Registro de Imóveis no 
(A) procedimento de retificação de área, em caso de falecimento do confrontante tabular, não havendo 

inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador provisório, comprovando-se sua 
condição. 

(B) âmbito do procedimento de Usucapião Extrajudicial, na hipótese de algum titular de direito real ter 
falecido, poderá assinar a planta e memorial descritivo o inventariante, devendo ser apresentadas cópias 
autênticas da certidão de óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(C) âmbito do procedimento de Adjudicação Compulsória Extrajudicial, se o requerido houver falecido, a 
notificação poderá ser feita ao inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas da certidão de 
óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(D) procedimento de intimação para purga da mora em razão de propriedade fiduciária, na hipótese de 
falecimento do devedor, não havendo inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador 
provisório, comprovando-se sua condição. 
 

30. De acordo com a Lei no 6.766/79, assinale a alternativa correta. 
(A) Ao interessado é facultado processar simultaneamente, perante diferentes circunscrições, pedidos de 

registro do mesmo loteamento, devendo a decisão de cada Oficial de Registro de Imóveis ser 
comunicada em cada uma das demais circunscrições. 

(B) O Oficial de Registro de Imóveis, após a qualificação registraria, não aceitará que um mesmo imóvel 
sirva como garantia ao Município na execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em 
favor do credor em operações de financiamento a produção de lote urbanizado. 

(C) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), passam a integrar 
o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e 
outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

(D) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), o município 
promoverá a individualização dos lotes no cadastro imobiliário em nome do adquirente ou 
compromissário comprador no caso dos lotes já comercializados. 
 

31. O Oficial de Registro de Imóveis, ao atender pessoalmente um usuário que foi notificado pela serventia e está 
no último dia do prazo indicado na notificação, procederá da seguinte forma, segundo as Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo: 
(A) tendo sido notificado para purgar a mora de dívida decorrente de contrato de alienação fiduciária em 

garantia, se o fiduciante apresentar comprovante de pagamento da parcela da dívida, o Oficial orientará 
que o notificado poderá impugnar o procedimento de intimação, devendo o Oficial de Registro de Imóveis 
comunicar o credor para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias a respeito da impugnação 
apresentada. 

(B) tratando-se de procedimento de adjudicação compulsória extrajudicial, sendo o notificado o requerido 
que deseja apresentar consentimento expresso por instrumento particular com reconhecimento de firma, 
o Oficial orientará que, para esse fim, é imprescindível a assistência de advogado, para a devida 
formação do contraditório. 

(C) caso se trate de um confrontante notificado em procedimento de retificação de área que apresente 
impugnação motivada, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o 
memorial a fim de que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável uma única vez por 20 (vinte) dias a pedido, sem a formalização de transação para solucionar 
a divergência, sendo fundamentada a impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis encaminhará os 
autos ao Juiz Corregedor Permanente competente, depois de ouvir o requerente e o profissional que 
houver assinado a planta. 

(D) sendo o notificado o titular do direito real registrado na matrícula objeto de procedimento de usucapião 
extrajudicial em andamento, que apresente impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis receberá a 
impugnação e comunicará ao notificado que encaminhará o procedimento para tentativa de conciliação 
e mediação perante um Tabelião de Notas da Comarca, antes de julgar fundamentada ou não a 
impugnação. 
 

32. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, deverá fiscalizar a periodicidade de envio 
das informações obrigatórias, conforme disposições das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do Estado de São Paulo da seguinte forma: 
(A) nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão 
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decorridos 40 (quarenta) dias úteis de seu lançamento no protocolo. 
(B) quando houver alteração de circunscrição ou desmembramento da Comarca, o Oficial da serventia 

atingida deverá o prazo de 10 (dez) dias, encaminhar à nova unidade do registro de imóveis as 
informações de controle atualizado tanto da dimensão das áreas adquiridas por pessoas estrangeiras, 
quanto da dimensão das áreas dos estrangeiros da mesma nacionalidade. 

(C) no caso de remessa pelo sistema penhora online de averbação de penhora decorrente de execução 
fiscal, havendo exigências a cumprir, o Oficial de Registro de Imóveis as comunicará por escrito e em 10 
(dez) dias, ao Juízo competente, para que a Fazenda Pública, intimada, possa, diretamente perante o 
cartório, satisfazê-las. 

(D) em caso de abertura de matrícula de imóvel, que passou a pertencer a outra circunscrição, incumbe ao 
Oficial da nova circunscrição informar a abertura de matrícula à antiga por meio do sistema de 
funcionalidade PEC (pedido entre cartórios) em até 1 (um) dia útil. 
 

33. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, recebe pedido do Município para que 
proceda à abertura de matrícula de uma praça oriunda de loteamento implantado e ainda não registrado. 
Assinale a alternativa correta. 
(A) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 

se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá de despacho do Juiz Corregedor 
Permanente, com audiência do Curador do Registro Público, já que se trata de loteamento irregular. 

(B) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, para a abertura da matrícula da praça, de 
loteamento implantado, o Oficial de Registro de Imóveis exigirá que seja apresentada a Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF, para inaugurar o procedimento de Regularização Fundiária (REURB) 
perante o registro de imóveis. 

(C) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, acompanhada de mera declaração de que 
o parcelamento se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá do registro do 
loteamento, para que a área destinada a uso público passe a integrar o domínio do Município. 

(D) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 
o parcelamento se encontra implantado, o Oficial de Registro de Imóveis poderá proceder à abertura da 
matrícula da área destinada a uso público, que passará a integrar o domínio do Município, 
independentemente do registro do loteamento. 
 

34. Considerando os atos relacionados a empreendimentos de interesse social, localizados em Zona Especial de 
Interesse Social – ZEIS, assinale a alternativa correta em relação ao registro de imóveis. 
(A) O empreendedor que requer expressamente a aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com posterior 

registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, terá a 
redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de aquisição 
e parcelamento do solo, bem como para as certidões de matrícula, conforme item 11 da Tabela II da Lei 
Estadual no 11.331/2002. 

(B) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) 
e serão cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
no 11.331/2002. 

(C) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos somente para o ato 
de parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) e serão 
cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
11.331/2002. O ato de aquisição do imóvel ensejará a cobrança de custas integrais na modalidade de 
ato de registro com valor declarado, conforme item 1 da Tabela II. 

(D) O empreendedor que requer expressamente o registro da aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões serão emitidas isentas de custas e emolumentos, 
já que é facultada a abertura de matrículas no registro do parcelamento do solo. 
 

35. Quanto ao Registro de Imóveis e a Proteção de Dados, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional 
de Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Depende de identificação segura do solicitante e da indicação da finalidade o atendimento a requisições 

de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 
(B) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 

documentos arquivados no cartório, desde que haja previsão legal ou normativa específica de seu 
arquivamento no registro. 

(C) Depende de identificação segura do solicitante e independe de indicação da finalidade o atendimento a 
requisições de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 

(D) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 
registros em sentido estrito, averbações, matrículas, transcrições ou inscrições específicas, expedidas 
em qualquer modalidade. 
 

36. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, se a dúvida 
for suscitada diretamente pelo interessado, em meio eletrônico, será observado o seguinte: 
(A) se não houver prenotação vigente, o oficial fará a prenotação do ofício do juiz com as razões da dúvida, 

e notificará o interessado para que apresente o título original em 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
arquivamento. 

(B) se não houver prenotação vigente e não for apresentado o título original, o oficial lançará de ofício o 
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número da prenotação no Livro 1, com posterior comunicação ao juiz, para as devidas providências. 
(C) se não houver prenotação vigente, o oficial notificará o interessado para apresentar o original do título 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para protocolo, sob pena de arquivamento. 
(D) se o interessado no registro não tiver advogado constituído, o oficial julgará prejudicada a dúvida inversa 

em meio eletrônico e informará ao juiz. 
 

37. Nos termos da Lei de Registros Públicos, assinale a alternativa correta. 
(A) Será feito o registro em ato único da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia hipotecária e da 

alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir essa condição, a 
requerimento do interessado, instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário. 

(B) O registro da instituição de condomínio ou da especificação do empreendimento constituirá ato registral 
único para fins de cobrança de custas e emolumentos. 

(C) Após a Lei no 14.382/2022, é obrigatória a abertura de matrícula para cada fração ideal que 
corresponderá a determinada unidade autônoma, após o registro da incorporação, sendo vedado o uso 
da antiga ficha complementar. 

(D) Após a averbação da conclusão das obras de infraestrutura ou da construção, as averbações e os 
registros relativos à pessoa do loteador ou incorporador ou referentes a quaisquer direitos reais, inclusive 
de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento e suas unidades, 
serão realizados na matrícula de origem do imóvel a ele destinado e replicados, sem custo adicional, em 
cada uma das matrículas recipiendárias dos lotes ou das unidades autônomas eventualmente abertas. 
 

38. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Em títulos e documentos, a diligência da notificação pessoal não excederá o prazo de 15 (quinze) dias 

contados da data da apresentação do documento para registro. Decorridos 30 (trinta) dias, será averbado 
o resultado, positivo ou negativo, da notificação. 

(B) O Oficial de Títulos e Documentos que receber títulos em formato físico objetivando enviá-los para outra 
serventia deverá qualificá-lo em até 5 (cinco) dias. 

(C) O Oficial de Títulos e Documentos deverá proceder ao registro ou averbação no prazo máximo de 10 
(dez) dias. Havendo exigências a serem satisfeitas, o oficial as indicará por escrito ao apresentante, que, 
no prazo de 30 (trinta) dias do protocolo, poderá satisfazê-las. 

(D) Os Oficiais de Registro de Títulos e Documentos que receberem pedidos pelo sistema de buscas 
manuais, por formulário, terão prazo de 5 (cinco) dias para realizar as buscas devendo responder à 
solicitação apenas se localizado o registro procurado. 
 

39. Assinale a alternativa correta. 
(A) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 

constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Estadual. 

(B) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 

(C) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato à Justiça Federal de primeira instância. 

(D) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro e suscitará dúvida, de ofício, para o 
Juiz Corregedor Permanente, na hipótese de registro de ato constitutivo quando o seu objeto indique 
atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade. 
 

40. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) É garantida ao requerente a prioridade por 30 (trinta) dias, contados do pedido de busca, para utilização 

de denominação ou firma que não estiver previamente em uso. 
(B) O Livro Protocolo do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Títulos e documentos poderá 

ser escriturado em um único livro, desde que a ordem sequencial seja independente para cada atribuição. 
(C) No registro civil das pessoas jurídicas não há necessidade de se observar a ordem de prioridade do 

protocolo. 
(D) As atas de assembleia de entidades religiosas possuem prioridade para qualificação em relação às atas 

das associações. 
 

41. Em relação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no âmbito do Estado de São Paulo, é correto 
afirmar: 
(A) Os atos de averbação de associações de benemerência e filantrópicas terão emolumentos reduzidos em 

2/3 (dois terços). 
(B) Os atos de averbação de associações de pais e mestres terão emolumentos reduzidos em 2/3 (dois 

terços). 
(C) O ato de registro de associações de pais e mestres terá emolumentos reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(D) No registro e arquivamento de documentos que não impliquem alterações dos atos constitutivos das 

sociedades civis sem fins lucrativos, os emolumentos serão reduzidos em 2/3 (dois terços). 
 

42. Não se lavrará segundo protesto do mesmo título ou do documento de dívida, salvo 
(A) para comprovar a falta de pagamento de título executivo judicial, mesmo havendo anterior protesto de 

cheque não honrado relacionado à mesma dívida. 
(B) na hipótese de desconsideração de pessoa jurídica. 
(C) no caso de protesto especial para fins falimentares, ainda que haja protesto comum lavrado 
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anteriormente acerca do mesmo título ou obrigação, não se fazendo necessário o seu prévio 
cancelamento. 

(D) se o primeiro protesto foi objeto de retificação pelo Tabelião, a requerimento credor, por erro material 
ocorrido no serviço. 
 

43. Considerando o disposto no Provimento 149/23 do CNJ, nas Normas da Corregedoria Geral da Justiça, bem 
como na Lei no 9.492/97, referente ao procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas 
protestadas e não canceladas, assinale a alternativa correta. 
(A) Se o protesto estiver sustado, somente poderá ser cancelado após a efetiva quitação total do débito, 

salvo estipulação em contrário no termo de renegociação de dívida. 
(B) Os atos normativos expedidos pelo Estado de São Paulo e por seus municípios que autorizem os 

tabelionatos de protesto ao recebimento de certidão da dívida ativa protestada independem de 
homologação da Corregedoria Geral da Justiça. 

(C) Faculta-se ao credor autorizar o tabelião ou o interino competente, a receber o valor da dívida protestada, 
indicar critério de atualização do valor, conceder desconto ou parcelamento, não sendo admitido ao 
devedor oferecer contraproposta nesse procedimento prévio. 

(D) O procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas protestadas, não canceladas, poderá 
ter início mediante proposta do tabelião, do interino responsável pela serventia, do credor, do devedor, 
diretamente ou através da CENPROT (Central Nacional de Serviços Eletrônicos compartilhados pelos 
Tabeliães), sendo possível a concessão de desconto pelo credor, vedado o abatimento dos emolumentos 
e de acréscimos legais. 
 

44. Consoante ao que foi disciplinado na redação atual da Lei no 9.492/97, com relação ao procedimento das 
intimações pelos tabelionatos de protesto, é correto afirmar: 
(A) Após 05 (cinco) dias úteis contados da remessa da intimação na forma eletrônica sem que haja a 

comprovação do recebimento, deverá o Tabelião providenciar a intimação na forma permitida, seja por 
portador da serventia, ou qualquer outro meio permitido, por aviso de recebimento, contendo todos os 
elementos e identificação do título ou documento de dívida. 

(B) Considerar-se-á devidamente cumprida a intimação eletrônica do devedor quando comprovado o seu 
recebimento e retorno da confirmação do recebimento, por meio da plataforma eletrônica ou outro meio 
equivalente. 

(C) Na hipótese de o aviso de recepção ou documento equivalente não retornar ao tabelionato no prazo de 
07 (sete) dias úteis, deverá ser providenciada a intimação por edital, observado o prazo para a lavratura 
do protesto. 

(D) O Tabelião de Protesto deverá sempre utilizar, antes de promover a intimação do devedor por seu 
portador ou qualquer outro meio permitido em lei, quando disponíveis os dados ou endereço eletrônico 
do devedor, de meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas 
de voz para enviar as intimações. 
 

45. Com relação ao procedimento de sustação de protestos, de acordos com as Normas da Corregedoria Geral 
da Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Os mandados, os títulos e os documentos de dívida podem ser inutilizados, independentemente de 

autorização judicial, desde que conservados em microfilmes ou imagens gravadas por processo 
eletrônico e decorridos 05 (cinco) anos do recebimento da ordem judicial de protesto sem comunicação 
sobre a resolução definitiva do processo. 

(B) Nos casos de cumprimento dos mandados de sustação dos efeitos do protesto, bem como de 
cancelamento definitivo, fica condicionado ao prévio pagamento das custas e dos emolumentos, salvo 
as hipóteses de concessão judicial expressa de que a parte é beneficiária da justiça gratuita. 

(C) Em caso de revogação de ordem judicial de sustação, o protesto só não será tirado no primeiro dia útil 
subsequente ao recebimento se sua materialização depender de consulta a ser formulada ao devedor. 

(D) Caberá ao interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da ordem judicial por fac-símile ou 
endreço eletrônico, apresentar, no Tabelionato de Protesto, o original do mandado de sustação, a fim de 
salvaguardar e eficácia da medida provisoriamente efetivada. 
 

46. Com relação à apresentação de conta de prestação de serviços no tabelionato para fins de protesto, assinale 
a alternativa correta. 
(A) Não se qualifica, por si só, como documento de dívida protestável, não sendo considerado título executivo 

extrajudicial nos termos legais. 
(B) Para ser admitido a protesto, deverá o credor apresentar no tabelionato a conta detalhando os serviços 

prestados e valores, acompanhada do comprovante de notificação extrajudicial ao devedor efetuado pelo 
Cartório de Títulos e Documentos. 

(C) É documento de dívida admissível a protesto, sendo título executivo extrajudicial, desde que revestido 
de liquidez, certeza e exigibilidade, podendo ser apresentado diretamente no tabelionato do domicílio do 
devedor ou da empresa devedora, acompanhado de conta gráfica. 

(D) Não é documento de dívida apto a protesto, devendo o credor ajuizar ação monitória para satisfação do 
seu crédito. 
 

47. Quanto ao cancelamento do protesto, assinale a alternativa correta. 
(A) O cancelamento do protesto pode ser requerido pelo interessado, diretamente ao Tabelião, mediante 

apresentação dos documentos que comprovem a extinção da obrigação em dinheiro por consignação 
em pagamento, na forma da lei processual civil. 

(B) O cancelamento para fins de renovação de ato notarial em virtude de erro no preenchimento dos dados 
fornecidos para protesto deverá ser formalizado diretamente perante o juiz corregedor permanente. 

(C) O cancelamento do protesto será anotado no registro respectivo e averbado no índice. 
(D) Cancelado o protesto, não mais constarão das certidões expedidas o protesto ou seu cancelamento, 

salvo requerimento escrito do credor, devedor ou requisição judicial. 
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48. Assinale a alternativa correta quanto ao contrato de honorários advocatícios, para fins de protesto extrajudicial. 

(A) É documento de dívida, passível de protesto, nos termos da legislação pertinente, devendo estar 
acompanhado de declaração firmada pelo advogado, sob sua responsabilidade, de que tentou 
amigavelmente receber do cliente a quantia que se diz credor. 

(B) É documento de dívida formalmente admissível para protesto, sendo despicienda a apresentação de 
declaração firmada pelo advogado, de que houve tentativa amigável de recebimento da quantia que se 
diz credor. 

(C) Não é apto para protesto, não sendo documento admitido a protesto extrajudicial, de acordo com os 
ditames do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. 

(D) Não é documento admissível para fins de protesto, sendo autorizado exclusivamente apresentação de 
cheque ou nota promissória emitida pelo cliente em favor do advogado, após frustrada tentativa de 
recebimento amigável. 
 

49. Considerando o que dispõe as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e legislação pertinente, 
admitindo o envio de títulos e documentos de dívidas a protesto assinados eletronicamente, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Os títulos e documentos de dívida de entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional assinados 

eletronicamente fora do âmbito do ICP-Brasil deverão ser somente recepcionados para protesto na 
íntegra, bem como atestados pelo emitentes, sob as penas da lei, que as informações conferem com o 
que consta na origem. 

(B) Os títulos e documentos de dívida subscritos, mediante assinatura eletrônica avançada, podem ser 
recepcionados por meio eletrônico, se, em qualificação, for realizada a conferência dessas assinaturas 
com o emprego de programa adequado à legislação brasileira. 

(C) Os documentos de dívida podem ser apresentados no original ou em cópia autenticada ou cópia 
digitalizada, mediante arquivo assinado digitalmente no âmbito do ICP-Brasil, sendo de responsabilidade 
do apresentante o encaminhamento indevido ao tabelionato. 

(D) Os títulos e documentos de dívida, subscritos mediante assinatura eletrônica qualificada, terão de estar 
acompanhados de declaração, sob responsabilidade do apresentante, acerca da autoria e integridade 
do título ou documento, além da admissão de sua validade pelos figurantes, devendo a declaração estar 
assinada pelo apresentante. 
 

50. José, empresário, vendeu eletrodomésticos para Maria, utilizando duplicatas virtuais, emitidas por meio de 
geração eletrônica. Após o vencimento, Maria não honrou com a obrigação, e José apresentou a duplicata a 
protesto por falta de pagamento, servindo de indicação o boleto bancário, uma vez que deseja promover o 
ajuizamento para satisfação do seu crédito. 
Assinale a alternativa correta em face da pretensão do apresentante. 
(A) O protesto por indicação das duplicatas virtuais não tem valor legal, sendo necessário o protesto 

tradicional com a exibição física do título ao tabelião. 
(B) É admissível o boleto bancário servir de indicativo para o protesto da duplicata, devendo retratar fielmente 

os elementos da duplicata virtual, acompanhado do comprovante de entrega das mercadorias para que 
possa suprir a ausência física do título e constituir título executivo extrajudicial, acompanhado do 
instrumento de protesto. 

(C) O tabelião pode protestar o boleto bancário, desde que acompanhado de comprovante de entrega das 
mercadorias ou da prestação dos serviços seja apresentado. 

(D) A exibição física do título é obrigatória para o ajuizamento da execução judicial, mesmo no caso de 
duplicatas virtuais. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Nos termos da Constituição Federal, são, respectivamente, requisitos ou limites formais e materiais ao 
processo legislativo de emenda à Constituição: 
(A) discussão e votação da proposta em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-

se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e as garantias individuais. 

(B) proposta de iniciativa de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal; não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, 
universal e periódico. 

(C) proposta de iniciativa de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a separação dos Poderes. 

(D) matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 
nova proposta na mesma sessão legislativa; não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa do Estado. 
 

52. Sobre nacionalidade, é correto afirmar, nos termos da Constituição Federal: 
(A) será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que fizer pedido expresso de perda da 

nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que acarretem 
apatridia. 

(B) são brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos 
originários de países de língua portuguesa apenas residência por cinco anos ininterruptos e idoneidade 
moral. 

(C) a renúncia da nacionalidade impede o interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária. 
(D) os cargos de Presidente da República e de Governador de Estado são privativos de brasileiro nato. 

 
53. Nos termos da Constituição Federal e da Lei no 4.717/65, é correto afirmar: 
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(A) ficará o autor, salvo se integralmente improcedente a ação popular, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência. 

(B) a sentença prolatada em ação popular terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no 
caso de haver sido a ação julgada procedente. 

(C) qualquer cidadão e o representante do Ministério Público são legitimados para propor ação popular que 
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

(D) a sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação popular está sujeita ao duplo grau 
de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 
 

54. Sobre os Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) ao TCU incumbe avaliar as contas e as despesas do Poder Executivo da União e dos Estados, reservada 

a competência, no âmbito dos Municípios, aos tribunais de contas estaduais. 
(B) são órgãos auxiliares do Poder Legislativo, a quem incumbe o controle externo de natureza contábil, 

financeira e orçamentária do Poder Executivo, dispondo o Tribunal de Contas da União (TCU) de 
Ministério Público de Contas. 

(C) no âmbito do TCU, incumbe ao Congresso Nacional a escolha de 1/3 de seus membros, sendo 
acompanhado pelo Poder Executivo em outro terço e 1/3 escolhido, alternadamente, entre os poderes 
Legislativo e Executivo. 

(D) são 9 (nove) os conselheiros do TCU, todos com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, bacharéis em 
Direito, com reputação ilibada e idoneidade moral e ao menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício 
profissional em atividade congênere às atribuições que lhes são cometidas. 
 

55. É correto afirmar que os limites dos direitos fundamentais 
(A) decorrem, exclusivamente, da aplicação da reserva do possível. 
(B) podem ocorrer, desde que por decisão colegiada no Supremo Tribunal Federal. 
(C) são aqueles encontrados na própria Constituição, tais como o direito à inviolabilidade de 

correspondência, temporária e excepcionalmente suspensa por força de estado de defesa e de sítio. 
(D) inexistem, posto que alçados pelo legislador constituinte ao patamar de direitos absolutos. 

 
56. O processo legislativo compreende um conjunto de procedimentos pelos quais se formulam as normas 

constitucionais, as leis complementares e as leis ordinárias. Considerando os aspectos constitucionais sobre 
a temática, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) O poder constituinte derivado reformador compreende a elaboração de emendas constitucionais. 
(B) A emenda constitucional será promulgada pelo Chefe do Poder Executivo. 
(C) As leis que tratam sobre a organização administrativa e judiciária, a matéria tributária e orçamentária, os 

serviços públicos e o pessoal da administração dos Territórios são iniciativa privativa do Presidente da 
República. 

(D) O texto constitucional não poderá ser emendado na vigência de estado de defesa. 
 

57. Em 12 de janeiro de 2015, foi promulgada a Lei no 13.089, que institui o Estatuto da Metrópole. Considerando 
as diretrizes e normas contidas nesse diploma legal, analise as afirmações a seguir. 

I. O compartilhamento de responsabilidades na governança interfederativa estabelece o respeito da 
prevalência do interesse comum e do compartilhamento de responsabilidades, mediante a 
implementação de um sistema integrado e articulado de planejamento, estruturação, operação e gestão. 

II. O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) estabelece, com base em processo permanente 
de planejamento, viabilização econômica e financeira e gestão, as diretrizes para o desenvolvimento 
territorial estratégico e os projetos estruturantes das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

III. A criação de uma região metropolitana deve ser precedida de estudos técnicos e de participação da 
sociedade civil que envolvam os municípios de todo o Estado. 

Está correto o que se afirma em 
(A) II e III, apenas. 
(B) I, apenas. 
(C) I, II e III. 
(D) I e II, apenas. 

 
58. Acerca da proposição da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), assinale a alternativa correta 

relativamente aos legitimados para a sua propositura. 
(A) São, apenas, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 

ou o Procurador-Geral da República, visando confirmar, pela via judicial, a constitucionalidade de lei ou 
de ato normativo. 

(B) Apenas o partido político com representação no Congresso Nacional pode propor a Ação Direta de 
Constitucionalidade. 

(C) São, apenas, a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito estadual. 
(D) São os mesmos indicados para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

 
59. Sobre o controle difuso de constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 

(A) A cláusula de reserva de plenário não é aplicada nas hipóteses em que se adota a interpretação conforme 
a Constituição. 

(B) A arguição de nulidade sem redução de texto submete-se à Súmula Vinculante no 10 do Supremo 
Tribunal Federal. 

(C) Os efeitos do controle difuso de constitucionalidade são, via de regra, erga omnes e ex tunc. 
(D) A suscitação da inconstitucionalidade da lei por juízo singular submete-se à cláusula de reserva de 

plenário. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
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60. Sobre o tema “interpretação e tomada de decisão”, considerando as disposições da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro, é correto afirmar: 
(A) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, mas não às exigências do bem 

comum. 
(B) os regulamentos, as súmulas administrativas e as respostas a consultas são instrumentos dos quais 

podem as autoridades se valer para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, mas eles 
não terão caráter vinculante em relação ao órgão ou à entidade a que se destinam. 

(C) a decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá 
prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito 
seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo dos interesses gerais. 

(D) nas esferas administrativa, controladora e judicial, é facultado decidir-se com base em valores abstratos 
independentemente da consideração das consequências práticas da decisão. 
 

61. Sobre o tema “anulação e revogação dos atos administrativos”, assinale a alternativa correta. 
(A) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 

conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada apenas pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de 
ilegalidade. 

(B) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 
conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de 
ilegitimidade ou de ilegalidade. 

(C) Revogação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria Administração 
ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade, ao passo que a anulação 
é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de conveniência 
e oportunidade. 

(D) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela própria Administração e pelo 
Poder Judiciário no exercício da função judicial, por motivo de conveniência e oportunidade, ao passo 
que a anulação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria 
Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade. 
 

62. A desapropriação prevista no artigo 182 da Constituição de 1988 é hipótese que decorre de circunstância fática 
específica e importa em procedimento próprio, distinto da desapropriação comum. 
Assinale a alternativa correta sobre esse tema. 
(A) A desapropriação decorre de lei específica, para área incluída no plano diretor, dirigida aos proprietários 

que não derem aproveitamento adequado aos seus imóveis, sendo efetivada mediante indenização a 
ser paga em títulos da dívida pública, os quais não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

(B) A desapropriação decorre do descumprimento da função social da propriedade cujos parâmetros legais 
estão previstos no plano diretor e se operacionaliza mediante indenização a ser paga em títulos da dívida 
pública, de acordo com o valor real do imóvel, resgatáveis em até 6 (seis) anos. 

(C) Não se aplica a desapropriação a imóveis tombados, cuja adequação às leis municipais relativas à 
ordenação do território presume-se integralmente preenchida. 

(D) A desapropriação ensejará a incorporação do imóvel ao patrimônio público, sem que o Estado possa, a 
qualquer título, aliená-lo ou concedê-lo a terceiros, ainda que mediante regular procedimento licitatório. 
 

63. Acerca do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) o parecer elaborado e apreciado pelo Tribunal de Contas acerca das contas do chefe do Poder Executivo 

Municipal tem caráter opinativo e submete-se à deliberação pela Câmara de Vereadores. 
(B) aos hipossuficientes é assegurada a representação, perante o Tribunal de Contas, pela Defensoria 

Pública de Contas. 
(C) as decisões exaradas no âmbito do Tribunal de Contas são, sempre, de caráter monocrático, sendo 

facultativo o acesso ao segundo grau, constituído pelo plenário do órgão, ocasião em que os recursos 
interpostos são decididos de maneira colegiada. 

(D) o Relatório da Fiscalização, elaborado exclusivamente pelo Ministério Público de Contas, é parte 
integrante da instrução processual do controle externo de contas, a partir do qual é aberta a oportunidade 
de exercício do contraditório pelas partes envolvidas. 
 

64. Sobre a adoção de mecanismos consensuais no exercício do poder da polícia e na Administração Pública, é 
correto afirmar: 
(A) a hipótese do artigo 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que autoriza a celebração 

de compromisso da Administração Pública com interessados visando a eliminar irregularidades, não é 
exemplo de mecanismo consensual na Administração Pública. 

(B) é vedada pelo direito brasileiro e, em razão disso, nunca subsidiou nenhum entendimento jurisprudencial. 
(C) os acordos de não persecução civil ou penal não se guiam pela lógica do consenso, sendo em tudo 

distintos da consensualidade na Administração Pública. 
(D) funda-se no princípio da eficiência, não afasta a potesdade estatal em tese, tampouco a indisponibilidade 

do interesse público e pode contribuir para estimular a desjudicialização de conflitos. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD), 
de quaisquer bens ou direitos. No tocante a esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete o imposto ao Estado onde era domiciliado o de 

cujus, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 
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(B) Não incidirá sobre as doações destinadas às instituições federais de ensino. 
(C) Não será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação. 
(D) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete o imposto ao Estado da situação do bem, 

ou ao Distrito Federal. 
 

66. A competência legislativa sobre normas gerais de Direito Tributário pertence 
(A) aos Estados e aos Municípios, apenas. 
(B) aos Estados, apenas. 
(C) à União, apenas. 
(D) aos Municípios, aos Estados e à União. 

 
67. Assinale a alternativa correta. 

(A) A definição legal do fato gerador é interpretada considerando-se a validade jurídica dos atos praticados 
pelos contribuintes. 

(B) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. 
(C) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, podem ser opostas 

à Fazenda Pública. 
(D) A solidariedade tributária comporta benefício de ordem. 

 
68. No tocante ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da atividade, as despesas com pagamentos de 
terceiros com vínculo empregatício e os emolumentos pagos a terceiros. 

(B) A tributação dos rendimentos auferidos pelos notários e oficiais de registro opera-se na pessoa física do 
delegatário, ainda que o cartório esteja obrigado à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

(C) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão optar pela forma de pagamento com base no lucro real ou no lucro presumido. 

(D) Para apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e oficiais de 
registro devem aplicar a tabela de alíquotas progressivas, sujeitando-se ao recolhimento do carnê-leão 
na forma da legislação em vigor. 
 

69. No tocante ao imposto de renda retido na fonte, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos decorrentes de aluguéis 

ou royalties pagos por pessoas jurídicas a pessoas físicas. 
(B) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho assalariado, 

pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas. 
(C) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho não 

assalariado, pagos por pessoas jurídicas, inclusive por cooperativas e pessoas jurídicas de direito 
público, a pessoas físicas. 

(D) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os emolumentos pertencentes aos 
notários e oficiais de registros públicos, independentemente de a fonte pagadora ser pessoa física ou 
jurídica. 
 

DIREITO CIVIL 
 

70. A respeito das modalidades de pagamento, é correto afirmar que 
(A) o ânimo de novar pode ser expresso ou tácito, desde que inequívoco. 
(B) regra geral, a diferença de causa nas dívidas impede a compensação. 
(C) na sub-rogação convencional, o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do credor, senão 

até a soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor. 
(D) a consignação em pagamento constitui modalidade de extinção das obrigações (direito material) e, ao 

mesmo tempo, ação disponível ao devedor (direito processual). Por isso, ainda que a sentença conclua 
pela insuficiência do depósito, o credor não poderá, com base nela, cobrar nos mesmos autos a diferença 
reconhecida. 
 

71. Reginaldo é motorista de aplicativo e, após uma denúncia de comportamento inadequado feita por uma usuária, 
foi excluído da plataforma pela gestora. Após a exclusão, o motorista remeteu mensagem à gestora indagando 
do motivo, que não lhe fora anteriormente informado. Ela respondeu dizendo que o ato contrariava as políticas 
de conduta da plataforma, com cominação de pena máxima (exclusão) ao infrator. Ante a situação narrada, é 
correto afirmar que a conduta da gestora é 
(A) ilícita, uma vez que não foi assegurado ao motorista prévio contraditório. 
(B) ilícita, uma vez que não foram assegurados ao motorista prévio contraditório e ampla defesa. 
(C) lícita, ante a gravidade da denúncia e a necessidade de preservação da segurança e do conforto dos 

usuários. 
(D) lícita, ante sua prerrogativa de fazer cumprir a política de conduta da plataforma, à qual o motorista 

parceiro aderiu. 
 

72. O condômino Aristóteles é o síndico do Condomínio Atenas e disputa eleição para o cargo com o condômino 
Platão. Designada assembleia para eleição, 10 condôminos partidários de Platão outorgaram-lhe procuração 
para representação no certame, encaminhando os documentos à administradora condominial em forma e prazo 
estabelecidos no edital. Instalados os trabalhos, a mesa diretora recusou as procurações ao argumento de 
que, embora a convenção silencie a respeito do voto por procuração, o Código Civil veda mandato em causa 
própria em eleições condominiais. Ato contínuo, das 50 unidades, 40 estavam presentes ou representadas, 
sendo que 15 votaram em Platão e 25 em Aristóteles, que foi, então, reconduzido ao cargo. Nesse contexto, é 
correto afirmar que a recusa das procurações foi 
(A) legal, uma vez que, a despeito do silêncio da convenção, a concentração de poderes de representação 
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na pessoa de um dos candidatos macula o caráter democrático do certame. 
(B) ilegal, uma vez que foi determinante para o resultado da eleição. 
(C) legal, uma vez que o Código Civil veda mandato em causa própria em eleições condominiais. 
(D) ilegal, uma vez que inexiste no Código Civil vedação de mandato em causa própria em eleições 

condominiais. 
 

73. A conversão substancial do negócio jurídico 
(A) pode ser admitida ainda que o negócio jurídico substituto seja incompatível com o programa contratual 

anteriormente eleito pelas partes. 
(B) é fenômeno de alteração da qualificação categorial do negócio: as partes realizam um negócio de tipo 

“X” e, como, dentro dessa categoria “X”, esse negócio é nulo, anulável ou ineficaz, a lei ou o juiz 
determina a alteração da qualificação categorial, a fim de que esse negócio produza pelo menos alguns 
dos efeitos que as partes queriam. 

(C) depende da apuração da vontade interna das partes, isto é, do que elas teriam querido ao celebrar o 
negócio jurídico nulo, sendo de extrema relevância, nessa investigação, o fato psicológico. 

(D) não implica alteração de tipo negocial, mas apenas a mudança da forma originariamente utilizada (p. ex., 
instrumento particular, em vez de escritura pública); o negócio continua o mesmo, mas a forma passa a 
ser outra, com requisitos menos severos. 
 

74. A colação, segundo Maria Helena Diniz, é a “conferência dos bens da herança com outros transferidos pelo de 
cujus, em vida, aos seus descendentes, promovendo o retorno ao monte das liberalidades feitas pelo autor da 
herança antes de finar, para uma equitativa apuração das cotas hereditárias dos sucessores legitimários” 
(Diniz, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1983. p. 277). Como os artigos 2.005 
e 2.006 do Código Civil facultam ao doador a dispensa da colação, é possível afirmar que 
(A) a colação das doações realizadas como adiantamento da legítima se equipara à circunstância que 

emerge do reconhecimento da inoficiosidade da doação. 
(B) a recomposição da legítima, pelo reconhecimento de hipotética inoficiosidade, transforma em 

adiantamento os bens restituídos à legítima, sem tornar ineficaz a doação realizada. 
(C) a colação das doações de bens que saiam da parte disponível não pode ser dispensada porque as 

liberalidades afetam diretamente o elemento igualdade da partilha da legítima, pois constituem seu 
adiantamento. A igualdade é o princípio fundamental. 

(D) embora possam ser sujeitas à redução, se inoficiosas, as doações declaradas como saídas da metade 
disponível não se confundem com a legítima. A colação tem o escopo de igualar as legítimas, ao passo 
que a redução visa a conter as liberalidades praticadas nos limites da parte disponível. 
 

75. João, casado pelo regime da separação de bens com Maria, doa-lhe o imóvel em que residem, avaliado em 
R$ 1.000.000,00, com cláusula expressa de reversão, conforme o artigo 547, caput, do Código Civil. Tempos 
depois, o casal sofre grave acidente automobilístico, ao retornar de uma viagem ao litoral. Maria morre 
instantaneamente; João, quinze minutos depois, em razão de parada cardiorrespiratória. Muito abalados, 
Marcos e Fábio, filhos de Maria com Rogério, pretendem promover, entre si, a partilha do imóvel doado pelo 
padrasto. Rubens, sobrinho (e único herdeiro) de João, ajuíza ação petitória em face de Marcos e Fábio, na 
qualidade de representante do espólio, com o intuito de se imitir na posse do mesmo imóvel. A razão está 
(A) com Marcos e Fábio, porque são herdeiros necessários de Maria, e o imóvel era o seu único bem. 
(B) com Marcos e Fábio, já que, como o casal faleceu na mesma ocasião, há comoriência, à luz do artigo 8o 

do Código Civil, situação em que João e Maria não são considerados sucessores entre si. 
(C) com Rubens, visto que, por força da cláusula de reversão, o imóvel retornou ao patrimônio de João, 

diante da premoriência de Maria. 
(D) apenas em parte, com Marcos e Fábio, já que, como João também era herdeiro necessário de Maria, 

premoriente, o imóvel deve ser partilhado com Rubens, que, por também ser sucessor, não poderia 
ajuizar ação petitória em face de seus consortes. 
 

76. Assinale a alternativa correta sobre o transporte de pessoas. 
(A) Se o passageiro rescindir o contrato de transporte, desistir do transporte ou deixar de embarcar, o 

transportador terá direito de reter até cinco por cento da importância a ser restituída àquele, a título de 
multa compensatória. 

(B) O passageiro que deixar de embarcar não terá direito ao reembolso do valor da passagem, salvo se 
provar justo impedimento. 

(C) O passageiro pode rescindir o contrato de transporte antes de iniciada a viagem, sendo-lhe devida a 
restituição do valor da passagem, desde que feita a comunicação ao transportador com antecedência de 
vinte e quatro horas. 

(D) Se o passageiro desistir do transporte depois de iniciada a viagem, terá direito à restituição do valor 
correspondente ao trecho não utilizado, se a desistência for motivada. 
 

77. Maria, em razão do casamento do filho, cedeu-lhe em comodato imóvel de sua propriedade, para que ele e a 
esposa residissem no local. Na constância do casamento, celebrado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, os cônjuges ampliaram a casa que havia no imóvel, construindo quarto e banheiro, em vista do 
nascimento do filho comum. Dissolvido o casamento, ficou ajustado, no acordo de divórcio consensual, que a 
ex-mulher permaneceria residindo no imóvel juntamente com o filho, enquanto este fosse menor. Após o 
divórcio dos cônjuges, a ex-sogra notificou extrajudicialmente a ex-nora, resilindo unilateralmente o comodato 
e assinando-lhe prazo para desocupar o imóvel, o qual não foi atendido pela comodatária. Nesse caso, 
(A) a comodante não pode pedir sua reintegração na posse do imóvel enquanto o neto não atingir a 

maioridade civil, uma vez que a posse exercida pela comodatária, malgrado a extinção do contrato de 
comodato, é justa e de boa-fé, diante do acordo de divórcio consensual. 

(B) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque feitas de boa-fé, 
podendo exercer direito de retenção por metade do respectivo valor, já que a outra metade cabe ao ex-
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marido, por força do regime de bens do casamento. 
(C) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 

possessório, e a comodatária não poderá exercer direito de retenção por metade do valor das benfeitorias 
úteis feitas de boa-fé, porquanto a respectiva indenização deverá ser pleiteada em face do ex-marido, 
em se tratando de crédito adquirido na constância do casamento celebrado sob o regime da comunhão 
parcial de bens. 

(D) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária não tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque a sua posse, 
com a extinção do contrato de comodato, deixou de ser justa e de boa-fé. 
 

78. Marcos comprou um automóvel novo, dando em pagamento à concessionária, como parte do preço, o seu 
automóvel usado, que seria entregue quando da retirada do novo. No entanto, dias antes de Marcos retirar o 
automóvel novo na concessionária, o seu automóvel usado, que não tinha seguro, foi furtado. Nesse caso, 
(A) Marcos responde pelo prejuízo, em razão da regra res perit domino, devendo pagar à concessionária, 

em pecúnia, o valor pelo qual o automóvel usado havia sido avaliado, uma vez que o furto era previsível, 
não constituindo caso fortuito. 

(B) o contrato de compra e venda não será resolvido, devendo a concessionária aceitar em pagamento outro 
bem de valor equivalente. 

(C) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a compra e venda tinha-se aperfeiçoado com o 
consenso, ainda que a tradição do automóvel usado devesse ocorrer em momento posterior. 

(D) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a perda do automóvel usado se deu em razão de 
caso fortuito. 
 

79. Maria engravida e comunica Tiago, seu então namorado, de que ele é o pai do bebê que está em gestação. 
Nascido Lucas, Tiago, acreditando na paternidade que lhe é atribuída, registra-o voluntariamente como filho e 
passa a com ele conviver, visitando-o regularmente. Anos depois, quando Lucas já é adolescente, Maria revela 
a Tiago que ele não é o pai biológico do menor, fato que vem a ser confirmado por exame de DNA realizado 
extrajudicialmente. Diante disso, Tiago ajuíza ação negatória de paternidade em face de Lucas, pretendendo 
a anulação do assento de nascimento do menor. Nesse caso, 
(A) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto a verdade biológica prevalece sobre a paternidade 

registral. 
(B) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário dos filhos 

havidos fora do casamento é irrevogável. 
(C) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto a relação socioafetiva estabelecida entre o 

menor e o pai registral constitui modalidade de filiação. 
(D) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário da paternidade 

decorreu de erro substancial. 
 

80. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão em geral. 
(A) É válida e eficaz a cessão, feita por escritura pública, de direitos hereditários sobre bem da herança 

considerado singularmente. 
(B) A exclusão da sucessão, em qualquer dos casos de indignidade, deverá ser declarada por sentença, 

ainda que o herdeiro ou legatário venha a ser condenado, pelo mesmo fato, por sentença penal transitada 
em julgado, porquanto as esferas cível e criminal são independentes. 

(C) A aceitação ou renúncia da herança pode ser parcial, sob condição ou a termo, devendo constar 
expressamente de instrumento público ou termo judicial. 

(D) Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e 
regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio. 
 

81. É correto afirmar que o casamento de dois estrangeiros de uma mesma nacionalidade, com residência 
temporária no Brasil e visto no prazo de validade, pode ser celebrado de acordo com a legislação 
(A) do país de origem de ambos, perante as autoridades diplomática e consulares respectivas. 
(B) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, após os interessados fixarem residência definitiva 

no Brasil. 
(C) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente. 
(D) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, ou de acordo com a legislação do país de origem 

de ambos perante as autoridades diplomáticas e consulares respectivas. 
 

82. Se de registro de nascimento de maior de 16 e menor de 18 anos não emancipado constarem dois genitores 
(um natural e outro socioafetivo) e uma genitora natural, caso o genitor socioafetivo discorde do casamento do 
menor, é correto afirmar que 
(A) os genitores naturais devem promover a emancipação do menor para que possa se casar. 
(B) a sua autorização terá de ser suprida judicialmente. 
(C) basta a autorização de qualquer um dos genitores para casamento. 
(D) a autorização dos genitores naturais é suficiente para o casamento. 

 
83. Não é atribuição de tutor 

(A) pagar as dívidas do menor com autorização judicial. 
(B) receber as rendas e pensões do menor e as quantias a ele devidas. 
(C) conceder emancipação ao tutelado por escritura pública. 
(D) autorizar casamento de tutelado. 

 
84. Se pessoa casada no regime da comunhão universal de bens receber imóvel em doação e falecer na 

constância do casamento, deixando filhos, é correto afirmar: 
(A) será necessária a partilha para que seja dada destinação ao imóvel. 
(B) o imóvel será transmitido em sua totalidade aos filhos do falecido. 
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(C) ao imóvel será aplicado o direito de acrescer, previsto no parágrafo único do artigo 551 do Código Civil, 
passando o cônjuge sobrevivente a ser proprietário da sua totalidade. 

(D) o cônjuge sobrevivente não tem direito à meação sobre o imóvel. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

85. Assinale a alternativa correta. 
(A) Anulado o ato processual, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, 

considerando-se o ato anulado em sua integralidade, porquanto indivisível. 
(B) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 

resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a equidade, a publicidade e a eficiência. 

(C) Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 
superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos 
temporais da alteração à luz de motivo de interesse social ou de segurança jurídica, tal como a ocorrência 
de consequências econômicas gravosas e relevantes para o erário. 

(D) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros, mas podendo 
eventualmente beneficiá-los. 
 

86. Na cumulação eventual de pedidos, 
(A) o autor formula dois pedidos diferentes, inclusive incompatíveis, para que o juiz só aprecie o segundo 

após rejeitar o primeiro. Trata-se de espécie simétrica, mas oposta à cumulação sucessiva de pedidos. 
Merece a designação de eventual (subordinada, condicional ou subsidiária), porque o juiz examinará o 
segundo pedido na eventualidade de rejeitar o primeiro. 

(B) o autor não está obrigado a cumular os pedidos: pode optar por apresentar uma petição inicial para cada 
pedido, dando origem a tantos processos distintos quantos forem os pedidos, mas tem a faculdade de, 
eventualmente, cumular todos os pedidos em petição inicial única, deduzindo-os em ordem sucessiva ou 
alternativa, a depender da natureza de cada um. 

(C) o autor formula dois pedidos diferentes, um em caráter principal, outro em caráter subsidiário, para que, 
na eventualidade de o julgador acolher o primeiro, também examine o segundo. O autor pleiteia o 
acolhimento de ambos os pedidos, mas o segundo, em virtude de sua dependência, decorrerá 
logicamente do primeiro. 

(D) o autor formula mais de um pedido, no mesmo processo, em relação a objetos litigiosos autônomos, por 
razões de economia. Trata-se de cumulação estrita: o autor pede a procedência simultânea das ações. 
A autonomia implica a liberdade de o juiz julgar todas procedentes, todas improcedentes ou parte delas 
procedentes e outras não. Denomina-se “eventual” porque os pedidos não se situam no mesmo plano, 
ocorrendo “alternatividade por subsidiariedade”. 
 

87. Fúlvio ajuíza ação de cobrança em face de Otávio, que oferece contestação alegando que já pagou a dívida, 
mas a tese defensiva é rejeitada, porque o réu não se desincumbiu do ônus de provar o fato extintivo do direito 
do autor, de sorte que o pedido foi julgado procedente, tendo transitado em julgado a sentença em primeiro 
grau de jurisdição. Um ano depois, Otávio dá-se conta de que a pretensão de Fúlvio estava prescrita, diante 
do que ajuíza, em face dele, ação declaratória de prescrição. 
Nesse caso, a tese de prescrição 
(A) pode ser conhecida, seja por meio de ação de conhecimento autônoma, seja por meio de ação rescisória, 

porquanto se trata de matéria de ordem pública. 
(B) não pode ser conhecida, em face da eficácia preclusiva da coisa julgada material. 
(C) pode ser conhecida, porque a matéria não foi suscitada na ação de cobrança, de modo que não está 

acobertada pela coisa julgada material. 
(D) não pode ser conhecida, porque Otávio deveria ter ajuizado ação rescisória da sentença, que violou 

manifestamente norma jurídica. 
 

88. Na pendência de ação revisional de alimentos proposta pelo pai em face do filho visando à redução do encargo, 
o filho propõe execução de alimentos em face do pai, pelo rito da coerção pessoal. O pai apresenta justificativa 
requerendo, preliminarmente, a suspensão da execução até o julgamento da ação revisional. Nesse caso, a 
execução 
(A) deve ser suspensa a partir da citação do alimentado na ação revisional, porquanto a eficácia da sentença 

de mérito que vier a ser proferida retroagirá à data da citação. 
(B) deve ser suspensa, pois, a despeito da inexistência de prejudicialidade externa, os alimentos são 

irrepetíveis, de modo que o pai não terá como reaver, em caso de procedência do pedido revisional, os 
valores que pagou a maior. 

(C) deve ser suspensa, porquanto a pendência da ação revisional constitui questão prejudicial externa. 
(D) não deve ser suspensa, porquanto a propositura de qualquer ação relativa a débito constante de título 

executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. A, escrevente do cartório de notas, reconheceu como verdadeira a firma de B, em documento público, mesmo 
sabendo da sua falsidade. A conduta de A configura crime de 
(A) certidão ou atestado ideologicamente falso. 
(B) falsidade material de atestado ou certidão. 
(C) falso reconhecimento de firma ou letra. 
(D) falsificação de documento público. 

 
90. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Tratando-se de descriminantes putativas, é isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas 
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circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de 
pena quando o erro deriva de culpa, e o fato é punível como crime culposo. 

(B) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste 
caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar 
o crime. 

(C) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei. 

(D) No erro sobre a ilicitude do fato, o desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, 
se evitável, isenta de pena; se inevitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

91. Sobre a prova no Processo Penal, é INCORRETO afirmar que: 
(A) a prova da alegação incumbirá a quem a fizer; é facultado ao juiz ordenar, de ofício, mesmo antes de 

iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando 
a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida. 

(B) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, sempre 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação. 

(C) o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou 
acórdão. 

(D) são inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade 
entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das 
primeiras. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

92. Sobre os conceitos elementares de direito empresarial, é correto afirmar que: 
(A) empresa é atividade econômica organizada e exercida profissionalmente para produção ou circulação 

de bens ou de serviços. 
(B) na sociedade não personificada, os sócios respondem perante terceiros proporcionalmente à sua 

participação societária. 
(C) o estabelecimento empresarial pode ser físico ou virtual, sendo que, nessa última modalidade, o 

estabelecimento não se confunde com o local de exercício da atividade empresarial. 
(D) considera-se empresário somente o sócio-administrador, e não o sócio desprovido de poderes de 

administração. 
 

93. Os contratos empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que 
justifiquem o afastamento dessa presunção. Desse postulado de intervenção mínima e de excepcionalidade 
da revisão contratual decorre que: 
(A) a presunção de paridade e simetria aplica-se também aos regimes jurídicos previstos em leis especiais, 

ante o caráter principiológico da liberdade contratual estabelecida no Código Civil. 
(B) a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada, sendo inaplicável a teoria 

da imprevisão. 
(C) a cláusula penal não comporta redução equitativa, ainda que a obrigação principal tenha sido cumprida 

em parte e o montante da penalidade revele-se, manifestamente, excessivo, tendo-se em vista a 
natureza e a finalidade do negócio. 

(D) as partes podem estabelecer parâmetros objetivos para interpretação das cláusulas contratuais, inclusive 
no que tange a hipóteses e requisitos de revisão ou de resolução. 
 

94. Sobre contrato de faturização, é correto afirmar que: 
(A) a contrapartida do deságio cobrado do faturizado é o risco assumido pelo faturizador, sinalagma inerente 

à modalidade contratual e que, conforme jurisprudência predominante, enseja nulidade de cláusula de 
recompra em caso de inadimplemento do devedor. 

(B) o desfazimento do negócio subjacente compromete a higidez do título cambial e, logo, da operação de 
faturização, ainda que o faturizador tenha atuado com diligência na contratação. 

(C) a cláusula de recompra, em caso de inadimplemento do devedor, é válida, condicionado o regresso ao 
protesto do título. 

(D) o faturizador antecipa crédito ao faturizado mediante deságio no valor de face do título cedido, 
responsabilizando-se, regra geral, pela existência do crédito e pela solvência do devedor. 
 

95. Na recuperação judicial, a Assembleia Geral de Credores (AGC), regulamentada pelo artigo 35 da Lei no 
11.101/2005, 
(A) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. A deliberação 

assemblear é considerada, depois do ato de deferimento da recuperação judicial, o mais relevante do 
processo, e, como tal, deve ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo quanto ao 
controle da viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada um dos 
credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 

(B) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. Ao deliberar sobre 
a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor, a AGC 
pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, e desde que tenham sido 
respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de se envolver em 
aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, até por ser incompetente para exercer 
o controle sobre a viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada 
um dos credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 
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(C) é presidida pelo juiz competente, assessorado pelo administrador judicial, e reúne os interesses coletivos 
dos credores. Ao deliberar sobre a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor, a AGC pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, por ser 
incompetente para exercer o controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a 
finalidade do cômputo dos votos, as classes de cada um dos credores. 

(D) é presidida por um dos membros do Comitê de Credores e reúne os interesses coletivos dos credores. 
A deliberação assemblear é considerada, depois da sentença homologatória, o ato mais relevante do 
processo de recuperação judicial, devendo ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há 
abuso de direito, e respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de 
se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo no que diz respeito 
ao controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a finalidade do cômputo dos 
votos, as classes de cada um dos credores. 
 

96. A sociedade em nome coletivo: 
(A) é constituída, exclusivamente, por pessoas físicas. Perante terceiros, todos os sócios respondem, 

solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. Entre si, porém, podem limitar a responsabilidade 
de cada um, no ato constitutivo ou por convenção posterior unânime. É necessário que o contrato 
mencione a firma social. 

(B) não ostenta personalidade jurídica. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito 
podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. Os bens 
e dívidas sociais constituem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em nome coletivo. 

(C) é exercida, unicamente, pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. Obriga-se perante terceiro 
tão somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante esse, o sócio participante, nos termos do 
contrato social. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu 
instrumento em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade. 

(D) é constituída por pessoas físicas ou jurídicas. Perante terceiros, os sócios ostensivos, designados nos 
atos constitutivos, respondem, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. É necessário que seu 
contrato mencione a firma social. 
 

97. No que se refere aos contratos bancários, o vendor: 
(A) é espécie de garantia bancária que pode estar ligada às operações ativas ou passivas. No primeiro caso, 

terceiros garantem o cumprimento das obrigações dos devedores junto ao banco. No segundo, o banco 
garante o cumprimento de obrigações de seu cliente junto a terceiros. 

(B) é aquele por meio do qual um banco presta a um empresário o serviço de administração do crédito 
concedido e garante o pagamento das faturas emitidas, de forma similar ao contrato de desconto. É 
comum, também, o contrato abranger a antecipação do crédito, numa operação de financiamento. 

(C) é aquele por meio do qual o banco paga ao distribuído o preço à vista das mercadorias vendidas ao 
distribuidor e cobra desse a prazo. Trata-se de opção mais barata de financiamento para o distribuidor, 
porque é menor a taxa de risco embutida nos juros, em razão do fato de serem as garantias (aval ou 
fiança) conferidas pelo distribuído. 

(D) é aquele que abrange uma série de negócios conjugados ou sobrepostos, em que banco e cliente se 
tornam credor e devedor um do outro, mas se considera, com primazia, a posição ativa ou passiva do 
banco no tocante à obrigação principal. 
 

98. No que concerne às debêntures, é correto afirmar: 
(A) as debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de emissão ou de emissões 

anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da constituição do ato societário que deliberou sobre 
a emissão. 

(B) a obrigação de não alienar ou onerar imóvel ou outro bem sujeito a registro de propriedade, assumida 
pela companhia na escritura de emissão, é ato oponível a terceiros, desde que registrada na serventia 
competente. 

(C) a garantia flutuante assegura à debênture privilégio real sobre o ativo da companhia, impedindo a 
negociação dos bens que compõe esse ativo, desde que averbada no competente registro. 

(D) a debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de subordinação aos credores 
quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, se houver, em caso de 
liquidação da companhia. 
 

99. Sobre os contratos bancários, é correto afirmar:  
(A) a cobrança de comissão de permanência não exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios e 

moratórios, previstos no contrato, e da multa contratual. 
(B) a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência é limitada à soma dos encargos 

remuneratórios e moratórios previstos no contrato e pode ser calculada segundo a taxa média de 
mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. 

(C) os juros remuneratórios, cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de 
inadimplência segundo a taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 
percentual contratado. 

(D) o instrumento de confissão de dívida originário de contrato de abertura de crédito, ainda que 
acompanhado de extrato da conta-corrente, não constitui título executivo extrajudicial.  
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um processo de integração regional que, desde sua criação, teve 
como objetivo principal propiciar um espaço comum que gerasse oportunidades comerciais e de investimentos 
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mediante a integração competitiva das economias nacionais ao mercado internacional. 
Assinale a alternativa que apresenta um país que é Estado-Parte do MERCOSUL. 
(A) Peru. 
(B) Colômbia. 
(C) Venezuela. 
(D) Chile. 

 
GABARITO - VERSÃO 3 - REMOÇÃO 

 
1  -  A 2  -  B 3  -  A 4  -  C 5  -  D 6  -  C 7  -  A 8  -  B 9  -  A 10  -  B 

11  -  D 12  -  C 13  -  D 14  -  A 15  -  A 16  -  C 17  -  B 18  -  D 19  -  B 20  -  A 

21  -  A 22  -  B 23  -  C 24  -  A 25  -  D 26  -  B 27  -  B 28  -  C 29  -  A 30  -  D 

31  -  C 32  -  A 33  -  D 34  -  B 35  -  A 36  -  C 37  -  B 38  -  B 39  -  D 40  -  A 

41  -  C 42  -  B 43  -  B 44  -  C 45  -  D 46  -  B 47  -  A 48  -  A 49  -  C 50  -  B 

51  -  D 52  -  A 53  -  D 54  -  B 55  -  C 56  -  B 57  -  D 58  -  D 59  -  A 60  -  C 

61  -  B 62  -  A 63  -  A 64  -  D 65  -  C 66  -  C 67  -  B 68  -  C 69  -  D 70  -  A 

71  -  A 72  -  D 73  -  B 74  -  D 75  -  C 76  -  A 77  -  B 78  -  A 79  -  C 80  -  D 

81  -  D 82  -  B 83  -  C 84  -  A 85  -  D 86  -  A 87  -  B 88  -  D 89  -  C 90  -  D 

91  -  B 92  -  A 93  -  D 94  -  A 95  -  B 96  -  A 97  -  C 98  -  D 99  -  B 100  -  C 

 
VERSÃO 4 - REMOÇÃO 

 
REGISTROS PÚBLICOS E NOTARIAL 

 
01. Com relação ao tema de conciliação ou mediação no âmbito extrajudicial, de acordo com as Normas de Serviço 

da Corregedoria Geral da Justiça e na legislação aplicável, é correto afirmar: 
(A) A conciliação ou mediação que envolvam direitos disponíveis deverão ser homologadas em juízo. 
(B) Não será protegida pela confidencialidade a ocorrência de crime relacionado à ação privada. 
(C) Considera-se mediação a atividade técnica exercida por terceiro imparcial com poder decisório, que, 

escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais 
para a controvérsia. 

(D) Não se permite aos serviços extrajudiciais estabelecer, em documentos por eles expedidos, cláusula de 
compromisso de conciliação ou mediação extrajudicial. 
 

02. Assinale a alternativa em que, para os fins da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), é correto afirmar: 
(A) Os serviços notariais e de registro, exercidos por delegação em caráter privado, possuem tratamento 

jurídico distinto das pessoas jurídicas de direito público. 
(B) Considera-se dado pessoal toda informação relacionada a pessoa natural ou jurídica, identificada ou 

identificável. 
(C) Os dados anonimizados serão considerados dados pessoais, salvo quando o processo de anomização 

ao qual foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou, quando, com 
esforços razoáveis, puder ser revertido. 

(D) A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos a livre iniciativa, a livre concorrência 
e a defesa do consumidor. 
 

03. Sobre o compartilhamento de dados com as centrais de serviços eletrônicos compartilhados e órgãos públicos, 
assinale a alternativa correta. 
(A) O responsável pela serventia extrajudicial efetuará, sempre que possível, aplicável e compatível com a 

finalidade perseguida e o tipo de tratamento, a criptografia ou a pseudonimização de dados pessoais para 
o acesso a informações ou transferência dos dados para terceiros, exceto para as centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados. 

(B) O compartilhamento de dados com órgãos públicos é compatível com a proteção de dados pessoais, 
prescinde de lei ou ato normativo do órgão solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal, desde 
que com objeto compatível com as atribuições e competências legais da atividade notarial e registral. 

(C) Caso o registrador ou o notário entenda haver desproporcionalidade na solicitação de compartilhamento 
de dados pelo órgão público, deverá consultar a Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de 24 horas, 
oferecendo suas razões. 

(D) Deverá ser dada preferência e envidados esforços no sentido de adotar a modalidade de centralização 
das bases de dados na central de serviços eletrônicos compartilhados, referente às informações 
necessárias para a finalidade perseguida, objetivando com a transferência de bases de dados atingir a 
finalidade das centrais e os aspectos técnicos para eficiência da prestação do serviço. 
 

04. A compensação aos registradores civis das pessoas naturais abrange os 
(A) atos gratuitos, conforme estabelecido em lei federal. 
(B) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias e demais certidões dos comprovadamente 

pobres. 
(C) registros de nascimento e óbito e respectivas primeiras vias. 
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(D) atos gratuitos dos comprovadamente pobres. 
 

05. Conforme Tabela de Temporalidade de Documentos anexa ao Provimento 50, de 28 de setembro de 2015, do 
Conselho Nacional de Justiça, o prazo de guarda da Guia de Recolhimento de Receita Judiciária é de 
(A) 1 ano. 
(B) 10 anos. 
(C) 3 anos. 
(D) 5 anos. 

 
06. A delegação poderá ser extinta na seguinte hipótese: 

(A) incompatibilidade de horários relativos a demais atividades exercida pelo titular da delegação sendo, nesta 
hipótese, necessária à notificação do oficial pela Corregedoria Geral de Justiça. 

(B) decisão liminar em processo judicial. 
(C) aposentadoria compulsória. 
(D) aposentadoria facultativa. 

 
07. Os Notários, para prevenção de atividades de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo, devem 

comunicar à Unidade de Inteligência Financeira (UIF) no seguinte caso: 
(A) quando na escritura constar diferenças entre o valor da avaliação fiscal do bem e o valor declarado, ou 

entre o valor patrimonial e o valor declarado (superior ou inferior), superiores a 100%. 
(B) qualquer operação ou conjunto de operações relativas a bens móveis de luxo ou alto valor, assim 

considerados os de valor igual ou superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou equivalente em outra 
moeda. 

(C) qualquer operação que envolva o pagamento ou recebimento de valor em espécie igual ou superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou equivalente em outra moeda, inclusive a compra ou venda de bens móveis 
ou imóveis. 

(D) transmissões sucessivas do mesmo bem, em período não superior a 6 meses, se a diferença entre os 
valores declarados for superior a 50% (cinquenta por cento). 
 

08. Com relação à função correcional, assinale a alternativa correta. 
(A) A fiscalização será exercida somente nos casos de representação de qualquer interessado para a 

observância da continuidade, celeridade, qualidade, eficiência, regularidade e urbanidade na prestação 
dos serviços notariais e de registro. 

(B) O magistrado, sempre que assumir a Vara de que seja titular, em todas as Comarcas, fará, em 30 dias, 
visita correcional em todas as serventias notariais e de registro sob sua corregedoria permanente, 
verificando a regularidade de seu funcionamento. 

(C) A visita correcional, que deverá ocorrer necessariamente após a publicação de edital específico com 
antecedência mínima estipulada nas Normas da Corregedoria, consiste na fiscalização direcionada à 
verificação da regularidade de funcionamento da unidade e à verificação de saneamento de 
irregularidades constatadas em correições. 

(D) A visita correcional independerá de edital ou de qualquer outra providência. 
 

09. Conforme previsão expressa nas Normas de Serviço Extrajudiciais, 
(A) sempre que ocorra fundada dúvida sobre a autenticidade de firma constante de documento particular, 

deverão os titulares das serventias, sob pena de responsabilidade, exigir o seu reconhecimento. Já nos 
documentos públicos, em razão da fé pública emanada, não se faz necessário o reconhecimento de firma. 

(B) fica a critério do tabelião a utilização do verso dos papéis de escrituração, inclusive para o início dos atos 
notariais. Na página não utilizada será apostada expressão “em branco”. 

(C) para a prática de ato notarial ou de registro com base em outro ato, de igual natureza, proveniente de 
comarca distinta, o notário ou registrador deverá confirmar o ato através de e-mail e arquivar a resposta 
em classificador próprio. Tal confirmação nunca poderá ocorrer através de telefone ou aplicativo de 
mensagens. 

(D) na escrituração dos atos é permitida utilização de entrelinhas, desde que ocorra antes das assinaturas 
das partes e exista ressalva expressa no encerramento do ato. 
 

10. Com relação à reabilitação dos delegados que sofrerem penas disciplinares, é correto afirmar que 
(A) um dos requisitos é o decurso do prazo de dois anos do cumprimento da pena. 
(B) a reabilitação atingirá os efeitos da condenação. 
(C) essa reabilitação alcançará as penas disciplinares de repreensão e multa não produzindo efeitos às penas 

de suspensão e perda da delegação. 
(D) a reabilitação não perderá sua eficácia se o reabilitado sofrer nova condenação. 

 
11. A normatização da autenticação de instrumentos de escrituração mercantil – ato atípico praticado pelos Ofícios 

de Cidadania do interior paulista – é atribuição do(a) 
(A) Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
(B) Juízes de Direitos Corregedores Permanentes. 
(C) Departamento Nacional de Registro Empresarial e de Integração (Drei). 
(D) Conselho Nacional de Justiça. 

 
12. É correto afirmar que o registro de nascimento de filho de brasileiro(s), ocorrido em alto mar, a bordo de navio 

estrangeiro com destino ao Brasil, deve ser lavrado: 
(A) No livro “E” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
(B) No livro “A” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(C) No livro “E” do 1o Subdistrito do local da residência dos pais. 
(D) No livro “A” do 1o Subdistrito do local do desembarque. 
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13. No Estado de São Paulo, a Corregedoria Geral da Justiça autorizou a obrigatoriedade da apresentação da 
declaração de nascido-vivo para o registro de nascimentos ocorridos em estabelecimentos de saúde e o seu 
preenchimento pelo Oficial nos casos que especifica a partir de 
(A) 06 de junho de 1990. 
(B) 30 de dezembro de 1989. 
(C) 21 de março de 1990. 
(D) 15 de julho de 1990. 

 
14. Quando o usuário solicita, por escrito, para que seja expedida certidão, da qual, além dos elementos previstos 

para a certidão em breve relatório, conste outros que indicar, é correto afirmar que a modalidade da certidão 
requerida é em 
(A) inteiro teor. 
(B) relatório, conforme quesitos. 
(C) resumo. 
(D) inteiro teor parcial. 

 
15. No caso de óbito por morte violenta, quando, da declaração constar que o cadáver será cremado, é correto 

afirmar: 
(A) A cremação pode ocorrer independentemente de autorização judicial. 
(B) Nesses casos, não é permitida a cremação. 
(C) O registro do óbito depende de prévia autorização judicial. 
(D) O ato de cremação depende de prévia autorização judicial. 

 
16. Se, após o sepultamento, comparecer no Ofício da Cidadania competente, filho do falecido, apresentando a 

terceira via da declaração médica de óbito, é correto afirmar: 
(A) O interessado é orientado de que o óbito só poderá ser lavrado à vista de mandado judicial expedido em 

ação específica. 
(B) Deverá o Oficial, em nota de exigência, indicar a via do documento necessária para a lavratura do óbito. 
(C) O óbito será lavrado, independentemente de qualquer outra providência. 
(D) Deverá o Oficial receber o documento e submeter o registro à prévia apreciação do Juiz Corregedor 

Permanente. 
 

17. É correto afirmar que não cabe alteração administrativa de sobrenome no seguinte caso: 
(A) Exclusão de sobrenome do cônjuge na constância do casamento. 
(B) Inclusão de sobrenome de cônjuge na constância do casamento. 
(C) Reinclusão, a qualquer tempo, de sobrenome de ex-cônjuge excluído no divórcio. 
(D) Exclusão, a qualquer tempo, do sobrenome do ex-cônjuge mantido no divórcio. 

 
18. Nos casos de alteração de nome em razão de colaboração na elucidação de crime, até que não cesse a coação 

ou ameaça, será averbado nos registros respectivos 
(A) a ocorrência da alteração, sem referência ao nome alterado. 
(B) o cancelamento do registro. 
(C) o seu cancelamento e a abertura de novo registro com os novos dados. 
(D) referência à alteração do nome ocorrida. 

 
19. O documento hábil para fazer prova de casamento ocorrido no Brasil no ano de 1885 de pessoas que 

professavam religião diferente da do Estado é: 
(A) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pelo Secretário da Câmara Municipal do local da 

residência dos contraentes da certidão da celebração do ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(B) certidão extraída da transcrição verbo ad verbum feita pela Igreja Católica da certidão da celebração do 

ato religioso firmado por pastor ou ministro. 
(C) certidão do ato religioso passada por pastores ou ministros da religião que os contraentes professavam. 
(D) escritura pública ou particular de contrato de casamento, lavrado na época. 

 
20. Nas escrituras relativas a bens imóveis e direitos a eles relativos, é correto afirmar que devem conter sempre 

(A) a apresentação e a menção aos dados do Certificado de Cadastro do Imóvel Rural – CCIR, emitido pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, e o número fornecido pela Receita Federal 
do Brasil – RFB, com a prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR 
correspondente aos últimos dois anos. 

(B) a apresentação das certidões dos distribuidores do foro das Justiças Estadual, Federal e Trabalhista, 
assim como a prova da quitação dos tributos municipais. 

(C) quando se tratar de bem imóvel urbano, a indicação do número de contribuinte dado ao imóvel pela 
Prefeitura Municipal, se feito o lançamento. 

(D) referência ao comprovante de pagamento dos cinco últimos foros anuais na hipótese de enfiteuse. 
 

21. Conforme exige o Provimento no 58/89 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo (Normas de Serviço – 
Cartórios Extrajudiciais – Tomo II), nas escrituras cujos objetos são imóveis rurais, deve o Tabelião de Notas 
(A) exigir autorização do INCRA para desmembramentos de bem imóvel rural quando o imóvel desmembrado 

for menor que a fração mínima de parcelamento (FMP) constante no Certificado de Cadastro do Imóvel 
Rural (CCIR). 

(B) fazer constar na escritura declaração, sob responsabilidade civil e penal, do adquirente estrangeiro 
residente no país (portador de RNE) de que não é proprietário de outros bens imóveis rurais. 

(C) deve verificar, através de certidão do Registro de Imóveis, a soma das áreas rurais pertencentes a 
pessoas físicas e jurídicas estrangeiras que não pode ultrapassar 1/5 da superfície dos Municípios onde 
se situem. 

(D) exigir a aprovação do Ministério da Agricultura nas aquisições de pessoa jurídica estrangeira autorizada 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

Disponibilização: terça-feira, 16 de julho de 2024 Diário da Justiça Eletrônico - Caderno Administrativo São Paulo, Ano XVII - Edição 4007 133

a funcionar no Brasil quando o objeto for imóvel com área superior a 50 (cinquenta) módulos de exploração 
indefinida. 
 

22. É permitido ao Tabelião de Notas autenticar, sem qualquer outra formalidade, os seguintes documentos: 
(A) certidões expedidas por órgãos administrativos que contenham cópias autênticas pelos respectivos 

órgãos. 
(B) aqueles transmitidos por fac-símile. 
(C) documentos escritos a lápis. 
(D) mensagens eletrônicas (e-mails). 

 
23. Assinale a alternativa correta. 

(A) Os impressos de segurança utilizados na serventia poderão ser adquiridos pelo Tabelião de Notas em 
qualquer fornecedor, desde que obedecidos os requisitos de segurança e idoneidade definidos pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 

(B) Pode o tabelião autenticar documentos alterados com tinta corretiva mesmo quando a correção altere 
elementos substanciais desses documentos. 

(C) As certidões dos atos notariais podem ser subscritas/assinadas pelos escreventes e auxiliares. 
(D) Nas escrituras públicas de divórcio, as partes podem optar em partilhar os bens e resolver sobre a pensão 

alimentícia, a posteriori. 
 

24. Com relação à escritura de inventário, assinale a alternativa correta. 
(A) A certidão comprobatória da inexistência de testamento (Registro Central de Testamentos) tem prazo de 

validade de 180 (cento e oitenta) dias. 
(B) A certidão de nascimento dos herdeiros maiores que se declararem solteiros deverá ser expedida após a 

data do óbito do autor da herança. 
(C) A certidão de óbito do autor da herança tem prazo de validade de um ano. 
(D) As certidões de casamento dos herdeiros casados, separados ou divorciados terão prazo de validade de 

90 (noventa) dias úteis, a contar da data de sua expedição. 
 

25. Ato notarial eletrônico é o conjunto de metadados, gravações de declarações de anuência das partes por 
videoconferência notarial e documento eletrônico, correspondentes a um ato notarial. 
Com relação ao ato notarial eletrônico, é correto afirmar que 
(A) caso o imóvel esteja localizado no mesmo estado da federação do domicílio do adquirente, este poderá 

escolher qualquer tabelionato de notas daquela unidade federativa para a lavratura do ato. 
(B) é facultada a utilização, para a realização da videoconferência pelo notário, da plataforma e-Notariado ou 

qualquer outra que seja possível a gravação e o armazenamento dos dados, desde que obedecidos aos 
requisitos tecnológicos determinados na legislação própria. 

(C) quando houver um ou mais imóveis de diferentes circunscrições no mesmo ato notarial, será competente 
para a prática de atos remotos o tabelião da circunscrição geográfica do imóvel com maior valor atribuído 
pelas partes no negócio entabulado ou com o maior valor venal atribuído pela municipalidade. 

(D) compete ao tabelião de notas do domicílio do transmitente, de forma remota e com exclusividade, lavrar 
as escrituras eletronicamente, por meio do Sistema de Atos Notariais Eletrônicos (e-Notariado), com a 
realização de videoconferência e assinaturas digitais das partes. 
 

26. Com relação aos atos notariais, é correto afirmar: 
(A) As escrituras públicas e atas notariais possuem os mesmo requisitos formais a serem observados na sua 

lavratura, já que em ambos os casos o tabelião redige o instrumento conforme a vontade manifestada 
pela parte. 

(B) São atos notariais protocolares a autenticação de documentos e o reconhecimento de firma. 
(C) A cláusula “em tempo” é admitida, se exarada antes da assinatura das partes e demais comparecentes e 

da subscrição da escritura pública pelo Tabelião ou pelo seu substituto, e desde que não afete elementos 
essenciais do ato, como o preço, o objeto e a forma de pagamento. 

(D) O testamento público pode ser celebrado por relativamente capaz maior de 16 e menor de 18 anos 
somente com a assistência de um dos genitores ou representante legal. 
 

27. A escritura pública, salvo quando exigido por lei outros requisitos, deve conter sempre 
(A) a assinatura a rogo das pessoas que não puderem comparecer na serventia no dia agendado para a 

assinatura da escritura. 
(B) a qualificação completa e assinatura dos cônjuges das partes. 
(C) a escrituração em língua portuguesa ou, quando os comparecentes não souberem a língua nacional, o 

idioma que os comparecentes se expressarem devendo, neste caso, o notário ser fluente no referido 
idioma. 

(D) declaração de ter sido lida na presença das partes e demais comparecentes, ou de que todos a leram. 
 

28. Um Tabelião de Notas da cidade de São Paulo/SP foi procurado para a lavratura de um inventário extrajudicial 
onde o proprietário de uma casa situada em Porto Alegre/RS e de um automóvel licenciado em Curitiba/PR 
faleceu em Salvador/BA. 
Neste caso, o imposto sobre transmissão causa mortis, competirá ao 
(A) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(B) estado do Rio Grande do Sul, relativamente ao bem imóvel. 
(C) estado da Bahia, relativamente ao bem imóvel e ao automóvel. 
(D) estado de São Paulo, relativamente ao bem imóvel. 

 
29. Em conformidade com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, em 

relação aos procedimentos administrativos perante os Oficiais de Registro de Imóveis no 
(A) âmbito do procedimento de Usucapião Extrajudicial, na hipótese de algum titular de direito real ter falecido, 
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poderá assinar a planta e memorial descritivo o inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas 
da certidão de óbito e do termo de compromisso de inventariante. 

(B) procedimento de intimação para purga da mora em razão de propriedade fiduciária, na hipótese de 
falecimento do devedor, não havendo inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador 
provisório, comprovando-se sua condição. 

(C) procedimento de retificação de área, em caso de falecimento do confrontante tabular, não havendo 
inventário em andamento, poderá ser intimado o administrador provisório, comprovando-se sua condição. 

(D) âmbito do procedimento de Adjudicação Compulsória Extrajudicial, se o requerido houver falecido, a 
notificação poderá ser feita ao inventariante, devendo ser apresentadas cópias autênticas da certidão de 
óbito e do termo de compromisso de inventariante. 
 

30. De acordo com a Lei no 6.766/79, assinale a alternativa correta. 
(A) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), o município 

promoverá a individualização dos lotes no cadastro imobiliário em nome do adquirente ou compromissário 
comprador no caso dos lotes já comercializados. 

(B) Somente a partir da emissão do Termo de Verificação e Execução de Obras (TVEO), passam a integrar 
o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e 
outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo. 

(C) Ao interessado é facultado processar simultaneamente, perante diferentes circunscrições, pedidos de 
registro do mesmo loteamento, devendo a decisão de cada Oficial de Registro de Imóveis ser comunicada 
em cada uma das demais circunscrições. 

(D) O Oficial de Registro de Imóveis, após a qualificação registraria, não aceitará que um mesmo imóvel sirva 
como garantia ao Município na execução das obras de infraestrutura e a créditos constituídos em favor 
do credor em operações de financiamento a produção de lote urbanizado. 
 

31. O Oficial de Registro de Imóveis, ao atender pessoalmente um usuário que foi notificado pela serventia e está 
no último dia do prazo indicado na notificação, procederá da seguinte forma, segundo as Normas de Serviço 
da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo: 
(A) tratando-se de procedimento de adjudicação compulsória extrajudicial, sendo o notificado o requerido que 

deseja apresentar consentimento expresso por instrumento particular com reconhecimento de firma, o 
Oficial orientará que, para esse fim, é imprescindível a assistência de advogado, para a devida formação 
do contraditório. 

(B) tendo sido notificado para purgar a mora de dívida decorrente de contrato de alienação fiduciária em 
garantia, se o fiduciante apresentar comprovante de pagamento da parcela da dívida, o Oficial orientará 
que o notificado poderá impugnar o procedimento de intimação, devendo o Oficial de Registro de Imóveis 
comunicar o credor para que se manifeste no prazo de 10 (dez) dias a respeito da impugnação 
apresentada. 

(C) sendo o notificado o titular do direito real registrado na matrícula objeto de procedimento de usucapião 
extrajudicial em andamento, que apresente impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis receberá a 
impugnação e comunicará ao notificado que encaminhará o procedimento para tentativa de conciliação e 
mediação perante um Tabelião de Notas da Comarca, antes de julgar fundamentada ou não a 
impugnação. 

(D) caso se trate de um confrontante notificado em procedimento de retificação de área que apresente 
impugnação motivada, o oficial intimará o requerente e o profissional que houver assinado a planta e o 
memorial a fim de que se manifestem no prazo de 5 (cinco) dias. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias, 
prorrogável uma única vez por 20 (vinte) dias a pedido, sem a formalização de transação para solucionar 
a divergência, sendo fundamentada a impugnação, o Oficial de Registro de Imóveis encaminhará os autos 
ao Juiz Corregedor Permanente competente, depois de ouvir o requerente e o profissional que houver 
assinado a planta. 
 

32. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, deverá fiscalizar a periodicidade de envio 
das informações obrigatórias, conforme disposições das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça 
do Estado de São Paulo da seguinte forma: 
(A) quando houver alteração de circunscrição ou desmembramento da Comarca, o Oficial da serventia 

atingida deverá o prazo de 10 (dez) dias, encaminhar à nova unidade do registro de imóveis as 
informações de controle atualizado tanto da dimensão das áreas adquiridas por pessoas estrangeiras, 
quanto da dimensão das áreas dos estrangeiros da mesma nacionalidade. 

(B) nos procedimentos de regularização fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação cessarão 
decorridos 40 (quarenta) dias úteis de seu lançamento no protocolo. 

(C) em caso de abertura de matrícula de imóvel, que passou a pertencer a outra circunscrição, incumbe ao 
Oficial da nova circunscrição informar a abertura de matrícula à antiga por meio do sistema de 
funcionalidade PEC (pedido entre cartórios) em até 1 (um) dia útil. 

(D) no caso de remessa pelo sistema penhora online de averbação de penhora decorrente de execução fiscal, 
havendo exigências a cumprir, o Oficial de Registro de Imóveis as comunicará por escrito e em 10 (dez) 
dias, ao Juízo competente, para que a Fazenda Pública, intimada, possa, diretamente perante o cartório, 
satisfazê-las. 
 

33. O Oficial de Registro de Imóveis, no exercício de suas atribuições, recebe pedido do Município para que 
proceda à abertura de matrícula de uma praça oriunda de loteamento implantado e ainda não registrado. 
Assinale a alternativa correta. 
(A) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, para a abertura da matrícula da praça, de 

loteamento implantado, o Oficial de Registro de Imóveis exigirá que seja apresentada a Certidão de 
Regularização Fundiária - CRF, para inaugurar o procedimento de Regularização Fundiária (REURB) 
perante o registro de imóveis. 

(B) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 
se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá de despacho do Juiz Corregedor 
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Permanente, com audiência do Curador do Registro Público, já que se trata de loteamento irregular. 
(C) Se a área estiver descrita em planta aprovada pelo Município, acompanhada de mera declaração de que 

o parcelamento se encontra implantado, o Oficial de Registro de Imóveis poderá proceder à abertura da 
matrícula da área destinada a uso público, que passará a integrar o domínio do Município, 
independentemente do registro do loteamento. 

(D) Se a área estiver descrita em planta elaborada pelo loteador, acompanhada de mera declaração de que 
o parcelamento se encontra implantado, a abertura da matrícula da praça dependerá do registro do 
loteamento, para que a área destinada a uso público passe a integrar o domínio do Município. 
 

34. Considerando os atos relacionados a empreendimentos de interesse social, localizados em Zona Especial de 
Interesse Social – ZEIS, assinale a alternativa correta em relação ao registro de imóveis. 
(A) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com 

posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) e 
serão cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
no 11.331/2002. 

(B) O empreendedor que requer expressamente a aquisição de imóvel localizado em ZEIS, com posterior 
registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, terá a 
redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de aquisição 
e parcelamento do solo, bem como para as certidões de matrícula, conforme item 11 da Tabela II da Lei 
Estadual no 11.331/2002. 

(C) O empreendedor que requer expressamente o registro da aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes, 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos para os atos de 
aquisição e parcelamento do solo, porém as certidões serão emitidas isentas de custas e emolumentos, 
já que é facultada a abertura de matrículas no registro do parcelamento do solo. 

(D) O empreendedor que requer expressamente o registro de aquisição do imóvel localizado em ZEIS, com 
posterior registro de parcelamento do solo e expedição das certidões de matrícula abertas para os lotes 
terá a redução de 50% (cinquenta por cento) das custas e dos emolumentos devidos somente para o ato 
de parcelamento do solo, porém as certidões não terão redução de 50% (cinquenta por cento) e serão 
cobradas as custas integrais previstas na nota do item 11. Certidões, da Tabela II da Lei Estadual 
11.331/2002. O ato de aquisição do imóvel ensejará a cobrança de custas integrais na modalidade de ato 
de registro com valor declarado, conforme item 1 da Tabela II. 
 

35. Quanto ao Registro de Imóveis e a Proteção de Dados, de acordo com o Provimento 149 do Conselho Nacional 
de Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de 

documentos arquivados no cartório, desde que haja previsão legal ou normativa específica de seu 
arquivamento no registro. 

(B) Dependem de identificação do requerente e da indicação da finalidade os pedidos de certidão de registros 
em sentido estrito, averbações, matrículas, transcrições ou inscrições específicas, expedidas em qualquer 
modalidade. 

(C) Depende de identificação segura do solicitante e da indicação da finalidade o atendimento a requisições 
de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 

(D) Depende de identificação segura do solicitante e independe de indicação da finalidade o atendimento a 
requisições de buscas fundadas exclusivamente no indicador pessoal ou real. 
 

36. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, se a dúvida 
for suscitada diretamente pelo interessado, em meio eletrônico, será observado o seguinte: 
(A) se não houver prenotação vigente e não for apresentado o título original, o oficial lançará de ofício o 

número da prenotação no Livro 1, com posterior comunicação ao juiz, para as devidas providências. 
(B) se não houver prenotação vigente, o oficial fará a prenotação do ofício do juiz com as razões da dúvida, 

e notificará o interessado para que apresente o título original em 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
arquivamento. 

(C) se o interessado no registro não tiver advogado constituído, o oficial julgará prejudicada a dúvida inversa 
em meio eletrônico e informará ao juiz. 

(D) se não houver prenotação vigente, o oficial notificará o interessado para apresentar o original do título no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, para protocolo, sob pena de arquivamento. 
 

37. Nos termos da Lei de Registros Públicos, assinale a alternativa correta. 
(A) Após a averbação da conclusão das obras de infraestrutura ou da construção, as averbações e os 

registros relativos à pessoa do loteador ou incorporador ou referentes a quaisquer direitos reais, inclusive 
de garantias, cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o empreendimento e suas unidades, 
serão realizados na matrícula de origem do imóvel a ele destinado e replicados, sem custo adicional, em 
cada uma das matrículas recipiendárias dos lotes ou das unidades autônomas eventualmente abertas. 

(B) Será feito o registro em ato único da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia hipotecária e da 
alteração das condições contratuais, em nome do credor que venha a assumir essa condição, a 
requerimento do interessado, instruído com documento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário. 

(C) O registro da instituição de condomínio ou da especificação do empreendimento constituirá ato registral 
único para fins de cobrança de custas e emolumentos. 

(D) Após a Lei no 14.382/2022, é obrigatória a abertura de matrícula para cada fração ideal que corresponderá 
a determinada unidade autônoma, após o registro da incorporação, sendo vedado o uso da antiga ficha 
complementar. 
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38. De acordo com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Os Oficiais de Registro de Títulos e Documentos que receberem pedidos pelo sistema de buscas manuais, 

por formulário, terão prazo de 5 (cinco) dias para realizar as buscas devendo responder à solicitação 
apenas se localizado o registro procurado. 

(B) Em títulos e documentos, a diligência da notificação pessoal não excederá o prazo de 15 (quinze) dias 
contados da data da apresentação do documento para registro. Decorridos 30 (trinta) dias, será averbado 
o resultado, positivo ou negativo, da notificação. 

(C) O Oficial de Títulos e Documentos que receber títulos em formato físico objetivando enviá-los para outra 
serventia deverá qualificá-lo em até 5 (cinco) dias. 

(D) O Oficial de Títulos e Documentos deverá proceder ao registro ou averbação no prazo máximo de 10 
(dez) dias. Havendo exigências a serem satisfeitas, o oficial as indicará por escrito ao apresentante, que, 
no prazo de 30 (trinta) dias do protocolo, poderá satisfazê-las. 
 

39. Assinale a alternativa correta. 
(A) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 

constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Federal. 

(B) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro e suscitará dúvida, de ofício, para o 
Juiz Corregedor Permanente, na hipótese de registro de ato constitutivo quando o seu objeto indique 
atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade. 

(C) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato ao Ministério Público Estadual. 

(D) O oficial de registro civil das pessoas jurídicas sobrestará o registro na hipótese de registro de ato 
constitutivo quando o seu objeto indique atividade nociva à segurança do Estado e da coletividade, e 
comunicará o fato à Justiça Federal de primeira instância. 
 

40. Segundo as Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, assinale a 
alternativa correta. 
(A) O Livro Protocolo do Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Títulos e documentos poderá 

ser escriturado em um único livro, desde que a ordem sequencial seja independente para cada atribuição. 
(B) No registro civil das pessoas jurídicas não há necessidade de se observar a ordem de prioridade do 

protocolo. 
(C) As atas de assembleia de entidades religiosas possuem prioridade para qualificação em relação às atas 

das associações. 
(D) É garantida ao requerente a prioridade por 30 (trinta) dias, contados do pedido de busca, para utilização 

de denominação ou firma que não estiver previamente em uso. 
 

41. Em relação ao Oficial de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no âmbito do Estado de São Paulo, é correto 
afirmar: 
(A) O ato de registro de associações de pais e mestres terá emolumentos reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(B) Os atos de averbação de associações de benemerência e filantrópicas terão emolumentos reduzidos em 

2/3 (dois terços). 
(C) No registro e arquivamento de documentos que não impliquem alterações dos atos constitutivos das 

sociedades civis sem fins lucrativos, os emolumentos serão reduzidos em 2/3 (dois terços). 
(D) Os atos de averbação de associações de pais e mestres terão emolumentos reduzidos em 2/3 (dois 

terços). 
 

42. Não se lavrará segundo protesto do mesmo título ou do documento de dívida, salvo 
(A) no caso de protesto especial para fins falimentares, ainda que haja protesto comum lavrado anteriormente 

acerca do mesmo título ou obrigação, não se fazendo necessário o seu prévio cancelamento. 
(B) para comprovar a falta de pagamento de título executivo judicial, mesmo havendo anterior protesto de 

cheque não honrado relacionado à mesma dívida. 
(C) se o primeiro protesto foi objeto de retificação pelo Tabelião, a requerimento credor, por erro material 

ocorrido no serviço. 
(D) na hipótese de desconsideração de pessoa jurídica. 

 
43. Considerando o disposto no Provimento 149/23 do CNJ, nas Normas da Corregedoria Geral da Justiça, bem 

como na Lei no 9.492/97, referente ao procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas 
protestadas e não canceladas, assinale a alternativa correta. 
(A) O procedimento de incentivo à quitação ou renegociação de dívidas protestadas, não canceladas, poderá 

ter início mediante proposta do tabelião, do interino responsável pela serventia, do credor, do devedor, 
diretamente ou através da CENPROT (Central Nacional de Serviços Eletrônicos compartilhados pelos 
Tabeliães), sendo possível a concessão de desconto pelo credor, vedado o abatimento dos emolumentos 
e de acréscimos legais. 

(B) Os atos normativos expedidos pelo Estado de São Paulo e por seus municípios que autorizem os 
tabelionatos de protesto ao recebimento de certidão da dívida ativa protestada independem de 
homologação da Corregedoria Geral da Justiça. 

(C) Se o protesto estiver sustado, somente poderá ser cancelado após a efetiva quitação total do débito, salvo 
estipulação em contrário no termo de renegociação de dívida. 

(D) Faculta-se ao credor autorizar o tabelião ou o interino competente, a receber o valor da dívida protestada, 
indicar critério de atualização do valor, conceder desconto ou parcelamento, não sendo admitido ao 
devedor oferecer contraproposta nesse procedimento prévio. 
 

44. Consoante ao que foi disciplinado na redação atual da Lei no 9.492/97, com relação ao procedimento das 
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intimações pelos tabelionatos de protesto, é correto afirmar: 
(A) Considerar-se-á devidamente cumprida a intimação eletrônica do devedor quando comprovado o seu 

recebimento e retorno da confirmação do recebimento, por meio da plataforma eletrônica ou outro meio 
equivalente. 

(B) O Tabelião de Protesto deverá sempre utilizar, antes de promover a intimação do devedor por seu portador 
ou qualquer outro meio permitido em lei, quando disponíveis os dados ou endereço eletrônico do devedor, 
de meio eletrônico ou aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para 
enviar as intimações. 

(C) Na hipótese de o aviso de recepção ou documento equivalente não retornar ao tabelionato no prazo de 
07 (sete) dias úteis, deverá ser providenciada a intimação por edital, observado o prazo para a lavratura 
do protesto. 

(D) Após 05 (cinco) dias úteis contados da remessa da intimação na forma eletrônica sem que haja a 
comprovação do recebimento, deverá o Tabelião providenciar a intimação na forma permitida, seja por 
portador da serventia, ou qualquer outro meio permitido, por aviso de recebimento, contendo todos os 
elementos e identificação do título ou documento de dívida. 
 

45. Com relação ao procedimento de sustação de protestos, de acordos com as Normas da Corregedoria Geral 
da Justiça, assinale a alternativa correta. 
(A) Caberá ao interessado, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da ordem judicial por fac-símile ou 

endreço eletrônico, apresentar, no Tabelionato de Protesto, o original do mandado de sustação, a fim de 
salvaguardar e eficácia da medida provisoriamente efetivada. 

(B) Os mandados, os títulos e os documentos de dívida podem ser inutilizados, independentemente de 
autorização judicial, desde que conservados em microfilmes ou imagens gravadas por processo eletrônico 
e decorridos 05 (cinco) anos do recebimento da ordem judicial de protesto sem comunicação sobre a 
resolução definitiva do processo. 

(C) Nos casos de cumprimento dos mandados de sustação dos efeitos do protesto, bem como de 
cancelamento definitivo, fica condicionado ao prévio pagamento das custas e dos emolumentos, salvo as 
hipóteses de concessão judicial expressa de que a parte é beneficiária da justiça gratuita. 

(D) Em caso de revogação de ordem judicial de sustação, o protesto só não será tirado no primeiro dia útil 
subsequente ao recebimento se sua materialização depender de consulta a ser formulada ao devedor. 
 

46. Com relação à apresentação de conta de prestação de serviços no tabelionato para fins de protesto, assinale 
a alternativa correta. 
(A) Para ser admitido a protesto, deverá o credor apresentar no tabelionato a conta detalhando os serviços 

prestados e valores, acompanhada do comprovante de notificação extrajudicial ao devedor efetuado pelo 
Cartório de Títulos e Documentos. 

(B) Não se qualifica, por si só, como documento de dívida protestável, não sendo considerado título executivo 
extrajudicial nos termos legais. 

(C) Não é documento de dívida apto a protesto, devendo o credor ajuizar ação monitória para satisfação do 
seu crédito. 

(D) É documento de dívida admissível a protesto, sendo título executivo extrajudicial, desde que revestido de 
liquidez, certeza e exigibilidade, podendo ser apresentado diretamente no tabelionato do domicílio do 
devedor ou da empresa devedora, acompanhado de conta gráfica. 
 

47. Quanto ao cancelamento do protesto, assinale a alternativa correta. 
(A) O cancelamento para fins de renovação de ato notarial em virtude de erro no preenchimento dos dados 

fornecidos para protesto deverá ser formalizado diretamente perante o juiz corregedor permanente. 
(B) Cancelado o protesto, não mais constarão das certidões expedidas o protesto ou seu cancelamento, salvo 

requerimento escrito do credor, devedor ou requisição judicial. 
(C) O cancelamento do protesto pode ser requerido pelo interessado, diretamente ao Tabelião, mediante 

apresentação dos documentos que comprovem a extinção da obrigação em dinheiro por consignação em 
pagamento, na forma da lei processual civil. 

(D) O cancelamento do protesto será anotado no registro respectivo e averbado no índice. 
 

48. Assinale a alternativa correta quanto ao contrato de honorários advocatícios, para fins de protesto extrajudicial. 
(A) Não é apto para protesto, não sendo documento admitido a protesto extrajudicial, de acordo com os 

ditames do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil. 
(B) Não é documento admissível para fins de protesto, sendo autorizado exclusivamente apresentação de 

cheque ou nota promissória emitida pelo cliente em favor do advogado, após frustrada tentativa de 
recebimento amigável. 

(C) É documento de dívida formalmente admissível para protesto, sendo despicienda a apresentação de 
declaração firmada pelo advogado, de que houve tentativa amigável de recebimento da quantia que se 
diz credor. 

(D) É documento de dívida, passível de protesto, nos termos da legislação pertinente, devendo estar 
acompanhado de declaração firmada pelo advogado, sob sua responsabilidade, de que tentou 
amigavelmente receber do cliente a quantia que se diz credor. 
 

49. Considerando o que dispõe as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e legislação pertinente, 
admitindo o envio de títulos e documentos de dívidas a protesto assinados eletronicamente, assinale a 
alternativa correta. 
(A) Os títulos e documentos de dívida subscritos, mediante assinatura eletrônica avançada, podem ser 

recepcionados por meio eletrônico, se, em qualificação, for realizada a conferência dessas assinaturas 
com o emprego de programa adequado à legislação brasileira. 

(B) Os títulos e documentos de dívida de entidades integrantes do Sistema Financeiro Nacional assinados 
eletronicamente fora do âmbito do ICP-Brasil deverão ser somente recepcionados para protesto na 
íntegra, bem como atestados pelo emitentes, sob as penas da lei, que as informações conferem com o 
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que consta na origem. 
(C) Os títulos e documentos de dívida, subscritos mediante assinatura eletrônica qualificada, terão de estar 

acompanhados de declaração, sob responsabilidade do apresentante, acerca da autoria e integridade do 
título ou documento, além da admissão de sua validade pelos figurantes, devendo a declaração estar 
assinada pelo apresentante. 

(D) Os documentos de dívida podem ser apresentados no original ou em cópia autenticada ou cópia 
digitalizada, mediante arquivo assinado digitalmente no âmbito do ICP-Brasil, sendo de responsabilidade 
do apresentante o encaminhamento indevido ao tabelionato. 
 

50. José, empresário, vendeu eletrodomésticos para Maria, utilizando duplicatas virtuais, emitidas por meio de 
geração eletrônica. Após o vencimento, Maria não honrou com a obrigação, e José apresentou a duplicata a 
protesto por falta de pagamento, servindo de indicação o boleto bancário, uma vez que deseja promover o 
ajuizamento para satisfação do seu crédito. 
Assinale a alternativa correta em face da pretensão do apresentante. 
(A) A exibição física do título é obrigatória para o ajuizamento da execução judicial, mesmo no caso de 

duplicatas virtuais. 
(B) O protesto por indicação das duplicatas virtuais não tem valor legal, sendo necessário o protesto 

tradicional com a exibição física do título ao tabelião. 
(C) É admissível o boleto bancário servir de indicativo para o protesto da duplicata, devendo retratar fielmente 

os elementos da duplicata virtual, acompanhado do comprovante de entrega das mercadorias para que 
possa suprir a ausência física do título e constituir título executivo extrajudicial, acompanhado do 
instrumento de protesto. 

(D) O tabelião pode protestar o boleto bancário, desde que acompanhado de comprovante de entrega das 
mercadorias ou da prestação dos serviços seja apresentado. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

51. Nos termos da Constituição Federal, são, respectivamente, requisitos ou limites formais e materiais ao 
processo legislativo de emenda à Constituição: 
(A) matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de 

nova proposta na mesma sessão legislativa; não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir a forma federativa do Estado. 

(B) discussão e votação da proposta em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-
se aprovada se obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir os direitos e as garantias individuais. 

(C) proposta de iniciativa de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal; não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, 
universal e periódico. 

(D) proposta de iniciativa de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria absoluta de seus membros; não será objeto de 
deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a separação dos Poderes. 
 

52. Sobre nacionalidade, é correto afirmar, nos termos da Constituição Federal: 
(A) os cargos de Presidente da República e de Governador de Estado são privativos de brasileiro nato. 
(B) será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que fizer pedido expresso de perda da 

nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira competente, ressalvadas situações que acarretem 
apatridia. 

(C) a renúncia da nacionalidade impede o interessado de readquirir sua nacionalidade brasileira originária. 
(D) são brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos 

originários de países de língua portuguesa apenas residência por cinco anos ininterruptos e idoneidade 
moral. 
 

53. Nos termos da Constituição Federal e da Lei no 4.717/65, é correto afirmar: 
(A) a sentença prolatada em ação popular terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso 

de haver sido a ação julgada procedente. 
(B) ficará o autor, salvo se integralmente improcedente a ação popular, isento de custas judiciais e do ônus 

da sucumbência. 
(C) a sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação popular está sujeita ao duplo grau 

de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo tribunal. 
(D) qualquer cidadão e o representante do Ministério Público são legitimados para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 
 

54. Sobre os Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) são órgãos auxiliares do Poder Legislativo, a quem incumbe o controle externo de natureza contábil, 

financeira e orçamentária do Poder Executivo, dispondo o Tribunal de Contas da União (TCU) de 
Ministério Público de Contas. 

(B) ao TCU incumbe avaliar as contas e as despesas do Poder Executivo da União e dos Estados, reservada 
a competência, no âmbito dos Municípios, aos tribunais de contas estaduais. 

(C) são 9 (nove) os conselheiros do TCU, todos com mais de 35 (trinta e cinco) anos de idade, bacharéis em 
Direito, com reputação ilibada e idoneidade moral e ao menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício 
profissional em atividade congênere às atribuições que lhes são cometidas. 

(D) no âmbito do TCU, incumbe ao Congresso Nacional a escolha de 1/3 de seus membros, sendo 
acompanhado pelo Poder Executivo em outro terço e 1/3 escolhido, alternadamente, entre os poderes 
Legislativo e Executivo. 
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55. É correto afirmar que os limites dos direitos fundamentais 
(A) inexistem, posto que alçados pelo legislador constituinte ao patamar de direitos absolutos. 
(B) decorrem, exclusivamente, da aplicação da reserva do possível. 
(C) podem ocorrer, desde que por decisão colegiada no Supremo Tribunal Federal. 
(D) são aqueles encontrados na própria Constituição, tais como o direito à inviolabilidade de correspondência, 

temporária e excepcionalmente suspensa por força de estado de defesa e de sítio. 
 

56. O processo legislativo compreende um conjunto de procedimentos pelos quais se formulam as normas 
constitucionais, as leis complementares e as leis ordinárias. Considerando os aspectos constitucionais sobre 
a temática, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) A emenda constitucional será promulgada pelo Chefe do Poder Executivo. 
(B) O poder constituinte derivado reformador compreende a elaboração de emendas constitucionais. 
(C) O texto constitucional não poderá ser emendado na vigência de estado de defesa. 
(D) As leis que tratam sobre a organização administrativa e judiciária, a matéria tributária e orçamentária, os 

serviços públicos e o pessoal da administração dos Territórios são iniciativa privativa do Presidente da 
República. 
 

57. Em 12 de janeiro de 2015, foi promulgada a Lei no 13.089, que institui o Estatuto da Metrópole. Considerando 
as diretrizes e normas contidas nesse diploma legal, analise as afirmações a seguir. 

I. O compartilhamento de responsabilidades na governança interfederativa estabelece o respeito da prevalência 
do interesse comum e do compartilhamento de responsabilidades, mediante a implementação de um 
sistema integrado e articulado de planejamento, estruturação, operação e gestão. 

II. O Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) estabelece, com base em processo permanente de 
planejamento, viabilização econômica e financeira e gestão, as diretrizes para o desenvolvimento 
territorial estratégico e os projetos estruturantes das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas. 

III. A criação de uma região metropolitana deve ser precedida de estudos técnicos e de participação da sociedade 
civil que envolvam os municípios de todo o Estado. 

Está correto o que se afirma em 
(A) I, apenas. 
(B) I e II, apenas. 
(C) II e III, apenas. 
(D) I, II e III. 

 
58. Acerca da proposição da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC), assinale a alternativa correta 

relativamente aos legitimados para a sua propositura. 
(A) Apenas o partido político com representação no Congresso Nacional pode propor a Ação Direta de 

Constitucionalidade. 
(B) São, apenas, o Presidente da República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos Deputados 

ou o Procurador-Geral da República, visando confirmar, pela via judicial, a constitucionalidade de lei ou 
de ato normativo. 

(C) São os mesmos indicados para a propositura de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
(D) São, apenas, a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito estadual. 

 
59. Sobre o controle difuso de constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 

(A) Os efeitos do controle difuso de constitucionalidade são, via de regra, erga omnes e ex tunc. 
(B) A cláusula de reserva de plenário não é aplicada nas hipóteses em que se adota a interpretação conforme 

a Constituição. 
(C) A suscitação da inconstitucionalidade da lei por juízo singular submete-se à cláusula de reserva de 

plenário. 
(D) A arguição de nulidade sem redução de texto submete-se à Súmula Vinculante no 10 do Supremo Tribunal 

Federal. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

60. Sobre o tema “interpretação e tomada de decisão”, considerando as disposições da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro, é correto afirmar: 
(A) os regulamentos, as súmulas administrativas e as respostas a consultas são instrumentos dos quais 

podem as autoridades se valer para aumentar a segurança jurídica na aplicação das normas, mas eles 
não terão caráter vinculante em relação ao órgão ou à entidade a que se destinam. 

(B) na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige, mas não às exigências do bem 
comum. 

(C) nas esferas administrativa, controladora e judicial, é facultado decidir-se com base em valores abstratos 
independentemente da consideração das consequências práticas da decisão. 

(D) a decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação ou orientação nova sobre 
norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo condicionamento de direito, deverá 
prever regime de transição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de direito 
seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem prejuízo dos interesses gerais. 
 

61. Sobre o tema “anulação e revogação dos atos administrativos”, assinale a alternativa correta. 
(A) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 

conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de 
ilegitimidade ou de ilegalidade. 

(B) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela própria Administração e pelo 
Poder Judiciário no exercício da função judicial, por motivo de conveniência e oportunidade, ao passo que 
a anulação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria Administração 
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ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade. 
(C) Revogação é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de 

conveniência e oportunidade, ao passo que a anulação é a declaração de invalidação de um ato 
administrativo, realizada apenas pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de 
ilegalidade. 

(D) Revogação é a declaração de invalidação de um ato administrativo, realizada pela própria Administração 
ou pelo Poder Judiciário, por motivo de vício de ilegitimidade ou de ilegalidade, ao passo que a anulação 
é a supressão de um ato discricionário e eficaz, realizada pela Administração, por motivo de conveniência 
e oportunidade. 
 

62. A desapropriação prevista no artigo 182 da Constituição de 1988 é hipótese que decorre de circunstância fática 
específica e importa em procedimento próprio, distinto da desapropriação comum. 
Assinale a alternativa correta sobre esse tema. 
(A) Não se aplica a desapropriação a imóveis tombados, cuja adequação às leis municipais relativas à 

ordenação do território presume-se integralmente preenchida. 
(B) A desapropriação ensejará a incorporação do imóvel ao patrimônio público, sem que o Estado possa, a 

qualquer título, aliená-lo ou concedê-lo a terceiros, ainda que mediante regular procedimento licitatório. 
(C) A desapropriação decorre de lei específica, para área incluída no plano diretor, dirigida aos proprietários 

que não derem aproveitamento adequado aos seus imóveis, sendo efetivada mediante indenização a ser 
paga em títulos da dívida pública, os quais não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

(D) A desapropriação decorre do descumprimento da função social da propriedade cujos parâmetros legais 
estão previstos no plano diretor e se operacionaliza mediante indenização a ser paga em títulos da dívida 
pública, de acordo com o valor real do imóvel, resgatáveis em até 6 (seis) anos. 
 

63. Acerca do controle externo exercido pelos Tribunais de Contas, é correto afirmar: 
(A) aos hipossuficientes é assegurada a representação, perante o Tribunal de Contas, pela Defensoria 

Pública de Contas. 
(B) o parecer elaborado e apreciado pelo Tribunal de Contas acerca das contas do chefe do Poder Executivo 

Municipal tem caráter opinativo e submete-se à deliberação pela Câmara de Vereadores. 
(C) o Relatório da Fiscalização, elaborado exclusivamente pelo Ministério Público de Contas, é parte 

integrante da instrução processual do controle externo de contas, a partir do qual é aberta a oportunidade 
de exercício do contraditório pelas partes envolvidas. 

(D) as decisões exaradas no âmbito do Tribunal de Contas são, sempre, de caráter monocrático, sendo 
facultativo o acesso ao segundo grau, constituído pelo plenário do órgão, ocasião em que os recursos 
interpostos são decididos de maneira colegiada. 
 

64. Sobre a adoção de mecanismos consensuais no exercício do poder da polícia e na Administração Pública, é 
correto afirmar: 
(A) funda-se no princípio da eficiência, não afasta a potesdade estatal em tese, tampouco a indisponibilidade 

do interesse público e pode contribuir para estimular a desjudicialização de conflitos. 
(B) os acordos de não persecução civil ou penal não se guiam pela lógica do consenso, sendo em tudo 

distintos da consensualidade na Administração Pública. 
(C) é vedada pelo direito brasileiro e, em razão disso, nunca subsidiou nenhum entendimento jurisprudencial. 
(D) a hipótese do artigo 26 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que autoriza a celebração 

de compromisso da Administração Pública com interessados visando a eliminar irregularidades, não é 
exemplo de mecanismo consensual na Administração Pública. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

65. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir imposto sobre transmissão causa mortis e doação (ITCMD), 
de quaisquer bens ou direitos. No tocante a esse imposto, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Não incidirá sobre as doações destinadas às instituições federais de ensino. 
(B) Relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete o imposto ao Estado onde era domiciliado o de 

cujus, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal. 
(C) Relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete o imposto ao Estado da situação do bem, 

ou ao Distrito Federal. 
(D) Não será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação. 

 
66. A competência legislativa sobre normas gerais de Direito Tributário pertence 

(A) à União, apenas. 
(B) aos Estados e aos Municípios, apenas. 
(C) aos Municípios, aos Estados e à União. 
(D) aos Estados, apenas. 

 
67. Assinale a alternativa correta. 

(A) As convenções particulares, relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, podem ser opostas 
à Fazenda Pública. 

(B) A solidariedade tributária comporta benefício de ordem. 
(C) A definição legal do fato gerador é interpretada considerando-se a validade jurídica dos atos praticados 

pelos contribuintes. 
(D) Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre outorga de isenção. 

 
68. No tocante ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A tributação dos rendimentos auferidos pelos notários e oficiais de registro opera-se na pessoa física do 
delegatário, ainda que o cartório esteja obrigado à inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

(B) Para apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e oficiais de 
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registro devem aplicar a tabela de alíquotas progressivas, sujeitando-se ao recolhimento do carnê-leão 
na forma da legislação em vigor. 

(C) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão optar pela forma de pagamento com base no lucro real ou no lucro presumido. 

(D) Na apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os notários e registradores 
poderão deduzir, da receita decorrente do exercício da atividade, as despesas com pagamentos de 
terceiros com vínculo empregatício e os emolumentos pagos a terceiros. 
 

69. No tocante ao imposto de renda retido na fonte, assinale a alternativa INCORRETA. 
(A) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os emolumentos pertencentes aos notários 

e oficiais de registros públicos, independentemente de a fonte pagadora ser pessoa física ou jurídica. 
(B) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho não 

assalariado, pagos por pessoas jurídicas, inclusive por cooperativas e pessoas jurídicas de direito público, 
a pessoas físicas. 

(C) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos decorrentes de aluguéis 
ou royalties pagos por pessoas jurídicas a pessoas físicas. 

(D) Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda retido na fonte os rendimentos do trabalho assalariado, 
pagos ou creditados por pessoas físicas ou jurídicas. 
 

DIREITO CIVIL 
 

70. A respeito das modalidades de pagamento, é correto afirmar que 
(A) regra geral, a diferença de causa nas dívidas impede a compensação. 
(B) o ânimo de novar pode ser expresso ou tácito, desde que inequívoco. 
(C) a consignação em pagamento constitui modalidade de extinção das obrigações (direito material) e, ao 

mesmo tempo, ação disponível ao devedor (direito processual). Por isso, ainda que a sentença conclua 
pela insuficiência do depósito, o credor não poderá, com base nela, cobrar nos mesmos autos a diferença 
reconhecida. 

(D) na sub-rogação convencional, o sub-rogado não poderá exercer os direitos e as ações do credor, senão 
até a soma que tiver desembolsado para desobrigar o devedor. 
 

71. Reginaldo é motorista de aplicativo e, após uma denúncia de comportamento inadequado feita por uma 
usuária, foi excluído da plataforma pela gestora. Após a exclusão, o motorista remeteu mensagem à gestora 
indagando do motivo, que não lhe fora anteriormente informado. Ela respondeu dizendo que o ato contrariava 
as políticas de conduta da plataforma, com cominação de pena máxima (exclusão) ao infrator. Ante a situação 
narrada, é correto afirmar que a conduta da gestora é 
(A) ilícita, uma vez que não foram assegurados ao motorista prévio contraditório e ampla defesa. 
(B) lícita, ante a gravidade da denúncia e a necessidade de preservação da segurança e do conforto dos 

usuários. 
(C) ilícita, uma vez que não foi assegurado ao motorista prévio contraditório. 
(D) lícita, ante sua prerrogativa de fazer cumprir a política de conduta da plataforma, à qual o motorista 

parceiro aderiu. 
 

72. O condômino Aristóteles é o síndico do Condomínio Atenas e disputa eleição para o cargo com o condômino 
Platão. Designada assembleia para eleição, 10 condôminos partidários de Platão outorgaram-lhe procuração 
para representação no certame, encaminhando os documentos à administradora condominial em forma e prazo 
estabelecidos no edital. Instalados os trabalhos, a mesa diretora recusou as procurações ao argumento de 
que, embora a convenção silencie a respeito do voto por procuração, o Código Civil veda mandato em causa 
própria em eleições condominiais. Ato contínuo, das 50 unidades, 40 estavam presentes ou representadas, 
sendo que 15 votaram em Platão e 25 em Aristóteles, que foi, então, reconduzido ao cargo. Nesse contexto, é 
correto afirmar que a recusa das procurações foi 
(A) ilegal, uma vez que inexiste no Código Civil vedação de mandato em causa própria em eleições 

condominiais. 
(B) legal, uma vez que, a despeito do silêncio da convenção, a concentração de poderes de representação 

na pessoa de um dos candidatos macula o caráter democrático do certame. 
(C) legal, uma vez que o Código Civil veda mandato em causa própria em eleições condominiais. 
(D) ilegal, uma vez que foi determinante para o resultado da eleição. 

 
73. A conversão substancial do negócio jurídico 

(A) depende da apuração da vontade interna das partes, isto é, do que elas teriam querido ao celebrar o 
negócio jurídico nulo, sendo de extrema relevância, nessa investigação, o fato psicológico. 

(B) pode ser admitida ainda que o negócio jurídico substituto seja incompatível com o programa contratual 
anteriormente eleito pelas partes. 

(C) não implica alteração de tipo negocial, mas apenas a mudança da forma originariamente utilizada (p. ex., 
instrumento particular, em vez de escritura pública); o negócio continua o mesmo, mas a forma passa a 
ser outra, com requisitos menos severos. 

(D) é fenômeno de alteração da qualificação categorial do negócio: as partes realizam um negócio de tipo “X” 
e, como, dentro dessa categoria “X”, esse negócio é nulo, anulável ou ineficaz, a lei ou o juiz determina a 
alteração da qualificação categorial, a fim de que esse negócio produza pelo menos alguns dos efeitos 
que as partes queriam. 
 

74. A colação, segundo Maria Helena Diniz, é a “conferência dos bens da herança com outros transferidos pelo de 
cujus, em vida, aos seus descendentes, promovendo o retorno ao monte das liberalidades feitas pelo autor da 
herança antes de finar, para uma equitativa apuração das cotas hereditárias dos sucessores legitimários” 
(Diniz, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1983. p. 277). Como os artigos 2.005 
e 2.006 do Código Civil facultam ao doador a dispensa da colação, é possível afirmar que 
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(A) embora possam ser sujeitas à redução, se inoficiosas, as doações declaradas como saídas da metade 
disponível não se confundem com a legítima. A colação tem o escopo de igualar as legítimas, ao passo 
que a redução visa a conter as liberalidades praticadas nos limites da parte disponível. 

(B) a colação das doações realizadas como adiantamento da legítima se equipara à circunstância que emerge 
do reconhecimento da inoficiosidade da doação. 

(C) a recomposição da legítima, pelo reconhecimento de hipotética inoficiosidade, transforma em 
adiantamento os bens restituídos à legítima, sem tornar ineficaz a doação realizada. 

(D) a colação das doações de bens que saiam da parte disponível não pode ser dispensada porque as 
liberalidades afetam diretamente o elemento igualdade da partilha da legítima, pois constituem seu 
adiantamento. A igualdade é o princípio fundamental. 
 

75. João, casado pelo regime da separação de bens com Maria, doa-lhe o imóvel em que residem, avaliado em 
R$ 1.000.000,00, com cláusula expressa de reversão, conforme o artigo 547, caput, do Código Civil. Tempos 
depois, o casal sofre grave acidente automobilístico, ao retornar de uma viagem ao litoral. Maria morre 
instantaneamente; João, quinze minutos depois, em razão de parada cardiorrespiratória. Muito abalados, 
Marcos e Fábio, filhos de Maria com Rogério, pretendem promover, entre si, a partilha do imóvel doado pelo 
padrasto. Rubens, sobrinho (e único herdeiro) de João, ajuíza ação petitória em face de Marcos e Fábio, na 
qualidade de representante do espólio, com o intuito de se imitir na posse do mesmo imóvel. A razão está 
(A) com Marcos e Fábio, já que, como o casal faleceu na mesma ocasião, há comoriência, à luz do artigo 8o 

do Código Civil, situação em que João e Maria não são considerados sucessores entre si. 
(B) com Rubens, visto que, por força da cláusula de reversão, o imóvel retornou ao patrimônio de João, diante 

da premoriência de Maria. 
(C) apenas em parte, com Marcos e Fábio, já que, como João também era herdeiro necessário de Maria, 

premoriente, o imóvel deve ser partilhado com Rubens, que, por também ser sucessor, não poderia ajuizar 
ação petitória em face de seus consortes. 

(D) com Marcos e Fábio, porque são herdeiros necessários de Maria, e o imóvel era o seu único bem. 
 

76. Assinale a alternativa correta sobre o transporte de pessoas. 
(A) O passageiro que deixar de embarcar não terá direito ao reembolso do valor da passagem, salvo se provar 

justo impedimento. 
(B) Se o passageiro desistir do transporte depois de iniciada a viagem, terá direito à restituição do valor 

correspondente ao trecho não utilizado, se a desistência for motivada. 
(C) Se o passageiro rescindir o contrato de transporte, desistir do transporte ou deixar de embarcar, o 

transportador terá direito de reter até cinco por cento da importância a ser restituída àquele, a título de 
multa compensatória. 

(D) O passageiro pode rescindir o contrato de transporte antes de iniciada a viagem, sendo-lhe devida a 
restituição do valor da passagem, desde que feita a comunicação ao transportador com antecedência de 
vinte e quatro horas. 
 

77. Maria, em razão do casamento do filho, cedeu-lhe em comodato imóvel de sua propriedade, para que ele e a 
esposa residissem no local. Na constância do casamento, celebrado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, os cônjuges ampliaram a casa que havia no imóvel, construindo quarto e banheiro, em vista do 
nascimento do filho comum. Dissolvido o casamento, ficou ajustado, no acordo de divórcio consensual, que a 
ex-mulher permaneceria residindo no imóvel juntamente com o filho, enquanto este fosse menor. Após o 
divórcio dos cônjuges, a ex-sogra notificou extrajudicialmente a ex-nora, resilindo unilateralmente o comodato 
e assinando-lhe prazo para desocupar o imóvel, o qual não foi atendido pela comodatária. Nesse caso, 
(A) a comodante não pode pedir sua reintegração na posse do imóvel enquanto o neto não atingir a 

maioridade civil, uma vez que a posse exercida pela comodatária, malgrado a extinção do contrato de 
comodato, é justa e de boa-fé, diante do acordo de divórcio consensual. 

(B) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque feitas de boa-fé, 
podendo exercer direito de retenção por metade do respectivo valor, já que a outra metade cabe ao ex-
marido, por força do regime de bens do casamento. 

(C) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária não tem direito à indenização das benfeitorias úteis, porque a sua posse, 
com a extinção do contrato de comodato, deixou de ser justa e de boa-fé. 

(D) a comodante pode pedir sua reintegração na posse do imóvel, uma vez caracterizado o esbulho 
possessório, e a comodatária não poderá exercer direito de retenção por metade do valor das benfeitorias 
úteis feitas de boa-fé, porquanto a respectiva indenização deverá ser pleiteada em face do ex-marido, em 
se tratando de crédito adquirido na constância do casamento celebrado sob o regime da comunhão parcial 
de bens. 
 

78. Marcos comprou um automóvel novo, dando em pagamento à concessionária, como parte do preço, o seu 
automóvel usado, que seria entregue quando da retirada do novo. No entanto, dias antes de Marcos retirar o 
automóvel novo na concessionária, o seu automóvel usado, que não tinha seguro, foi furtado. Nesse caso, 
(A) o contrato de compra e venda não será resolvido, devendo a concessionária aceitar em pagamento outro 

bem de valor equivalente. 
(B) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a perda do automóvel usado se deu em razão de 

caso fortuito. 
(C) Marcos responde pelo prejuízo, em razão da regra res perit domino, devendo pagar à concessionária, em 

pecúnia, o valor pelo qual o automóvel usado havia sido avaliado, uma vez que o furto era previsível, não 
constituindo caso fortuito. 

(D) a concessionária responde pelo prejuízo, uma vez que a compra e venda tinha-se aperfeiçoado com o 
consenso, ainda que a tradição do automóvel usado devesse ocorrer em momento posterior. 
 

79. Maria engravida e comunica Tiago, seu então namorado, de que ele é o pai do bebê que está em gestação. 
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Nascido Lucas, Tiago, acreditando na paternidade que lhe é atribuída, registra-o voluntariamente como filho e 
passa a com ele conviver, visitando-o regularmente. Anos depois, quando Lucas já é adolescente, Maria revela 
a Tiago que ele não é o pai biológico do menor, fato que vem a ser confirmado por exame de DNA realizado 
extrajudicialmente. Diante disso, Tiago ajuíza ação negatória de paternidade em face de Lucas, pretendendo 
a anulação do assento de nascimento do menor. Nesse caso, 
(A) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário dos filhos havidos 

fora do casamento é irrevogável. 
(B) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto a verdade biológica prevalece sobre a paternidade 

registral. 
(C) o assento de nascimento deve ser anulado, porquanto o reconhecimento voluntário da paternidade 

decorreu de erro substancial. 
(D) o assento de nascimento não deve ser anulado, porquanto a relação socioafetiva estabelecida entre o 

menor e o pai registral constitui modalidade de filiação. 
 

80. Assinale a alternativa correta sobre a sucessão em geral. 
(A) A aceitação ou renúncia da herança pode ser parcial, sob condição ou a termo, devendo constar 

expressamente de instrumento público ou termo judicial. 
(B) Até a partilha, o direito dos coerdeiros, quanto à propriedade e posse da herança, será indivisível, e 

regular-se-á pelas normas relativas ao condomínio. 
(C) É válida e eficaz a cessão, feita por escritura pública, de direitos hereditários sobre bem da herança 

considerado singularmente. 
(D) A exclusão da sucessão, em qualquer dos casos de indignidade, deverá ser declarada por sentença, ainda 

que o herdeiro ou legatário venha a ser condenado, pelo mesmo fato, por sentença penal transitada em 
julgado, porquanto as esferas cível e criminal são independentes. 
 

81. É correto afirmar que o casamento de dois estrangeiros de uma mesma nacionalidade, com residência 
temporária no Brasil e visto no prazo de validade, pode ser celebrado de acordo com a legislação 
(A) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, ou de acordo com a legislação do país de origem de 

ambos perante as autoridades diplomáticas e consulares respectivas. 
(B) do país de origem de ambos, perante as autoridades diplomática e consulares respectivas. 
(C) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente, após os interessados fixarem residência definitiva 

no Brasil. 
(D) brasileira perante o Ofício da Cidadania competente. 

 
82. Se de registro de nascimento de maior de 16 e menor de 18 anos não emancipado constarem dois genitores 

(um natural e outro socioafetivo) e uma genitora natural, caso o genitor socioafetivo discorde do casamento do 
menor, é correto afirmar que 
(A) a autorização dos genitores naturais é suficiente para o casamento. 
(B) os genitores naturais devem promover a emancipação do menor para que possa se casar. 
(C) a sua autorização terá de ser suprida judicialmente. 
(D) basta a autorização de qualquer um dos genitores para casamento. 

 
83. Não é atribuição de tutor 

(A) pagar as dívidas do menor com autorização judicial. 
(B) conceder emancipação ao tutelado por escritura pública. 
(C) autorizar casamento de tutelado. 
(D) receber as rendas e pensões do menor e as quantias a ele devidas. 

 
84. Se pessoa casada no regime da comunhão universal de bens receber imóvel em doação e falecer na 

constância do casamento, deixando filhos, é correto afirmar: 
(A) o cônjuge sobrevivente não tem direito à meação sobre o imóvel. 
(B) ao imóvel será aplicado o direito de acrescer, previsto no parágrafo único do artigo 551 do Código Civil, 

passando o cônjuge sobrevivente a ser proprietário da sua totalidade. 
(C) o imóvel será transmitido em sua totalidade aos filhos do falecido. 
(D) será necessária a partilha para que seja dada destinação ao imóvel. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
85. Assinale a alternativa correta. 

(A) Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 
superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos 
temporais da alteração à luz de motivo de interesse social ou de segurança jurídica, tal como a ocorrência 
de consequências econômicas gravosas e relevantes para o erário. 

(B) A sentença faz coisa julgada às partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros, mas podendo 
eventualmente beneficiá-los. 

(C) Ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a equidade, a publicidade e a eficiência. 

(D) Anulado o ato processual, reputam-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, 
considerando-se o ato anulado em sua integralidade, porquanto indivisível. 
 

86. Na cumulação eventual de pedidos, 
(A) o autor não está obrigado a cumular os pedidos: pode optar por apresentar uma petição inicial para cada 

pedido, dando origem a tantos processos distintos quantos forem os pedidos, mas tem a faculdade de, 
eventualmente, cumular todos os pedidos em petição inicial única, deduzindo-os em ordem sucessiva ou 
alternativa, a depender da natureza de cada um. 
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(B) o autor formula mais de um pedido, no mesmo processo, em relação a objetos litigiosos autônomos, por 
razões de economia. Trata-se de cumulação estrita: o autor pede a procedência simultânea das ações. A 
autonomia implica a liberdade de o juiz julgar todas procedentes, todas improcedentes ou parte delas 
procedentes e outras não. Denomina-se “eventual” porque os pedidos não se situam no mesmo plano, 
ocorrendo “alternatividade por subsidiariedade”. 

(C) o autor formula dois pedidos diferentes, inclusive incompatíveis, para que o juiz só aprecie o segundo 
após rejeitar o primeiro. Trata-se de espécie simétrica, mas oposta à cumulação sucessiva de pedidos. 
Merece a designação de eventual (subordinada, condicional ou subsidiária), porque o juiz examinará o 
segundo pedido na eventualidade de rejeitar o primeiro. 

(D) o autor formula dois pedidos diferentes, um em caráter principal, outro em caráter subsidiário, para que, 
na eventualidade de o julgador acolher o primeiro, também examine o segundo. O autor pleiteia o 
acolhimento de ambos os pedidos, mas o segundo, em virtude de sua dependência, decorrerá 
logicamente do primeiro. 
 

87. Fúlvio ajuíza ação de cobrança em face de Otávio, que oferece contestação alegando que já pagou a dívida, 
mas a tese defensiva é rejeitada, porque o réu não se desincumbiu do ônus de provar o fato extintivo do 
direito do autor, de sorte que o pedido foi julgado procedente, tendo transitado em julgado a sentença em 
primeiro grau de jurisdição. Um ano depois, Otávio dá-se conta de que a pretensão de Fúlvio estava prescrita, 
diante do que ajuíza, em face dele, ação declaratória de prescrição. 
Nesse caso, a tese de prescrição 

(A) não pode ser conhecida, em face da eficácia preclusiva da coisa julgada material. 
(B) pode ser conhecida, seja por meio de ação de conhecimento autônoma, seja por meio de ação rescisória, 

porquanto se trata de matéria de ordem pública. 
(C) não pode ser conhecida, porque Otávio deveria ter ajuizado ação rescisória da sentença, que violou 

manifestamente norma jurídica. 
(D) pode ser conhecida, porque a matéria não foi suscitada na ação de cobrança, de modo que não está 

acobertada pela coisa julgada material. 
 

88. Na pendência de ação revisional de alimentos proposta pelo pai em face do filho visando à redução do 
encargo, o filho propõe execução de alimentos em face do pai, pelo rito da coerção pessoal. O pai apresenta 
justificativa requerendo, preliminarmente, a suspensão da execução até o julgamento da ação revisional. 
Nesse caso, a execução 

(A) não deve ser suspensa, porquanto a propositura de qualquer ação relativa a débito constante de título 
executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 

(B) deve ser suspensa, porquanto a pendência da ação revisional constitui questão prejudicial externa. 
(C) deve ser suspensa a partir da citação do alimentado na ação revisional, porquanto a eficácia da sentença 

de mérito que vier a ser proferida retroagirá à data da citação. 
(D) deve ser suspensa, pois, a despeito da inexistência de prejudicialidade externa, os alimentos são 

irrepetíveis, de modo que o pai não terá como reaver, em caso de procedência do pedido revisional, os 
valores que pagou a maior. 
 

DIREITO PENAL 
 

89. A, escrevente do cartório de notas, reconheceu como verdadeira a firma de B, em documento público, mesmo 
sabendo da sua falsidade. A conduta de A configura crime de 

(A) falsificação de documento público. 
(B) certidão ou atestado ideologicamente falso. 
(C) falso reconhecimento de firma ou letra. 
(D) falsidade material de atestado ou certidão. 

 
90. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é praticado não isenta de pena. Não se consideram, neste 
caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o 
crime. 

(B) Tratando-se de descriminantes putativas, é isento de pena quem, por erro plenamente justificado pelas 
circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. Não há isenção de pena 
quando o erro deriva de culpa, e o fato é punível como crime culposo. 

(C) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por crime 
culposo, se previsto em lei. 

(D) No erro sobre a ilicitude do fato, o desconhecimento da lei é inescusável. O erro sobre a ilicitude do fato, 
se evitável, isenta de pena; se inevitável, poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

91. Sobre a prova no Processo Penal, é INCORRETO afirmar que: 
(A) são inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade 

entre umas e outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte independente das 
primeiras. 

(B) a prova da alegação incumbirá a quem a fizer; é facultado ao juiz ordenar, de ofício, mesmo antes de 
iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando 
a necessidade, adequação e proporcionalidade da medida. 

(C) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, sempre 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação. 

(D) o juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou 
acórdão. 
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DIREITO EMPRESARIAL 
 

92. Sobre os conceitos elementares de direito empresarial, é correto afirmar que: 
(A) empresa é atividade econômica organizada e exercida profissionalmente para produção ou circulação de 

bens ou de serviços. 
(B) na sociedade não personificada, os sócios respondem perante terceiros proporcionalmente à sua 

participação societária. 
(C) considera-se empresário somente o sócio-administrador, e não o sócio desprovido de poderes de 

administração. 
(D) o estabelecimento empresarial pode ser físico ou virtual, sendo que, nessa última modalidade, o 

estabelecimento não se confunde com o local de exercício da atividade empresarial. 
 

93. Os contratos empresariais presumem-se paritários e simétricos até a presença de elementos concretos que 
justifiquem o afastamento dessa presunção. Desse postulado de intervenção mínima e de excepcionalidade 
da revisão contratual decorre que: 

(A) a presunção de paridade e simetria aplica-se também aos regimes jurídicos previstos em leis especiais, 
ante o caráter principiológico da liberdade contratual estabelecida no Código Civil. 

(B) as partes podem estabelecer parâmetros objetivos para interpretação das cláusulas contratuais, inclusive 
no que tange a hipóteses e requisitos de revisão ou de resolução. 

(C) a alocação de riscos definida pelas partes deve ser respeitada e observada, sendo inaplicável a teoria da 
imprevisão. 

(D) a cláusula penal não comporta redução equitativa, ainda que a obrigação principal tenha sido cumprida 
em parte e o montante da penalidade revele-se, manifestamente, excessivo, tendo-se em vista a natureza 
e a finalidade do negócio. 
 

94. Sobre contrato de faturização, é correto afirmar que: 
(A) o faturizador antecipa crédito ao faturizado mediante deságio no valor de face do título cedido, 

responsabilizando-se, regra geral, pela existência do crédito e pela solvência do devedor. 
(B) a cláusula de recompra, em caso de inadimplemento do devedor, é válida, condicionado o regresso ao 

protesto do título. 
(C) a contrapartida do deságio cobrado do faturizado é o risco assumido pelo faturizador, sinalagma inerente 

à modalidade contratual e que, conforme jurisprudência predominante, enseja nulidade de cláusula de 
recompra em caso de inadimplemento do devedor. 

(D) o desfazimento do negócio subjacente compromete a higidez do título cambial e, logo, da operação de 
faturização, ainda que o faturizador tenha atuado com diligência na contratação. 
 

95. Na recuperação judicial, a Assembleia Geral de Credores (AGC), regulamentada pelo artigo 35 da Lei no 
11.101/2005, 

(A) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. Ao deliberar sobre a 
aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor, a AGC 
pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, e desde que tenham sido respeitadas 
as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de se envolver em aspectos 
puramente negociais entre a coletividade de credores, até por ser incompetente para exercer o controle 
sobre a viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada um dos 
credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 

(B) é presidida pelo administrador judicial e reúne os interesses coletivos dos credores. A deliberação 
assemblear é considerada, depois do ato de deferimento da recuperação judicial, o mais relevante do 
processo, e, como tal, deve ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo quanto ao 
controle da viabilidade econômica do plano. O cômputo dos votos observará as classes de cada um dos 
credores, divididos, conforme a natureza dos créditos, em quatro grupos. 

(C) é presidida por um dos membros do Comitê de Credores e reúne os interesses coletivos dos credores. A 
deliberação assemblear é considerada, depois da sentença homologatória, o ato mais relevante do 
processo de recuperação judicial, devendo ser respeitada pelos demais órgãos do processo. Se não há 
abuso de direito, e respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-se de 
se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, salvo no que diz respeito 
ao controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a finalidade do cômputo dos 
votos, as classes de cada um dos credores. 

(D) é presidida pelo juiz competente, assessorado pelo administrador judicial, e reúne os interesses coletivos 
dos credores. Ao deliberar sobre a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação judicial 
apresentado pelo devedor, a AGC pratica o ato mais relevante do processo. Se não há abuso de direito, 
e desde que tenham sido respeitadas as formalidades legais de convocação e instalação, o juiz abstém-
se de se envolver em aspectos puramente negociais entre a coletividade de credores, por ser 
incompetente para exercer o controle sobre a viabilidade econômica do plano. São irrelevantes, para a 
finalidade do cômputo dos votos, as classes de cada um dos credores. 
 

96. A sociedade em nome coletivo: 
(A) não ostenta personalidade jurídica. Os sócios, nas relações entre si ou com terceiros, somente por escrito 

podem provar a existência da sociedade, mas os terceiros podem prová-la de qualquer modo. Os bens e 
dívidas sociais constituem patrimônio especial, do qual os sócios são titulares em nome coletivo. 

(B) é exercida, unicamente, pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. Obriga-se perante terceiro tão 
somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante esse, o sócio participante, nos termos do contrato 
social. O contrato social produz efeito somente entre os sócios, e a eventual inscrição de seu instrumento 
em qualquer registro não confere personalidade jurídica à sociedade. 
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(C) é constituída por pessoas físicas ou jurídicas. Perante terceiros, os sócios ostensivos, designados nos 
atos constitutivos, respondem, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. É necessário que seu 
contrato mencione a firma social. 

(D) é constituída, exclusivamente, por pessoas físicas. Perante terceiros, todos os sócios respondem, 
solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. Entre si, porém, podem limitar a responsabilidade de 
cada um, no ato constitutivo ou por convenção posterior unânime. É necessário que o contrato mencione 
a firma social. 
 

97. No que se refere aos contratos bancários, o vendor: 
(A) é aquele que abrange uma série de negócios conjugados ou sobrepostos, em que banco e cliente se 

tornam credor e devedor um do outro, mas se considera, com primazia, a posição ativa ou passiva do 
banco no tocante à obrigação principal. 

(B) é aquele por meio do qual o banco paga ao distribuído o preço à vista das mercadorias vendidas ao 
distribuidor e cobra desse a prazo. Trata-se de opção mais barata de financiamento para o distribuidor, 
porque é menor a taxa de risco embutida nos juros, em razão do fato de serem as garantias (aval ou 
fiança) conferidas pelo distribuído. 

(C) é aquele por meio do qual um banco presta a um empresário o serviço de administração do crédito 
concedido e garante o pagamento das faturas emitidas, de forma similar ao contrato de desconto. É 
comum, também, o contrato abranger a antecipação do crédito, numa operação de financiamento. 

(D) é espécie de garantia bancária que pode estar ligada às operações ativas ou passivas. No primeiro caso, 
terceiros garantem o cumprimento das obrigações dos devedores junto ao banco. No segundo, o banco 
garante o cumprimento de obrigações de seu cliente junto a terceiros. 
 

98. No que concerne às debêntures, é correto afirmar: 
(A) a garantia flutuante assegura à debênture privilégio real sobre o ativo da companhia, impedindo a 

negociação dos bens que compõe esse ativo, desde que averbada no competente registro. 
(B) a debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de subordinação aos credores 

quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, se houver, em caso de liquidação 
da companhia. 

(C) a obrigação de não alienar ou onerar imóvel ou outro bem sujeito a registro de propriedade, assumida 
pela companhia na escritura de emissão, é ato oponível a terceiros, desde que registrada na serventia 
competente. 

(D) as debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de emissão ou de emissões 
anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da constituição do ato societário que deliberou sobre a 
emissão. 
 

99. Sobre os contratos bancários, é correto afirmar:  
(A) o instrumento de confissão de dívida originário de contrato de abertura de crédito, ainda que 

acompanhado de extrato da conta-corrente, não constitui título executivo extrajudicial.  
(B) a cobrança de comissão de permanência não exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios e moratórios, 

previstos no contrato, e da multa contratual. 
(C) a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência é limitada à soma dos encargos 

remuneratórios e moratórios previstos no contrato e pode ser calculada segundo a taxa média de mercado 
estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. 

(D) os juros remuneratórios, cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de 
inadimplência segundo a taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao 
percentual contratado. 
 

CONHECIMENTOS GERAIS 
 

100. O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um processo de integração regional que, desde sua criação, teve 
como objetivo principal propiciar um espaço comum que gerasse oportunidades comerciais e de 
investimentos mediante a integração competitiva das economias nacionais ao mercado internacional. 
Assinale a alternativa que apresenta um país que é Estado-Parte do MERCOSUL. 
(A) Chile. 
(B) Peru. 
(C) Colômbia. 
(D) Venezuela. 

 
GABARITO - VERSÃO 4 - REMOÇÃO 

 
1  -  D 2  -  D 3  -  C 4  -  A 5  -  B 6  -  D 7  -  C 8  -  D 9  -  B 10  -  A 

11  -  C 12  -  A 13  -  A 14  -  B 15  -  D 16  -  B 17  -  C 18  -  A 19  -  A 20  -  C 

21  -  B 22  -  A 23  -  D 24  -  B 25  -  A 26  -  C 27  -  D 28  -  B 29  -  C 30  -  A 

31  -  D 32  -  B 33  -  C 34  -  A 35  -  C 36  -  D 37  -  C 38  -  C 39  -  B 40  -  D 

41  -  A 42  -  D 43  -  B 44  -  C 45  -  A 46  -  A 47  -  C 48  -  D 49  -  D 50  -  C 

51  -  A 52  -  B 53  -  C 54  -  A 55  -  D 56  -  A 57  -  B 58  -  C 59  -  B 60  -  D 

61  -  A 62  -  C 63  -  B 64  -  A 65  -  D 66  -  A 67  -  D 68  -  C 69  -  A 70  -  B 

71  -  C 72  -  A 73  -  D 74  -  A 75  -  B 76  -  C 77  -  B 78  -  C 79  -  D 80  -  B 
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DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 1024871-34.2024.8.26.0100 - SÃO PAULO - COMPANHIA MELHORAMENTOS DE SÃO PAULO e 
OUTROS.

DECISÃO: Vistos. Aprovo o parecer apresentado pela MM. Juíza Assessora da Corregedoria e por seus fundamentos, ora 
adotados, recebo a apelação interposta como recurso administrativo e a ele nego provimento. Int. São Paulo, 11 de julho de 
2024. (a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça. ADV: LUIS RODRIGO MARGARIDO PIRES DE ALMEIDA, 
OAB/SP 258.520.

DICOGE 5.2

EDITAL

CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA NAS 1ª e 6ª VARAS CÍVEIS, 1ª, 2ª e 4ª VARAS CRIMINAIS, 1ª, 2ª e 3ª VARAS DA 
FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES, VARA DO JÚRI E EXECUÇÕES CRIMINAIS e VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA 

COMARCA DE OSASCO

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

 FAZ SABER que designou CORREIÇÃO GERAL ORDINÁRIA na Comarca de OSASCO, no dia 25 de julho de 2024 nas 
1ª e 6ª VARAS CÍVEIS, 3ª VARA DA FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES, 2ª VARA CRIMINAL e VARA DO JÚRI E EXECUÇÕES 
CRIMINAIS e no dia 26 de julho de 2024, nas 1ª e 4ª VARAS CRIMINAIS, 1ª e 2ª VARAS DA FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES e 
VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE, com início às 9hs.  FAZ SABER, ainda, que a audiência com o Corregedor Geral da 
Justiça dar-se-á no dia 26 de julho de 2024, às 10hs, no Fórum Osasco (Principal), localizado na Avenida das Flores, nº 
703 – Jardim das Flores - Osasco, convocados todos os Magistrados da 4ª Circunscrição Judiciária, excetuando-se os 
Magistrados da Comarca de Carapicuíba e convidados os demais partícipes das atividades judiciárias (Ordem dos Advogados 
do Brasil, Defensoria Pública, Ministério Público etc.). FAZ SABER, ainda, que durante os trabalhos serão recebidas quaisquer 
informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os serviços forenses e os atos praticados nas unidades cartorárias. Este 
edital foi expedido na forma da lei. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 10 de julho de 2024. Eu, (Almir Barga 
Miras), Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

EDITAL

CORREIÇÃO ORDINÁRIA NA COMARCA DE OSASCO

O DESEMBARGADOR FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, 

FAZ SABER que designou CORREIÇÃO ORDINÁRIA na Comarca de OSASCO, no dia 25 de julho de 2024, no TABELIÃO 
DE PROTESTO DE LETRAS E TÍTULOS e no 1º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL 
DE PESSOA JURÍDICA e no dia 26 de julho de 2024, nos 1º e 4º TABELIÃES DE NOTAS.  FAZ SABER, ainda, que durante 
os trabalhos serão recebidas quaisquer informações ou queixas, verbais ou por escrito, sobre os atos praticados na unidade 
extrajudicial. FAZ SABER, finalmente, que, além dos livros e classificadores obrigatórios, deverão permanecer em local de fácil 
acesso, para consulta imediata, o livro de visitas e correições, o livro diário das receitas e despesas e as guias de recolhimentos 
de custas e contribuições. Dado e passado na Corregedoria Geral da Justiça, em 10 de julho de 2024. Eu, (Almir Barga Miras), 
Diretor da Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo - DICOGE, subscrevi.

FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO
CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA

81  -  A 82  -  C 83  -  B 84  -  D 85  -  B 86  -  C 87  -  A 88  -  A 89  -  C 90  -  D 

91  -  C 92  -  A 93  -  B 94  -  C 95  -  A 96  -  D 97  -  B 98  -  B 99  -  C 100  -  D 

 
FAZ SABER que os recursos ou impugnações contra o gabarito da Prova de Seleção, bem como contra o conteúdo 

das questões deverão ser apresentados à Comissão de Concurso no prazo de 02 (dois) dias a partir desta publicação, 
exclusivamente através do site da Fundação Vunesp, no endereço eletrônico www.vunesp.com.br, sob pena de não 
serem conhecidos. É imprescindível que no recurso o candidato faça constar: sua plena identificação; de qual prova está 
recorrendo (provimento ou remoção); de qual versão está recorrendo (versão 1, 2, 3 ou 4); e qual o número da questão 
impugnada (para cada questão impugnada deve fazer um recurso distinto), conforme disposto nos subitens 10.2, 10.7, 
10.7.1 e 10.7.2 do Edital nº 01/2024, publicado no Diário da Justiça Eletrônico dos dias 11, 12 e 13/03/2024. 

E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não se alegue desconhecimento, é expedido o presente edital. 
São Paulo, 15 de julho de 2024. 

 
(a) FRANCISCO ANTONIO BIANCO NETO -      DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DO 13º CONCURSO 
(Assinatura Eletrônica) 

     
 
 
 
 


